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Aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 09h09min, para o interrogatório do réu preso a seguir qualificado. Presente, ainda, o Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA.

LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 888294, SSP/MT, e CPF nº 594563531-68, nascido aos 15/02/1975, na cidade de Santa Maria/RS, filho de Darci José Vedoin e de Cléia Maria Trevisan Vedoin, residente na rua Bosque da Saúde, nº 250, apto. 701, Edifício Solar Rivera, Bairro Bosque da Saúde, nesta Capital, telefone (res.) 3642-1355 e celular nº 8404-6311, tendo o ensino superior incompleto.

Antes de iniciado o interrogatório, foi oportunizado ao interrogando o direito de entrevista reservada com o seu defensor, Dr. EDUARDO MOREIRA LEITE MAHON, OAB/MT-6363 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com o advogado.

Em seguida, pelo douto Magistrado foi ao interrogando informado de seu direito de permanecer calado, em face do princípio da presunção de inocência, não importando o seu silêncio em confissão e muito menos ser interpretado em prejuízo de sua defesa (art. 186 do CPP), bem como dos benefícios concedidos pelo CP, caso tenha praticado o crime, confesse-o em juízo e, ainda, os benefícios previstos no art. 1°, § 5°, da Lei n° 9.613/98. Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogado de defesa constituído na pessoa do Dr. EDUARDO MOREIRA LEITE MAHON, OAB/MT-6363, presente ao ato, e que fica devidamente intimado para a apresentação da defesa prévia e arrolar testemunhas no tríduo legal: processo nº 2006.36.00.007594-5 - QUE não responde a outros processos de natureza criminal, ademais destes; QUE conhece parcialmente as provas dos autos; QUE nada tem contra as testemunhas arroladas pelo MPF; QUE a empresa Planam-Planejamento e Assessoria Municipais foi constituída por volta de 1993, com a finalidade de prestar consultoria e assessoria aos municípios do Estado de Mato Grosso; QUE a empresa foi constituída com mais dois sócios, sendo que o interrogando não se recorda de seus nomes; QUE no início, ademais do interrogando, trabalhavam na empresa o acusado Darci, a engenheira Mariana Tevisan e o motorista Gerson Pereira; QUE a acusada Alessandra começou a trabalhar na empresa entre 2001/2002, como secretária; QUE no ano de 2002 houve a alteração do contrato social, sendo que a Planam passou a dedicar-se, exclusivamente, à comercialização de unidades móveis de saúde e veículos; QUE na segunda fase da empresa, o acusado Darci era o responsável pela divulgação da empresa em Brasília, junto a parlamentares, secretários de saúde, prefeitos, governo federal e entidades descentralizadas; QUE a acusada Cléia nunca exerceu nenhuma função na empresa; QUE a acusada Helen, da mesma forma, não exerceu função na empresa; QUE o acusado Ivo era responsável pelo projeto da empresa Vedobus, na Bahia; QUE o projeto consistia na construção de carrocerias de ônibus; QUE o projeto não chegou a ser integralmente concretizado, em razão da falta de financiamento junto ao Banco do Nordeste; QUE o interrogando era responsável pela administração e pelas finanças da empresa Planam; QUE cabia ao interrogando as decisões sobre pagamento da empresa; QUE cada uma das famílias tinha uma retirada igual mensal, entre R$ 12.000,00 a R$ 15.000,00; QUE Lucilene era responsável pelo financeiro da empresa; QUE Adriana era responsável por auxiliar Lucilene; QUE a Raquel tinha responsabilidade de consultar o site RHS, com o objetivo de informar o interrogando sobre os processos licitatórios em andamento; QUE o interrogando era responsável pela tomada de decisão, acerca de quais processos licitatórios a empresa participaria; QUE o acusado Gustavo Trevisan era o responsável pela montagem dos veículos; QUE Gustavo recebia R$ 300,00 por veículo montado; QUE foi surpresa para a família o fato de Gustavo ter ingressado na Justiça do Trabalho, após desligar-se da empresa em 2005; QUE o acusado Alessandro era representante nos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e São Paulo; QUE na região Norte, a empresa era representada por Jair; QUE no Rio de Janeiro, até o inicio de 2006, a empresa esteve representada por Nilton Simões, sendo que, posteriormente, o acusado Jairo Langoni passou a fazer essa representação; QUE durante os primeiros meses do ano de 2005, o acusado Ricardo Waldmann representou a Planam na região Nordeste; QUE durante os anos de 2002 e 2003, o acusado Sinomar representou a Planam; QUE atualmente, a Planam não possui nenhum vínculo com o acusado Sinomar; QUE o acusado Rogério nunca prestou serviços para o interrogando; QUE a acusada Cacilene nunca prestou serviços ao interrogando; QUE com relação ao acusado Ronildo, não sabe dizer se teria prestado algum serviço; QUE o interrogando conheceu o acusado Carlos Augusto antes mesmo que viesse a trabalhar no município de Valença/RJ; QUE após desligar-se do serviço público, o acusado Carlos Augusto tentou realizar algumas vendas para o interrogando, mas nenhuma foi concretizada; QUE o interrogando veio a conhecer Alana depois desta haver-se desligado do Ministério da Saúde; QUE o interrogando não tinha contato com Alana; QUE era a acusada Maria da Penha quem fazia o contato com ela; QUE após sair do Ministério da Saúde, Alana pediu uma ajuda para custear suas despesas de viagem; QUE não se recorda o valor e nem o nome da pessoa que teria entregue o dinheiro; QUE no escritório da Planam, em Brasília, entre o inicio de 2004 e inicio de 2005, trabalhou a acusada Maria da Penha, na área de elaboração de pré-projetos e projetos; QUE o acusado Rodrigo era o responsável pela elaboração de projetos na área de inclusão digital e Fernando era o motorista da empresa; QUE a contabilidade do escritório estava incluída na contabilidade da sede da empresa em Cuiabá; QUE os pagamentos das despesas do escritório eram realizados por Cuiabá, mediante a transferência dos recursos a uma conta de algum dos funcionários; QUE apenas no final do ano de 2005 é que o escritório passou a possuir uma conta em nome da pessoa jurídica; QUE o acusado Noriaque era prestador de serviços do escritório em Brasília; QUE o acusado também era responsável pela elaboração de pré-projetos, projetos e respostas a pareceres técnicos; QUE o interrogando participou das seguintes empresas: Predebom e Vedoin, Klass, Santa Maria, Luis Antônio-ME, Identcard, QUE o interrogando não tem nenhuma informação sobre a empresa Multipress ou Medpress; QUE o interrogando nunca participou da empresa Unisau; QUE o interrogando assinou o seu nome por extenso até 1998/1999; QUE a assinatura de fls. 396, do contrato social da empresa Unisau, não é verdadeira. Diante da informação da internação do pai do interrogando, este reservou-se ao direito de permanecer calado e em razão de sugestão proposta pelo próprio advogado de defesa, com a concordância do MPF, o interrogatório ficou suspenso e redesignado para quarta-feira próxima, dia 28/06/2006, às 9 horas. Por fim, o advogado de defesa esclareceu que o interrogando teve a oportunidade de ouvir todos os diálogos colacionados na representação policial. Saem todos os presentes devidamente intimados da data acima designada. Nada mais havendo, às 11h04min, pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,                             (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino.
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         (em continuidade)


Ao terceiro dia do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 15h26min, para a continuidade do interrogatório do réu preso a seguir qualificado.

LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 888294, SSP/MT, e CPF nº 594563531-68, nascido aos 15/02/1975, na cidade de Santa Maria/RS, filho de Darci José Vedoin e de Cléia Maria Trevisan Vedoin, residente na rua Bosque da Saúde, nº 250, apto. 701, Edifício Solar Rivera, Bairro Bosque da Saúde, nesta Capital, telefone (res.) 3642-1355 e celular nº 8404-6311, tendo o ensino superior incompleto.

Antes de iniciado o interrogatório, foi oportunizado ao interrogando o direito de entrevista reservada com a sua defensora, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com a advogada.

Em seguida, pelo douto Magistrado foi ao interrogando informado de seu direito de permanecer calado, em face do princípio da presunção de inocência, não importando o seu silêncio em confissão e muito menos ser interpretado em prejuízo de sua defesa (art. 186 do CPP), bem como dos benefícios concedidos pelo CP, caso tenha praticado o crime, confesse-o em juízo e, ainda, os benefícios previstos no art. 1°, § 5°, da Lei n° 9.613/98. Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogada de defesa constituída na pessoa da Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678, presente ao ato; QUE quanto ao processo nº 2006.36.00.007594-5; QUE no ano de 1993 foi constituída a empresa Planam, com o objetivo de prestar serviços de consultoria e assessoria aos municípios do Estado de Mato Grosso; QUE em razão desses serviços prestados aos municípios, o interrogando tomou conhecimento acerca das dificuldades sofridas pelos municípios do Estado para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE diante dessas circunstâncias que entre os anos de 1998 e 1999 é constituída a empresa Santa Maria, a qual passa a participar de licitações e vender veículos aos municípios; QUE a empresa Santa Maria foi constituída em nome da acusada Maria Loedir e de sua irmã, Rita; QUE a constituição em nome dessas pessoas se deu a pedido do interrogando; QUE foi outorgada uma procuração em favor do interrogando, que passou a ser o administrador de fato da empresa; QUE o objetivo social essencial da Santa Maria era a comercialização de unidades móveis de saúde; QUE foi através do deputado Lino Rossi que o interrogando e seu pai, o acusado Darci, tiveram os primeiros contatos com parlamentares em Brasília; QUE o deputado Lino Rossi apresentou alguns deputados que eram vizinhos do 5º andar, como o deputado Renildo Leal e o deputado Dino Fernandes; QUE pelo fato de o deputado Nilton Capixaba fazer conexão na cidade de Cuiabá, quando do retorno para o seu Estado, também foi apresentado, por Lino Rossi, ao interrogando; QUE mais tarde, o deputado Lino Rossi apresentou outros deputados, como: João Caldas, João Grandão, Paulo Baltazar, Pastor Amarildo; QUE Lino Rossi também apresentou os ex-deputados: Pastor Valdeci, Bispo Rodrigues, Matos Nascimento, Luizinho - RJ, entre outros; QUE a partir desses deputados, e através de contatos que foram naturalmente surgindo, o interrogando e o acusado Darci foram criando um número de deputados conhecidos, com os quais tinham contato; QUE o interrogando veio a conhecer o acusado Ronildo através do atual deputado Silval Barbosa, na época prefeito de Matupá, entre 1992-1996; QUE o acusado Ronildo já possuía a empresa Nacional, que atuava na área de medicamentos e equipamentos médico-hospitalares; QUE em relação a alguns municípios de pequeno porte, depois de realizada a venda de uma unidade móvel, o maior interesse, na área de saúde, se dava com a venda de equipamentos médico-hospitalares; QUE foi a partir desse momento que começou uma aproximação entre o interrogando e o acusado Ronildo; QUE o interrogando se dedicava à venda de unidades móveis e o acusado Ronildo, de equipamento médico-hospitalar; QUE a primeira venda realizada pela empresa Santa Maria, de unidade móvel de saúde, ocorreu para o município de Cacoal/RO; QUE os recursos utilizados para aquisição de um ônibus médico-odontológico ocorreu com recursos extra-orçamentária, os quais foram obtidos pelo deputado Nilton Capixaba, que encontrava-se em seu primeiro ano de mandato; QUE a nota fiscal foi expedida pela empresa Santa Maria, com a numeração 001; QUE no ano de 2000 foi constituída a empresa Enir Rodrigues-EPP, da qual era sócia-proprietária a Enir Rodrigues; QUE a constituição da empresa se deu a pedido do interrogando, tendo Enir outorgado uma procuração para a administração da empresa; QUE a Enir Rodrigues-EPP foi constituída com a finalidade de comercializar equipamentos médico-hospitalares, para as unidades móveis de saúde; QUE eram realizados dois processos de licitação, com o objetivo de adquirir-se uma unidade móvel de saúde; QUE para evitar a tomada de preço, havia o fracionamento do objeto licitatório, sendo uma licitação destinada exclusivamente à aquisição da unidade móvel de saúde preparada para a instalação dos equipamentos médico-hospitalares e uma outra licitação, exclusivamente para a aquisição desses equipamentos; QUE com o fracionamento da licitação, garantia-se a modalidade de carta convite à licitação e, com isto, o controle de seu resultado; QUE nessas circunstâncias é que a Santa Maria participava das licitações das unidades móveis e a empresa Enir Rodrigues-EPP das licitações de equipamentos; QUE em alguns municípios, ou porque o prefeito ou a comissão de licitação não aceitava, o procedimento adotado era o de tomada de preços; QUE mesmo assim, pelo fato de serem poucas as empresas atuando nessa área, não se chegava a perder o controle sobre o resultado do processo licitatório; QUE nesses casos, normalmente o prefeito se encarregava por controlar a licitação; QUE algumas vezes o interrogando chegava a ligar para alguma empresa, que porventura tivesse retirado ou tentando retirar o edital, à qual solicitava a não participação, mediante o favor a ser prestado de também não participar de outras licitações de interesse da empresa; QUE logo em seguida, outros veículos foram comercializados, tanto no Estado de Mato Grosso quanto no Estado de Rondônia; QUE entre os anos de 2002/2003, o interrogando constituiu a empresa Klass; QUE pelo fato da Santa Maria já ter realizado diversas vendas e encontrar-se com problemas de regularidade fiscal, o interrogando pede novamente à acusada Maria Loedir e a sua irmã, Rita, para emprestarem o nome para a constituição da nova empresa; QUE mais ou menos um ano depois da constituição da Klass, a finalidade social da Planam é alterada para passar a comercializar unidades móveis; QUE o interrogando também constituiu a empresa Unisau, para dar cobertura em processo de licitação; QUE a empresa Oxitec foi constituída pelo acusado Ronildo para a mesma finalidade; QUE a empresa Suprema-Rio foi constituída tanto pelo interrogando quanto pelo acusado Ronildo, para, também, dar cobertura nas licitações; QUE a empresa Vedobus foi constituída com a finalidade de desenvolver projeto na Bahia, no município de Dias D’Ávila; QUE o projeto consistia na construção de encarroçamento de ônibus; QUE o projeto não chegou a ser instalado; QUE a construção da sede permaneceu na terraplanagem, em razão de dificuldades de financiamento junto ao Banco do Nordeste; QUE a empresa Vedovel foi constituída, também, com a finalidade de dar cobertura nas licitações; QUE foi a pedido do interrogando que as acusadas Alessandra e Helen emprestaram os nomes para a constituição da empresa; QUE a Vedovel nunca chegou a fazer nenhuma venda; QUE a empresa Vedovel apenas participou de licitações; QUE a empresa Sinal Verde Turismo era a antiga concessionária KIA, em Cuiabá; QUE a concessionária possuía microônibus para vender; QUE por essa razão, surgiu o interesse recíproco da concessionária em vender veículos ao interrogando e deste precisar da cobertura da empresa em algumas licitações; QUE a empresa Sinal Verde Turismo participou em poucas licitações no Estado de Mato Grosso, dando cobertura; QUE o contato do interrogando com a concessionária se dava com a pessoa de seu proprietário, cujo nome não se recorda; QUE com relação à empresa Leal Máquinas, pertencente ao acusado Aristóteles, o interrogando esclarece que foi realizado um acordo entre o interrogando e Aristóteles; QUE nesse acordo, as empresas do interrogando dariam cobertura para a empresa de Aristóteles, em Minas Gerais; QUE por outro lado, a empresa de Aristóteles daria cobertura para as empresas do interrogando, nos Estados de Mato Grosso, Rondônia e Pará; QUE a cobertura consistia, basicamente, no fato da empresa emprestar o seu nome para participar do processo licitatório, sendo que, de fato, não participaria da licitação; QUE o interrogando acredita que esse contrato foi apreendido pela Polícia Federal ou ainda poderia estar em seu escritório; QUE a empresa Leal Máquinas também chegou a ser utilizada em várias licitações no Estado do Rio de Janeiro; QUE a Leal Máquinas também foi utilizada em licitação no Estado da Bahia, no município de Amélia Rodrigues, no ano de 2002, emenda do deputado Reginaldo Germano; QUE a empresa Manoel Vilela de Medeiros-ME foi constituída pelo acusado Ronildo; QUE o interrogando também chegou a utilizar essa empresa para dar cobertura em vários processos de licitação; QUE acredita que essa empresa chegou a vencer algumas licitações; QUE a empresa Ideal Automóveis pertence ao grupo da Panta, concessionária de veículos da Fiat em Rondonópolis/MT; QUE a empresa Ideal também era utilizada para dar cobertura nos processos de licitação; QUE a empresa foi utilizada em poucas licitações; QUE em Cuiabá, o contato do interrogando com a Ideal se dava através da pessoa de Lauro, gerente da Panta em Cuiabá; QUE tanto a empresa Ideal quanto a Panta pertencem ao mesmo grupo econômico; QUE o interrogando adquiria os veículos para transformação, em unidade móvel, da empresa Torino Comercial de Veículos; QUE adquiriu veículos dessa concessionária até 2004; QUE o contato do interrogando, nessa empresa, se dava na pessoa de Thomaz; QUE a empresa Torino também foi utilizada algumas vezes para dar cobertura em processos de licitação; QUE a participação da empresa Torino nas licitações se dava com o pleno conhecimento do acusado Thomaz; QUE a empresa Adilvan é de propriedade do acusado Adilson, que também foi utilizada para dar cobertura em processos de licitação; QUE foi através do acusado Ronildo que o interrogando conheceu Adilson; QUE a cobertura dada pela empresa Adilvan se dava com o conhecimento de Adilson; QUE a empresa Adiron era de propriedade dos acusados Adilson e Ronildo; QUE essa empresa também era utilizada na cobertura dos processos de licitação; QUE a empresa Francisco Canindé da Silva-ME pertencia ao acusado Ronildo; QUE essa empresa, apesar de estar em nome de terceiros, era administrada por Ronildo; QUE a empresa Francisco Canindé também era utilizada para dar cobertura nos processos licitatórios; QUE a empresa Frontal pertence ao acusado Ronildo; QUE em algumas licitações foi o interrogando quem participou com suas empresas, dando cobertura para a empresa de Ronildo; QUE a empresa Vedocar foi constituída, juntamente com a Vedobus, para o projeto na Bahia; QUE também, nesse mesmo projeto, ainda foi constituído a empresa Via Trading; QUE a empresa Vedobus seria responsável pela construção das carrocerias, a Vedocar pela comercialização das unidades móveis de saúde, e a Via Trading pela importação e exportação; QUE o interrogando não se recorda da empresa Medical Center; QUE acredita que o acusado Ronildo teria informações sobre essa empresa; QUE o interrogando não tinha nenhum contato com a empresa Medlab; QUE o contato com essa empresa se dava através do acusado Ronildo; QUE a empresa Nacional, assim como a Frontal, pertencia ao acusado Ronildo; QUE a empresa Politec, do Rio de Janeiro, na cidade de São Gonçalo ou Niterói, também deu cobertura às empresas do interrogando; QUE o interrogando não se recorda do nome do proprietário da empresa Politec; QUE o interrogando foi apresentado ao proprietário da empresa pelo Luis Marques, conhecido por “Lula”, assessor do deputado Nelson Burnier; QUE sobre a empresa Rotal, o interrogando não tem nenhuma informação; QUE acredita que o acusado Ronildo tenha informações sobre essa empresa; QUE a empresa Romed pertence ao acusado Ronildo; QUE não tem maiores detalhes sobre essa empresa; QUE a empresa Vedoplan, com sede em Brasília, é o escritório da Planam, com sede em Cuiabá; QUE a alteração do nome se deu pela impossibilidade da constituição de uma filial em Brasília, com o mesmo nome, pelo fato de já existir outra empresa com essa razão social; QUE a empresa Vedoplan nunca participou de licitações; QUE a empresa Esteves e Anjos, no Rio de Janeiro, também foi utilizada para dar cobertura em vários processos de licitação; QUE foi o representante da Planam no Rio de Janeiro, Nilton Simões, quem apresentou o proprietário dessa empresa ao interrogando; QUE o interrogando não se recorda do nome do proprietário; QUE a empresa encontra-se no nome da esposa com quem o interrogando fez contato; QUE em troca desse favor, o interrogando colocou a empresa Esteves e Anjos em contato com o município de São Gonçalo; QUE a empresa chegou a efetuar uma venda no município; QUE o interrogando sabe que a venda foi concretizada, porque, mais tarde, a deputada Elaine Costa, esposa do prefeito Charles, de São Gonçalo, conversou com o interrogando reclamando sobre alguns problemas que o município teve com a entrega dos equipamentos; QUE o interrogando nunca ouviu falar da empresa Gervaldi Comércio, Distribuição de Remédios e Equipamentos Hospitalares; QUE pela razão social, o interrogando acredita que o acusado Ronildo possa ter informações sobre essa empresa; QUE as empresas Maitê, Martiê, Domansqui, Silvestre e Saúde sobre Rodas, pertencem ao mesmo proprietário, Silvestre Domansqui; QUE Silvestre atua, atualmente, na região sul do país; QUE até 1998, Silvestre atuava no Estado de Mato Grosso com essas empresas; QUE as empresas de Silvestre venceram os processos licitatórios nos seguintes municípios, entre os anos de 1998/1999: Nova Marilândia, Pontes e Lacerda, Rio Branco, Acorizal, Paranatinga, Barra do Bugres e Brasnorte; QUE o interrogando chegou, inclusive, a fazer a intermediação de algumas vendas para Silvestre; QUE foi a partir desse contato com Silvestre que o interrogando teve a idéia de constituir empresas nessa mesma área, no Estado de Mato Grosso, para comercializar unidades móveis de saúde; QUE em razão de diversos problemas na entrega dessas unidades é que o interrogando se interessou em constituir as suas próprias empresas; QUE a empresa Uni Saúde Veículos Especiais Ltda., com sede em Caxias do Sul, atuava como concorrente do interrogando; QUE o interrogando nunca participou de licitações com a Uni Saúde para dar ou receber cobertura; QUE o interrogando não tem nenhuma informação sobre a empresa Crepaldi e Cimardi; QUE a empresa Plus Vida, pertencente ao acusado Ricardo, foi constituída com a finalidade de dar cobertura nas licitações; QUE a empresa Plus Vida foi constituída por Ricardo, a pedido do interrogando e de Ronildo; QUE essa empresa não chegou a participar de nenhuma licitação; QUE a empresa Delta pertence ao acusado Sinomar; QUE o acusado Sinomar era o representante da Planam, entre os anos de 2002/2004, nos Estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná; QUE a maior participação se dava no Estado do Paraná; QUE por essa razão é que a empresa Delta foi constituída, haja vista a necessidade de uma empresa do Estado participar das licitações; QUE no final de 2004, o acusado Sinomar deixou de atuar como representante da Planam na região, em virtude de desentendimentos; QUE no segundo semestre de 2005, a empresa Delta, pertencente a Sinomar, passou a dar cobertura às empresas do interrogando e vice-versa; QUE na empresa Planam Darci era responsável pelos contatos políticos em Brasília; QUE normalmente, seguia para Brasília na segunda-feira e retornando apenas na quinta-feira; QUE Darci era quem realizava os primeiros contatos com os parlamentares, com o fim de conseguir emendas para a aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; QUE a acusada Alessandra dava expediente na empresa Planam; QUE era responsável pelo contato com fornecedores, documentação dos veículos, pagamentos realizados a pedido do interrogando e recebia prefeitos na sede, quando a acusada Maria Estela não estava no escritório; QUE a acusada Alessandra não era responsável pela parte de licitações; QUE a acusada Maria Estela, funcionária da empresa Planam, era responsável pelo acompanhamento dos processos licitatórios; QUE a acusada, até 2003/2004, preparava as propostas das cartas convites das empresas que iriam participar das licitações; QUE a acusada também era responsável por receber os prefeitos do Estado de Mato Grosso; QUE durante o ano de 2005, a acusada Maria Estela passou a trabalhar na área de vendas como representante da empresa Planam nos Estados de Mato Grosso, Rondônia, Acre, Piauí, São Paulo e Maranhão; QUE o acusado Alessandro também era responsável pela representação da empresa nesses Estados; QUE atualmente, quem estava responsável pelas licitações eram as funcionárias Raquel e Elaine; QUE a Elaine desligou-se da empresa em fevereiro de 2006; QUE a funcionária Lucilene era responsável pela parte financeira da empresa, sob a orientação do interrogando; QUE os pagamentos maiores, aos fornecedores, parlamentares, prefeitos e servidores, se davam sob a orientação direta do interrogando; QUE as despesas de rotina da empresa eram realizadas por Lucilene e Alessandra, como pagamento de despesas de escritório, salário de funcionário etc.; QUE a funcionária Raquel assumiu a parte de licitações, durante os anos de 2005 e 2006; QUE a acusada Alessandra era responsável pelos pagamentos de rotina da empresa Planam e, também, pelo pagamento de algumas autoridades e servidores, que se davam sob a orientação do interrogando; QUE era do conhecimento que esses valores eram repassados para parlamentares e servidores, ainda que não se soubesse especificamente para quem ou o motivo do pagamento, até porque muitos tinham “conta corrente” com a empresa; QUE o interrogando não tem certeza se Lucilene tinha conhecimento de que alguns pagamentos, que realizava, se dava em favor de parlamentares; QUE com relação a prefeitos, o interrogando acredita que ela sabia que se tratavam de pagamentos em razão das licitações vencidas; QUE Lucilene era responsável por efetuar alguns desses pagamentos, dentre eles o realizado por ela em favor do prefeito de Poxoréo/MT, Antônio; QUE especificamente em relação a esse prefeito, o interrogando pediu a Lucilene que entregasse ao prefeito a quantia de R$ 14.000,00, salvo engano; QUE a emenda parlamentar é de autoria da Senadora Serys, no valor de R$ 104.000,00, empenhada em 2005 e paga em 2006; QUE pelo fato do prefeito exigir o recebimento de valores para que a empresa Planam pudesse ganhar a licitação, o valor desta saiu por R$ 120.000,00; QUE o genro da Senadora Serys, Paulo Roberto, recebeu R$ 35.000,00 em dinheiro, na sede da Planam, na presença do interrogando e do acusado Ivo; QUE Sérgio, de Pontes e Lacerda, proprietário de uma construtora no mesmo município, foi quem apresentou Paulo Roberto ao interrogando; QUE Sérgio estava junto, tanto no dia em que Paulo Roberto definiu o valor como no dia em que recebeu o dinheiro; QUE Paulo Roberto é parceiro da Construtora Dinâmica, cujo dono também é da empresa Dismaf; QUE não se recorda do nome do proprietário; QUE a Dinâmica é responsável pela execução das emendas parlamentares da Senadora Serys; QUE essa empresa realizou obras em Pontes e Lacerda e Cuiabá, dentre outros; QUE o interrogando acredita que a Senadora tinha conhecimento dessas negociações, porque, inicialmente, Paulo Roberto havia se comprometido com uma emenda de um milhão de reais, em favor de municípios no Estado de Mato Grosso; QUE ao final, a emenda saiu no valor de R$ 700.000,00; QUE seriam pagos a Paulo Roberto cerca de 10% desse valor; QUE a primeira parcela, de R$ 35.000,00, foi paga no ano de 2004, para garantir a emenda no valor de um milhão de reais; QUE o interrogando não chegou a vencer a licitação nos outros municípios beneficiados pela emenda, como Canabrava, União do Sul e Ponte Branca, e um outro município, cujo nome não se recorda; QUE por diversos problemas, acabou não sendo vencedor nesses municípios, em especial, porque os prefeitos estavam querendo valores que inviabilizavam a licitação; QUE o interrogando, inclusive, chegou a cobrar de Policena, assessor parlamentar da Senadora Serys, o fato de não estar conseguindo fazer as licitações, em cumprimento do que havia sido combinado; QUE Policena disse ao interrogando que iria verificar o que estava acontecendo e, até a presente data, não retornou ao interrogando; QUE a acusada Maria Estela foi responsável por dois pagamentos ao atual prefeito do município de Colíder; QUE o prefeito passou pessoalmente na sede da Planam e pegou a importância de R$ 8.000,00, referente a uma emenda de R$ 80.000,00, da deputada Celcita, e R$ 10.000,00, referente a uma emenda de R$ 104.000,00, da Senadora Serys; QUE a acusada Cléia não tinha nenhuma atribuição definida dentro da Planam; QUE a acusada Cléia ia à empresa entre duas a três vezes por semana; QUE a acusada Helen trabalhou na Planam cerca de quatro meses, entre os anos de 2003 e 2004; QUE a sua obrigação não a levava a estar todos os dias na empresa; QUE nesses quatro meses ficou responsável pela compra de materiais para o almoxarifado, para a montagem dos veículos; QUE o acusado Ivo veio a trabalhar na Planam especialmente para desenvolver o projeto na Bahia, com as empresas Vedobus, Vedocar e Via Trading; QUE durante o ano de 2005, como o projeto na Bahia começou a enfrentar uma série de dificuldades, o acusado Ivo passou a trabalhar junto à Planam, segundo orientações do interrogando; QUE o acusado Ivo era responsável pelos contatos da empresa com os advogados, responsáveis pela defesa da família Trevisan-Vedoin; QUE o Ivo também chegou a ficar responsável pela estruturação e organização do escritório, em Brasília, depois da saída da acusada Maria da Penha; QUE até a sua saída, era a própria Penha quem administrava o escritório em Brasília; QUE o Ivo também era o responsável pela realização dos projetos na área de inclusão digital; QUE a Planam chegou a vender dois veículos para a inclusão digital, sendo um ao Intedeq, com recursos do Ministério da Ciência e Tecnologia, através do Finep, e outro veículo ao município de Governador Valadares, com recursos do Ministério das Comunicações; QUE a empresa Suprema-Rio vendeu dois veículos de inclusão digital ao Ibrae, com recursos do Ministério da Ciência e Tecnologia, através do Finep; QUE a emenda em favor do Intedeq é de autoria do deputado João Mendes de Jesus; QUE a emenda foi empenhada no ano de 2005 e paga em 2006, no valor de R$ 700.000,00; QUE ao Intedeq foi entregue apenas um veículo, no valor de R$ 350.000,00; QUE o segundo veículo não chegou a ser entregue, em razão de não ter dado tempo, em face da prisão do interrogando; QUE o deputado João Mendes recebeu R$ 35.000,00 e o professor Almir, R$ 10.500,00; QUE o professor Almir trabalha no Funcefet, estando o Intedeq ligado a essa fundação; QUE esses valores foram entregues em espécie e em mão; QUE a entrega ao deputado João Mendes foi realizada pelo próprio interrogando; QUE da mesma forma, ocorreu a entrega ao professor Almir; QUE com relação ao veículo entregue para o município de Governador Valadares, tratou-se de recurso extra-orçamentário, obtido pelo deputado João Magalhães; QUE a entrega de R$ 42.000,00, ao deputado, se deu em mão e em espécie pelo próprio interrogando; QUE com relação ao Ibrae, a empresa Suprema-Rio venceu a licitação para a venda de cinco veículos, mas entregou apenas dois, no valor de R$ 249.000,00 cada um; QUE os recursos eram do Ministério da Ciência e Tecnologia, através do Finep; QUE a emenda, no valor de R$ 800.000,00, mais o custeio, no valor de R$ 50.000,00 por veículo, é de autoria do deputado Paulo Baltazar; QUE por um acordo político, foram repassados ao Ibrae R$ 1.250.000,00, mais R$ 250.000,00 de custeio, referentes aos cinco veículos; QUE o Ibrae pertence ao ex-representante da Planam, Nilton Simões; QUE a negociação realizada neste caso, com o deputado Paulo Baltazar, se deu no valor de 10% sobre a emenda; QUE o interrogando possuía, com o deputado, uma “conta corrente”; QUE já havia realizado diversas antecipações ao deputado; QUE o  diretor-presidente do Ibrae, Marco Antônio, recebeu 5% do valor dos dois veículos entregues; QUE o dinheiro foi repassado em mão e em espécie pelo Ricardo Waldmann; QUE o acusado Ivo tinha conhecimento acerca das condições em que os processos licitatórios ocorriam; QUE o interrogando foi o responsável pela parte financeira desses processos licitatórios; QUE o acusado Ivo foi o responsável pelos projetos desses três processos de licitação; QUE o acusado Gustavo era o responsável pela transformação dos veículos em unidades móveis de saúde; QUE o Gustavo ficou responsável pelo barracão das empresas Santa Maria, Klass e Planam, entre 2002 e 2003, na cidade de Curitiba; QUE o interrogando montou a estrutura em Curitiba, a pedido do ex-deputado Basílio Vilani; QUE pelo fato de Basílio não ter-se reeleito, nem o ex-deputado Márcio Matos, o interrogando acabou desativando o barracão; QUE no Estado do Paraná, o interrogando ainda tinha contato com o deputado Íris Simões; QUE em alguns municípios, o acusado Gustavo chegou a participar de licitações; QUE no Estado do Paraná, participou em alguns municípios, dentre eles, Antônio Olinto, São Mateus do Sul, Coronel Vivida, Mandaguari; QUE  no Estado do Acre, participou nos municípios de Capixaba, Porto Acre, Rio Branco e Senador Guiomar; QUE no Estado de Minas Gerais, participou no município de Além Paraíba; QUE no Estado de Santa Catarina, participou no município de São Francisco do Sul; QUE no Estado de Rondônia, no município de Vilhena; QUE todos os processos licitatórios acima mencionados estavam direcionados; QUE o acusado Gustavo tinha conhecimento do direcionamento dos processos licitatórios; QUE no município de Rio Branco houve tomada de preço, da qual participou apenas uma das empresas representadas, naquela oportunidade, por Gustavo; QUE Gustavo esteve no Estado do Acre por duas vezes, tendo ficado hospedado na casa do ex-deputado José Aleksandro; QUE as quatro emendas, em favor dos municípios do Acre, eram do ex-deputado; QUE cada uma das emendas se deu no valor de R$ 130.000,00; QUE em troca dessas emendas, o interrogando deu ao ex-deputado um veículo Iveco, passageiro; QUE a empresa Santa Maria venceu nas quatro licitações; QUE em todas essas licitações, a empresa estava representada pelo acusado Gustavo; QUE no município de Rio Branco, nenhum valor foi repassado a servidores ou ao prefeito, muito embora soubessem do direcionamento da licitação; QUE com relação aos outros três municípios, o interrogando se recorda que houve o pagamento de R$ 6.000,00 a um desses prefeitos; QUE não sabe precisar qual dos prefeitos; QUE o pagamento foi realizado pelo Gustavo diretamente ao prefeito; QUE o interrogando esclarece que em todos os municípios, nos quais Gustavo esteve representando uma das empresas do interrogando, ganhou a licitação; QUE o interrogando esclarece que sempre que faz referência “a empresa”, está se referindo às empresas Santa Maria, Klass e Planam; QUE representavam os interesses dessas empresas, na área de vendas, Jair, nos Estados do Amapá, Pará, Amazonas, Tocantins e Roraima; Alan, nos Estados da Paraíba, Alagoas, Sergipe, Bahia, Espírito Santo, Pernambuco e Piauí; o acusado Sinomar era responsável pelos Estados do Rio Grande do Sul, Paraná, Santa Catarina e parte do Estado de São Paulo; Nilton Simões, era o responsável no Estado do Rio de Janeiro, o qual foi substituído pelo acusado Jairo Langoni; os acusados Alessandro e Maria Estela, representavam as empresas em Rondônia, Acre, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e parte do Estado de São Paulo, e, por telefone, faziam algumas vendas em Minas Gerais; Luiz Aires, sogro do interrogando, representou a empresa nos Estados de Minas Gerais, parte de São Paulo, e Goiás; QUE no escritório da Planam, em Brasília, trabalhou a acusada Maria da Penha Lino; QUE a acusada Maria da Penha trabalhou entre os anos de 2003/2005 no escritório; QUE recebia R$ 4.500,00 ao mês, mais uma gratificação anual de R$ 40.000,00; QUE deixou de trabalhar no escritório por uma série de desgastes ocorrido com o acusado Ronildo; QUE a acusada, nesse período, foi responsável pela elaboração de pré-projetos, projetos e respostas aos pareceres técnicos; QUE antes mesmo de sair da empresa, ainda no primeiro semestre de 2005, a acusada passou a receber como assessora, pelo gabinete do deputado José Divino; QUE ao deixar a empresa, dedicou-se ao lobby entre os parlamentares, municípios e o Ministério da Saúde; QUE realizava pré-projetos, projetos e pareceres, prestação de contas, para viabilizar a execução das emendas; QUE por esses serviços realizados, a acusada recebia uma gratificação; QUE no segundo semestre de 2005, a acusada Maria da Penha assumiu o cargo de assessora especial do Ministro da Saúde; QUE a própria acusada chegou a comentar com o interrogando e seu pai de que era muito amiga do Ministro Saraiva Felipe; QUE nessa oportunidade, também disse que tentaria pleitear o cargo no Ministério; QUE o interrogando e seu pai também se colocaram à disposição, para ajudá-la na tentativa, através de contato com o deputado José Divino e o Senador Ney Suassuna; QUE esses parlamentares chegaram a fazer ofício recomendando a nomeação da acusada, tanto ao líder do PMDB, deputado Wilson Santiago, assim como ao Ministro da Saúde, Saraiva Felipe; QUE o deputado José Divino, ao despachar com o Ministro da Saúde, foi por este informado de que não haveria problema na nomeação, até porque, essa nomeação se daria dentro da cota do Ministro; QUE a nomeação ocorreu de forma imediata; QUE mesmo depois de ter deixado a empresa Planam, a acusada Maria da Penha continuou prestando alguns favores ao interrogando; QUE por esses serviços prestados, a acusada Maria da Penha não recebia nenhum valor fixo do interrogando; QUE Maria da Penha era responsável por agilizar os processos dentro do Ministério da Saúde, tanto na aprovação dos projetos quanto no empenho e pagamento das emendas; QUE foi através de Maria da Penha que o interrogando conheceu Alana, ex-servidora do Ministério da Saúde; QUE pelo que sabe, Alana teria sido responsável por tirar cópia dos processos, para o interrogando; QUE não sabe dizer se esta teria trocado anexos IX, dentro dos processos já aprovados; QUE Alana recebeu algumas ajudas do interrogando e de Ronildo; QUE outros servidores, dentro do Ministério da Saúde, também receberam algumas ajudas por favores prestados, como Cláudia (Claudinha), Jovair (chefe da Alana), e outros, cujos nomes não se recorda; QUE com exceção de Alana e Jovair, os outros servidores o interrogando sequer conhecia pessoalmente; QUE as ajudas consistiam basicamente no pagamento de quantias variadas; QUE na maioria das vezes, esses recursos foram depositados na conta corrente de Maria da Penha, que se encarregava de repassar aos servidores; QUE o interrogando não tem certeza de que esse dinheiro chegava aos servidores; QUE acredita que o dinheiro chegava aos servidores, porque os processos eram impulsionados de acordo com as expectativas; QUE a parte dos serviços prestados às empresas do interrogando e de Ronildo, a Maria da Penha começou a desenvolver algumas atividades independentes; QUE pela proximidade que tinha do Ministro Saraiva, conseguiu recursos extra-orçamentários para municípios no Estado de Mato Grosso; QUE os municípios beneficiados por esses recursos são: Torixoréo (R$ 270.000,00), Campo Verde (R$ 520.000,00), Dom Aquino (R$ 240.000,00), Vera (R$ 180.000,00), Carlinda (R$ 600.000,00); QUE Maria da Penha teria acertado com o acusado Wagner, da AMM-Associação dos Municípios Mato-Grossenses, 10% sobre o valor dos recursos, a título de participação na obtenção dos recursos para os municípios; QUE o acusado Wagner seria o responsável pela intermediação com os municípios beneficiados; QUE nessa época, o acusado Noriaque já estava prestando serviços para a AMM; QUE Noriaque passou a trabalhar também com a AMM depois que Maria da Penha foi para o Ministério da Saúde; QUE Noriaque recebia R$ 2.500,00 da AMM por mês, para elaborar pré-projetos e projetos; QUE a operação toda iria, inicialmente, ocorrer sem o conhecimento do interrogando e de Ronildo; QUE pelo fato da AMM ter atrasado o pagamento a Noriaque, a Maria da Penha comentou com o interrogando, Darci e Ronildo, no gabinete do ex-deputado Ronivon Santiago, de que haveriam recursos para cinco municípios do Estado de Mato Grosso e que estavam precisando de operadores; QUE o objetivo da Maria da Penha era excluir Wagner da intermediação, por falta de pagamento a Noriaque, e colocar o interrogando e Ronildo para executarem os processos de licitação; QUE no final das negociações, acabou ocorrendo uma composição entre todos, na qual Maria da Penha receberia 10% e Wagner, 3% de unidades móveis de saúde e 6% ou 7% sobre os equipamentos médico-hospitalares; QUE todos os municípios seriam vencidos pelas empresas ligadas ao grupo; QUE nesse acordo, ademais dos cinco municípios beneficiados com os recursos extra-orçamentários, Wagner iria trabalhar junto aos municípios para que estes direcionassem as licitações para as empresas do grupo; QUE desses municípios, foram executadas as licitações de Juara, Gaúcha do Norte e Juína, sendo que, entregue, somente em Juara; QUE já estava tudo acertado com os municípios de Matupá, Brasnorte, Santa Cruz do Xingu, uma segunda emenda em Juara, uma segunda emenda de Gaúcha do Norte, Feliz Natal, Novo Mundo, Paranaíta, Santo Afonso, Aripuanã, Marcelândia, e outros que não se recorda no momento; QUE pelo fato da operação ter sido desencadeada, somente nos municípios de Torixoréo e Dom Aquino a licitação foi concluída; QUE em Torixoréo venceram as empresas Planam e Oxitec e em Dom Aquino, a empresa Planam; QUE Maria da Penha recebeu por Torixoréo R$ 27.000,00 e por Dom Aquino, R$ 10.000,00; QUE referente a Torixoréo, o valor foi entregue em Brasília, em espécie, pelo acusado Ronildo; QUE esse valor se referia à participação tanto pela Planam como pela Oxitec; QUE o saque foi realizado na conta da empresa Oxitec; QUE o valor, referente a Dom Aquino, foi entregue em espécie pelo próprio interrogando ao Bira, filho de Maria da Penha; QUE os percentuais devidos ao acusado Wagner foram objeto de um acerto entre Wagner e o acusado Ronildo; QUE Wagner estava devendo alguns valores a Ronildo de um outro convênio e, por essa razão, seria realizada uma compensação; QUE no município de Torixoréo, apesar de ter sido realizado o pedido pelo prefeito, o interrogando nada entregou; QUE não sabe dizer se o acusado Ronildo teria pago algo ao prefeito; QUE com relação ao município de Dom Aquino, não houve nenhuma espécie de pedido por parte do município; QUE no final do ano de 2004, através de Maria da Penha, o acusado Noriaque começa a trabalhar no escritório da Planam, em Brasília; QUE receberia R$ 2.000,00 ao mês, sendo que R$ 1.000,00 o interrogando iria pagar e os outros R$ 1.000,00 seriam pagos pelo acusado Ronildo; QUE todas as despesas do escritório da Planam, em Brasília, eram divididos com o acusado Ronildo; QUE no momento em que a acusada Maria da Penha assume o cargo no Ministério da Saúde, o acusado Noriaque deixa de prestar serviços na sede do escritório da Planam, passando a prestar os mesmos serviços em seu apartamento, que era dividido com Maria da Penha; QUE para não vincular a empresa à Maria da Penha, o acusado Noriaque passou a prestar serviços a partir de seu apartamento, tendo sido, inclusive, comprado um computador, para que ele continuasse prestando serviços; QUE Noriaque foi responsável pelos pré-projetos e projetos dos recursos extra-orçamentários para os cinco municípios do Estado de Mato Grosso; QUE Noriaque também realizou um projeto para o município de Luciara, em favor do qual existia uma emenda do deputado Lino Rossi, no valor de R$ 650.000,00; QUE nessa licitação, venceu a empresa da esposa do deputado Lino Rossi; QUE a licitação em Luciara foi para a aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE uma segunda emenda do deputado Lino Rossi, no valor de R$ 300.000,00 ou R$ 350.000,00, em favor do município de Chapada dos Guimarães, também foi vencida pela empresa da esposa do deputado; QUE foi o acusado Noriaque quem disse, ao interrogando, que a empresa ligada à esposa do deputado Lino Rossi teria vencido as licitações; QUE Marcelo veio a trabalhar no escritório da Planam, em Brasília, através de Maria da Penha; QUE Marcelo também era responsável pela elaboração de pré-projetos, projetos e respostas a pareceres técnicos; QUE Igara realizava serviços de secretária no escritório da Planam em Brasília; QUE o acusado Rodrigo era responsável, no escritório da Planam em Brasília, pela elaboração de projetos junto aos Ministérios da Ciência e Tecnologia e de Comunicações; QUE nos dois Ministérios devem ter sido realizados cerca de 80 projetos; QUE no Ministério da Ciência e Tecnologia, não existiam nenhum servidor que estivesse colaborando com o interrogando; QUE no Ministério das Comunicações, chegou a pagar alguns valores para Fernando, cerca de dois pagamentos de R$ 5.000,00; QUE houve o empenho das emendas, mas estas foram canceladas; QUE o motorista Fernando era responsável por realizar saques, em dinheiro, e  também em levar o interrogando, Darci e Ronildo ao Congresso Nacional; QUE normalmente, o motorista ficava aguardando o interrogando e os demais acusados no veículo; QUE normalmente, entravam no Congresso Nacional com o dinheiro, dentro do paletó, o interrogando e o acusado Ronildo; QUE muitas vezes, também o acusado Darci chegou a entrar com dinheiro no Congresso; QUE tem certeza que o acusado Rodrigo e o motorista Fernando também entraram com dinheiro no Congresso; QUE esses recursos eram entregues aos parlamentares e a seus assessores; QUE tanto a acusada Cacilene, quanto o acusado Jairo Langoni, enquanto esteve no Dicon do Rio de Janeiro, prestavam serviços ao grupo; QUE eram responsáveis por repassar informações referentes a projetos e prestações de contas com problemas; QUE Jairo Langoni avisava, com antecedência, quando haveria alguma fiscalização da Dicon; QUE Cacilene era responsável na área de convênios, na qual fornecia cópia de documentos, dos quais nem sempre eram fornecidos para outras pessoas; QUE tanto Cacilene quanto Jairo Langoni recebiam R$ 1.500,00 por mês, cada um; QUE mais tarde, esse valor passou para R$ 2.500,00; QUE esses valores começaram a ser pagos uns cinco ou seis meses antes do acusado Jairo Langoni sair do Dicon; QUE Cacilene recebeu esses valores até a operação; QUE as despesas com os dois servidores eram rateadas entre o interrogando e o acusado Ronildo; QUE ao sair do Dicon, Jairo Langoni passou a prestar serviços ao grupo, tendo visitado vários municípios no Rio de Janeiro; QUE apenas no município de Itaguaí o processo licitatório foi executado por Jairo Langoni, no ano de 2006; QUE em Itaguaí, o bem licitado foi entregue e o pagamento efetuado pelo município. NADA MAIS.

INTERROGANDO:

TERMO DE AUDIÊNCIA
Ao terceiro dia do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária; deu-se início, às 15h26min, à continuidade do interrogatório do réu LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, nos autos dos processos de nºs 2006.36.00.007594-5 e 2006.36.00.008041-2, que o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL move em desfavor de LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, quanto ao primeiro, e em desfavor de DARCI JOSÉ VEDOIN e OUTRO, quanto ao outro. Apregoadas as partes, constatou-se a presença do Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA; e da douta advogada de defesa, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678. Aberta a audiência, pelo réu fora dito que renunciava ao substabelecimento, de fls. 573 dos autos, com reserva de poderes, e ao substabelecimento outorgado, sem reserva de poderes, ambos em nome do advogado Eduardo Moreira Leite Mahon, OAB/MT-6363, estando este último pendente de juntada aos autos. Ainda, embora com redesignação para o dia 05/07/2006, às 9h, foi esta audiência antecipada a requerimento da advogada do réu, o qual assumiu o compromisso da delação, dizendo tudo o que sabe sobre os fatos narrados na denúncia e sobre outros fatos, os quais podem contribuir com as investigações. Em seguida, deu-se prosseguimento ao interrogatório do réu, conforme auto de interrogatório acima epigrafado. Em razão do adiantado da hora, pelo MM. Juiz foi dito que suspendia este interrogatório, determinando a sua continuidade para o dia de hoje ainda, às 9h, saindo, desde já, os presentes devidamente intimados do horário e dia. Expeça-se ofício à Polícia Federal. Nada mais havendo, às 00:19 horas do dia 04/07/2006, pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,          (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino. 
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Aos quatro dia do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 09:40min, para a continuidade do interrogatório do réu preso a seguir qualificado.

LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 888294, SSP/MT, e CPF nº 594563531-68, nascido aos 15/02/1975, na cidade de Santa Maria/RS, filho de Darci José Vedoin e de Cléia Maria Trevisan Vedoin, residente na rua Bosque da Saúde, nº 250, apto. 701, Edifício Solar Rivera, Bairro Bosque da Saúde, nesta Capital, telefone (res.) 3642-1355 e celular nº 8404-6311, tendo o ensino superior incompleto.

Antes de se dar continuidade ao interrogatório, foi oportunizado ao interrogando o direito de entrevista reservada com a sua defensora, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com a advogada.

Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogada de defesa constituída na pessoa da Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678, presente ao ato; QUE ainda quanto ao processo nº 2006.36.00.007594-5; QUE dando continuidade ao interrogatório, o interrogando fez questão de esclarecer e retificar informações dadas no primeiro dia do interrogatório; QUE esclarece que junto ao Intedeq foram entregues dois veículos, e não apenas um, como constou no primeiro depoimento; QUE com relação ainda ao professor Almir do Intedeq, o interrogando esclarece que o percentual não teria sido de 3%, mas, sim, de 4%; QUE com relação aos municípios do Estado de Mato Grosso, beneficiados com recursos extra-orçamentários, obtidos pela acusada Maria da Penha, o interrogando esclarece que Carlinda não recebeu recursos, mas, sim, Colniza, no valor de R$ 600.000,00; QUE o servidor Roberto, do Dicon/ SP, subchefe da área de prestações de contas, era a pessoa encarregada no Estado de São Paulo de repassar informações ao grupo, como cópia de pareceres, avisar antecipadamente a realização de alguma fiscalização etc.; QUE Roberto recebia em torno de R$ 2.000,00 por mês, valor este que era depositado em nome de sua esposa; QUE os depósitos eram realizados pelo interrogando, através de Maria Estela; QUE o procedimento de direcionamento das licitações pode ser dividido, basicamente, em três fases; QUE uma primeira fase consistia na obtenção de emendas parlamentares destinadas à saúde, para fins de aquisição de unidades móveis de saúde e de equipamentos médico-hospitalares; QUE normalmente, era pedido aos parlamentares que fizessem emendas genéricas, isto é, sem a definição da entidade beneficiada com os recursos; QUE a não definição da entidade beneficiada facilitava os contatos nos municípios e nas entidades; QUE normalmente, os recursos das emendas eram direcionados para entidades nas quais se tinha maiores facilidades no direcionamento da licitação; QUE na maioria das vezes, eram os próprios parlamentares quem indicavam as entidades beneficiadas; QUE algumas vezes, era o próprio grupo quem, em contato com as entidades, acabava por sugerir ao parlamentar a indicação; QUE muitas vezes o parlamentar, por uma questão de comodidade, chegava a repassar a senha necessária para a indicação de entidades beneficiadas; QUE com a mesma senha, era possível ao grupo acompanhar a execução das emendas e, inclusive, se necessário, alterar as entidades beneficiadas; QUE com essa senha, também era possível fazer o remanejamento de valores; QUE todos os parlamentares tinham conhecimento do futuro direcionamento do processo licitatório; QUE normalmente, os parlamentares cobravam cerca de 10% sobre o valor das emendas; QUE teve parlamentar que chegou a cobrar 15%; QUE normalmente, 2% ou 3% eram pagos quando da realização da emenda, outros 2% ou 3% quando do empenho, e o restante quando do pagamento do município à empresa; QUE essa regra tinha algumas variações, dependendo do parlamentar; QUE em relação a alguns parlamentares, em razão de várias emendas estarem sendo trabalhadas, existia uma “conta corrente”; QUE o contato de natureza política com os parlamentares era realizado pelo acusado Darci; QUE Darci era quem se encarregava de buscar parlamentares dispostos a direcionarem recursos para a área da saúde, para fins de futuro direcionamento do processo licitatório; QUE a definição dos valores a serem pagos aos parlamentares e as datas das parcelas eram definidas pelo interrogando e por Ronildo; QUE os adiantamentos realizados aos parlamentares eram custeados pelo interrogando e Ronildo, quando se tratava de equipamentos médico-hospitalares; QUE o interrogando possuía uma participação de 10%, a qual poderia sofrer alguma variação, para mais ou para menos, sobre as vendas realizadas na área de equipamentos médico-hospitalares; QUE quando se tratava de emendas para aquisição de unidades móveis, o interrogando fazia a antecipação sozinho; QUE a margem de lucro com as unidades móveis era menor do que com os equipamentos médico-hospitalares; QUE o acusado Ivo, apesar de ter estado algumas vezes no Congresso, nunca chegou a tratar de valores de emendas ou de percentuais a serem pagos aos parlamentares; QUE tinha conhecimento sobre os pagamentos; QUE as vezes em que esteve no Congresso foi para tratar de questões burocráticas sobre as emendas e projetos, na área de inclusão digital; QUE os recursos, utilizados para os pagamentos a parlamentares, eram obtidos mediante transferências ou saques, em espécie, das empresas Planam, Frontal, Oxitec e Suprema-Rio; QUE às vezes, chegavam a pegar dinheiro em factoring; QUE o interrogando deve cerca de um milhão de reais para a VR Factoring; QUE o interrogando e Ronildo também devem na factoring pertencente ao Jânio e ao Agrícola, no valor de R$ 400.000,00; QUE de acordo com a sistemática de cada parlamentar, os recursos eram repassados de diversas maneiras, como em espécie, como depósito em conta de assessores, familiares ou amigos, e, inclusive, a título de pagamento de despesas dos parlamentares; QUE tanto o interrogando quanto os acusados Darci e Ronildo eram quem levavam o dinheiro, em espécie, aos parlamentares; QUE o acusado Rodrigo e Fernando também chegaram a levar dinheiro algumas vezes; QUE a segunda fase, do longo processo de direcionamento das licitações, consistia na elaboração dos pré-projetos e projetos junto ao Ministério da Saúde, para a celebração dos convênios; QUE até o ano de 2004, o procedimento não estava informatizado, nem existia a fase do pré-projeto; QUE o projeto era elaborado em meio físico, sendo que a assinatura dos prefeitos normalmente era colhida nos gabinetes dos parlamentares ou nos escritórios de parlamentares nos Estados; QUE os projetos e os convênios eram assinados na presença dos parlamentares; QUE nessa oportunidade, o parlamentar e o prefeito aproveitavam para acertar os detalhes do processo de licitação; QUE em muitas dessas reuniões o interrogando chegou a estar presente pessoalmente ou através de representante; QUE procedimento similar também ocorria com as entidades não governamentais; QUE a partir do ano de 2004, o procedimento foi informatizado, podendo o pré-projeto e o projeto serem montados via internet, por meio de uma senha fornecida pelo Ministério da Saúde às entidades beneficiadas; QUE as senhas dos municípios, para a elaboração dos pré-projetos, eram repassadas pelos gabinetes dos parlamentares, pelos DICONs do Rio de Janeiro e de São Paulo ou pelas próprias entidades; QUE as senhas dos municípios e das entidades no Estado de Mato Grosso, o grupo conseguia com a própria acusada Maria da Penha ou junto à AMM, com Wagner; QUE o objeto a ser licitado, muitas das vezes, era definido de acordo com a necessidade da entidade ou através dos valores das próprias emendas, de acordo com a necessidade do parlamentar no direcionamento dos recursos; QUE os pré-projetos e os projetos (anexo IX) eram sempre elaborados com o objetivo de serem aprovados pelos valores máximos do Ministério da Saúde; QUE o grupo não tinha conhecimento acerca dos valores da tabela, de mínimo e máximo, trabalhado pelo Ministério da Saúde; QUE na área de veículos, em razão da larga experiência, o interrogando mais ou menos sabia dos valores trabalhados pelo Ministério; QUE na área de equipamentos médicos, em razão da diversidade de equipamentos e valores, o interrogando não tinha informações seguras sobre os valores trabalhados pelo Ministério; QUE na hipótese do projeto ultrapassar os valores máximos, através de orçamentos apresentados, era possível reajustar esses valores até 15%, mais ou menos; QUE o objetivo na elaboração dos pré-projetos e projetos era trabalhar com os valores máximos do Ministério, para poder absorver todos os custos da operação; QUE os pré-projetos e projetos foram elaborados pela acusada Maria da Penha, Noriaque, Marcelo, sobrinho da Maria da Penha, e Maria Estela; QUE o acusado Rodrigo elaborava pré-projetos e projetos na área de inclusão digital; QUE pelo fato dos pré-projetos e projetos das unidades móveis de saúde serem mais simples na confecção, em alguns casos os próprios representantes das empresas do grupo os elaborava; QUE em razão da complexidade dos projetos na área de equipamentos, somente a Maria da Penha e Noriaque, junto com o escritório do Ronildo em Cuiabá, eram responsáveis por essa área; QUE no Estado de Mato Grosso, os prefeitos e dirigentes de entidades vinham pessoalmente ao escritório da Planam, da Frontal, ou na sede da AMM, para assinarem os projetos e os convênios; QUE com relação a projetos e convênios de outros Estados, normalmente, a assinatura de prefeitos e dirigentes era colhida nos próprios gabinetes dos parlamentares; QUE em algumas situações, tanto os projetos como os convênios chegaram a ser assinados mediante procuração; QUE a título de exemplo, Marcelo, sobrinho de Maria da Penha, que trabalhou no escritório da Planam em Brasília, chegou a assinar cerca de 60 a 70 convênios, mediante procuração; QUE esses convênios foram assinados na sede do Ministério da Saúde; QUE o processo que seu pai, Darci, responde por falsificação de assinatura em Cáceres, decorre exatamente do prefeito ter autorizado verbalmente a assinatura do convênio e, posteriormente, não ter outorgado a procuração; QUE normalmente, os projetos para aquisição de unidades móveis eram aprovados sem a emissão de parecer técnico apontando irregularidade; QUE quase todos, com exceção de um ou dois, os projetos na área de equipamentos médico-hospitalares geravam pareceres apontando irregularidades; QUE  diante desses pareceres, era necessária a elaboração de um novo projeto (anexo IX), corrigindo as falhas do anterior; QUE a acusada Maria da Penha era responsável pelo acompanhamento dos processos no Ministério da Saúde; QUE em razão dos processos demorarem muito tempo na área técnica, era pedido aos assessores parlamentares que ajudassem no acompanhamento dos processos, para agilizar o seu trâmite; QUE o efetivo pagamento dos convênios se dava de acordo com as pressões políticas, realizadas pelos parlamentares junto à Casa Civil e ao Ministério da Saúde; QUE a prioridade dos pagamentos era definida de acordo com a força política dos parlamentares; QUE a acusada Adarildes chegou a oferecer ao interrogando alguma facilidade no pagamento dos convênios, haja vista seu esposo, Erasmo, trabalhar nesse setor, no Ministério da Saúde; QUE o interrogando não aceitou a proposta, porque, nessa fase de pagamento, todas as questões pendentes já estavam resolvidas e o próprio parlamentar se encarregava de efetivar o pagamento; QUE a terceira fase do procedimento se referia propriamente ao processo de licitação; QUE nas hipóteses em que a licitação se dava na modalidade de carta convite, o grupo repassava às entidades beneficiadas, sejam elas municípios ou instituições não governamentais, o nome das empresas que deveriam receber as cartas convites; QUE nos casos em que a modalidade de licitação adotada era a tomada de preços, o grupo se colocava à disposição da entidade beneficiada para elaborar o edital; QUE na maioria das vezes, o edital era elaborado conjuntamente; QUE normalmente, eram inseridas algumas exigências no edital, as quais terminavam a dificultar a participação de outras empresas; QUE entre esses documentos, estavam: carta de referência do INMETRO; certificado de segurança veicular-CSV, também fornecido pelo INMETRO; três atestados de capacidade técnica, homologados pelo CREA; nota fiscal do veículo ofertado na proposta; certidão trabalhista; Procon; termo de continuidade da garantia do veículo transformado em unidade móvel etc.; QUE normalmente, os prazos para a entrega dos veículos e equipamentos eram bastante reduzidos e, por outro lado, o prazo para o pagamento era estendido, exatamente para dificultar o fornecimento do bem; QUE pelo fato da homologação da licitação, empenho e pagamento estar a cargo dos prefeitos, sem exceção, os prefeitos sabiam das circunstâncias em que a licitação iria ocorrer; QUE o mesmo se dava com as entidades não governamentais, junto a seus dirigentes; QUE as licitações, pela modalidade de pregão, ocorreram muito pouco; QUE o pregoeiro precisa ter realizado, previamente, um curso junto ao Tribunal de Contas, o que dificultava a muitos municípios a realização do pregão; QUE o pregão, por possuir um prazo mais curto, chega inclusive a facilitar o direcionamento da licitação; QUE para dificultar a participação de outras empresas, bastava criar exigências no edital, as quais não poderiam ser cumpridas no exíguo prazo do pregão; QUE também eram aproveitados os feriados e fins de semana para a publicação dos editais, reduzindo o prazo de dias úteis para a retirada dos editais; QUE as cartas convites sempre eram expedidas para as empresas ligadas ao grupo; QUE nas tomadas de preço, quando excepcionalmente entrava alguma outra empresa, a licitação era cancelada; QUE para a aquisição de unidades móveis, apenas uma ou duas licitações foram canceladas; QUE normalmente, o interrogando tomava cautela de ligar para os concorrentes para que não participassem das licitações; QUE pelo fato de serem poucas as empresas que atuam nessa área no Brasil, não era difícil o contato; QUE nos pregões, normalmente participavam apenas as empresas do grupo; QUE o interrogando não sabe informar se teriam sido canceladas muitas tomadas de preço, na aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o interrogando acredita não ter ocorrido superfaturamento, em razão das licitações sempre terem trabalhado com valores previamente aprovados pelo Ministério da Saúde; QUE o Ministério da Saúde aprovava os valores das licitações, a partir de uma tabela interna de valores; QUE os mesmos valores utilizados pelo interrogando para vencer em licitações, previamente acordadas, eram utilizados em licitações nas quais o interrogando competia em igualdade de condições com outras empresas, tendo, inclusive, vencido algumas licitações; QUE os valores, pelos quais as unidades móveis de saúde eram comercializadas, se deram em patamares inferiores aos utilizados pelo próprio Ministério da Saúde em uma recente aquisição direta das montadoras Iveco, Mercedes e Renault; QUE o Ministério da Saúde adquiriu cerca de 1.070 veículos dessas montadoras, no ano de 2006; QUE o valor desses veículos girou em torno de R$ 121.500,00, sendo que o interrogando operava com valor entre R$ 106.000,00 a R$ 110.000,00; QUE nesse valor já estão embutidas as comissões pagas a parlamentares e a dirigentes de entidades beneficiadas; QUE no ano de 2004, o Ministério da Saúde adquiriu 1.500 veículos também das empresas Iveco, Mercedes e Renault; QUE o valor dos veículos, em 2004, ficou em R$ 114.000,00; QUE nessa época, o interrogando estava comercializando os veículos por R$ 94.000,00 a R$ 96.000,00, incluídas as comissões; QUE tanto na licitação de 2004 quanto na de 2006, a empresa Rontan foi a responsável pela transformação dos veículos em unidades móveis de saúde; QUE antes mesmo dos veículos serem licitados, já encontravam-se caracterizados no pátio da Rontan; QUE todos os veículos vendidos pelas empresas Santa Maria, Klass e Planam, entre 800 a 1.000 veículos, foram entregues com todos os equipamentos e as características descritas nos editais; QUE o interrogando dava  orientação aos motoristas para que evitassem passar nas barreiras fiscais, basicamente em duas situações: a primeira, quando venciam as licitações empresas com sede em outros Estados e que o veículo teria que ser entregue em alguma unidade da Federação, cujo itinerário da viagem não passasse pelo Estado de Mato Grosso; QUE nessas hipóteses, o veículo vinha até a sede da Planam em Cuiabá, para transformação; QUE inicialmente, eram expedidas notas da empresa Suprema-Rio para a Planam, ou para uma instituição localizada mais ao norte do país, cujo itinerário da viagem tivesse que passar por Cuiabá; QUE o veículo retornava adaptado, com uma nota fiscal emitida pela Planam; QUE para evitar a configuração de cartel entre a Suprema e a Planam, optou-se por não mais expedir-se as notas, sendo que os veículos começaram a vir até Cuiabá, evitando os postos fiscais; QUE posteriormente, o interrogando, para evitar essas dificuldades, começou a transformar veículos na cidade de Tatuí/SP, com a empresa Rio Vale, através de Souza e Alan; QUE os veículos vendidos pela empresa Suprema-Rio eram transformados em Tatuí/SP; QUE o interrogando também pediu aos motoristas para evitarem os postos fiscais, por ocasião da alienação de três ônibus transformados; QUE tal fato se deu em razão da diferença da alíquota de ICMS entre os Estados; QUE as empresas ligadas à família Trevisan e Ronildo participaram de processos licitatórios em diversos municípios do Estado de Mato Grosso, sem que nenhum servidor ou prefeito tivessem recebido qualquer vantagem, muito embora os processos de licitação tenham sido direcionados; QUE com exceção do município de Cuiabá, as demais licitações foram direcionadas; QUE em todas elas os parlamentares responsáveis pelas emendas receberam um percentual; QUE dentre os municípios, para os quais não houve pagamento de comissões, estão: Acorizal, Alta Araguaia, Alta Taquari, Apiacás, Araputanga, Arenápolis, Aripuanã, Barão de Melgaço, Barra do Bugres, Bom Jesus do Araguaia, Brasnorte, Campo Novo dos Parecis, Campo Verde, Campos de Júlio, Canarana, Carlinda, Castanheira, Chapada dos Guimarães, Cláudia, Cocalinho, Colniza, Confresa, Comodoro, Conquista do Oeste, Cotriguaçu, Curvelândia, Denise, Diamantino, Dom Aquino, Feliz Natal, Gaúcha do Norte, General Carneiro, Glória do Oeste, Guarantã do Norte, Indiavaí, Jangada, Jauru, Juara, Juína, Juruena, Jucimeira, Lambari D’Oeste, Lucas do Rio Verde, Luciara, Marcelândia, Matupá, Mirassol do Oeste, Nobres, Nortelândia, Nossa Senhora do Livramento, Nova Bandeirantes, Nova Brasilândia, Nova Canaã do Norte, Nova Guarita, Nova Lacerda, Nova Maringá, Nova Monteverde, Nova Mutum, Nova Olímpia, Nova Ubiratã, Nova Xavantina, Novo Horizonte do Norte, Novo Mundo, Paranaíta, Pedra Preta, Planalto da Serra, Poconé, Pontal do Araguaia, Ponte Branca, Porto dos Gaúchos,  Porto Esperidião, Primavera do Leste, Querência, Reserva do Cabaçal, Ribeirãozinho, Rio Branco, Rondolândia, Rosário Oeste, Salto do Céu, Santa Carmen, Santa Cruz do Xingu, Santa Rita do Trivelato, Santa Teresinha, Santo Antônio do Leste, Santo Antônio do Leverger, São Félix do Araguaia, São José do Povo, São José do Rio Claro, São José do Xingu, São José dos Quatro Marcos, Sinop, Sorriso, Tabaporã, Tapurah, Terra Nova do Norte, Tesouro, União do Sul, Vale do São Domingos, Várzea Grande, Vera, Vila Bela da Santíssima Trindade, Vila Rica; QUE todos os acordos eram realizados com os parlamentares; QUE por essa razão, servidores e prefeitos dos municípios não chegaram a receber qualquer vantagem; QUE se os municípios não aceitassem as condições impostas pelos parlamentares, perdiam o dinheiro da emenda; QUE com relação aos seguintes municípios, houve o pagamento de comissões: Alta Floresta, ao ex-prefeito Romualdo Júnior, no valor de R$ 10.400,00, equivalente à contrapartida do município, no ano de 2004; QUE o pagamento se deu através de um cheque emitido pela própria prefeitura, em favor de uma das empresas do grupo; QUE o cheque foi endossado pelo interrogando e devolvido ao ex-prefeito; QUE em Campinápolis, o ex-prefeito, conhecido por Bananeira, no ano de 2003/2004, ficou com o valor correspondente à contrapartida do município, em relação à aquisição de três veículos, no valor de R$ 27.000,00; QUE em Colíder, o atual prefeito, Celso Paulo, no ano de 2005/2006, recebeu R$ 10.400,00 e R$ 8.000,00, referentes à contrapartida do município em dois processos licitatórios; QUE esses valores corresponderam a exatamente 10% do valor dos veículos adquiridos; QUE as duas compras referem-se a duas emendas, sendo uma da deputada Celcita, no valor de R$ 80.000,00, e a outra da Senadora Serys, no valor de R$ 104.000,00; QUE os dois pagamentos ao prefeito ocorreram em espécie, na sede da empresa Planam, realizada pela acusada Maria Estela; QUE em Jaciara, o prefeito Valdizete apropriou-se da importância de R$ 48.000,00, correspondente à contrapartida do município; QUE o cheque foi emitido pela prefeitura, em favor da empresa Klass, e endossado pelo interrogando para o prefeito; QUE a entrega do cheque ocorreu no ano de 2004; QUE trata-se de emenda do deputado Ricarte, no valor de R$ 112.000,00, destinada para a aquisição de ônibus para transporte de pacientes; QUE em relação ao município de Nova Marilândia, houveram quatro vendas, sendo uma primeira no valor de R$ 68.000,00, para aquisição de veículo de transporte escolar, tendo a empresa Santa Maria recebido apenas R$ 50.000,00, e o atual prefeito, José Aparecido, conhecido por Cidinho, presidente da AMM-Associação Mato-Grossense dos Municípios, recebido outros R$ 18.000,00; QUE o interrogando não chegou a receber os R$ 18.000,00 em sua conta, e nem o cheque; QUE acredita que o prefeito endossou o cheque para receber o valor; QUE  o pagamento ocorreu no ano de 2001; QUE a emenda foi realizada pelo deputado Lino Rossi; QUE a segunda venda se deu no valor de R$ 99.000,00, para aquisição de unidade móvel de saúde, no ano de 2003, com emenda do deputado Lino Rossi; QUE o prefeito Cidinho ficou com R$ 9.000,00, correspondente à contrapartida do município; QUE o prefeito ficou com o cheque e, provavelmente, o endossou para receber; QUE a terceira venda ocorreu no valor de R$ 104.000,00, no ano de 2004, para aquisição de unidade móvel de saúde, com emenda do deputado Lino Rossi; QUE o prefeito Cidinho apropriou-se da contrapartida no valor de R$ 10.400,00; QUE da mesma forma que as anteriores, o prefeito ficou com o cheque da contrapartida, o qual, provavelmente, o endossou; QUE a quarta aquisição de unidade móvel se deu no ano de 2005, através de emenda da deputada Celcita, no valor de R$ 80.000,00; QUE nesse caso, o prefeito apropriou-se tanto da contrapartida, no valor de R$ 8.000,00, como do valor total do convênio, ou seja, R$ 80.000,00; QUE a licitação chegou a ser realizada, a nota fiscal expedida, mas a empresa Planam não recebeu nenhum valor; QUE o acusado Ronildo teria participado de uma licitação no mesmo município, no valor de R$ 240.000,00, com uma emenda do deputado Ronivon Santiago; QUE o prefeito, nesse caso, também recebeu uma comissão, não sabendo o interrogando informar quanto; QUE em Pontes e Lacerda, o prefeito Nelson Miura recebeu R$ 10.000,00, depositados em sua conta pessoal, correspondente à contrapartida de um processo de licitação, no valor de R$ 100.000,00, no ano de 2004, referente à emenda do deputado Lino Rossi; QUE no município de Poxoréo, conforme já relatado acima, a acusada Maria Estela entregou R$ 14.000,00 ao prefeito Antônio, no ano de 2006, em razão da aquisição de duas unidades móveis, através de emenda da Senadora Serys; QUE todas as aquisições dos municípios do Estado acima mencionadas, referem-se à aquisição de unidades móveis de saúde; QUE em relação ao município de Juara, o atual prefeito Oscar recebeu a importância de R$ 72.000,00, por ter licitado a aquisição de equipamentos médico-hospitalares, que correspondia a 20% do valor da venda; QUE a emenda era do deputado Wellington Fagundes; QUE o acusado Ronildo foi o responsável pelo pagamento, através do acusado Wagner e do Kleber, assessor parlamentar do deputado Ricarte; QUE em Torixoréo, o acusado Ronildo teria repassado R$ 15.000,00 ao prefeito João Batista, no ano de 2006; QUE o pedido se deu na presença do interrogando, no escritório da Frontal; QUE se tratava de uma licitação para a aquisição de equipamentos médico-hospitalares, sendo os recursos de origem extra-orçamentária, no valor de R$ 180.000,00; QUE a licitação foi vencida pela empresa Oxitec; QUE o prefeito também pediu uma comissão pela licitação da unidade móvel, no valor de R$ 3.000,00, mas o interrogando não efetuou o repasse; QUE o interrogando não participou de nenhum processo de licitação para entidades não governamentais, no Estado de Mato Grosso; QUE no Estado de Rondônia, o segundo Estado onde mais ocorreram vendas de unidades de saúde, apesar das empresas terem participado dos processos de licitação direcionados, nenhum servidor ou prefeito receberam vantagens nos seguintes municípios: Alta Floresta do Oeste, Alto Alegre dos Parecis, Alto Paraíso, Alvorada do Oeste, Buritis, Cabixi, Cacaulândia, Cacoal, Campo Novo de Rondônia, Candeias do Jamari, Castanheiras, Cerejeiras, Chupinguaia, Colorado do Oeste, Corumbiara, Costa Marques, Espigão do Oeste, Governador Jorge Teixeira, Machadinho do Oeste, Monte Negro, Nova Brasilândia do Oeste, Nova Mamoré, Novo Horizonte do Oeste, Pimenta Bueno, Pimenteiras do Oeste, Porto Velho, Ministro Andreazza, Primavera de Rondônia, Rolim de Moura, São Miguel do Guaporé, Theobroma, Urupá, Vale do Anari e Vilhena; QUE apesar de servidores e prefeitos não terem recebido nenhuma vantagem, os prefeitos tinham conhecimento de que se tratavam de licitações direcionadas; QUE as emendas eram realizadas pelos parlamentares, os quais se responsabilizavam por fazer o contato prévio com os municípios, a fim de viabilizar o direcionamento das licitações; QUE em Guajará Mirim, o interrogando se recorda de ter entregue ao prefeito, no ano de 2004, em torno de R$ 18.000,00, em razão da licitação direcionada para aquisição de unidades móveis, cuja emenda era do deputado Nilton Capixaba, no valor de R$ 80.000,00; QUE em Presidente Médici, o ex-prefeito, cujo nome não se recorda, esteve na sede da Planam no ano de 2004, com o objetivo de acertar a sua comissão, em uma emenda do Senador Almir Lando; QUE o interrogando não tem informações acerca do fato do Senador ter conhecimento sobre a negociação; QUE o valor entregue pelo interrogando ao ex-prefeito foi de R$ 12.000,00, sendo que a acusada Maria Estela é quem participou do processo licitatório para a aquisição de unidade móvel de saúde; QUE em Ouro Preto do Oeste, o interrogando participou de duas licitações, na modalidade carta convite, no ano de 2005, com emenda do deputado Nilton Capixaba, no valor de R$ 86.000,00; QUE a empresa Planam venceu a carta convite para veículo, tendo recebido o valor de R$ 58.000,00; QUE com relação à carta convite para os equipamentos para o veículo, vencida pela Oxitec, o prefeito atual simplesmente não efetuou o pagamento do restante; QUE participou da licitação a acusada Maria Estela; QUE o interrogando, no Estado de Rondônia, vendeu unidades móveis para uma única entidade, Associação Canaã, na cidade de Cacoal; QUE a associação foi beneficiada com R$ 1.600.000,00, com emendas parlamentares do deputado Nilton Capixaba; QUE todo esse valor foi utilizado para a aquisição de unidades móveis; QUE nos dois pregões realizados para a aquisição de unidades móveis, quem participou foi a acusada Maria Estela; QUE no primeiro pregão, o interrogando entregou sete veículos, tipo UTI, pela empresa Suprema-Rio; QUE no segundo pregão, o interrogando entregou duas unidades odontológicas; QUE o restante dos veículos não foi entregue em razão da operação; QUE o parlamentar recebeu a sua comissão na conta corrente que possuía; QUE no Estado do Rio de Janeiro, as empresas ligadas ao interrogando participaram de licitações em alguns municípios, nos quais não houve pagamento de qualquer vantagem a servidor ou prefeito: Belford Roxo, Guapemirim, Itaguaí, Mendes, Pati do Alferes, Piraí, Quatis, Rio das Flores, Saquarema, Barra do Piraí, Cachoeira de Macacu, Italva, Itatiaia, Mangaratiba, São Gonçalo, Cambuci, Itaboraí, Rio Claro, Valença, Volta Redonda, Porto Real, Pinheiral, Seropédica, Vassouras; QUE apesar de não ter sido realizado nenhum pagamento aos prefeitos, todos tinham prévio conhecimento de que as licitações eram direcionadas; QUE em Paracambi, foi realizada uma licitação, no valor de R$ 280.000,00, no ano de 2004, para a aquisição de três unidades móveis; QUE o interrogando não se recorda do autor da emenda; QUE no ano de 2006, o acusado Ricardo Waldmann entregou, pessoalmente, ao prefeito André Siciliano, a importância de R$ 15.000,00; QUE acredita que o dinheiro foi entregue por Ricardo no estacionamento da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro; QUE em São João do Meriti, foi realizada uma venda referente a seis unidades móveis de saúde; QUE o prefeito de São João, Antônio de Carvalho, também é o esposo da deputada Almerinda de Carvalho; QUE havia seis emendas parlamentares em favor do município; QUE dessas emendas, quatro o interrogando já havia acertado com os parlamentares, sendo eles os deputados Fernando Gonçalves, Almerinda de Carvalho, Luizinho e Dino Fernandes; QUE em relação às outras duas emendas, o interrogando não tinha nenhum acerto com os parlamentares; QUE foi em relação a estas que negociou com o prefeito, através do secretário de saúde, Suzuki; QUE foi Nilton Simões quem, pessoalmente, levou R$ 25.000,00 ao Suzuki, a pedido do prefeito Antônio de Carvalho, no ano de 2004; QUE o pagamento foi realizado em espécie; QUE em Japeri, o prefeito encontrou-se com o interrogando, no mês de dezembro de 2005, oportunidade em que ele lhe disse que não trabalharia mais com a comissão de 5% sobre o valor das licitações; QUE a emenda, no valor de R$ 180.000,00, era de autoria do deputado João Mendes de Jesus; QUE tratava-se de aquisição de unidades móveis, tendo sido a licitação vencida pela empresa Planam; QUE foi o acusado Ricardo Waldmann quem entregou, pessoalmente, R$ 12.000,00 ao secretário de saúde do município de Japeri, Léo, a pedido do prefeito; QUE a emenda no valor de R$ 210.000,00 era de autoria do deputado Itamar Serpa; QUE a Suprema-Rio foi a vencedora na licitação para aquisição de veículos; QUE o acusado Ricardo entregou, ao Léo, R$ 15.000,00 por essa licitação, antecipadamente; QUE no município de Miguel Pereira, houveram duas licitações junto ao município; QUE o pagamento se deu na conta pessoal do prefeito, Fernando, equivalente a 8% do valor das duas licitações; QUE o interrogando possui o comprovante dos depósitos; QUE no município de Nova Iguaçu, o interrogando vendeu seis veículos, no valor total de R$ 400.000,00; QUE pelo fato do interrogando não possuir nenhum acordo com o parlamentar, a negociação se deu junto ao secretário de administração, André, que falava em nome do prefeito Lindberg Farias; QUE o valor de R$ 32.000,00, correspondente a 8% do valor, foi entregue por Nilton Simões, em mão e em espécie, para o André; QUE no município de Nova Iguaçu, o interrogando também participou de licitações com entidades não governamentais, Fundação Fazendo o Futuro e Alternativa Social, ligadas ao secretário de saúde Léo, na época secretário de Nova Iguaçu; QUE cada uma dessas entidades foi beneficiada com uma emenda parlamentar, no valor de R$ 120.000,00, de autoria do deputado Vieira Reis; QUE as duas licitações foram para a aquisição de veículos; QUE Nilton Simões foi quem se encarregou tanto da licitação quanto do pagamento de 5%, sobre as licitações, para o secretário Léo; QUE o pagamento se deu no ano de 2004 e em espécie; QUE os recursos para o pagamento da comissão foram repassados pela empresa Planam, através da conta do motorista de Nilton Simões, João; QUE o interrogando vendeu veículos para a entidade Reencontro Obras Sociais, localizada no município de Niterói, no valor de R$ 240.000,00, de autoria do deputado Vieira Reis, para a aquisição de três veículos; QUE foram pagos 5% sobre o valor total ao presidente da entidade; QUE Nilton Simões realizou o pagamento em mão e em espécie, no valor de R$ 12.000,00, no começo do ano de 2005; QUE o interrogando também participou de licitação junto ao Sasse-Serviço de Assistência Social  ao Evangelho, localizado em Realengo, no Rio de Janeiro, no ano de 2005, no valor de R$ 480.000,00, emenda do deputado José Divino, para a aquisição de veículos; QUE desse valor, o interrogando recebeu apenas R$ 240.000,00, tendo entregue R$ 12.000,00 ao Reverendo Isaías, responsável pela entidade; QUE os outros R$ 240.000,00 não chegaram a ser pagos, em razão da operação realizada; QUE o interrogando também participou de licitação junto ao Cesab-Centro Social Angelina Barreto, localizado em Magé; QUE tratava-se de emenda do parlamentar João Mendes, no valor de R$ 320.000,00, para a aquisição de veículo; QUE o interrogando não chegou a acertar nenhum valor com a presidente do Centro, Sra. Neusa Barreto; QUE a retribuição acabou ocorrendo com o pagamento de passagens aéreas, hotéis etc.; QUE junto à Fundação Arco Verde, localizada no município de Valença, a licitação chegou a ser realizada, mas não houve pagamento; QUE não houve pagamento de comissão antecipada; QUE tratava-se de emenda parlamentar no valor de R$ 1.200.000,00, do deputado Vanderlei Assis, e outras duas emendas, no valor de R$ 120.000,00 e R$ 200.000,00, ambas de autoria do deputado Carlos Nader; QUE os deputados receberam o seu percentual antecipado; QUE o interrogando tem informações de que o acusado Ronildo participou de licitação em Itaguaí, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE tratava-se de uma emenda no valor de R$ 650.000,00, do deputado Vieira Reis; QUE o valor foi entregue ao prefeito de Itaguaí; QUE o interrogando não se recorda dos valores; QUE o interrogando sabe que o acusado Ronildo participou de um processo de licitação na Associação Caridade Hospital  Nova Iguaçu, no município de Nova Iguaçu, no valor de R$ 1.720.000,00, cuja emenda era de autoria do deputado Fernando Gonçalves; QUE o responsável pelo hospital era o Sr. Gaspar; QUE sabe que Gaspar recebeu do acusado Ronildo, mas não sabe informar os valores; QUE sabe informar que o acusado Ronildo participou de uma licitação, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, junto ao Instituto dos Aposentados de Volta Redonda; QUE se tratava de emenda no valor de R$ 280.000,00, do deputado Paulo Baltazar; QUE o acusado Ronildo também teria realizado licitação junto ao hospital de Itaucara, com emenda do deputado Almir Moura, em torno de R$ 700.000,00, e no hospital de Campos dos Goitacazes, com emenda do deputado Paulo Feijó, em torno de R$ 400.000,00; QUE o interrogando vendeu um veículo para a APAE de São Gonçalo, através de emenda da deputada Elaine Costa, entre 2005/2006; QUE apesar da licitação ter sido direcionada, ninguém na APAE recebeu qualquer valor; QUE o interrogando realizou vendas de unidades móveis em diversos municípios do Estado do Espírito Santo, sem que os prefeitos recebessem qualquer vantagem: Governador Lindemberg, Ibitirama, Itaguaçu, Pedro Canário, Pinheiros, Rio Bananal, Ecoporanga, Iuna, Jaguaré, Marataises, Marilândia, Nova Venécia, Pancas, São Mateus, Sooretama, Vila Pavão e Vila Valério; QUE todas as licitações acima estavam casadas com a emenda parlamentar, ora do deputado José Carlos Elias ou de José Carlos Fonseca Júnior; QUE os prefeitos tinham conhecimento do direcionamento das licitações; QUE vendeu duas unidades móveis para o Asilo Pai Abraão, no município de Colatina; QUE se tratava de uma emenda do parlamentar Marcelino Fraga, nos valores de R$ 64.000,00 e R$ 112.000,00; QUE não houve nenhum pagamento de comissão aos dirigentes do asilo; QUE apenas o parlamentar recebeu a sua comissão; QUE no Estado de São Paulo, o interrogando participou em licitações nos seguintes municípios: Apiaí, Araçoiaba da Serra, Artur Nogueira, Balbinos, Cananéia, Dracena, Itaporanga, Jareu, Ibiúna, Igarapava, Igaradá, Tirapina, Monte Mor, Osasco, Pedreira, Piacatu, Pirapora do Bom Jesus, Poá, Santa Mercedes, Santo Antônio de Posse, Sumaré, Taquaretinga; QUE nos municípios acima, localizados no Estado de São Paulo, não houve pagamento de qualquer comissão para os prefeitos ou servidores dos municípios; QUE todas essas licitações estavam direcionadas, para a aquisição de unidades móveis; QUE os contatos realizados com os municípios foram feitos diretamente pelos parlamentares responsáveis pelas emendas; QUE eram responsáveis por essas emendas os seguintes  deputados e ex-deputados federais: Vanderval Santos, Vagner Salustiano, De Velasco, Edna Macedo, Amauri Gasques; QUE foi  realizada uma licitação junto ao município de Vinhedo, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, no valor de R$ 393.000,00, com emenda do deputado Vanderval Santos; QUE o próprio prefeito de Vinhedo, entre agosto e setembro de 2005, pediu pessoalmente ao interrogando e ao Ronildo o pagamento de 10% sobre o valor licitado; QUE o interrogando e Ronildo entregaram, pessoalmente, os R$ 39.000,00 ao Dr. Celso, assessor jurídico do município; QUE a entrega se deu a pedido do prefeito; QUE o dinheiro foi entregue em mão e em espécie; QUE o acusado Ronildo participou de licitação para a aquisição de equipamentos médico-hospitalares junto à Santa Casa de Santo Amaro; QUE tratava-se de emenda do deputado Amauri Gasques, no valor de R$ 800.000,00; QUE o interrogando não sabe dizer se Ronildo teria pago alguma comissão para a direção da Santa Casa; QUE junto à Irmandade da Santa Casa de Dois Córregos foram realizadas três emendas parlamentares, sendo uma no valor de R$ 240.000,00, para a aquisição de unidades móveis, de autoria do deputado Vanderval Santos, uma segunda emenda no valor de R$ 800.000,00, do deputado Irapuã Teixeira, para a aquisição de equipamentos,  e uma terceira emenda no valor de R$ 320.000,00, do deputado Vanderval Santos, também para a aquisição de equipamentos; QUE o interrogando não pagou nenhuma comissão para a direção da Santa Casa; QUE acredita que Ronildo pode ter pago algo, em razão de ter sido realizado o pedido; QUE também realizou vendas de unidades junto à Sociedade Pestalozzi, localizada na cidade de São Paulo; QUE trataram-se de duas emendas no valor de R$ 120.000,00 cada uma, de autoria da deputada Edna Macedo; QUE nenhum valor foi pago à direção da sociedade, apesar de dirigida a licitação; QUE o interrogando também realizou vendas junto à entidade ABC, localizada na cidade de São Paulo; QUE foram vendidas duas unidades móveis de saúde; QUE tratavam-se de emenda de autoria da deputada Edna Macedo, no valor de R$ 120.000,00; QUE o interrogando realizou a venda de 14 unidades móveis de saúde à Associação Promocional Belém; QUE tratavam-se de duas emendas do deputado Emerson Capaz, sendo uma no valor de R$ 742.000,00, e a outra no valor de R$ 560.000,00; QUE nenhuma comissão foi paga à direção da associação; QUE apenas o deputado recebeu a sua comissão; QUE o interrogando vendeu 14 unidades móveis de saúde ao Movimento Alfa, na cidade de Santos; QUE se tratavam de emendas dos deputados Gilberto Nascimento e Jeferson Campos, executadas no ano de 2005; QUE o deputado Gilberto Nascimento não recebeu nenhuma comissão pelas emendas; QUE na associação também nada fora pago; QUE nessa oportunidade, o interrogando também nada pagou a Jeferson Campos; QUE o interrogando esclarece que, no ano de 2004, havia dado um ônibus usado, com os equipamentos odontológicos, para a campanha do deputado; QUE o interrogando esclarece que, em muitas oportunidades, era normal assessorar as entidades na prestação de contas; QUE os veículos vendidos para o Movimento Alfa foram dados em comodato para vários municípios; QUE normalmente, as entidades realizavam comodatos dos veículos com municípios; QUE ademais da maior facilidade no processo licitatório, evitava-se o pagamento da contrapartida, possibilitava-se a licitação durante os meses que antecedem as eleições e  concentrava a licitação em poucas entidades, para posterior comodato a diversos municípios; QUE o interrogando vendeu 17 unidades móveis ao Instituto Educacional Parábola, localizado na cidade de São Paulo, no valor total de R$ 1.080.000,00; QUE trata-se de emenda do deputado Nilton Lima; QUE nenhum valor chegou a ser pago à direção do instituto; QUE o interrogando pagou algumas passagens aéreas à Sra. Marisa; QUE essas unidades móveis também foram comodatadas; QUE o deputado Ildeo Araújo realizou uma emenda no valor de R$ 200.000,00 para a Associação Promocional Belém, para equipamentos, referente ao ano de 2005, e uma segunda emenda no valor de R$ 200.000,00 para a Irmandade Dois Córregos, localizada no município de Dois Córregos, no ano de 2005, e uma terceira emenda no valor de R$ 140.000,00 para a Irmandade de Iracemápolis, no município de Iracemápolis; QUE nessas entidades ninguém recebeu comissão, a não ser o próprio parlamentar Ildeo Araújo, responsável pelas emendas; QUE no Estado de Minas Gerais, o interrogando participou de processos de licitação nos seguintes municípios: Além Paraíba, Antônio Dias, Baldim, Belo Oriente, Bom Despacho, Bonito de Minas, Brasília de Minas, Caratinga, Carmo de Minas, Central de Minas, Coluna, Conceição de Ipanema, Curvelo, Delta, Divino das Laranjeiras, Governador Valadares, Ibiraci, Ipanema, Jequitinhonha, Ladainha, Leopoldina, Machado, Mar de Espanha, Morro da Garça, Passa Quatro, Patos de Minas, Pedras de Maria da Cruz, Pedro Leopoldo, Periquito, Piunhi, Riacho dos Machados, Ribeirão das Neves, Rio Vermelho, Santo Antônio do Amparo, Santo Antônio do Retiro, Taparuba, Tombos, Unaí, Vargem Alegre, Varzelândia e Vermelho Novo; QUE com relação aos municípios de Minas Gerais, acima listados, houve direcionamento em todas as licitações; QUE todas elas tratavam de aquisição de unidades móveis de saúde; QUE em todas essas licitações, os parlamentares responsáveis pelas emendas receberam comissão; QUE com relação a todos esses parlamentares, existem comprovantes comprovando depósitos em banco; QUE os municípios mineiros, acima arrolados, foram beneficiados com emendas dos deputados Cabo Júlio, José Militão e Cleuber Carneiro; QUE em relação ao município de Januária, foram realizadas duas licitações; QUE se tratavam de duas emendas, no valor de R$ 90.000,00 cada uma, de autoria de Cleuber Carneiro; QUE o prefeito de Januária, em 2004, recebeu, a título de comissão, a contrapartida no valor de R$ 26.000,00 em uma das licitações; QUE foi realizado um depósito, em favor de uma conta de terceiro, a pedido do prefeito; QUE o depósito foi realizado pela empresa Planam; QUE o Hospital São Francisco de Assis, em Belo Horizonte, recebeu uma emenda no valor de R$ 1.430.000,00, de autoria do deputado Osmânio Pereira, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE a licitação não chegou a ser executada; QUE apesar de não ter ocorrido a execução, o deputado Osmânio, por ocasião da apresentação da emenda genérica, recebeu em mão e em espécie R$ 10.000,00 do interrogando; QUE entregou ao próprio parlamentar; QUE o Hospital Bom Samaritano, em Governador Valadares, foi beneficiado com uma emenda no valor de R$ 900.000,00, do deputado Isaías Silvestre; QUE o deputado recebeu R$ 90.000,00 pela emenda; QUE essa emenda foi realizada para a aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE R$ 35.000,00 foram pagos por ocasião da realização da emenda, em 2004, em duas parcelas; QUE os outros R$ 55.000,00 foram pagos por ocasião da licitação; QUE foram ainda realizadas outras cinco emendas, de autoria do deputado Ronivon Santiago, no valor total de R$ 2.000.000,00, para aquisição de equipamentos hospitalares e material de consumo; QUE nem todas as emendas foram executadas; QUE os valores pagos ao deputado se deram pela conta corrente que este possuía com o grupo; QUE em relação a essas emendas, o interrogando não tem conhecimento se o acusado Ronildo fez alguma espécie de acordo com o Hospital Bom Samaritano; QUE o interrogando se recorda, ainda, que em relação a uma emenda do deputado Cabo Júlio, em favor do Hospital Bom Samaritano, a execução da licitação ocorreu com outras pessoas; QUE em razão de compromisso anterior, o próprio hospital desembolsou R$ 8.000,00, para o pagamento do deputado Cabo Júlio, e R$ 4.000,00, para o pagamento ao interrogando; QUE esses pagamentos ocorreram a título de compensação pela licitação não ter sido executada pelas empresas do grupo; QUE no Estado de Goiás, o interrogando realizou licitações junto aos municípios de Faina, Cromínia e Nova Venécia; QUE os três municípios foram beneficiados com emendas da deputada Nair Lobo, sendo cada uma no valor de R$ 90.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE nenhum valor foi pago aos prefeitos dos municípios; QUE as licitações estavam direcionadas; QUE foi a parlamentar quem fez o contato com os municípios; QUE o interrogando pagou 10% sobre o valor das emendas na conta de terceira pessoa, indicada pela parlamentar, e também na própria conta pessoal da mesma; QUE os pagamentos ocorreram no ano de 2004, por ocasião da liberação das emendas; QUE o deputado Pastor Jorge Pinheiro realizou, no ano de 2004, três emendas, no valor individual de R$ 100.000,00; QUE cada uma das emendas foi destinada a um município distinto; QUE dois desses municípios chamam-se Padre Bernardo e Formoso de Goiás; QUE acredita que o terceiro município seja Planaltina de Goiás; QUE essas três emendas foram destinadas para a aquisição de unidades móveis; QUE o deputado Jorge Pinheiro também realizou uma emenda no valor de R$ 700.000,00, em favor de outros dois municípios, para aquisição de equipamentos no ano de 2005; QUE por essas quatro emendas, o deputado recebeu R$ 75.000,00, sendo que R$ 40.000,00 foram depositados na conta do assessor parlamentar, Washington da Costa e Silva, no ano de 2004, e outros três pagamentos, de R$ 20.000,00, R$ 10.000,00 e R$ 5.000,00, foram entregues em mão e em espécie ao próprio parlamentar, na presença de Washington; QUE nenhuma entidade foi licitada no Estado de Goiás; QUE nesse Estado, o interrogando trabalhou apenas com esses municípios; QUE dentro do próprio Distrito Federal, o interrogando não realizou nenhuma licitação; QUE o interrogando trabalhou com os seguintes municípios do Estado de Mato Grosso do Sul: Água Clara, Antônio João, Bataguassu, Baitaporã, Bonito, Costa Rica, Coxim, Dois Irmãos do Buriti, Douradina, Dourados, Eldorado, Guia Lopes da Laguna, Iguatemi, Ivinhema, Nova Alvorada do Sul, Ponta-Porã, Rio Brilhante, Rio Verde de Mato Grosso, Tacuru, Taquaruçu, Sonora; QUE esses municípios foram beneficiados por emendas dos deputados João Grandão e Valdenir Moca; QUE não houve pagamento a nenhum dos prefeitos, muito embora soubessem do direcionamento das licitações; QUE apenas o deputado João Grandão recebeu recursos do grupo; QUE com relação ao deputado Valdenir, apesar de ter sido tratado o pagamento de 10%, a título de comissão, nenhum valor chegou a ser repassado; QUE no Estado de Mato Grosso do Sul, o interrogando não trabalhou com nenhuma entidade não governamental; QUE com relação ao Estado do Paraná, o interrogando trabalhou nos seguintes municípios: Almirante Tamandaré, Amaporã, Antônio Olinto, Araucária, Biturana, Campina da Alagoa, Campina do Simão, Campo do Tenente, Carandeí, Castro, Contenda, Coronel Vivida, Doutor Camargo, Doutor Ulisses, Fazenda Rio Grande, Guaraniassu, Guaraquessaba, Iporã, Irati, Itaperuçu, Ivaté, Jaguareaiva, Jesuítas, Laranjeiras do Sul, Mongoré, Mandaguassu, Mandaguari, Mandiretuba, Manoel Ribas, Morretes, Matelândia, Nova Cantu, Nova Laranjeiras, Paraíso do Norte, Pérola, Pinhão, Piraquara, Pitanga, Porto Rico, Rio Azul, Roncador, Santa Teresa do Oeste, Santo Antônio do Caiuá, Senges, São Mateus do Sul, Sapopema, Tamboara, Teixeira Soares, Tijucas do Sul, Turvo; QUE nos municípios acima não foi realizado nenhum pagamento a servidores ou prefeitos, muito embora todas as licitações estivessem direcionadas; QUE esses municípios foram beneficiados com as emendas dos deputados Basílio Vilani, Márcio Matos, Íris Simões, os quais receberam comissão pela realização das emendas; QUE no Estado do Paraná, não trabalhou com nenhuma entidade não governamental; QUE com relação ao Estado de Tocantins, o interrogando trabalhou com os seguintes municípios: Bernardo Saião, Brejinho de Nazaré, Casseara, Colméia, Combinado, Fortaleza do Tabocão, Formoso do Araguaia, Itaperatins, Lajeado, Lizarda, Miranorte, Natividade, Palmerópolis, Paraíso do Tocantins, Paraná, Recursolândia e Tupirantins; QUE o interrogando não efetuou nenhum pagamento a servidores ou a prefeitos no Estado de Tocantins; QUE os municípios acima foram beneficiados com emendas dos deputados Mauricio Rabelo e Pastor Amarildo; QUE as licitações acima estavam direcionadas; QUE com relação a esses deputados, houve pagamento de comissão; QUE em relação ao Hospital Padre Luso e Associação de Caridade dos Idosos, foram realizadas emendas pelo deputado Mauricio Rabelo; QUE a execução dessas licitações foram canceladas; QUE o parlamentar recebeu a antecipação, por ocasião da execução das emendas; QUE no Estado de Roraima, o interrogando trabalhou com os seguintes municípios: Alto Alegre, Caracaraí, Caroebi, Normandia, Roranópolis e São João da Baliza; QUE esses municípios foram beneficiados com emendas dos deputados Alceste Almeida, Luciano Castro e Pastor Frankemberg; QUE o interrogando repassou comissão apenas ao deputado Alceste; QUE todas as licitações estavam direcionadas; QUE nenhum servidor ou prefeito, dos municípios acima, recebeu dinheiro; QUE no município de Amajari, o prefeito recebeu a contrapartida de um dos veículos, equivalente a R$ 9.000,00; QUE o prefeito e o secretário de saúde vieram a Porto Velho buscar os dois veículos, oportunidade em que receberam em mão e em espécie a comissão; QUE o pagamento ocorreu em fevereiro de 2006; QUE nenhuma entidade foi licitada em Roraima; QUE os deputados Luciano Castro e Pastor Frankemberg, apesar de terem cobrado a comissão, não receberam. NADA MAIS.

INTERROGANDO:

TERMO DE AUDIÊNCIA
Aos quatro dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária; deu-se início, às 9h30min, à continuidade do interrogatório do réu LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, nos autos dos processos de nºs 2006.36.00.007594-5 e 2006.36.00.008041-2, que o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL move em desfavor de LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, quanto ao primeiro, e em desfavor de DARCI JOSÉ VEDOIN e OUTRO, quanto ao outro. Apregoadas as partes, constatou-se a presença do Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA; e da douta advogada de defesa, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678. Aberta a audiência, deu-se prosseguimento ao interrogatório do réu, conforme auto de interrogatório acima epigrafado. Após, em razão do adiantado da hora, pelo douto Magistrado foi  determinada a suspensão desta audiência, designando a sua continuidade para amanhã, dia 05/07/2006, às 9h, saindo todos os presentes devidamente intimados desta data e hora. Expeça-se ofício à Polícia Federal. Nada mais havendo, às 21h10min, pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,          (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino. 
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Aos cinco dia do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 09:49 horas, para a continuidade do interrogatório do réu preso a seguir qualificado.

LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 888294, SSP/MT, e CPF nº 594563531-68, nascido aos 15/02/1975, na cidade de Santa Maria/RS, filho de Darci José Vedoin e de Cléia Maria Trevisan Vedoin, residente na rua Bosque da Saúde, nº 250, apto. 701, Edifício Solar Rivera, Bairro Bosque da Saúde, nesta Capital, telefone (res.) 3642-1355 e celular nº 8404-6311, tendo o ensino superior incompleto.

Antes de se dar continuidade ao interrogatório, foi oportunizado ao interrogando o direito de entrevista reservada com a sua defensora, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com a advogada.

Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogada de defesa constituída na pessoa da Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678, presente ao ato; QUE ainda quanto ao processo nº 2006.36.00.007594-5; QUE no Estado de Alagoas, ocorreram licitações nos seguintes municípios: Arapiraca, Barra de Santo Antônio, Campo Grande, Canabi, Cham Preta, Colônia Leopoldina, Coqueiro Seco,  Igreja Nova, Lagoa da Canoa, Mar Vermelho, Messias, Novo Lino, Paripoeira, Paulo Jacinto, Piranhas,  Porto de Pedras, Santana de Ipanema, São José da Laje, São Sebastião, Traipu, Viçosa; QUE todos os processos licitatórios nesses municípios estavam direcionados e eram de conhecimento dos prefeitos; QUE o interrogando, no momento, não se recorda de pagamentos efetuados a prefeitos desses municípios; QUE poderá melhor esclarecer ao conferir os documentos apresentados; QUE os deputados responsáveis pelas emendas, em favor desses municípios, foram João Caldas e o deputado Helenildo Ribeiro, cujo filho chama-se James; QUE nenhuma licitação ocorreu diante de entidades não governamentais no Estado de Alagoas; QUE no Estado da Paraíba, ocorreram licitações nos seguintes municípios: Alcantil, Aleandra, Bananeiras, Belém, Cacimba de Dentro, Campo de Santana, Coremas, Catingueira, Cubati, Cuité de Mamanguape, Itapororoca, Frei Martinho, Ingá, Itaporanga, Manaira, Mulungu, Pedras de Fogo, Piancó, Pitimbu, riacho dos Cavalos, Santa Helena, Sumé, Várzea; QUE em relação aos municípios acima, o interrogando não realizou pagamento a nenhum dos prefeitos; QUE todas as licitações estavam direcionadas e eram do conhecimento dos prefeitos; QUE os municípios acima foram beneficiados com emendas dos deputados Enivaldo Ribeiro, Benjamim Maranhão, Marcondes Gadelha, Carlos Dunga e Ricardo Rique; QUE em relação ao município de Araruana, beneficiado com uma emenda do deputado Benjamim Maranhão, no valor de R$ 130.000,00, para aquisição de ônibus odontológico, o interrogando se recorda que no ano de 2004 entregou, pessoalmente, ao secretário de saúde do município, que veio à sede da Planam, em Cuiabá, para verificar o veículo e efetuar o pagamento, a importância de R$ 13.000,00, em espécie; QUE esse valor correspondia à contrapartida do município; QUE em relação ao município de Souza, houve uma emenda do parlamentar Inaldo Leitão, no valor de R$ 270.000,00; QUE o então prefeito de Souza foi afastado do cargo, tendo assumido o vice-prefeito, que era sobrinho ou irmão do deputado Marcondes Gadelha; QUE pelo fato do interrogando já estar trabalhando com o deputado, acabou fazendo a licitação no município de Souza, para aquisição de três veículos; QUE o prefeito de Souza recebeu, como comissão, R$ 25.000,00, entre os anos de 2004/2005; QUE entre R$ 14.000,00 a R$ 15.000,00, o interrogando entregou, em mão e em espécie, ao assessor parlamentar Paulo, do deputado Marcondes Gadelha, a pedido do próprio prefeito; QUE o restante do valor foi depositado em uma conta indicada pelo prefeito, que no momento não se recorda; QUE ao consultar os documentos, acredita que exista o comprovante do pagamento; QUE no Estado da Paraíba, foi executada apenas uma única licitação com entidade não governamental, Fundação FEC; QUE essa fundação está ligada à ex-esposa do deputado Ricardo Rique; QUE tratou-se de uma emenda no valor de R$ 400.000,00, executada no ano de 2005, para aquisição de unidades móveis; QUE nessa operação, o parlamentar Ricardo Rique recebeu comissão; QUE com relação às emendas do deputado Philemon Rodrigues, apesar das licitações terem sido direcionadas, nem o deputado nem o prefeito receberam qualquer comissão; QUE apesar de não terem recebido comissão, tinham conhecimento de que as licitações eram direcionadas; QUE o interrogando nunca se reuniu com o Senador Ney Suassuna; QUE os seus contatos sempre ocorriam com o assessor parlamentar Marcelo Cardoso de Carvalho; QUE o assessor era quem fazia o contato com os municípios beneficiados com as emendas do Senador e era, também, responsável pela elaboração das emendas; QUE apesar de nunca ter estado com o Senador, sabe que este tinha pleno conhecimento do direcionamento das emendas e das licitações; QUE os municípios, acima já identificados, foram beneficiados com emendas do Senador; QUE no Estado do Pará, o interrogando efetuou licitações nos seguintes municípios: Abel Figueiredo, Águas Azul do Norte, Altamira, Anapu, Bagre, Bom Jesus do Tocantins, Bragança, Brejo Grande do Araguaia, Breu Branco, Breves, Capanema, Dom Eliseu, Floresta do Araguaia, Ipixuna do Pará, Jacundá, Moju, Monte Alegre, Nova Ipixuna, Novo Repartimento, Oriximiná, Orilândia do Norte, Pacajá, Palestina do Pará, Paragominas, Pau D’Alho, Placas, Piçarra, Rondon do Pará, Rurópolis, São Félix do Xingu, Ulhanópolis, Viseu; QUE pelo que se recorda no momento, não houve pagamento de comissão a nenhum dos prefeitos dos municípios acima arrolados, salvo algum comprovante que pode vir a ser apontado dentre os documentos que apresenta no interrogatório; QUE todas essas licitações estavam direcionadas e com o conhecimento dos prefeitos; QUE esses municípios foram beneficiados com emendas dos deputados Josué Bengston, Raimundo Santos e Renildo Leal; QUE no Estado Pará, não foi realizada nenhuma licitação com entidades não governamentais; QUE no Estado do Acre, o interrogando realizou licitações nos seguintes municípios: Capixaba, Plácido de Castro, Porto Acre, Rio Branco e Senador Guiomar; QUE essas licitações estavam direcionadas e eram de conhecimento dos prefeitos; QUE no momento, o interrogando não se recorda de pagamentos efetuados a prefeitos, salvo comprovantes que serão mais tarde analisados em audiência; QUE esses municípios foram beneficiados com os deputados José Aleksandro e João Correa; QUE o deputado Júnior Betão realizou duas emendas em favor do Centro Acreano de Inclusão Social – CAIS, sendo uma no valor de R$ 768.000,00 e outra de R$ 360.000,00, destinados à aquisição de unidades móveis; QUE o Centro Acreano não realiza nenhum atendimento ao público; QUE é dirigido pelo sogro do deputado Júnior Betão, Vander, que também é chefe de gabinete do deputado; QUE pelas duas emendas foi paga uma comissão correspondente a 15% do valor das emendas; QUE o interrogando tem conhecimento de que o deputado realizou uma emenda no valor de R$ 290.000,00, no ano de 2005, em favor do Centro Acreano para a aquisição de medicamentos; QUE por essa emenda, o deputado estava pretendendo receber uma comissão no valor de R$ 230.000,00; QUE o interrogando não executou a licitação, em razão do valor excessivo da comissão; QUE o deputado, inclusive, procurou a acusada Maria da Penha para ver com esta se conseguiria alguém para executar a licitação; QUE nenhuma outra entidade teve processo de licitação operado pelo interrogando no Estado do Acre; QUE o interrogando não aceitou realizar a licitação, porque o deputado estava apenas querendo comprar as notas fiscais dos medicamentos; QUE o deputado Ronivon Santiago não tinha nenhuma emenda para o Estado do Acre; QUE as suas emendas estavam todas direcionadas para os Estados de Mato Grosso e Minas Gerais; QUE até pode existir alguma emenda do deputado, em favor do Acre, em relação à qual o grupo não tinha nenhum interesse; QUE no Estado do Amapá, o interrogando realizou licitações nos seguintes municípios: Amapá, Cotias, Ferreira Gomes, Macapá, Mazagão, Pracuuba, Santana e Porto Grande; QUE no momento não se recorda se algum dos prefeitos dos municípios acima recebeu comissão; QUE todas as licitações estavam direcionadas e eram de conhecimento dos prefeitos; QUE esses municípios foram beneficiados com emendas dos deputados Coronel Alves, Antônio Nogueira e Eduardo Seabra; QUE o interrogando nunca teve contato pessoal com o deputado Eduardo Seabra; QUE as suas conversas sempre se davam com o assessor Pedro Braga; QUE acredita que tudo era do conhecimento do deputado, porque o assessor fazia contato com os municípios e elaborava as emendas; QUE a empresa Amapá Serviços, cujos sócios eram a familia Vedoin, Erick Janson e o cunhado do deputado Benedito Dias, foi constituída para prestar serviços no Estado do Amapá; QUE atualmente, a família Vedoin não é mais sócia da empresa; QUE a empresa Amapá Serviços não foi utilizada para pagamento de servidores ou deputados; QUE o administrador da empresa é o acusado Erick Janson; QUE as emendas, realizadas pelo deputado Benedito Dias, eram direcionadas para a aquisição de unidades móveis; QUE diretamente, o interrogando nunca pagou nenhuma comissão ao deputado; QUE o deputado recebia a comissão através de uma retirada maior da empresa Amapá Serviços; QUE no Estado do Amapá não houve licitação com nenhuma entidade  não governamental, para aquisição de unidades móveis; QUE o interrogando tem conhecimento de que o deputado Hélio Esteves realizou uma emenda, no valor de R$ 792.000,00, em favor da Secretaria de Saúde do Estado do Amapá, para aquisição de equipamentos para UTI; QUE ligado ao deputado está o servidor da Secretaria de Saúde, Alessandro Vilas Boas, também responsável pelo recebimento dos equipamentos da Secretaria e de sua manutenção; QUE o servidor atestou ter havido a entrega total dos equipamentos, sendo que tal fato não ocorreu; QUE o servidor teria apropriado-se de pelo menos 30% do valor da emenda; QUE ao ser pressionado pelo deputado Hélio Esteves, este ameaçou entregar o deputado; QUE essas informações o interrogando teve acesso em conversa com o chefe de gabinete do deputado Hélio Esteves, na presença do assessor parlamentar Marcos Lopes, assessor da deputada Elaine Costa; QUE o interrogando também tem informações de que o servidor, Alessandro Vilas Boas, recebeu comissão pelo direcionamento da licitação e da emenda do senador José Sarney, no valor de R$ 240.000,00, destinada para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE a vencedora da licitação, realizada pela Secretaria de Saúde do Estado do Amapá, foi a empresa Leal Máquinas; QUE o interrogando teve acesso a essa informação porque pretendeu participar da licitação e, inicialmente, foi informado de que esta estava cancelada; QUE mais tarde, ficou sabendo que a licitação ocorreu; QUE não sabe dizer se o Senador tinha conhecimento acerca do direcionamento da emenda; QUE no Estado do Ceará, o interrogando realizou licitações nos seguintes municípios: Aracati, Barbalha, Crateús, Crato, Monsenhor Tabosa, Itapajé e Pacatuba; QUE pelo que se recorda, nenhum prefeito recebeu comissão nesses municípios; QUE todas as licitações estavam direcionadas e eram de conhecimento dos prefeitos; QUE esses municípios foram beneficiados com emendas dos deputados Almeida de Jesus e Romeu Feijó; QUE pelo que se recorda, teria havido uma licitação para aquisição de equipamentos médico-hospitalares junto a uma entidade não governamental, junto ao município de Cratos ou de Crateús; QUE o interrogando não se recorda do nome da entidade; QUE o autor da emenda para a entidade foi o deputado Romeu Feijó, no ano de 2004, executada no ano de 2005; QUE a venda teria sido realizada pelo acusado Ronildo; QUE no Estado de Sergipe, o interrogando realizou licitações nos seguintes municípios: Boquim, Monte Alegre de Sergipe, Posto Redondo, São Miguel Aleixo e Tobias Barreto; QUE o interrogando não se recorda de ter havido pagamento de comissão a prefeitos desses municípios; QUE todas as licitações estavam direcionadas e eram de conhecimento dos prefeitos; QUE esses municípios foram beneficiados com emendas dos deputados Cleonâncio Fonseca e Heleno Silva; QUE não se recorda de ter realizado nenhuma licitação com entidades não governamentais no Estado de Sergipe; QUE no Estado de Pernambuco, o interrogando realizou licitação nos seguintes municípios: Correntes, Iati, Paulista, Vitória de Santo Antão e Triunfo; QUE o interrogando não se recorda de ter havido pagamento de comissão a prefeitos; QUE todas as licitações eram direcionadas e de conhecimento dos prefeitos; QUE esses municípios foram beneficiados com emendas do deputado Marcos de Jesus; QUE não houve licitação junto a entidades não governamentais no Estado de Pernambuco; QUE no Estado do Piauí, o interrogando realizou apenas duas ou três licitações; QUE uma dessas licitações ocorreu no município de Monsenhor Hipólito; QUE mesmo passando vista no nome de todos os municípios do Estado, o interrogando não se recordou, no momento, em quais outros municípios teriam ocorrido essas licitações; QUE se recorda, que se tratavam de emendas dos deputados Costa Ferreira e B. Sá, para aquisição de unidades móveis, no ano de 2005; QUE o deputado Gessivaldo Isaías realizou uma emenda, no valor de R$ 199.000,00, no ano de 2003, em favor da entidade Grupo Oficina da Vida, localizada na cidade de Teresina/PI; QUE na entidade nenhum dirigente recebeu comissão; QUE no Estado do Rio Grande do Norte, não foram realizadas licitações direcionadas junto a municípios; QUE nesse Estado, as licitações ocorreram somente com entidades não governamentais; QUE a Fundação Vingt Rosado, localizada na cidade de Mossoró, foi beneficiada com uma emenda para aquisição de unidade móvel, no valor de R$ 400.000,00, de autoria do deputado Laire Rosado; QUE o mesmo deputado também realizou outras emendas, as quais, no total, superam um milhão de reais, para a mesma entidade, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE tanto a licitação para aquisição de veículos como para equipamentos foram executadas; QUE a fundação beneficiada tem o nome do pai do deputado Laire Rosado e é administrada pelo seu genro; QUE todas as tratativas sobre o direcionamento e o pagamento da comissão se deram diretamente com o parlamentar; QUE a entidade Apamim-Associação de Proteção e Assistência à Maternidade e Infância de Mossoró, localizada na cidade de Mossoró, foi beneficiada com emendas do deputado Laire Rosado, nos valores de R$ 300.000,00 e R$ 200.000,00, para aquisição de unidades móveis, e outras emendas que, no total, superam um milhão de reais, para a aquisição de equipamentos; QUE essas licitações foram executadas; QUE o dirigente da Apamim também é o genro do deputado; QUE sobre essas emendas, o parlamentar recebeu 10% a título de comissão; QUE a entidade Fundação Aproniano Sá, localizada na cidade de Mossoró, com escritório em Natal, foi beneficiada com uma emenda, no valor de R$ 660.000,00, para aquisição de unidade móvel, de autoria do deputado Múcio Sá; QUE o dirigente da Fundação Aproniano, Sr. Damião, recebeu a comissão do deputado em sua conta pessoal; QUE foram realizados vários pagamentos nessa mesma conta; QUE no Estado do Maranhão, o interrogando realizou licitação pelo menos em três municípios, Chapadinha, Lago dos Rodrigues e Carutapera; QUE as emendas foram realizadas pelo deputado César Bandeira, nos valores de R$ 60.000,00 e R$ 80.000,00, no ano de 2004, para aquisição de unidades móveis, e uma emenda no valor de R$ 200.000,00, no ano de 2004, para aquisição de equipamentos; QUE as licitações foram canceladas, muito embora o deputado tenha recebido, antecipadamente, a comissão sobre o valor das emendas; QUE após ter recebido antecipadamente o valor, o deputado se desinteressou pelo cumprimento do acordo; QUE as licitações foram realizadas com outras empresas; QUE não foi realizada nenhuma licitação junto a entidades não governamentais no Estado do Maranhão; QUE no Estado da Bahia, o interrogando realizou licitação nos seguintes municípios: Água Fria, Amélia Rodrigues, Anajé, Barra da Estiva, Belmonte, Boninal, Brejões, Caatiba, Capela do Auto Alegre, Ruraçá, Dom Basílio, Ilhéus, Irecê, Lapão, Lauro de Freitas, Maragogipe, Monte Santo, Muritiba, Parepiranga, Piribá, Planaltino, Planalto, Poções, Riachão das Neves, Santo Antônio de Jesus, Simões Filho, Teixeira de Freitas, Uauá, Valença e Vanderlei; QUE o interrogando não se recorda de ter realizado pagamento a servidores ou a prefeitos desses municípios; QUE todas as licitações estavam direcionadas e eram de conhecimento dos prefeitos; QUE os deputados Reginaldo Germano, Coroliano Sales e Robério Nunes foram os responsáveis por emendas em favor desses municípios; QUE a entidade ABC, localizada na cidade de Salvador, foi beneficiada com uma emenda, no valor de R$ 360.000,00, no ano de 2004, para aquisição de unidades móveis, de autoria do deputado Reginaldo Germano; QUE nenhum dirigente, na entidade, recebeu comissão; QUE apenas o deputado recebeu comissão; QUE no Estado de Santa Catarina, ocorreram licitações nos seguintes municípios: Itajaí, Mafra, Orleans, São Francisco do Sul e Schoreder; QUE o interrogando não se recorda de ter havido pagamento a servidores ou a prefeitos dos municípios acima; QUE todas as licitações estavam direcionadas e com conhecimento dos prefeitos; QUE os municípios foram beneficiados com emendas do ex-deputado Caropreso; QUE não se recorda de ter havido alguma licitação junto a entidades não governamentais no Estado de Santa Catarina; QUE no Estado do Rio Grande do Sul, foram realizadas licitações nos municípios de Guaíba, Taquara e Nova Esperança do Sul; QUE pelo que se recorda, nenhum servidor ou prefeito recebeu comissão; QUE esses municípios foram beneficiados com emendas dos deputados Paulo Gouveia e Edir Oliveira; QUE não realizou licitação junto a entidades não governamentais no Estado do Rio Grande do Sul; QUE no Estado do Amazonas, não foram realizadas nenhuma licitação com municípios ou entidades não governamentais; QUE segundo o interrogando, não seria muito difícil a Justiça ter acesso às empresas e entidades que costumeiramente operam com os deputados; QUE bastaria fazer um levantamento dos últimos anos, das emendas individuais realizadas pelos deputados, e identificar quais são as empresas que, com certa freqüência, ganham as licitações realizadas a partir de recursos dessas emendas; QUE a partir desse momento, o interrogando passou a responder a perguntas referentes aos demais acusados, arrolados na denúncia; QUE com relação à acusada Cíntia Cristina Medeiros, a conhece por ser esposa de Ronildo; QUE pelo que sabe, não teria nenhuma participação na administração das empresas de Ronildo, ou a ele ligadas; QUE o acusado Bento José de Alencar, contador, prestou serviços entre os anos de 1999 a 2002; QUE o acusado foi responsável pela constituição e alterações contratuais, nesse período, das empresas Klass, Enir Rodrigues-EPP, Planam, Santa Maria e Luiz Antônio Tevisan Vedoin-ME; QUE o interrogando não sabe dizer se o contador tinha conhecimento de que essas empresas estavam sendo utilizadas em processos licitatórios direcionados; QUE o contador tinha conhecimento de que essas empresas realizavam transferências financeiras entre elas e que os sócios-proprietários, muitas das vezes, eram apenas interpostas pessoas; QUE essas três empresas, Santa Maria, Klass e Planam, possuíam o mesmo endereço; QUE com relação ao acusado Enier Martins, o interrogando esclarece que esteve com o acusado uma única vez; QUE o Sr. Paulo, contador, que fora apresentado pelo acusado Bento José, foi quem, por sua vez, apresentou Enier Martins; QUE a apresentação se deu após ter surgido a fiscalização da Receita Federal nas empresas da família; QUE o acusado Enier prestou assessoria junto às empresas da família Trevisan-Vedoin, com objetivo de resolver as pendências perante a Receita Federal; QUE foi o acusado Enier quem sugeriu a mudança dos endereços das empresas e as alterações do contrato social necessárias; QUE o acusado Bento José trabalhava em conjunto com Enier; QUE o acusado Enier tinha conhecimento de que as empresas pertenciam à mesma pessoa, através de interpostas pessoas; QUE em relação ao acusado José Wagner dos Santos, o interrogando veio a conhecê-lo através de Cidinho, irmão do acusado; QUE o acusado José Wagner, em razão do cargo que ocupava na AMM-Associação Mato-Grossense dos Municípios, era responsável pela captação de prefeitos, no Estado de Mato Grosso, interessados em receberem recursos de emendas parlamentares, cujos processos licitatórios seriam direcionados; QUE  o acusado José Wagner passou a prestar esses serviços a partir de janeiro/fevereiro de 2005, quando seu irmão assume a presidência da AMM; QUE pelos serviços prestados, receberia 3% sobre o valor das licitações referentes às unidades móveis; QUE o acusado José Wagner também tinha um acordo com Ronildo, por meio do qual receberia 6% sobre o valor das licitações destinadas à aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o acusado José Wagner recebeu esses percentuais nas licitações dos municípios de Juara, Nova Marilândia, Torixoréo e Dom Aquino; QUE tanto a camionete Hilux, de propriedade de Ronildo, assim como o Corolla, de propriedade do interrogando, foram entregues ao acusado José Wagner, a título de antecipação das comissões; QUE entretanto, depois de alguns dias com os veículos, José Wagner decidiu devolvê-los, porque não havia se agradado dos mesmos; QUE o negócio referente à casa de Ronildo, o interrogando não tem informações concretas; QUE José Wagner contratou o acusado Noriaque, na AMM, possivelmente a pedido da acusada Maria da Penha Lino, após assumir o cargo no Ministério da Saúde, na condição de assessora especial do Ministro; QUE o interrogando tem quase certeza de que Cidinho, presidente da AMM, não tinha participação nas comissões recebidas pelo José Wagner; QUE sobre a acusada Angelita, apenas sabe ser funcionária de Ronildo na empresa Frontal; QUE não sabe dizer, exatamente, as suas atribuições na empresa; QUE a acusada Neureny é irmã de Ronildo; QUE trabalhava na empresa Frontal realizando os pagamentos, a mando de Ronildo; QUE o interrogando conversou com Neureny diversas vezes por telefone e algumas vezes pessoalmente; QUE não sabe se Neureny tinha ciência de que alguns pagamentos eram para servidores e parlamentares; QUE as acusadas Enir Rodrigues e Maria Loedir trabalharam, como empregadas domésticas, na família Trevisan-Vedoin; QUE as duas acusadas não receberam vantagens pelo empréstimo dos nomes; QUE o acusado Manoel Vilela de Medeiros é pai de Ronildo; QUE foi o Ronildo quem pegou o nome emprestado do pai para a constituição das empresas; QUE o pai de Ronildo não tinha conhecimento sobre a maneira pela qual as empresas estavam sendo utilizadas; QUE acredita que Manoel não recebeu nenhuma vantagem pelo empréstimo do nome; QUE o acusado Adilson da Silva é proprietário da empresa Adilvan; QUE essa empresa, com seu consentimento, foi utilizada para dar cobertura em algumas licitações; QUE conheceu Adilson quando este era sócio de Ronildo na empresa Adiron; QUE com relação ao acusado Tabajara Montezuma Carvalho, o interrogando esclarece que foi apresentado por Ronildo; QUE Tabajara foi contratado pela Planam, na condição de motorista, para levar as unidades móveis de saúde para outros Estados; QUE posteriormente, desligou-se da Planam e passou a trabalhar para Ronildo como motorista de caminhão, no transporte de equipamentos médico-hospitalares; QUE foi a pedido de Ronildo que Tabajara emprestou o nome para a constituição da empresa Oxitec; QUE não sabe dizer se Tabajara recebeu alguma vantagem por esse empréstimo; QUE com relação ao acusado Francisco Rodrigues Pereira, vulgo Rodrigo do Chip, o interrogando veio a conhecê-lo através de Ronildo; QUE o interrogando comprava chips com carga da Brasil Telecom; QUE o interrogando tanto comprava chips quanto a carga do acusado Francisco; QUE os chips da Brasil Telecom não tinham limitação de carga; QUE esses chips, inclusive por serem limitados, são comercializados, por exemplo, no site mercado livre, onde chegam a alcançar o valor de quatrocentos a quinhentos reais, sem carga; QUE o interrogando, normalmente, pagava a Francisco 10% do valor do crédito do chip; QUE a utilização de vários chips com número de telefones diferentes, se deu única e exclusivamente por questão de economia; QUE durante doze anos teve apenas três números de telefones: 9981-1715, 8111-6474 e 8404-6311; QUE acredita que Francisco não tinha idéia dos motivos que levavam o interrogando a adquirir os chips, ademais de se tratar de uma questão de economia; QUE o interrogando possuía entre oito a dez chips, os quais eram também utilizados pelos funcionários da empresa, por uma questão de economia; QUE com relação ao acusado José Thomaz de Oliveira Neto, o interrogando esclarece que trata-se de um dos proprietários da empresa Torino, da qual as empresas Santa Maria, Klass e Planam adquiriram mais de 300 veículos; QUE todos os contatos do interrogando, na Torino, se dava através de José Thomaz; QUE José Thomaz emprestou o nome da empresa Torino para participar em alguns processos de licitação, dando cobertura às empresas ligadas ao interrogando; QUE o acusado Aristóteles Gomes Leal Neto é sócio-proprietário da empresa Leal Máquinas; QUE o interrogando tinha um contrato com Aristóteles de exclusividade, no qual os Estados de Mato Grosso, Rondônia e Pará seriam áreas de atuação do interrogando; QUE em troca, o interrogando não adentraria no mercado de Minas Gerais; QUE ademais, as empresas do interrogando e de Aristóteles também davam cobertura umas para as outras; QUE com relação ao acusado Sinomar Martins Camargo, o interrogando esclarece que, inicialmente, o acusado representou as empresas nos três Estados da região sul e parte do Estado de São Paulo; QUE mais tarde, Sinomar veio a constituir a empresa Delta; QUE até Sinomar desligar-se das empresas do interrogando, a empresa Delta dava cobertura nas licitações; QUE com relação ao acusado Adalberto Testa Neto, o interrogando sabe que é genro de Sinomar e acredita ser o sócio da empresa Delta, junto com a filha de Sinomar; QUE o interrogando não sabia quem eram os sócios da empresa Delta; QUE apenas tinha a informação de que era de propriedade de Sinomar; QUE com relação ao acusado Ricardo Waldmann Brasil, o interrogando esclarece que veio a conhecê-lo através de Nilton Simões, representante das empresas no Rio; QUE Ricardo havia trabalhado na empresa NV Rio, de propriedade de João Carlos; QUE a NV Rio deu cobertura em algumas licitações no Estado de Mato Grosso, assim como no Rio de Janeiro; QUE por atrasos no pagamento, Ricardo deixou de trabalhar para a NV Rio; QUE foi contratado pelo interrogando e Ronildo para realizar vendas na região Nordeste; QUE Ricardo recebeu um carro de Ronildo para realizar as vendas; QUE pelo fato de não ter tido sucesso no Nordeste, trabalhou algum tempo em alguns municípios no Estado de São Paulo, onde também não obteve êxito; QUE ao retornar para o Rio de Janeiro, Ricardo volta a trabalhar na NV Rio por algum tempo; QUE a pedido do interrogando e Ronildo, foi constituída a empresa Suprema-Rio; QUE mais tarde, o interrogando e Ronildo voltaram a trabalhar com Ricardo, o qual começou a administrar a empresa Suprema-Rio; QUE após algum tempo, em razão de algumas dificuldades para a emissão de documentos dos veículos, Ricardo passou a integrar a sociedade da empresa Suprema-Rio; QUE por iniciativa de Ricardo, Ronildo e do interrogando, foi constituida a empresa Plus Vida; QUE a Plus Vida não chegou a ser utilizada em licitações; QUE o acusado Ricardo recebia entre R$ 1.500,00 a R$ 2.000,00 por mês, mais um percentual de 2% sobre o faturamento da empresa Suprema-Rio; QUE o acusado Rogério Henrique Medeiros de Freitas, junto com Jairo Langoni, após a saída de Nilton Simões, passou a representar os interesses das empresas no Estado do Rio de Janeiro, captando municípios e representando as empresas nas licitações; QUE o acusado Rogério recebia 0,5% de comissão sobre as vendas realizadas, mais ajuda de custo; QUE o acusado Jairo Langoni, pelos mesmos serviços, recebia 1,5% sobre o valor das vendas; QUE com relação ao acusado Rodrigo Medeiros de Freitas, na condição de funcionário da Planam, elaborava projetos na área de inclusão digital; QUE Rodrigo recebia cerca de R$ 1.000,00 ao mês, mais ajuda de custo; QUE o interrogando e Ronildo repartiam as despesas com o salário de Rodrigo; QUE todas as despesas do escritório da Planam, em Brasília, eram divididas entre o interrogando e Ronildo; QUE a empresa Planam não possuía conta corrente em Brasília; QUE somente a partir do inicio de 2005 é que a pessoa jurídica passou a ter conta; QUE até então, os recursos eram movimentados basicamente pela conta pessoal de Rodrigo; QUE acredita que passaram pela sua conta em torno de R$ 250.000,00; QUE esses valores, uma vez depositados, eram sacados em espécie no caixa; QUE cerca de 80% desses recursos foram utilizados para pagamento de parlamentares; QUE o interrogando acredita que Rodrigo chegou a levar, pessoalmente, dinheiro a parlamentares; QUE com relação ao acusado Carlos José Miranda, o interrogando veio a conhecer apenas depois da operação; QUE foram realizados em sua conta corrente dois depósitos, a pedido da acusada Adarildes; QUE o interrogando não sabe esclarecer o vínculo existente entre Carlos Miranda e Adarildes; QUE o acusado Carlos Trevisan, proprietário de uma factoring em Cuiabá; QUE tanto o nome do pai quanto do filho é o mesmo, Carlos Trevisan; QUE a família Trevisan-Vedoin tomou dinheiro emprestado da factoring, cujo valor não se recorda; QUE o pagamento da empresa Santa Maria, em favor de Carlos Trevisan, se deu a título de restituição do empréstimo; QUE acredita não existir nenhum documento referente ao empréstimo; QUE o acusado Diego de Oliveira Trevisan trabalhava para as empresas da família Trevisan-Vedoin; QUE fazia serviços de office-boy, motorista, despachante etc.; QUE dentre esses serviços, também realizava saques em dinheiro nas contas das empresas; QUE Diego de Oliveira possuía procuração da Planam, para fim de facilitar as transferências dos veículos; QUE essa procuração já teria sido revogada há um certo tempo; QUE a empresa Santa Maria emitiu cheques nominais à Diego de Oliveira, com a finalidade que este pudesse sacar na boca do caixa e realizar os pagamentos de rotina das empresas; QUE os valores sacados por Diego não eram em seu próprio favor; QUE todos os valores eram utilizados no pagamento das despesas das empresas e, se houvesse saldo, era devolvido à Planam; QUE o acusado Diego recebia R$ 800,00 por mês, sendo que ainda recebia uma ajuda para o pagamento da mensalidade de sua faculdade; QUE com relação ao acusado Gerson Pereira da Silva, o interrogando esclarece que também era office-boy da empresa Planam; QUE os cheques emitidos em seu favor foram apenas para saque, sendo que todos os valores foram utilizados no pagamento de despesas de rotina da empresa e, se houvesse um saldo, o valor era devolvido à empresa; QUE Gerson também chegou a fazer alguns depósitos, em favor de servidores e parlamentares, sem que tivesse conhecimento de quem seriam as pessoas beneficiadas; QUE a procuração outorgada pela Santa Maria, em favor de Gerson, já foi revogada; QUE o acusado João Augusto Baltazar Viana da Silva era uma espécie de corretor de ônibus usado, no Estado do Rio de Janeiro; QUE todos os ônibus adquiridos pelo interrogando, entre os anos de 2000 a 2003, se deram através de João Augusto; QUE acredita ter comprado cerca de 60 ônibus usados; QUE esses ônibus eram transformados em unidades móveis de saúde; QUE João Augusto apenas tinha a informação de que os ônibus vendidos seriam transformados em unidades móveis de saúde; QUE não tinha nenhuma informação sobre os destinos dos veículos, valores de venda etc.; QUE os cheques, emitidos em seu favor, se deram a título de pagamento desses ônibus; QUE ademais de cheques, o interrogando também efetuou pagamentos através de transferências para contas de terceiros, indicados por João Augusto; QUE o acusado Nylton José Simões Filho trabalhou como representante para o interrogando entre os anos de 2000 e 2006, no Estado do Rio de Janeiro; QUE pelas vendas realizadas recebia 2%; QUE para o acusado Ronildo, Nylton trabalhou entre os anos de 2003 e 2005; QUE pelas vendas realizadas recebia 2%; QUE pelos negócios novos, sem acertos prévios, Nylton recebia 5% sobre o valor das licitações; QUE com o passar do tempo, Nylton foi criando um espaço próprio de trabalho; QUE pelo fato de residir no Estado do Rio de Janeiro e possuir muitas facilidades, acabou estabelecendo um espaço, dentro do qual trabalha com independência do interrogando; QUE atualmente, Nylton trabalha no Rio de Janeiro com mais deputados que o próprio interrogando; QUE Nylton Simões trabalha com os seguintes deputados: Almerinda de Carvalho, José Divino, Nelson Burnier, Carlos Nader, Reinaldo Gripp, Josias Quintal, Betão, Paulo Feijó; QUE o acusado Nylton foi quem constituiu o Ibrae, instituto que presta serviços junto aos municípios do Estado do Rio de Janeiro; QUE o interrogando não tem a mínima idéia de quem seja Thizuko Yoshizaki Marban; QUE não tem informações sobre os pagamentos realizados pela empresa Klass, em favor desse acusado; QUE com relação ao acusado Roberto Arruda de Miranda, o interrogando veio a conhecê-lo somente após a operação; QUE os dados da conta de Roberto Arruda foram passados, ao interrogando, pelo acusado Marcelo Cardoso de Carvalho, conhecido por Marcelo do Ney; QUE o interrogando nunca teve nenhum diálogo com Roberto Arruda de Miranda; QUE com relação ao acusado Carlos Augusto Haas Neto, conhecido por Guto, o interrogando veio a conhecê-lo entre os anos de 2004/2005; QUE o interrogando veio a conhecer Carlos Augusto quando este estava por vir a trabalhar no município de Valença; QUE o interrogando havia ganho uma licitação e estava por entregar os veículos; QUE por estar no final do mandato do prefeito, Carlos Augusto pediu ao interrogando para deixar para entregar os veículos no próximo mandato; QUE a partir desse momento, passaram a ter alguns contatos; QUE foi através de Carlos Augusto que o interrogando veio a conhecer Cacilene e Jairo Langoni, do Dicon/RJ; QUE era através de Carlos Augusto que o interrogando conseguia as publicações junto ao jornal O Povo; QUE Carlos Augusto também era responsável a ajudar pendências em alguns municípios; QUE por esses serviços, Carlos Augusto recebeu alguns depósitos em sua conta pessoal; QUE a maior parte desses depósitos se davam para pagamento das publicações no jornal O Povo; QUE o interrogando não sabe quem era o contato de Carlos Augusto, dentro do jornal; QUE a publicação, no jornal, acontecia em alguns poucos exemplares; QUE era retirada uma determinada matéria e, no local, era colocada a publicação desejada; QUE a pedido de Carlos Augusto, o interrogando conseguiu recursos de algumas emendas em favor da Fundação André Arco Verde-FAAC e da própria prefeitura de Valença; QUE as licitações da Fundação foram realizadas apenas com a nota de empenho e, até o momento, não houve repasse do Ministério para a fundação; QUE as licitações, junto ao município de Valença, não foram realizadas; QUE essas emendas foram de autoria dos deputados Vanderlei Assis, João Mendes e Vieira Reis; QUE os deputados receberam a parcela de antecipação pelas emendas destinadas a essas duas entidades; QUE mais tarde, Carlos Augusto desligou-se de Valença e, pelo que sabe, passou a trabalhar como colaborador da deputada Laura Carneiro; QUE o interrogando nunca trabalhou com a deputada Laura Carneiro; QUE nunca efetivou pagamento de qualquer comissão à deputada; QUE o interrogando até pode ter participado de licitação, na qual havia recursos de emenda da parlamentar, mas sem que esta tivesse qualquer participação; QUE com relação ao acusado Erick Janson Sobrinho de Lucena, o interrogando esclarece que foi sócio do acusado na empresa Amapá Serviços até três meses após a realização da operação Pororoca, no inicio do ano de 2005; QUE por ocasião dessa mesma operação, o deputado Benedito Dias desligou Erick Janson de seu gabinete; QUE somente após a operação desses autos é que o interrogando voltou a ter contato com o acusado; QUE com relação à acusada Adarildes Maria de Moraes Costa, o interrogando esclarece que ficou sabendo que estava oficialmente lotada no gabinete do deputado Pastor Pedro Ribeiro, por ocasião da operação; QUE apesar de ter recebido algumas ligações de Adarildes, do gabinete, não sabia que esta estava lotada no gabinete; QUE a empresa Diretriz, de propriedade de Adarildes, nunca prestou serviços às empresas ligadas ao interrogando e Ronildo; QUE era o próprio escritório da Planam, em Brasília, que preparava os pré-projetos e projetos; QUE a acusada Adarildes atuava como lobista de alguns parlamentares ligados à Igreja Universal do Reino de Deus; QUE o grupo de parlamentares da Igreja era de 22 deputados federais; QUE o coordenador dessa bancada era o deputado Bispo Rodrigues; QUE a acusada Adarildes era o contato do interrogando, em relação aos seguintes deputados, pertencentes à bancada da Igreja Universal: Marcos de Jesus, Vanderval Santos, Vieira Reis, Paulo Gouveia, Reginaldo Germano, Pastor Valdeci; QUE Adarildes possuía a senha individual desses parlamentares, necessária para elaboração das emendas individuais; QUE tanto as entidades beneficiadas como os valores das emendas, o interrogando decidia em conversas com Adarildes; QUE era Adarildes a responsável por essas definições; QUE pelos serviços que prestava, Adarildes recebia 3% sobre o valor das emendas; QUE os parlamentares recebiam 10% sobre o valor dessas emendas; QUE os demais deputados, da bancada ligada à Igreja Universal, também operavam com Adarildes; QUE por falta de recursos para antecipar as comissões, falta de estrutura para transformação das unidades, e pelo fato de Adarildes também operar com outras empresas, em seguimentos diversos, o interrogando não trabalhava com todos os deputados da bancada; QUE em um dado momento, pelo fato de encontrar-se em situação financeira difícil, Adarildes chegou a chantagear o deputado Bispo Rodrigues, com o objetivo de conseguir alguma vantagem financeira, caso contrário, denunciaria o esquema da bancada da Igreja Universal; QUE este incidente ocorreu logo após o deputado Bispo Rodrigues ter renunciado ao mandato, no mês de outubro de 2005; QUE o Bispo Rodrigues, diante dessas chantagens, procurou o interrogando pedindo para que ajudasse a resolver essa situação com Adarildes; QUE o interrogando chegou a reunir-se com o Bispo e Adarildes no flat Meliah Brasília, em Brasília; QUE para que Adarildes não denunciasse o esquema, aceitou receber R$ 200.000,00 em cheques-garantia; QUE no diálogo estava com uma pasta contendo documentos, os quais comprometeu-se a entregar assim que recebesse o valor total; QUE o interrogando desconhece o teor desses documentos; QUE o interrogando chegou a entregar a Adarildes cerca de R$ 15.000,00; QUE esse pagamento se deu tanto em mão quanto em depósito, na conta do acusado Carlos José Miranda; QUE esses depósitos giraram entre R$ 3.000,00 e R$ 5.000,00; QUE em troca, o Bispo Rodrigues abriu mão de sua comissão sobre as suas emendas no Estado do Rio de Janeiro, como forma de ressarcimento do interrogando; QUE pelo fato de, logo após, o deputado ter renunciado ao mandato, as emendas não foram executadas pelo interrogando; QUE nenhuma das emendas do Bispo Rodrigues foi executada pelo interrogando e Ronildo; QUE o deputado Reinaldo Gripp, ao assumir a vaga do Bispo Rodrigues, assumiu a autoria das emendas, as quais passaram a ser negociadas pelo seu filho; QUE era normal a acusada Adarildes negociar a mesma emenda para mais de uma pessoa; QUE algumas vezes, o interrogando chegou no município e ficou sabendo de que tinha outra pessoa, em nome do parlamentar, encarregada de operar a licitação; QUE a acusada Isabel Carneiro Silva foi assessora parlamentar do falecido deputado José Carlos Martinez; QUE o interrogando realizou algumas licitações com recursos de emenda do deputado Martinez; QUE apesar das licitações serem direcionadas, o deputado nunca solicitou comissão pelas emendas; QUE o parlamentar também não interferia junto aos municípios; QUE a retribuição não passava de alguma caixa de whiskys, charutos, ajuda em alguma festa do partido; QUE a responsável pelos contatos com os municípios era a acusada Isabel Carneiro; QUE a assessora também não possuía uma comissão fixa; QUE a retribuição se dava mediante a ajuda para pagamento de pequenas despesas de sua família, como pagamento de escola de filho, viagem; QUE o interrogando, a partir deste momento, passou a ouvir os diálogos colacionados na representação policial; QUE com relação ao diálogo de índice 814814, o interrogando esclareceu que tratava-se de uma emenda do deputado Ricarte, no valor de R$ 1.500.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE pelo fato de não ter sido possível a utilização da emenda com a aquisição de equipamentos médico-hospitalares, foi elaborado um ofício para cancelar a indicação inicial dos municípios, a fim de que o número de municípios beneficiados fosse ampliado, haja vista não ser possível fornecimento de mais de uma unidade de saúde para um mesmo município; QUE tratava-se de emenda de 2005, a qual não chegou a ser executada; QUE com relação aos outros três ofícios a serem cancelados, referem-se a emendas realizadas pelos deputados João Mendes, Vieira Reis e Vanderlei Assis, em favor do município de Valença/RJ; QUE o prefeito do município faleceu e, em razão de haver a possibilidade do novo prefeito não cumprir o acordo anterior, se pretendeu cancelar a indicação do município de Valença; QUE o cancelamento da indicação de Valença não chegou a ser efetivado; QUE com relação ao diálogo de índice 815994, o interrogando esclareceu que a fundação mencionada no diálogo é a Associação Canaã, localizada em Cacoal/RO; QUE a senha fornecida no diálogo é apenas para a consulta no Siafi; QUE todos os servidores da Câmara dos Deputados possuem essa senha; QUE a emenda, no valor de R$ 1.250.000,00, foi empenhada, mas não foi realizada; QUE a referência ao “negócio” a ser realizado, diz respeito a um dinheiro que o interrogando iria repassar ao assessor do deputado Nilton Capixaba, Francisco Machado Filho; QUE o valor se referia a pagamento de despesas com a publicação de edital e a uma ajuda ao assessor, em torno de R$ 2.000,00 a R$ 2.500,00; QUE com relação ao diálogo de índice 816026, o interrogando esclareceu que com relação a Santa Rita do Trivelato, o prefeito licitou objeto diverso do projeto aprovado pelo Ministério da Saúde; QUE foi a própria Maria da Penha que sugeriu o cancelamento do ofício de encaminhamento do projeto; QUE a menção à menina lá de cima e aos cinco mil reais refere-se a Cláudia, conhecida por Claudinha, da área técnica; QUE o interrogando nunca esteve pessoalmente com a Cláudia; QUE o repasse do dinheiro se deu através da conta corrente de Maria da Penha ou de terceira pessoa; QUE com relação ao município de São Bento, o prefeito, juntamente com Givanildo, funcionário do Ministério da Saúde, esteve no Ministério para assinar o convênio; QUE os pagamentos, realizados para Givanildo, também se deram através da conta pessoal de Maria da Penha; QUE o interrogando nunca tratou com Givanildo, pessoalmente, sobre pagamentos; QUE o interrogando não tem certeza se os valores que entregou a Maria da Penha foram, efetivamente, repassados aos servidores; QUE o problema, referente a Volta Redonda, diz respeito ao fato do ex-prefeito ter assinado o projeto (anexo IX) durante o mandato do novo prefeito; QUE por se tratar de um projeto antigo, pensou-se que o prefeito de então é que deveria assinar o projeto; QUE com relação ao diálogo de índice 816269, o interrogando esclareceu que o Raul é funcionário do Dicon/MT; QUE Raul teria insinuado a existência de dificuldades nos processo de Santa Rita do Trivelato, insinuação esta que dava a entender de que pretendia receber alguma comissão pela solução dos problemas; QUE as pendências de Santa Rita foram resolvidas por Brasília, através de Maria da Penha; QUE nada foi pago a Raul; QUE Raul não é mais funcionário do Dicon/MT; QUE com relação ao diálogo de índice 816551, o interrogando esclareceu que Alexandre é assessor do deputado Marcelino Fraga; QUE tanto a emenda de Marcelino Fraga quanto de Nilton Baiano, no Ministério da Ciência e Tecnologia, diziam respeito a inclusão digital; QUE o interrogando nunca teve contato direto com Nilton Baiano; QUE era Alexandre quem trabalhava as emendas dos dois deputados; QUE as duas emendas não chegaram a ser empenhadas; QUE houve uma emenda para Governador Lindemberg, de autoria do deputado Marcelino Fraga, para aquisição de unidades móveis de saúde, no valor de R$ 150.000,00; QUE a licitação, nesse município, acabou não ocorrendo; QUE Alexandre solicita dinheiro ao interrogando, em razão de um cheque pessoal de Alexandre que será compensado e sua conta está sem provisão de fundos; QUE nesse momento, o interrogando não se recorda se houve o pagamento; QUE Carlos Magno era servidor do Ministério das Comunicações, responsável em dar informações ao deputado Marcelino Fraga; QUE o interrogando nunca esteve com Carlos Magno; QUE no Ministério das Comunicações, com recursos de origem extra-orçamentária, foi executado um único projeto no município de Governador Valadares, para aquisição de unidade de inclusão digital; QUE no Brasil, nenhum outro projeto dessa natureza foi executado; QUE veículos para inclusão digital eram financiados tanto pelo Ministério da Ciência e Tecnologia quanto pelo Ministério das Comunicações; QUE pelo Ministério das Comunicações, foi adquirido apenas um único ônibus para inclusão digital e, pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, foram adquiridos sete ônibus de inclusão digital; QUE todas essas aquisições ocorreram no ano de 2006, com emendas de 2005; QUE com relação ao diálogo de índice 819069, o interrogando esclareceu que se trata dos recursos repassados a Francisco Machado Filho, para publicação do resultado da licitação; QUE com relação ao diálogo de índice 824248, o interrogando esclareceu que Jairo Langoni está pedindo para interceder por ele, diante da eminente exoneração; QUE o interrogando chegou a pedir a Marcelo, assessor do Senador Ney Suassuna, para que intercedesse por Jairo, mas assim mesmo foi exonerado; QUE a referência do diálogo se dá a Cacilene; QUE a referência “a encomenda não chegou”, diz respeito ao valor mensal que Langoni recebia pelos serviços prestados; QUE Ricardo estava responsável por essa entrega, no valor mensal de R$ 2.500,00; QUE com relação aos diálogos de índices 824265 e 826846, o interrogando esclareceu que as emendas de R$ 100.000,00 e R$ 300.000,00, para a Associação Canaã, são do Ministério da Ciência e Tecnologia, para aquisição de um ônibus de inclusão digital e custeio; QUE os recursos não foram liberados pelo Ministério; QUE a referência “ao negócio”, ainda diz respeito aos R$ 1.500,00 a serem enviados para Francisco Machado Filho fazer a publicação; QUE com relação ao diálogo de índice 830720, o interrogando esclareceu que as sucessivas referências “a mulher”, dizem respeito à assessora Jane, da deputada Laura Carneiro; QUE algumas emendas teriam sido executadas por Nylton Simões e teria dado alguns problemas; QUE a referência a “Vicente”, trata-se do prefeito do município de Rio das Flores, o qual teria sido beneficiado com uma emenda do deputado Vieira Reis, através do Ministério da Ciência e Tecnologia/Finep; QUE a emenda não foi executada; QUE com relação ao diálogo de índice 831227, o interrogando esclareceu que a referência a R$ 20.000,00, trata-se do pagamento realizado a Almir, do Intedeq; QUE o pagamento foi realizado pelo interrogando e Ricardo; QUE com relação ao diálogo de índice 831250, o interrogando esclareceu que os R$ 30.000,00 a serem sacados, dizem respeito a uma emenda do deputado Almir Moura, no valor de R$ 1.000.000,00; QUE o valor da comissão foi pago pelo Ricardo, ao deputado, no Restaurante Cucas, localizado em Duque de Caxias; QUE essa emenda estava destinada ao Instituto Vida Renovada, em São João do Meriti; QUE o instituto estava ligado politicamente ao deputado Bispo Rodrigues; QUE essa emenda, para o instituto, foi redirecionada para a empresa Médica Veículos e Engenharia; QUE o redirecionamento da emenda se deu por atuação de Adarildes; QUE a emenda foi negociada tanto com o interrogando quanto com a empresa Médica; QUE a referência a Léo, diz respeito a R$ 12.000,00 ou R$ 15.000,00 que o acusado Ricardo deveria entregar; QUE Léo era secretário de saúde do município de Japeri; QUE com relação aos diálogos de índices 831320, 831358 e 831865, o interrogando esclareceu que no diálogo solicita à assessora Núbia, da deputada Edna Macedo, que sejam fornecidos os dados pessoais de Otávio, filho da deputada, para que seja possível a transferência de R$ 10.000,00; QUE a transferência foi efetivada; QUE o pagamento desse valor se deu através de Neureny, funcionária da empresa Frontal e irmã de Ronildo; QUE com relação ao diálogo de índice 831891, o interrogando esclareceu que os recursos mencionados, em relação a municípios de Colniza e Campo Verde, referem-se a verba extra-orçamentária conseguida por Maria da Penha; QUE na segunda parte do diálogo, referem-se à Fundação Arco Verde; QUE o interrogando acompanhou seu presidente até o deputado Paulo Baltazar, para ver com este se conseguia a liberação de recursos de emenda de bancada; QUE o próprio presidente da fundação disse que não haveria necessidade de empenho do deputado, haja vista já possuir recursos; QUE a emenda da qual falava era de bancada, a qual não se efetivou; QUE com relação ao diálogo de índice 835320, o interrogando esclareceu que os R$ 20.000,00, referidos no diálogo, eram para pagamento ao deputado Almir Moura; QUE o valor foi entregue pelo Ricardo no estacionamento do Restaurante Cucas, em Duque de Caxias; QUE com relação ao diálogo de índice 835551, o interrogando acredita que a referência ao depósito de R$ 2.000,00, na conta corrente de Simone Saad Machado, esposa de Francisco Machado, ainda se refere ao dinheiro mencionado dois dias antes, acerca da necessidade do pagamento de uma publicação, sendo que o restante seria para o próprio Francisco; QUE o interrogando não descarta a possibilidade de, efetivamente, se tratar de outro depósito; QUE os R$ 800,00 foram destinados ao assessor parlamentar, Paulinho, do deputado Paulo Baltazar, os quais foram utilizados para a aquisição de uma passagem, para o trajeto Brasília-Rio-Brasília; QUE com relação ao diálogo de índice 835627, o interrogando esclareceu que se tratava de uma emenda de R$ 120.000,00, de autoria da deputada Elaine Costa, em favor da APAE de São Gonçalo; QUE a APAE licitou uma unidade móvel de saúde e um veículo pequeno de passeio; QUE o interrogando forneceu apenas a unidade móvel e o veículo de passeio foi fornecido pela empresa Brilhauto; QUE a unidade móvel foi vendida por R$ 96.000,00; QUE a direção da APAE, apesar dos veículos terem sido fornecidos por empresas diferentes, queria emitir um único cheque; QUE a confusão toda se deu em torno da necessidade de serem emitidos dois cheques, um para cada empresa; QUE a deputada Elaine Costa recebeu, por essa emenda, através da conta corrente que possuía; QUE Marcos Antônio Lopes e Nívea são assessores parlamentares da deputada Elaine Costa. NADA MAIS.

INTERROGANDO:

TERMO DE AUDIÊNCIA


Aos cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária; deu-se início, às 09:49 horas, à continuidade do interrogatório do réu LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, nos autos dos processos de nºs 2006.36.00.007594-5 e 2006.36.00.008041-2, que o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL move em desfavor de LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, quanto ao primeiro, e em desfavor de DARCI JOSÉ VEDOIN e OUTRO, quanto ao outro. Apregoadas as partes, constatou-se a presença do Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA; e da douta advogada de defesa, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678. Aberta a audiência, deu-se prosseguimento ao interrogatório do réu, conforme auto de interrogatório acima epigrafado. Às 22h20min, diante do adiantado da hora, pelo douto Magistrado foi suspensa a audiência e determinada a sua continuidade para às 9h de amanhã, dia 06/07/2006, saindo, desde já, todos os presentes devidamente intimados desta data e hora. Oficie-se à Policia Federal. Nada mais havendo, pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,          (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino. 
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AUTO DE INTERROGATÓRIO


         (em continuidade)


Aos seis dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 09h20min, para a continuidade do interrogatório do réu preso a seguir qualificado.

LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 888294, SSP/MT, e CPF nº 594563531-68, nascido aos 15/02/1975, na cidade de Santa Maria/RS, filho de Darci José Vedoin e de Cléia Maria Trevisan Vedoin, residente na rua Bosque da Saúde, nº 250, apto. 701, Edifício Solar Rivera, Bairro Bosque da Saúde, nesta Capital, telefone (res.) 3642-1355 e celular nº 8404-6311, tendo o ensino superior incompleto.

Antes de dar-se prosseguimento ao interrogatório, foi oportunizado ao interrogando o direito de entrevista reservada com a sua defensora, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com a advogada.

Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogada de defesa constituída na pessoa da Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678, presente ao ato; QUE ainda quanto ao processo nº 2006.36.00.007594-5; QUE com relação aos diálogos de índices 835886, 836259, 835320, 837120 e 837493, o interrogando esclareceu que se trata do pagamento de R$ 20.000,00, realizado por Ricardo Waldmann, mediante orientação de Neureny para saque, para fins de pagamento do deputado Almir Moura, a ser realizado no Restaurante Kukas, bairro Duque de Caxias, no Rio de Janeiro; QUE o local foi acertado com Jussara, assessora parlamentar do deputado; QUE Ricardo Waldmann entregou em mão o dinheiro ao deputado Almir Moura no estacionamento do restaurante, dentro do veículo Cherokee, de propriedade do deputado; QUE com relação ao diálogo de índice 837252, o interrogando esclareceu que Wilber foi assessor parlamentar do deputado José Índio, até janeiro de 2003; QUE no final de 2005, atuava como lobista, fazendo contato com deputados e assessores para conseguir recursos para entidades; QUE nessas circunstâncias é que Wilber conversa com o interrogando, informando que o deputado Ademir Camilo teria realizado uma emenda para o Ministério da Saúde, no valor de R$ 2.000.000,00 e outra, para o Ministério da Ciência e Tecnologia, no valor de R$ 400.000,00, para o exercício de 2006; QUE da mesma forma, o deputado Leonardo Matos teria colocado R$ 800.000,00, o deputado Jaime Martins R$ 3.000.000,00, e deputado Geraldo Tadeu R$ 2.800.000,00, todos no Ministério da Saúde; QUE apesar de não constar do diálogo, também havia uma emenda do deputado Nathan Donadon, no Ministério da Saúde; QUE o interrogando não trabalhava com esses deputados ainda; QUE o interrogando não chegou a fazer nenhuma tratativa com esses deputados, até porque, todas essas emendas seriam para o exercício de 2006; QUE com relação ao diálogo de índice 837530, o interrogando esclareceu que na primeira parte do diálogo conversam sobre o fato de Vera, dirigente da APAE de São Gonçalo, estar pretendendo pagar os dois veículos, fornecidos por empresas diferentes, com um único cheque; QUE na segunda parte do diálogo, Marcos Antônio Lopes diz que já entregou, para Vera, R$ 1.000,00 para a festa, e que precisava ser ressarcido pelo interrogando; QUE com relação ao diálogo de índice 838339, o interrogando esclareceu que se trata, mais uma vez, do valor enviado para Francisco, referente à publicação e parte para a compra de uma passagem; QUE com relação ao diálogo de índice 852489, o interrogando esclareceu que conversou com o jornalista do Correio Brasiliense, Lúcio Vaz, tanto por telefone como pessoalmente, no período em que compreendeu entre as duas publicações, sendo a primeira publicação ocorreu no dia 18 de dezembro de 2005, e a segunda no dia 25 do mesmo mês e ano; QUE com relação à primeira publicação, o interrogando somente tomou conhecimento pelas bancas; QUE antes de ser publicada a segunda matéria, foi procurado pelo jornalista para saber se teria interesse em dar algum esclarecimento; QUE o interrogando informou que não tinha nenhum interesse; QUE em nenhum momento o jornalista lhe pediu qualquer vantagem para que não publicasse a matéria; QUE no encontro que teve com o jornalista, no salão do Hotel Naum, em Brasília, o interrogando e o jornalista estavam na companhia de dois advogados, Dr. Joaquim Spadoni e um segundo advogado, também do mesmo escritório, cujo nome não se recorda no momento; QUE o diálogo com Wilber, o lobista e ex-assessor do deputado José Índio, sobre os R$ 2.500,00, se trata dos serviços prestados e já mencionados; QUE com relação ao diálogo de índice 853481, o interrogando esclareceu que Ricardo Waldmann levou entre R$ 12.000,00 e R$ 15.000,00, para o secretário de saúde Léo, em Japeri; QUE os valores foram entregues nas mãos do secretário; QUE com relação ao diálogo de índice 858697, o interrogando esclareceu que a emenda, no valor de R$ 400.000,00, de autoria do deputado João Mendes, não foi repassada para o município; QUE com relação ao diálogo de índice 858767, o interrogando esclareceu que o diálogo refere-se ao pagamento, realizado pelo município de Japeri, pela venda do veículo; QUE com relação ao diálogo de índice 864770, o interrogando esclareceu que o diálogo se realiza com a assessora parlamentar Izildinha Alarcon Linares, conhecida por Dina, chefe de gabinete do deputado Nilton Lima; QUE na primeira parte do diálogo, o interrogando está, a pedido do deputado Nilton Lima, pretendendo conseguir que sejam indicados  os municípios de Barra Bonita e Itatiba como beneficiários, para aquisição de unidades móveis de saúde, em emenda de bancada, cujo líder é o deputado Nilton Monte; QUE a senha repassada é do município de Itatiba, para realização do pré-projeto; QUE o interrogando não conseguiu incluir os municípios de Barra Bonita e Itatiba na emenda de bancada; QUE na segunda parte do diálogo, conversam também sobre uma emenda de bancada, no valor de R$ 1.500.000,00, para a PUC de São Paulo; QUE o líder da bancada, deputado Nilton Monte, chegou a conversar com o Ministro da Saúde, Saraiva Felipe, juntamente com o deputado Nilton Lima; QUE não houve a locação de recursos, tendo sido feita a promessa para o ano de 2006; QUE o interrogando e Ronildo chegaram a pagar R$ 30.000,00 a Alessandro Vilas Boas, da Secretaria de Saúde do Estado do Amapá, em razão deste possuir formação técnica para a elaboração de projeto; QUE o projeto era na área de equipamentos médico-hospitalares, no valor de R$ 4.000.000,00; QUE Alessandro também era responsável pelo lobby junto aos deputados do Estado do Amapá e também iria trabalhar pela liberação dos recursos junto ao Ministério da Saúde, em favor da PUC de São Paulo; QUE com relação ao diálogo de índice 868572, o interrogando esclareceu que tratou no diálogo com Marcos, possivelmente, Marcos Aurélio de Brito Duarte, assessor parlamentar do deputado Alceste Almeida; QUE no diálogo, o interrogando acerta com Marcos a entrega de R$ 12.000,00, destinados ao deputado, e R$ 1.200,00 para o próprio assessor, em razão de emenda realizada em favor do município de Amajeri/RR, para aquisição de unidade móvel de saúde, no ano de 2005; QUE “o emissário”, responsável pela entrega do dinheiro ao assessor, provavelmente, foi o acusado Rodrigo Medeiros; QUE com relação aos diálogos de índices 869904, 879352 e 880044, o interrogando esclareceu que havia sido acertado por ele e Ronildo quatro pagamentos de R$ 30.000,00, a serem realizados nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2005 e janeiro de 2006, em favor da deputada Elaine Costa; QUE esses pagamentos seriam realizados até o dia 15 de cada mês e já era 21 de dezembro, razão pela qual a deputada estava impaciente; QUE os pagamentos eram realizados alternadamente entre o interrogando e Ronildo; QUE os quatro pagamentos foram realizados, ora sendo dinheiro entregue em mão da deputada ou do assessor Marcos Antônio Lopes, ou, ainda, através da conta corrente deste; QUE esses pagamentos ocorreram a título de antecipação da comissão, por uma emenda genérica de R$ 3.000.000,00, em favor dos municípios do Rio de Janeiro para o exercício de 2006, na área da saúde; QUE a deputada também estava preocupada com a publicação da matéria, no Estado de Rondônia, sobre o deputado Nilton Capixaba; QUE com relação ao diálogo de índice 870509 e 877289; o interrogando esclareceu que o diálogo se dá com Evandro, assessor parlamentar do deputado Vanderlei Assis; QUE o assessor havia conseguido recursos para a Fundação Arco Verde, Rio de Janeiro, para aquisição de equipamentos, no valor de R$ 1.200.000,00, exercício 2005, e, por essa razão, o interrogando iria dar uma ajuda; QUE não havia nenhum compromisso de pagamento de comissão fixa; QUE as ajudas se davam de forma esporádica; QUE o interrogando entregou ao assessor R$ 2.500,00; QUE no momento do diálogo estava almoçando na Câmara dos Deputados; QUE o valor foi depositado na conta de Evandro; QUE com relação ao diálogo de índice 874137, o interrogando esclareceu que o diálogo, sobre já ter pago R$ 40.000,00 à deputada Elaine Costa e por estar por pagar mais R$ 30.000,00, refere-se a pagamentos de uma “conta corrente” contábil que o interrogando tinha com a deputada, em razão de diversas emendas direcionadas pela deputada em favor do grupo; QUE em relação ao município de Tanguá, teria havido uma emenda no valor de R$ 279.000,00, para aquisição de unidades móveis, exercício 2005, valor este que não foi repassado ao município; QUE a referência, no final do diálogo, ao Dr. Heleno, diz respeito ao fato de Marcos Antônio Lopes ter passado para o deputado uma cópia da emenda da deputada Elaine Costa, para que este fizesse igual, a fim de trabalhar com o grupo; QUE a emenda do deputado Dr. Heleno não chegou a ser realizada, na forma como proposta por Marcos; QUE com relação ao diálogo de índice 876265, o interrogando esclareceu que trata-se de conversa com Wilber, na qual este solicita uma ajuda, em razão da colisão de seu veículo; QUE o interrogando, no momento, não se recorda se realizou esse pagamento, por tratar-se de um valor pequeno; QUE com relação aos diálogos de índices 876052, 876066, 876219, 876906, 877289 e 885192, o interrogando esclareceu que se trata de R$ 20.000,00, os quais a Alessandra, sob sua orientação, deveria transferir para a conta de Rodrigo Medeiros, para posterior saque e entrega ao deputado Mauricio Rabelo, em virtude de emenda no valor de R$ 2.000.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde, pelos municípios do Estado de Tocantins, exercício 2005, tendo sido a emenda executada; QUE Rodrigo sacou o dinheiro e entregou, em mão, para o assessor parlamentar de nome Luiz Martins; QUE o interrogando não tem certeza se foi o Rodrigo, ou o Fernando, quem entregou o dinheiro para Luiz Martins; QUE ao final do último diálogo mencionado, fica claro que Luiz Martins foi ao escritório da Planam receber esse dinheiro; QUE com relação ao diálogo de índice 876951, o interrogando esclareceu que, de fato, a referência a “documento” diz respeito a dinheiro a ser entregue a Régis Moraes Galeno, assessor do deputado João Mendes; QUE o interrogando orientou Régis a entrar em contato com Alessandro, para combinar o local da entrega; QUE com certeza, a entrega seria efetuada por Ricardo Waldmann, encarregado dessa área no Rio de Janeiro; QUE a entrega do dinheiro foi realizada; QUE não saberia, nesse momento, precisar o valor entregue; QUE o pagamento se referia a emenda realizada pelo deputado João Mendes, em favor do Intedeq, no valor de R$ 700.000,00, exercício 2005, para fins de aquisição de unidades de informática; QUE com relação ao diálogo de índice 877258, o interrogando esclareceu que se trata de uma emenda no valor de R$ 800.000,00, realizada pelo deputado Mauricio Rabelo, em favor do Intedeq, pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, para fins de aquisição de unidades de informática; QUE a emenda não chegou a ser executada; QUE a promessa da entrega do dinheiro a Wilber ainda se refere ao diálogo anterior, no qual Wilber solicitou ajuda para o custeio das despesas de seu veículo; QUE com relação ao diálogo de índice 877289, o interrogando esclareceu que na última parte desse diálogo, Noriaque confirma ter recebido dinheiro de Ronildo e estar cobrando a parte do interrogando, pelos serviços de pré-projetos e projetos realizados; QUE com relação ao diálogo de índice 877401, o interrogando esclareceu que os valores tratados no diálogo referem-se ao repasse do mês de dezembro, num total de R$ 30.000,00, que o interrogando e Ronildo haviam se comprometido com a deputada Elaine Costa; QUE esse mesmo repasse já foi tratado nos diálogos de índices números 874137 e 869904; QUE com relação aos diálogos de índices 877455, 877873 e 883588, o interrogando esclareceu que o valor de R$ 51.764,00 devia para João Carlos, proprietário da NV RIO, pelo fato deste ter entregue, para o interrogando, os equipamentos no Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro, onde o interrogando havia vencido a licitação; QUE esse valor era parte do pagamento pela entrega desses equipamentos e serviços prestados; QUE os R$ 20.000,00, que teria para receber da Pestallozi, era parte de um total de R$ 120.000,00 a serem recebidos, por ter entregue duas unidades móveis de saúde; QUE os R$ 20.000,00 mencionados em favor do “MAU”, referem-se a valor a ser entregue ao deputado Mauricio Rabelo, já mencionado nos diálogos de índices 876052, 876066, 876219, 876906 e 877289; QUE o pagamento de R$ 2.500,00 seria em favor do assessor parlamentar do deputado Vieira Reis, Cristiano Souza, a título de ajuda pelos serviços prestados para o grupo; QUE os R$ 5.000,00 depositados na conta de Roberto Arruda, cujos dados foram repassados por Marcelo Cardoso de Carvalho, assessor parlamentar do Senador Ney Suassuna, referem-se a serviços prestados por este ao grupo; QUE não é verdade que Marcelo teria vendido um barco ao interrogando; QUE a letra “N”, lançada logo após o nome do assessor parlamentar Marcelo, tem por objetivo identificar o assessor do Senador Ney Suassuna; QUE o valor de R$ 15.000,00 deveria ser repassado ao deputado Reginaldo Germano, o que de fato ocorreu, mediante depósito na conta pessoal do deputado; QUE a sigla “NEG” refere-se ao apelido do deputado; QUE o pagamento de R$ 2.500,00, em favor de Viviane Cristina Araújo, refere-se a despesas particulares; QUE o pagamento de R$ 3.000,00, em favor de Noriaque, refere-se a valor devido pelos serviços prestados na elaboração de pré-projetos e projetos; QUE o segundo pagamento, de R$ 2.500,00, refere-se a depósito realizado na conta do assessor parlamentar Evandro Viana Gomes, lotado no gabinete do deputado Vanderlei Assis, por ajuda realizada pelo assessor para o grupo; QUE esse pagamento já foi mencionado nos diálogos de índices 870509 e 877289; QUE sobre o mesmo pagamento, é realizada a menção no diálogo 878524; QUE com relação ao diálogo de índice 883558, o interrogando esclareceu que se trata de pagamento de R$ 5.000,00, em favor de Marcos, assessor do deputado Alceste Almeida, em razão de serviços prestados ao interrogando; QUE acredita que o pagamento tenha sido feito mediante transferência na conta do assessor; QUE acredita que o valor foi depositado na conta de Fabrício Rangel; QUE com relação ao diálogo de índice 902925, o interrogando esclareceu que se tratava de licitação para aquisição de equipamentos médico-hospitalares no município de Juara, no valor de R$ 365.000,00; QUE o prefeito de Juara e Wagner, da AMM, acertaram com o acusado Ronildo pagamento de 20% sobre o valor da emenda, os quais, segundo o prefeito, seriam repassados ao deputado Wellington Fagundes; QUE o acusado Ronildo entregou os R$ 73.000,00 ao prefeito de Juara, através de Wagner; QUE a licitação, em Juara, de fato ocorreu e uma das empresas do grupo venceu a licitação; QUE no diálogo, o interrogando e Ronildo conversam sobre o prefeito e acreditam que este deverá ficar com parte da comissão, que disse que iria repassar ao deputado; QUE o interrogando não sabe dizer se o dinheiro chegou às mãos do deputado; QUE foi o acusado Ronildo quem tratou da operacionalização dessa licitação e que poderá dar maiores detalhes; QUE com relação ao diálogo de índice 903239, o interrogando esclareceu que falava com Régis, assessor do deputado João Mendes; QUE o assessor estava dando notícias sobre emendas que haviam sido empenhadas; QUE nessa mesma oportunidade, pede a Régis que interceda no ABC, do Rio de Janeiro, para que o interrogando consiga executar as emendas; QUE no ABC existiam emendas dos deputados João Mendes e Bispo Rodrigues; QUE pelos serviços prestados por Régis, o interrogando pagou R$ 2.000,00, a título de ajuda na viagem do assessor; QUE o interrogando entregou pessoalmente o dinheiro para Régis; QUE com relação ao diálogo de índice 909254, o interrogando esclareceu que conversava com Carlos Augusto sobre uma emenda de bancada do Estado do Rio de Janeiro; QUE o líder da bancada era o deputado Luiz Sérgio, junto com o deputado Alexandre Santos; QUE a emenda de bancada era de R$ 10.000.000,00 e precisava ser repartida entre os deputados da bancada; QUE estão conversando sobre qual seria a cota parte da emenda de bancada que corresponderia à deputada Laura Carneiro; QUE ao final, a emenda de bancada foi toda direcionada, de acordo com as indicações dos deputados Luiz Sérgio e Alexandre Santos; QUE ao final, conversam sobre R$ 3.000,00 que o interrogando estava devendo a Carlos Augusto, pelos serviços prestados ao grupo; QUE com relação ao diálogo de índice 911092, o interrogando esclareceu que estava conversando com Ivo sobre recursos de emendas que estavam sendo empenhadas para o Intedeq e o Ibrae; QUE os 4%, que deveriam ser devolvidos, eram destinados ao professor Almir, do Intedeq, a título de comissão pela licitação e utilização da instituição, com relação à emenda de autoria do deputado João Mendes, no valor de R$ 700.000,00, para aquisição de unidades de inclusão digital; QUE o percentual foi efetivamente entregue ao professor Almir, no final de janeiro de 2006; QUE o interrogando e Ricardo Waldmann entregaram, pessoalmente, o dinheiro ao professor Almir, na sede da Funcefet, no valor de R$ 28.000,00; QUE com relação ao diálogo de índice 920276, o interrogando esclareceu que foi o Ronildo quem estava à frente das negociações narradas no diálogo; QUE o interrogando apenas tinha uma participação no lucro desses negócios; QUE sabe que, de fato, foram entregues R$ 25.000,00 ao Gaspar, da Associação de Caridade Iguaçu, de Nova Iguaçu, a título de primeira parcela, da comissão referente à venda de equipamentos médico-hospitalares, referente à emenda de R$ 1.720.000,00, do deputado Fernando Gonçalves; QUE pelo que sabe, Ronildo também teria repassado os R$ 3.000,00 a Wagner; QUE ao final do diálogo, o interrogando afirma haver passado R$ 30.000,00 a Ricardo, a título de comissão pelas vendas da empresa Suprema-Rio; QUE com relação ao diálogo de índice 922090, o interrogando esclareceu que Maria da Penha recebeu R$ 5.000,00 de Ronildo, para resolver as pendências junto ao município de São Bento e Secretaria de Saúde do Estado do Amapá; QUE com relação aos diálogos de índices 926694 e 960872, o interrogando esclareceu que, de fato, assumiu um compromisso com Ricardo Augusto de França, assessor parlamentar do ex-deputado Ronivon Santiago, de pagar um pacote de viagem, o qual seria pago em cinco parcelas, no valor de R$ 1.072,00 cada uma; QUE o pacote efetivamente foi comprado e as parcelas de janeiro, fevereiro e março de 2006 foram pagas pelo interrogando, mediante depósitos na conta de Ricardo Augusto; QUE com relação aos diálogos de índices 939711 e 944701, o interrogando esclareceu que conversou com o prefeito de Poxoréo, oportunidade em que informa que já teria feito o saque, no valor de R$ 14.000,00, para entregar ao prefeito, a título de comissão; QUE o dinheiro foi entregue ao prefeito pela funcionária Lucilene, da empresa Planam; QUE com relação ao diálogo de índice 939960, o interrogando esclareceu que Maria José é pessoa de contato com Gaspar, da Associação de Caridade Iguaçu, em Nova Iguaçu; QUE Maria José é servidora na prefeitura de Nova Iguaçu; QUE Telma foi o contato de Ronildo junto ao município de Rio das Flores, para a venda de equipamentos médico-hospitalares ao município, no ano de 2004; QUE todo o restante do diálogo gira em torno de desavenças com o representante Nylton Simões, que estava pretendendo receber 2% sobre todas as vendas realizadas no Estado do Rio de Janeiro, o que o interrogando e Ronildo não estavam concordando; QUE por isso, estavam pretendendo fazer um acerto com Nylton para evitar novos atritos; QUE com relação ao diálogo de índice 944416, o interrogando esclareceu que estava falando com Ricardo Augusto de França, assessor do ex-deputado Ronivon Santiago, acerca do pacote de viagem que havia se comprometido a pagar; QUE a referência ao deputado, diz menção a R$ 10.000,00, que deveriam ser repassados ao ex-deputado Ronivon Santiago, o qual o interrogando acredita ter sido realizado; QUE com relação ao diálogo de índice 945421, o interrogando esclareceu que não foi realizada a licitação de Central do Maranhão e de Salesópolis; QUE Maria Estela até pode ter passado a minuta do edital para Central do Maranhão; QUE na segunda parte do diálogo, o interrogando e Estela conversam sobre Rodrigo, funcionário da empresa Marcopolo, em Governador Valadares; QUE o interrogando havia pedido a Rodrigo para que a empresa dele não participasse da licitação em Governador Valadares e, por esse favor, Rodrigo estava cobrando a comissão de R$ 5.000,00; QUE esse valor foi repassado a Rodrigo, mediante transferência bancária para as contas que indicou; QUE tratava-se a licitação de uma aquisição de ônibus de informática, a ser realizada pelo município de Governador Valadares; QUE com relação ao diálogo de índice 960516, o interrogando esclareceu que foi o próprio Wilber quem arrumou o negócio junto ao município de Torrinha/SP; QUE eram duas emendas no valor individual de R$ 60.000,00; QUE uma das emendas era para a aquisição de unidades móveis e a outra para equipamentos; QUE o interrogando não sabe dizer quem foi o autor das emendas; QUE com relação à licitação para a aquisição de unidades móveis, esta não chegou a ser aberta; QUE com relação à licitação para aquisição de equipamentos, Wilber chegou a enviar todas as cartas convites a Ronildo, entretanto, as suas empresas foram desclassificadas; QUE acredita que Wilber não tinha esquema com prefeito, por isso as empresas foram desclassificadas; QUE com relação ao diálogo de índice 962477, o interrogando esclareceu que, apesar de Régis ter solicitado mais dinheiro durante a viagem, o interrogando não realizou novo repasse, além daqueles R$ 2.000,00 iniciais; QUE com relação ao diálogo de índice 975435 , o interrogando esclareceu que conversa com Ronildo, quando este pede a sua opinião sobre entregar a camionete, a título de antecipação de comissões, para Wagner da AMM; QUE Wagner pagaria a camionete com créditos referentes aos recursos extra-orçamentários, conseguidos por Maria da Penha, em favor de alguns municípios do Estado de Mato Grosso; QUE a camionete chegou a ser entregue, mas foi devolvida a Ronildo; QUE com relação ao diálogo de índice 978390, o interrogando esclareceu que Francisco Machado Filho teria pedido o veículo, do escritório da Planam, emprestado para fazer uma viagem; QUE pelo fato de precisarem do veículo, o interrogando se dispôs a alugar um veículo; QUE Francisco preferiu receber o dinheiro e viajar com o seu próprio veículo; QUE o interrogando repassou a Francisco entre R$ 1.000,00 a R$ 1.500,00, provavelmente, mediante depósito em conta; QUE com relação ao diálogo de índice 979294, o interrogando esclareceu que Langoni foi até Tanguá, entretanto, nenhuma licitação ocorreu nesse município; QUE a publicação em Tanguá ocorreu apenas em 2 de maio de 2006; QUE no município de Parati não houve nenhuma licitação; QUE a menção ao município de Nova Iguaçu, refere-se ao Hospital da Posse, onde também não houve licitação; QUE a menção ao município de Mangaratiba, refere-se a um crédito de Ronildo, por uma licitação ocorrida no ano de 2004, para aquisição de equipamentos, no valor de R$ 800.000,00, de autoria do deputado Vieira Reis; QUE no final do diálogo, Langoni cobra a sua comissão pelos serviços prestados no Rio de Janeiro; QUE com relação aos diálogos de índices 813677, 814201 e 814248, o interrogando esclareceu que conversa com Ronildo sobre a emenda do deputado João Mendes, no valor de R$ 700.000,00, em favor do IPPES; QUE a emenda não chegou a ser empenhada, tendo ficado para o exercício de 2006; QUE a indicação do IPPES, como beneficiário, se deu em comum acordo com o deputado; QUE o projeto para aquisição de equipamentos médico-hospitalares foi elaborado pelo escritório de Ronildo; QUE com relação ao diálogo de índice 814248, o interrogando esclareceu que pretendiam deixar de fazer a licitação em Valença, em razão da morte do prefeito; QUE pelo fato de com o novo prefeito não ter acordo, poderiam perder a licitação; QUE a referência a São Bento se deve ao fato dos custos de comissão terem alcançado 27%, o que estaria dificultando o pagamento dos fornecedores; QUE o acordo foi realizado por Ronildo; QUE o interrogando não saberia esclarecer com quem ficou esse percentual; QUE nenhuma das licitações em Tartarugalzinho, Porto Grande e Itaubal ocorreram; QUE as emendas desses municípios eram de autoria do deputado Eduardo Seabra; QUE o interrogando e Ronildo não tinham acerto com o deputado; QUE as tratativas se davam sempre com o assessor Pedro Braga; QUE o interrogando nunca tratou diretamente com o deputado, mas acredita que este soubesse dos acordos com Pedro Braga; QUE com relação ao diálogo de índice 828885, o interrogando esclareceu que em relação a São Gonçalo, houve uma licitação, no ano de 2003, para aquisição de três unidades móveis de saúde; QUE o interrogando entregou duas unidades e recebeu por elas; QUE com relação à terceira unidade, o dinheiro se encontra ainda com o município; QUE a terceira unidade não foi entregue até a presente data; QUE essa questão é para ser resolvida com Aparecido ou Adolfo, segundo orientação dada por Nívea; QUE com relação ao município de Tanguá, a deputada Elaine Costa teria realizado uma emenda, no valor de R$ 279.000,00, para aquisição de unidade móvel, exercício 2005; QUE o prefeito estava pretendendo operar a licitação com outra pessoa, caso o interrogando não o procurasse; QUE o interrogando não executou essa licitação; QUE com relação ao diálogo de índice 829950, o interrogando esclareceu que não houve licitação em Tanguá; QUE o prefeito não recebeu nenhuma antecipação;  QUE com relação ao diálogo de índice 832012, o interrogando esclareceu que utilizou algumas vezes nota fiscal da empresa Conseg, de propriedade de João Carlos, para evitar a configuração de vínculo entre a Suprema-Rio e a Planam; QUE com relação ao diálogo de índice 852107, o interrogando esclareceu que a senha “érica318” refere-se à senha necessária para consulta no Siafi; QUE não se trata da senha do deputado para elaboração de emendas, nem de qualquer entidade; QUE érica é o nome da filha de Francisco e 318, o número do gabinete; QUE com relação ao diálogo de índice 853213, o interrogando esclareceu que pediu a Sinomar que não participasse da licitação em Governador Valadares e, em troca, o interrogando não participaria da licitação em Ibiúna, onde Sinomar teria interesse; QUE com relação ao diálogo de índice 822372, o interrogando esclareceu que, provavelmente, Fidélis seja contato de Estela no município de Governador Valadares; QUE Alfredo era funcionário da empresa Leal Máquinas, o qual, mais tarde, passou a trabalhar para a empresa Cortezzi; QUE na época do diálogo, Alfredo já trabalhava na Cortezzi; QUE o pedido era para que a Cortezzi não participasse da licitação; QUE a empresa Cortezzi já fez algumas parcerias com as empresas ligadas ao interrogando; QUE antes mesmo de ligarem para Aristóteles da Leal Máquinas, uma funcionária de Aristóteles ligou para Maria Estela e esta pediu para que a empresa Leal Máquinas também não participasse da licitação em Govenador Valadares; QUE em contrapartida, o interrogando deixou de participar de licitação em outro município, em Minas Gerais, cujo nome não se recorda no momento; QUE com relação ao valor do espectofotômetro, o interrogando acredita que a diferença de valores se dá entre a tabela do Ministério da Saúde e o valor contido no projeto; QUE o interrogando nunca comercializou esse equipamento; QUE se tratava apenas de projeto; QUE com relação ao diálogo de índice 867120, o interrogando esclareceu que tinha um acordo com o deputado Ricarte de Freitas, para que operasse as emendas do deputado no Estado de Mato Grosso, tanto na área da saúde quanto da ciência e tecnologia, mediante o resgate de um cheque do deputado, no valor de R$ 118.000,00, que se encontrava em poder da Factoring Piran; QUE o valor atualizado encontra-se em R$ 170.000,00; QUE nenhuma das emendas foi executada; QUE o cheque ainda encontra-se na factoring; QUE as emendas dos deputados Pedro Henry e Lino Rossi foram direcionadas para o Estado de Mato Grosso, para aquisição de equipamentos de informática, no valor de R$ 10.000.000,00, exercício 2005; QUE a licitação foi vencida pela empresa Cobra; QUE o interrogando chegou a operar algumas licitações com emendas do deputado Wellington Fagundes, com exceção do exercício 2005; QUE com relação ao diálogo de índice 867448, o interrogando esclareceu que os R$ 1.500,00, enviados para São Paulo, foram para pagamento da comissão de Roberto, do Dicon/SP; QUE o interrogando e Ronildo pagavam, cada um, R$ 1.500,00 ao Roberto; QUE com relação ao diálogo de índice 871228, o interrogando esclareceu que a licitação, em Jorge Teixeira, foi cancelada, em razão do veículo ter sido devolvido pelo municipio; QUE o interrogando não chegou a receber pelo veículo; QUE nenhum valor foi pago ao prefeito; QUE tratava-se de emenda do deputado Nilton Capixaba; QUE com relação ao diálogo de índice 875605, o interrogando esclareceu que com relação a Xambioá, o prefeito estava pretendendo adquirir um veículo com valor acima do convênio; QUE o interrogando vendeu a montagem do veículo, tendo parcelado para o município o que superou o valor do convênio, em três parcelas; QUE com relação ao município de Miranorte, o prefeito remeteu as três cartas convites à Planam; QUE ao retornar para o município, ficou sabendo que a licitação já havia ocorrido; QUE todos os contatos do interrogando, em Tocantins, se davam através de Fúlvio, funcionário da Iveco no Estado; QUE a licitação em Araguacema não chegou a ocorrer; QUE com relação ao diálogo de índice 878947, o interrogando esclareceu que Carlos Augusto, apesar de não estar lotado no gabinete da deputada Laura Carneiro, na condição de colaborador de campanha, tinha contato com a deputada; QUE a emenda no valor de R$ 3.000.000,00 é de autoria da deputada Laura Carneiro; QUE a emenda não chegou a ser empenhada; QUE ao final, Carlos Augusto se refere ao mesmo pedido do diálogo de índice 909254, no qual solicita a importância de R$ 3.000,00, por serviços prestados; QUE com relação ao diálogo de índice 879713, o interrogando esclareceu que Sadi é servidor do Ministério da Saúde, o qual teria prometido empenho de R$ 4.000.000,00, referente a emenda de bancada; QUE desse valor, apenas R$ 1.250.000,00 foi destinado à Associação Canaã; QUE acredita que o restante do valor da emenda foi destinado a municípios; QUE a sugestão, de direcionar todo o valor para a Associação Canaã, se dava em razão da facilidade no direcionamento da licitação; QUE com relação aos diálogos de índices 883363 e 883377, o interrogando esclareceu que a empresa NV RIO, de João Carlos, prestou serviços de transformação de veículos para a entrega, pela Planam, ao Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro; QUE João Carlos estaria devendo às empresas Emay e Phillips, por equipamentos adquiridos para transformação; QUE segundo João Carlos, a empresa Emay estava pretendendo receber mediante depósito em conta de pessoa física; QUE o interrogando terminou por realizar o depósito na conta da NV RIO, porque necessitava de nota para a contabilidade da empresa Planam; QUE com relação aos diálogos de índices 883392, 883535, 884158, 884178 e 884198, o interrogando esclareceu que em relação ao município União do Sul, houve licitação, o veículo foi entregue, mas devolvido pelo município, pelo fato da licitação não estar de acordo com o projeto; QUE a carta da Chevrolet não foi enviada a União do Sul; QUE em Colíder, houve processo de licitação e o prefeito recebeu R$ 10.400,00, das mãos da Estela, pela aquisição de duas unidades móveis de saúde, no final do ano de 2005; QUE com relação a Jangada, o interrogando vendeu o veículo ao município, sendo que, apesar de direcionada a licitação, o prefeito não pediu nenhuma comissão, nem sequer foi oferecida; QUE a suspeita de Maria Estela, de que o prefeito estaria vindo à Planam para pedir dinheiro, não se confirmou; QUE o interrogando pediu a Raí, proprietário de uma empresa de Franca/SP, para que não entrasse na licitação em Governador Valadares; QUE o mesmo pedido foi realizado à empresa Marcopolo, de Governador Valadares; QUE o interrogando entrou em contato com Rocha, da Marcopolo em São Paulo, com quem tinha contato, para que este intercedesse junto à Marcopolo, em Minas Gerais, para que não entrasse na licitação em Governador Valadares; QUE Rocha entrou em contato com o vendedor Rodrigo, da Marcopolo em Minas Gerais, e este disse que, se recebesse a comissão, não participaria da licitação; QUE de fato, o interrogando pagou uma comissão a Rodrigo e a Marcopolo não participou da licitação em Governador Valadares;  QUE com relação ao diálogo de índice 883901, o interrogando esclareceu que com os recursos recebidos da Sociedade Pestalozzi, entregou o veículo à entidade ABC e, com os recursos recebidos desta entidade, entregou o veículo à Pestalozzi; QUE ambos os veículos foram entregues de acordo com as características do objeto licitado; QUE com relação ao diálogo de índice 885682, o interrogando esclareceu que as senhas mencionadas no diálogo são as senhas do IPPES e da Parábola, necessárias para a elaboração dos pré-projetos e projetos; QUE os recursos, a serem utilizados no IPPES, eram oriundos de um acordo entre o Senador Ney Suassuna e o Ministro da Saúde, no valor de R$ 3.000.000,00; QUE o dinheiro seria direcionado ao IPPES, para posterior comodato das unidades móveis aos municípios da Paraíba; QUE o recurso não chegou a ser empenhado; QUE com relação ao Instituto Educacional Parábola, localizado no município de São Paulo, não havia nenhuma emenda e nem acordo político; QUE o interrogando apenas realizou o projeto no aguardo de que os recursos poderiam surgir; QUE o interrogando não sabe precisar qual prefeito poderia estar solicitando dinheiro; QUE com relação ao diálogo de índice 903547, o interrogando esclareceu que a conversa de Maria Estela, sobre matar o prefeito, era brincadeira da própria Maria Estela; QUE a referência, ao final do diálogo, a uma licitação, na modalidade pregão, no valor de R$ 92.000,00, o interrogando acredita tratar-se de uma licitação no Estado do Maranhão; QUE com relação ao diálogo de índice 907698, o interrogando esclareceu que trata-se de emenda de bancada dos deputados Alexandre Santos e Luiz Sérgio; QUE não houve licitação e nem acordo prévio; QUE com relação ao diálogo de índice 920844, o interrogando esclareceu que não houve o empenho de R$ 6.000.000,00 do deputado Benedito Dias; QUE o interrogando não tinha acesso à senha do secretário executivo; QUE Alessandro estava pretendendo conseguir os recursos para ganhar comissão; QUE com relação ao diálogo de índice 928599, o interrogando esclareceu que pediu à Francisco Machado Filho que acompanhasse, pelo Siafi, o empenho de emendas no Ministério da Ciência e Tecnologia; QUE Francisco retorna, avisando dos empenhos em Cáceres, Juína e Pontes e Lacerda; QUE tratavam-se de emenda de bancada; QUE o interrogando apenas tentou executar em Juína, mas não foi possível; QUE esses recursos eram para construção de telecentros de informática; QUE com relação ao diálogo de índice 943795, o interrogando esclareceu que, de fato, foram enviados R$ 2.000,00 para Rodrigo, da Marcopolo em Minas Gerais, para que não participasse da licitação em Governador Valadares; QUE com relação ao diálogo de índice 946565, o interrogando esclareceu que não foi efetivada a licitação no município de Central do Maranhão; QUE com relação ao diálogo de índice 960835, o interrogando esclareceu que a licitação de Juara, para aquisição de pick-up, 4x4, foi cancelada, em razão de não ter havido o repasse dos recursos; QUE com relação ao diálogo de índice 987239, o interrogando esclareceu que Marco Túlio trabalha na Valadares Diesel, concessionária da Mercedes Benz em Governador Valadares; QUE Marco Túlio estava pretendendo vender o chassi para a Planam, alegando que tudo já estava certo na licitação; QUE a Planam não adquiriu o chassi da Valadares Diesel; QUE a licitação foi ganha pela Planam, com outro chassi; QUE a empresa Cardiesel é concessionária da Mercedes Benz, em Belo Horizonte; QUE com relação aos diálogos de índices 989482 e 992264, o interrogando esclareceu que o diálogo de Alessandro se dá com Rodrigo, da Marcopolo de Valadares, a respeito da licitação em Governador Valadares; QUE tanto a Marcopolo de Valadares quanto a Valadares Diesel deram cobertura à Planam, em Governador Valadares; QUE com relação ao diálogo de índice 828772, o interrogando esclareceu que se trata dos recursos que estavam sendo reunidos para Léo, de Japeri, conforme já mencionado; QUE com relação ao diálogo de índice 835302, o interrogando esclareceu que conversa com Ricardo a respeito de se deveria ser pago, primeiramente, o Léo de Japeri ou o deputado Almir Moura, no Restaurante Kukas; QUE com relação aos diálogos de índices 875793, 876052 e 876066, o interrogando esclareceu que falava com Fernando, motorista do escritório da Planam em Brasília; QUE se tratava dos R$ 20.000,00 a serem entregues ao deputado Mauricio Rabelo; QUE o dinheiro foi entregue ao assessor parlamentar Luiz Martins, no escritório da Planam; QUE com relação ao diálogo de índice 875168, o interrogando esclareceu que os R$ 3.000,00 mencionados seriam repassados a Noriaque; QUE a preocupação da Maria da Penha, com a destinação de R$ 3.000.000,00 para o IPPES, no Rio de Janeiro, pelo Senador Ney Suassuna da Paraíba, poderia chamar a atenção em razão de que se pretendia realizar comodato dos veículos com os municípios da Paraíba; QUE com relação ao diálogo de índice 946215, o interrogando esclareceu que precisava de uma nota fiscal para receber no município de Barra da Estiva; QUE com relação ao diálogo de índice 859273, o interrogando esclareceu que tentaram simular a assinatura de Tabajara, para poder movimentar a conta da Oxitec, mas, pelo fato da assinatura não ter ficado muito boa, desistiram de descontar o cheque; QUE Tabajara tinha conhecimento da operação; QUE com relação ao diálogo de índice 886905, o interrogando esclareceu que o diálogo sobre o jornalista não passou de uma brincadeira; QUE o interrogando teve a oportunidade de ouvir alguns diálogos, colacionados na representação policial contra o acusado Ronildo; QUE com relação ao diálogo de índice 983389, o interrogando esclareceu que as emendas de Trajano, Quatis e Rio Claro não foram executadas; QUE o interrogando teve a oportunidade de ouvir alguns diálogos, colacionados na representação policial contra o acusado Darci; QUE com relação ao diálogo de índice 662623, o interrogando esclareceu que trata-se do gabinete do deputado Fernando Gonçalves, quando Darci diz que o deputado teria dito que quem mandava no gabinete era ele; QUE com relação aos R$ 22.000,00 para Isaías Silvestre, o interrogando esclarece que, de fato, houve o pagamento em dinheiro, tendo sido entregue por Rodrigo para o próprio deputado, no seu gabinete; QUE o pagamento referia-se à emenda no valor de R$ 900.000,00, em favor do Hospital Bom Samaritano, em Governador Valadares, exercício 2005; QUE a licitação ocorreu e uma empresa ligada ao acusado Ronildo ganhou a licitação, para a aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o cheque foi dado apenas como garantia, sendo, posteriormente, resgatado; QUE a referência ao acerto com o deputado Irapuã Teixeira redundou no pagamento de R$ 20.000,00, entregue em mão pelo próprio interrogando ao deputado; QUE se tratava de adiantamento para que o deputado direcionasse emenda para entidades de interesse do grupo; QUE o deputado não cumpriu o acordo e apresentou emendas em outras áreas; QUE com relação ao diálogo de índice 883066, o interrogando esclareceu que Luis Paulo, mencionado no diálogo, é assessor do Senador Eduardo Siqueira Campos; QUE Luis Paulo estava intercedendo pelo deputado Eduardo Gomes, para comprar um veículo parcelado; QUE o interrogando tentou intermediar a negociação com a garagem, mas não foi concretizada; QUE o interrogando teve a oportunidade de ouvir alguns diálogos, colacionados na representação policial contra o acusado Ivo; QUE com relação ao diálogo de índice 1018462, o interrogando esclareceu que, de fato, houve o pregão no Intedeq; QUE devido ao valor repassado pelo Finep ter sido inferior ao licitado, foi necessário reduzir o valor da licitação que constava na ata do termo de abertura; QUE o interrogando teve a oportunidade de ouvir alguns diálogos, colacionados na representação policial contra o acusado Carlos Rodrigues; QUE com relação ao diálogo de índice 1028294, o interrogando esclareceu que no diálogo orienta Alessandra a respeito dos pagamentos que devem ser efetuados: R$ 6.000,00 para Ricardo Waldmann; R$ 140.000,00 para a VR Factoring (Cuque); R$ 50.000,00 para o Bispo Rodrigues; R$ 40.000,00 para a Iveco; R$ 30.000,00 para a Fiorino; R$ 26.000,00 para o Detran/MT; R$ 3.000,00 para o Langoni; R$ 10.000,00 para o Souza da Rio Vale, em Itatuí/SP, referente a montagem de veículos; QUE o acusado Darci e o interrogando pegaram emprestado com o Bispo Rodrigues R$ 300.000,00, em maio de 2005; QUE o Bispo tinha vendido uma estrutura de uma casa em Brasília, localizada no Parque Way; QUE o adquirente da casa depositou o valor diretamente no Banco do Nordeste, na conta da Vedobus; QUE pelo fato de estarem precisando de recursos próprios para o projeto na Bahia, solicitaram ao Bispo o empréstimo do dinheiro; QUE foram assinadas seis duplicatas no valor  individual de R$ 50.000,00; QUE a partir de maio, todos os meses o Bispo recebia R$ 9.000,00, a título de juros; QUE quatro duplicatas de R$ 50.000,00 já foram resgatadas; QUE o interrogando teve a oportunidade de ouvir alguns diálogos, colacionados na representação policial contra o acusado Cristiano de Souza Bernardo; QUE com relação ao diálogo de índice 1177027, o interrogando esclareceu que conversa com Ricardo ao telefone Raquel, funcionária da Planam; QUE os R$ 5.000,00 foram repassados a Pedro Braga, assessor parlamentar do deputado Eduardo Seabra; QUE o dinheiro era para o assessor; QUE os depósitos de R$ 31.500,00, na conta corrente de Inaldo José Santos Silva, e mais os R$ 25.000,00, na conta de Cristiano Bernardo, foram realizados em favor do deputado Vieira Reis; QUE no momento, o interrogando não se recorda quem poderia ser Tatiane Fabíola de Magalhães Silva; QUE o interrogando teve a oportunidade de ouvir alguns diálogos, colacionados na representação policial contra o acusado Marcelo Cardoso de Carvalho; QUE com relação aos diálogos de índices 1022707, 1027077, 1027128, 1027324, o interrogando esclareceu que em nenhum momento houve qualquer tentativa de corromper algum assessor, junto ao Supremo Tribunal Federal; QUE sequer foi ventilado a possibilidade de suborno do assessor; QUE o interrogando teve a oportunidade de ouvir alguns diálogos, colacionados na representação policial contra a acusada Maria da Penha Lino; QUE com relação ao diálogo de índice 823412, o interrogando esclareceu que Luiz Carlos Cury nunca recebeu qualquer comissão da parte do interrogando ou das pessoas a ele ligadas. NADA MAIS.

INTERROGANDO:

TERMO DE AUDIÊNCIA


Aos seis dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária; deu-se início, às 09h20min, à continuidade do interrogatório do réu LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, nos autos dos processos de nºs 2006.36.00.007594-5 e 2006.36.00.008041-2, que o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL move em desfavor de LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, quanto ao primeiro, e em desfavor de DARCI JOSÉ VEDOIN e OUTRO, quanto ao outro. Apregoadas as partes, constatou-se a presença do Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA; e da douta advogada de defesa, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678. Aberta a audiência, deu-se prosseguimento ao interrogatório do réu, conforme auto de interrogatório acima epigrafado. Às 21h53min, diante do adiantado da hora, pelo douto Magistrado foi suspensa a audiência, determinando o seu prosseguimento para amanhã, dia 07/07/2006, às 9 horas, saindo todos os presentes devidamente intimados desta data e hora. Expeça-se ofício à Polícia Federal. Nada mais havendo, às 21h56min, pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,          (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino. 
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         (em continuidade)


Aos sete dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 09h20min, para a continuidade do interrogatório do réu preso a seguir qualificado.

LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 888294, SSP/MT, e CPF nº 594563531-68, nascido aos 15/02/1975, na cidade de Santa Maria/RS, filho de Darci José Vedoin e de Cléia Maria Trevisan Vedoin, residente na rua Bosque da Saúde, nº 250, apto. 701, Edifício Solar Rivera, Bairro Bosque da Saúde, nesta Capital, telefone (res.) 3642-1355 e celular nº 8404-6311, tendo o ensino superior incompleto.

Antes de dar-se prosseguimento ao interrogatório, foi oportunizado ao interrogando o direito de entrevista reservada com a sua defensora, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com a advogada.

Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogada de defesa constituída na pessoa da Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678, presente ao ato; QUE ainda quanto ao processo nº 2006.36.00.007594-5; QUE o interrogando, espontaneamente, por ocasião de seu interrogatório, entregou ao Juízo os comprovantes de pagamentos, os quais foram juntados nos avulsos III, IV, V e VI; QUE ao interrogando passou–se a perguntar a respeito do significado de cada um desses comprovantes, a partir do avulso III; QUE com relação ao Senador Ney Suassuna, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu Marcelo Cardoso de Carvalho no final do ano de 2004; QUE foi a partir do ano de 2005 que passou a ter contato com Marcelo e o gabinete do Senador Ney Suassuna; QUE o parlamentar fez uma emenda genérica (guarda-chuva) no exercício de 2004, no valor de R$ 2.000.000,00, para atender 25 municípios do Estado da Paraíba, na aquisição de unidades móveis de saúde; QUE pelo direcionamento da emenda, o interrogando se comprometeu a pagar 10%, num total de R$ 200.000,00, conforme as licitações fossem executadas, durante o ano de 2005; QUE as anotações, compreendidas entre as fls. 03 a 16 do avulso III, são do próprio punho do interrogando, e referem-se aos pagamentos realizados em razão da emenda; QUE o interrogando nunca esteve, pessoalmente, conversando com o parlamentar; QUE todos os assuntos sobre a emenda eram tratados diretamente com o assessor parlamentar Marcelo Cardoso de Carvalho, conhecido por Marcelo do Ney; QUE as fls. 03 do avulso III, encontra-se anotação de pagamento, no valor de R$ 30.000,00, realizado no dia 27/02/2005, o qual foi entregue pelo interrogando, em mão e em espécie, ao assessor Marcelo; QUE as fls. 04 do avulso III, encontra-se anotação de pagamento, no valor de R$ 20.000,00, realizado no dia 21/04/2005, o qual foi entregue pelo interrogando, em mão e em espécie, ao assessor Marcelo, no Restaurante Porcão, em Brasília; QUE as fls. 05 do avulso III, encontra-se anotação de pagamento, no valor de R$ 30.000,00, realizado no dia 28/04/2005, o qual foi entregue pelo interrogando, em mão e em espécie, ao assessor Marcelo, no Flat Meliah, em Brasília; QUE as fls. 06 do avulso III, encontra-se anotação de pagamento, no valor de R$ 30.000,00, realizado no dia 10/05/2005, o qual foi entregue pelo interrogando, em mão e em espécie, ao assessor Marcelo; QUE as fls. 07 do avulso III, encontra-se anotação de pagamento, no valor de R$ 20.000,00, realizado no dia 20/05/2005, o qual foi entregue pelo interrogando, em mão e em espécie, ao assessor Marcelo; QUE a referência ao final de “Luiz ñ passou”, faz alusão a não ter sido repassado dinheiro ao Bispo Vanderval; QUE as fls. 08 do avulso III, encontra-se anotação de pagamento, no valor de R$ 20.000,00, realizado no dia 08/06/2005, o qual foi entregue pelo interrogando, em mão e em espécie, ao assessor Marcelo; QUE as fls. 09 do avulso III, encontra-se anotação de pagamento, no valor de R$ 20.000,00, realizado no dia 07/07/2005, o qual foi entregue pelo interrogando, em mão e em espécie, ao assessor Marcelo; QUE a referência ao final do documento “empréstimo”, quer dizer que já estaria antecipando mais recursos do que efetivamente teriam sido licitados; QUE as fls. 10 do avulso III, encontra-se anotação de pagamento, no valor de R$ 4.000,00, realizado no dia 19/07/2005, o qual foi entregue pelo interrogando, em mão e em espécie, ao assessor Marcelo; QUE a referência ao final do documento “empréstimo”, quer dizer que já estaria antecipando mais recursos do que efetivamente teriam sido licitados; QUE as fls. 11 do avulso III, encontra-se anotação de pagamento, no valor de R$ 8.500,00, realizado no dia 30/08/2005, o qual foi entregue pelo acusado Darci, em mão e em espécie, ao assessor Marcelo; QUE as fls. 12 do avulso III, encontra-se anotação de pagamento, no valor de R$ 8.500,00, realizado no dia 30/08/2005, o qual foi entregue pelo interrogando, em mão e em espécie, ao assessor Marcelo; QUE as fls. 13 do avulso III, encontra-se anotação de pagamento, no valor de R$ 7.500,00, realizado no dia 20/10/2005, o qual foi entregue pelo interrogando, em mão e em espécie, ao assessor Marcelo; QUE as fls. 14 do avulso III, encontra-se anotação de pagamento, no valor de R$ 9.500,00, realizado no dia 14/11/2005, o qual foi entregue pelo interrogando, em mão e em espécie, ao assessor Marcelo, no gabinete do deputado Wellington Roberto; QUE as fls. 15 do avulso III, encontra-se anotação de pagamento, no valor de R$ 9.500,00, realizado no dia 14/11/2005, o qual foi entregue o qual foi entregue pelo interrogando ao assessor Marcelo, mediante transferência bancária para Roberto Arruda de Miranda; QUE as fls. 16 do avulso III, encontra-se anotação de pagamento, no valor de R$ 5.000,00, realizado no dia 02/12/2005, o qual foi entregue pelo interrogando ao assessor Marcelo, mediante depósito na conta do “Lima”; QUE os dados referentes a essa conta corrente foram repassados pelo Marcelo; QUE no momento, o interrogando não sabe melhor identificar essa pessoa “Lima”; QUE todos os pagamentos acima foram realizados durante dias da semana, nos quais o interrogando ou Darci estavam em Brasília; QUE o interrogando teria realizado ainda outros pagamentos ao Marcelo, a exemplo da transferência on line, no valor de R$ 5.000,00, realizada em favor de Roberto Arruda Miranda, no dia 22/12/2005, a pedido do próprio Marcelo, conforme comprovante de transferência juntado aos autos do processo, no qual responde Roberto Arruda Miranda; QUE o interrogando também se recorda que, a pedido de Marcelo, conseguiu com Ronildo duas passagens aéreas, trajeto Brasília/Cuiabá/Brasília, no valor de R$ 642,00 cada passagem (relatório de análise de documentos apreendidos de nº 01, itens 1 a 27, no campo 3); QUE os pagamentos acima se deram para que o interrogando tivesse o privilégio de participar das licitações direcionadas; QUE durante o ano de 2005, o interrogando participou de licitação em 12 municípios do Estado da Paraíba: Alhandra, Catingueira, Ingá, Mari, Pedras de Fogo, Sumé, Pitimbu, Juripiranga, Coremas, Bananeiras; QUE dos municípios Riacho dos Cavalos, Cacimba de Dentro e Campo de Santana, o interrogando realizou duas licitações em dois desses municípios, entretanto, não se recorda em quais deles; QUE a lista dos 25 municípios beneficiados com a emenda do parlamentar encontra-se no avulso I, fls. 230; QUE das outras 13 licitações, 7 não ocorreram, por falta de acordo político entre o parlamentar e os municípios e, em relação às outras 6, por não realização das licitações pelos municípios; QUE através de um acordo político entre o parlamentar e o Ministro da Saúde, o parlamentar conseguiu cerca de R$ 1.600.000,00, recurso de origem extra-orçamentária, para beneficiar 20 municípios no Estado da Paraíba, com aquisição de unidades móveis de saúde; QUE pelo fato de estar se aproximando o final do ano de 2005 e praticamente ser inviável a elaboração de 20 projetos, o interrogando, conversando com Marcelo, decidiu destinar os recursos para o IPPES, no Rio de Janeiro, a fim de que, posteriormente, este instituto fizesse comodato dos bens com os municípios da Paraíba; QUE foi o Marcelo quem confeccionou o ofício, indicando a destinação dos recursos ao IPPES; QUE o fato do parlamentar ser da Paraíba e estar destinando recursos ao Rio de Janeiro chamou a atenção de Marilane, do Ministério da Saúde; QUE a acusada Maria da Penha conversa com o interrogando e lhe pede para fazer contato com Marcelo, ou com o Senador, para explicarem o que estava ocorrendo; QUE no Ministério, naquele momento, já existiam dois ofícios, um indicando como beneficiários os municípios da Paraíba e outro, o IPPES; QUE o interrogando fez o contato com Marcelo e este providenciou um novo ofício, no qual confirmava a destinação dos recursos para o IPPES e acrescentava mais R$ 1.400.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, perfazendo um total de R$ 3.000.000,00; QUE esse valor não chegou a ser empenhado ao instituto (o diálogo, sobre o fato acima descrito, encontra-se colacionado na representação policial contra Maria da Penha Lino); QUE não é verdadeiro o depoimento do acusado Marcelo Cardoso de Carvalho de que teria oferecido, ao pai do interrogando, um barco para a venda; QUE nenhum dos pagamentos, realizados ao Marcelo, seja pessoalmente ou através de transferência pela conta de Roberto Arruda de Miranda e Lima, refere-se a pagamento de barco; QUE o interrogando antecipou valores superiores à comissão acordada, importando crédito atual em R$ 110.000,00, sem juros; QUE com relação ao Senador Magno Malta, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando foi apresentado ao Senador pelo deputado Lino Rossi, em setembro de 2003; QUE o Senador teria comentado com o deputado de que estava precisando de um veículo, para rodar no interior do Estado do Espírito Santo; QUE o deputado comentou com o Senador que conhecia alguns empresários que poderiam conseguir um veículo para ele, mediante a destinação de recursos de emendas na área de saúde, para aquisição de unidades móveis; QUE o Senador e o interrogando conversaram sobre o assunto e chegaram a um acordo; QUE o Senador se comprometeu a realizar uma emenda, para o exercício de 2004, no valor de R$ 1.000.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde pelos municípios do Espírito Santo; QUE a título de antecipação, pela comissão cobrada, 10% sobre o valor da emenda, o interrogando entregou para o Senador um veículo Fiat/Ducato 15, cor preta, modelo 2001/2001, diesel, placa KAM 4467, conforme documento de propriedade, contido às fls. 05 do avulso V; QUE o interrogando adquiriu o veículo mediante um cheque, no valor de R$ 50.000,00, emitido pela empresa Enir Rodrigues de Jesus-EPP, conforme cópia do cheque às fls. 04 do avulso V; QUE o cheque foi utilizado para a compra do veículo, que se encontrava na posse da VR Factoring; QUE o veículo, pelas informações que o interrogando possui, encontra-se, até a presente data, na posse do Senador, sendo utilizado em sua campanha no Espírito Santo; QUE apesar do veículo ter sido entregue a título de antecipação, pela emenda a ser realizada, o Senador não cumpriu o acordo, deixando de realizar a emenda, assim como de devolver o veículo ao interrogando; QUE com relação à Senadora Serys Slhessarenko, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu Paulo, genro da Senadora, através de Sérgio de Pontes e Lacerda, o qual possui uma construtora na cidade; QUE Paulo também está ligado à área de construção civil, em especial a Construtora Dinâmica; QUE entre os meses de setembro e outubro de 2003, Sérgio levou Paulo à sede da Planam, em Cuiabá, para conversar com o interrogando; QUE naquela oportunidade, Paulo disse ao interrogando que estava precisando de R$ 35.000,00, para pagar uma conta de campanha da Senadora; QUE após negociarem, fizeram um acordo, no qual a Senadora realizaria uma emenda genérica, para o exercício de 2004, em valor superior a R$ 1.000.000,00, para os municípios no Estado de Mato Grosso, para fins de aquisição de unidades móveis de saúde; QUE os municípios beneficiados com a emenda encontram-se na lista de fls. 218 do avulso I; QUE o interrogando esclarece que, nessa lista, ainda falta um município, para totalizar o valor de R$ 700.000,00; QUE o interrogando esclarece que a promessa de emenda superior a um milhão de reais, não concretizou-se, tendo sido realizada uma emenda no valor de setecentos mil; QUE o valor restante seria compensado nos exercícios seguintes; QUE pela emenda, o interrogando pagaria 10% do seu valor; QUE a título de adiantamento, o interrogando entregou pessoalmente a Paulo, na presença de Ivo Marcelo e Sérgio, na sede da Planam em Cuiabá, R$ 35.000,00 em espécie; QUE os municípios beneficiados com a emenda não foram escolhidos pelo interrogando; QUE foi o próprio Paulo quem passou ao interrogando a lista dos municípios beneficiados, assim como os nomes das pessoas, as quais deveriam ser procuradas nos municípios para acertarem os detalhes das licitações direcionadas; QUE de todos os municípios, o interrogando executou as licitações de Colíder e Poxoréo, no ano de 2005, realizadas para a aquisição de unidades móveis de saúde, nas quais os prefeitos também receberam comissão; QUE na virada do ano de 2005 para 2006, o interrogando encontra-se com o assessor parlamentar da Senadora, Policena, ao qual informa que não teria conseguido executar as licitações dos demais municípios, em razão dos prefeitos não estarem aceitando as condições impostas; QUE em razão do término do mandato dos prefeitos, estava tendo algumas dificuldades para realizar as licitações; QUE Policena disse ao interrogando que não era para ele se preocupar, que iria conversar com a Senadora para resolver as pendências; QUE até a presente data, Policena não deu retorno ao interrogando; QUE normalmente, as emendas da Senadora são destinadas à área de construção civil e de estradas; QUE a Senadora realizou emendas para a construção de posto de saúde, em Pontes e Lacerda, no valor de R$ 300.000,00, e para o anel viário da cidade, cujo valor não se recorda, obras estas que foram executadas pela Construtora Dinâmica, ligada a Paulo, genro da Senadora; QUE a obra asfáltica no Bairro Pedra Noventa, em Cuiabá/MT, também teve por recurso emenda da Senadora, tendo sido a obra executada pela Construtora Dinâmica; QUE com relação ao ex-Senador Carlos Bezerra, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando nunca realizou qualquer acordo com o Senador, não possuindo sequer contato com o mesmo; QUE o Senador nunca realizou emendas para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE não sabe esclarecer, no momento, a existência de dois pagamentos realizados em favor do Senador, arrolados na contabilidade da empresa; QUE com relação ao Deputado Paulo Feijó, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foi apresentado ao parlamentar ou pelo deputado Lino Rossi ou pelo deputado Ricarte de Freitas; QUE fez um acordo com o parlamentar, no sentido de que pagaria 10% sobre o valor da emenda genérica individual, referente ao exercício de 2003, que fosse destinada à área de saúde para a aquisição de unidades móveis de saúde e de equipamentos médico-hospitalares; QUE o parlamentar fez uma emenda, nesse sentido, de R$ 2.000.000,00, para o exercício de 2003; QUE a lista de entidades beneficiadas, contida às fls. 46 do avulso I, refere-se a emenda de bancada do Rio de Janeiro; QUE o interrogando não executou a licitação de nenhum desses recursos; QUE da emenda individual do parlamentar, o interrogando executou as seguintes licitações: Italva, São Fidélis, Santa Maria Madalena, Varre-Sai, Quissamã e Santa Casa de Misericórdia de Campos de Goitacazes, localizada no município de Campos de Goitacazes; QUE acredita, ainda, ter sido realizada a licitação junto à Fundação Álvaro Alvim, localizada no município de Campos de Goitacazes; QUE com exceção da Santa Casa e da Fundação, nas quais a licitação foi para a aquisição de equipamentos médico-hospitalares, todas ocorreram para a aquisição de unidades móveis de saúde; QUE todas essas licitações ocorreram entre os anos de 2003/2004; QUE as entidades beneficiadas foram indicadas pelo parlamentar; QUE todas as licitações estavam direcionadas; QUE foi o parlamentar e o chefe de gabinete, Ricardo Jardim do Amaral Mello,  quem indicavam ao interrogando o nome das pessoas, as quais deveriam ser procuradas nas entidades, para acertar os detalhes das licitações; QUE Nylton Simões representou os interesses das empresas ligadas ao grupo, nas licitações acima descritas; QUE o interrogando não tinha nenhum acerto de pagamento de comissão fixa para Ricardo Mello e Daniela Rody Guimarães; QUE os assessores receberam algumas ajudas, a exemplo das que seguem; QUE o assessor Ricardo Mello recebeu, em sua conta pessoal, os valores descritos nos comprovantes de fls. 99, 103, 108, 109 e 112, do avulso III, os quais foram realizados pelas empresas Santa Maria e Klass, pertencentes à família Vedoin; QUE a assessora Daniela Rody Guimarães recebeu, em sua conta pessoal, os valores descritos nos comprovantes de fls. 96, 97, 98, 104 e 105; QUE os depósitos de fls. 104 e 105 foram realizados pela empresa Planam, pertencente à família Vedoin; QUE os demais depósitos ocorreram em dinheiro; QUE o deputado Paulo Feijó, a título de comissão pela emenda acima descrita, recebeu os valores descritos nos comprovantes de fls. 100, 101, 102, 106, 107, 110, 111, 113, 114, 116 e 117; QUE esses depósitos foram realizados pelas empresas-Santa Maria e Klass, pertencentes à família Vedoin, e pelas empresas Frontal e Manoel Vilela Medeiros-ME, pertencentes a Ronildo Medeiros; QUE o depósito de fls. 117, realizado em favor de Ivanildo Cordeiro-ME, se deu a pedido do próprio parlamentar; QUE o depósito de fls. 110, realizado em favor de Zeila Cardoso de Mello, o interrogando esclarece tratar-se da esposa de Ricardo Mello; QUE com relação ao documento de fls. 115, o interrogando não sabe informar, até pela inexistência de dados no documento; QUE todas as anotações, nos documentos acima descritos, são de próprio punho do interrogando; QUE com relação ao Deputado Raimundo Santos, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foi apresentado ao parlamentar entre 2001/2002, pelo deputado Renildo Leal, o qual, por sua vez, havia sido apresentado pelo deputado Lino Rossi; QUE fez um acordo com o parlamentar, através do qual pagaria uma comissão de 10% sobre o valor total da emenda genérica, realizada em favor de municípios do Estado do Pará, para aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; QUE para o exercício de 2003, o parlamentar realizou emenda em favor dos municípios de Ananindeua, Oriximina e São Félix do Xingu, no total de R$ 400.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE desse valor, por política do poder executivo, foi contingenciado 20% do valor da emenda; QUE o interrogando executou a licitação somente no município de São Félix do Xingu, no valor de R$ 106.000,00; QUE as cidades beneficiadas, para o exercício de 2003, constam da planilha de acompanhamento de fls. 51 do avulso I; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar realizou emenda em favor dos municípios de Canaã dos Carajás, Ananindeua, Barcarena, Conceição do Araguaia, Abaetetuba, Castanhal, Oriximina, São Félix do Xingu, Orilândia do Norte e da Secretaria de Saúde do Pará, conforme documento de fls. 73 do avulso II; QUE desses municípios acima foram, celebrados convênios em relação aos municípios de Canaã dos Carajás, Barcarena, Abaetetuba, Castanhal, Oriximina e São Félix do Xingu, conforme documento de fls. 263 do avulso I; QUE dessa emenda também houve contingenciamento de cerca de 20%, de acordo com os valores de fls. 263; QUE desses municípios, o interrogando executou licitação nos seguintes: São Félix do Xingu e Oriximina; QUE com relação ao exercício de 2005, o parlamentar  fez uma emenda genérica, no valor de R$ 600.000,00, tendo sido beneficiados os municípios de Ourilândia do Norte, Tucumã e Muanã, do Estado do Pará, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE houve o empenho, mas os valores não foram repassados; QUE em nome do parlamentar, entrou em contato com os municípios o assessor parlamentar, Jackson Pires Castro; QUE o parlamentar teria recebido os valores constantes dos depósitos de fls. 122, 123, 124, 133, 134, 135, 136, 138 e 139; QUE os depósitos de fls. 122, 135, 136 e 139 foram realizados em favor de Ubiratan Lessa Novelino Filho, pelo motorista da Planam, Gerson Pereira da Silva; QUE o interrogando acredita que Ubiratan seria agiota no Estado do Pará, para quem o parlamentar estaria devendo; QUE os depósitos de fls. 123, 124 e 134 também foram realizados em favor de Ubiratan Lessa Novelino Filho, a pedido do parlamentar, pela empresa Enir Rodrigues de Jesus-EPP, de propriedade da família Vedoin; QUE o depósito de fls. 133 foi efetuado em favor de Ubiratan Lessa Novelino Filho por Gerson Pereira da Silva, a partir da conta corrente da empresa Santa Maria, empresa também ligada à família Vedoin; QUE o documento de fls. 138 refere-se ao canhoto de um cheque, emitido pela empresa Enir Rodrigues de Jesus-EPP, em favor do parlamentar, o qual fora entregue em mão pelo interrogando; QUE os depósitos de fls. 125, 126, 127, 128, 129, 130, 137, 140 e 141,   realizados em favor de Patrícia Pereira Ribeiro, Fábio Pereira da Silva, Artur Paulo Santos Matos e Manoel Gaia Farias, todos  assessores do parlamentar, pela empresa Klass e mediante depósito em dinheiro, destinavam-se ao parlamentar; QUE os dados referentes a essas contas correntes dos assessores foram repassadas pelo parlamentar ao interrogando; QUE o depósito de fls. 131, realizado pela empresa Klass em favor de Errasoris Moraes de Almeida, se deu a pedido do parlamentar; QUE o depósito de fls. 142, realizado em favor de Elisângela P. F. Lima, se deu a pedido do próprio parlamentar; QUE o depósito de fls. 143, realizado em favor de Ciro Daniel L. Costa, se deu a pedido do próprio parlamentar; QUE os dados referentes aos beneficiários dos depósitos foram repassados pelo próprio parlamentar ao interrogando; QUE o depósito de fls. 132, realizado em dinheiro, em favor de Jackson Pires Castro, é o único depósito destinado ao próprio assessor; QUE todas as anotações, nos documentos acima referidos, são de próprio punho do interrogando; QUE o interrogando antecipou ao parlamentar um valor superior ao que efetivamente executou de licitações, possuindo, atualmente, um crédito com o parlamentar; QUE o interrogando possuía uma “conta corrente contábil” com o parlamentar; QUE em razão dessa conta corrente, o interrogando terminou por antecipar ao parlamentar valor superior ao devido pela comissão prometida, equivalente a R$ 104.600,00; QUE o presente crédito, até a presente data, não foi pago pelo parlamentar; QUE com relação ao ex-Deputado Múcio de Sá, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Laire Rosado, em 2001; QUE acordou com o parlamentar pagamento de uma comissão de 10% sobre o valor de emendas, as quais o interrogando poderia trabalhar por ocasião da licitação; QUE para o exercício de 2002, o parlamentar realizou uma emenda, no valor de R$ 400.000,00 ou R$ 500.000,00, para aquisição de unidades móveis, e uma emenda no valor de R$ 800.000,00 ou R$ 900.000,00, para aquisição de medicamentos, sendo as duas emendas em favor da Fundação Aproniano Sá, localizada no município de Mossoró, com escritório na cidade de Natal/RN; QUE para os exercícios de 2003, 2004 e 2005, o parlamentar, na condição de suplente do deputado Betinho Rosado, não apresentou nenhuma emenda, isto porque, o deputado Betinho Rosado, Secretário de Estado de Indústria e Comércio do Estado do Rio Grande do Norte, titular do mandato, sempre reassume a cadeira, por ocasião da elaboração da lei orçamentária; QUE com relação ao deputado Betinho Rosado, o interrogando não tem nenhum acordo; QUE os pagamentos ao parlamentar foram ocorrendo, de acordo com a execução das licitações; QUE o parlamentar recebeu os depósitos de fls. 147, 148, 151, 152, 153, 158, 159, 160 e 161, através das contas de Wellington Freitas Costa, Neila Maria O. Costa, Vital M. P. Vieira, A. Vieira de Lima; QUE o interrogando desconhece essas pessoas; QUE os depósitos foram realizados em dinheiro e através das empresas Santa Maria e Klass, ligadas à família Vedoin, a pedido do parlamentar; QUE o depósito de fls. 149, em favor de Suane Costa Brusamarello, esposa do assessor parlamentar Anderson Brusamarello, também foi destinado ao parlamentar; QUE o depósito de fls. 150, em favor de Zenon de O. Moura, então assessor parlamentar do deputado, também foi destinado ao próprio parlamentar; QUE atualmente, Zenon Moura é assessor parlamentar da deputada Sandra Rosado, esposa do ex-deputado Laire Rosado; QUE o depósito de fls. 154 foi realizado pela empresa Santa Maria, em favor do assessor parlamentar do deputado e também responsável pela administração da Fundação Aproniano Sá, Damião; QUE esse depósito ocorreu em favor de Raimundo Torres F. H., a pedido de Damião; QUE os depósitos de fls. 156 e 157, em favor de Dayanne Greice G. Souza, também ocorreram em favor de Damião; QUE o depósito de fls. 155, realizado pela empresa Santa Maria, em favor da empresa J. B. Representações, se deu a pedido do parlamentar; QUE o cheque de fls. 162, no valor de R$ 22.000,00, emitido pela Santa Maria, foi resgatado pelo cheque de R$ 23.457,18, emitido pela mesma empresa, fls. 163; QUE este cheque foi utilizado para a compra de um veículo Vectra, o qual foi entregue ao assessor parlamentar Damião, também responsável pela Fundação Aproniano Sá, a título de comissão pelo acompanhamento das licitações; QUE com relação ao Deputado Ricardo Rique, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2003, através do deputado Ricarte de Freitas, haja vista serem amigos e possuírem gabinete no mesmo andar; QUE o acordo, realizado com o parlamentar, consistiu em uma comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar realizou uma emenda no valor de R$ 2.500.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE a lista de municípios, com projetos que seriam beneficiados com a emenda, encontra-se às fls. 83 do avulso II; QUE a anotação, acerca do município Triunfo, se deu pelo fato do nome do município não estar constando do rol acima; QUE a lista de municípios, de fls. 228 do avulso I, são os mesmos municípios, já com convênio e empenho realizados; QUE efetivamente, foram realizadas as licitações nos seguintes municípios: Araruna (fls. 228 do avulso I, consta Arara), Cacimba de Dentro, Solânea, Gurinhem, São Francisco e Triunfo; QUE também foi realizada a licitação junto á Fundação Fé, Esperança e Caridade de João Pessoa-FEC; QUE com relação ao exercício de 2005, o parlamentar apresentou uma emenda no valor de R$ 280.000,00, na área de ciência e tecnologia, para o programa de inclusão digital, em benefício do instituto FEC; QUE a emenda não chegou a ser empenhada; QUE a pessoa responsável do gabinete do parlamentar, por fazer o contato com os municípios acima e a entidade, a fim de informar quem deveria ser procurado nas entidades, para acertar os detalhes da licitação, era a assessora parlamentar Tereza Norma Rolim Félix; QUE para as entidades acima, o interrogando efetuou apenas o pagamento de R$ 7.000,00, em favor de Gildete Benedita da Silva, conforme comprovante de depósito de fls. 172 do avulso III; QUE este depósito foi realizado pela empresa Frontal, de propriedade do acusado Ronildo Medeiros; QUE o pagamento, pela Frontal, se deu a pedido do interrogando; QUE foi a pedido do prefeito do município de Gurinhem, José Úrsulo Ribeiro Coutinho, que o interrogando realizou mencionado depósito; QUE o documento, de fls. 173 do avulso III, refere-se ao mesmo pedido de pagamento; QUE o documento, de fls. 167 do avulso III, refere-se a um e-mail passado pela assessora parlamentar do deputado, Tereza Norma Rolim Félix, para Alan, funcionário da empresa Planam, em Cuiabá, de propriedade do interrogando; QUE os valores, solicitados no documento de fls. 167, foram efetivados conforme pedido; QUE os dois depósitos no valor de R$ 5.000,00, em favor de Danielle Surrage Pires e Erinaldo Mangueira de Souza, assessores do parlamentar, referem-se à comissão devida ao deputado; QUE o interrogando não tem absoluta certeza de que Erinaldo também seja assessor; QUE os dois depósitos, no valor de R$ 1.000,00, em favor de Lázaro Martins Ramos Filho e Tereza Norma Rolim Félix, foram divididos em partes iguais entre Danielle, Erinaldo, Lázaro e Tereza; QUE o pagamento, mencionado no documento de fls. 167 do avulso III, refere-se à execução de licitação no município de Solânia; QUE os depósitos de fls. 168 e 169, do avulso III, realizados pela empresa Planam, de propriedade da família Vedoin, em favor de Lázaro Martins e Tereza Norma, respectivamente, foram divididos em partes iguais entre Danielle, Erinaldo, Lázaro e Tereza, pelo fato de ter sido executada a licitação junto à FEC; QUE os depósitos de fls. 170 e 171, do avulso III, realizados pela empresa Planam, eram destinados ao próprio parlamentar; QUE os depósitos de fls. 170 e 171, num total de R$ 20.000,00, referem-se à primeira parcela da comissão do parlamentar  pela licitação junto à FEC; QUE os depósitos de fls. 174 e 175, do avulso III, foram realizados pela empresa Frontal, de propriedade de Ronildo Medeiros, a pedido do interrogando; QUE esses valores se destinavam ao pagamento do parlamentar; QUE o depósito, de fls. 176 do anexo III, também realizado pela empresa Frontal, a pedido do interrogando, era destinado a Danielle, Erinaldo, Lázaro e Tereza, os quais deveriam rateá-lo em partes iguais; QUE com relação ao Deputado Ricarte de Freitas, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando esclarece que o documento de fls. 06 do avulso IV é a consolidação dos recursos repassados, que também se encontram às fls. 08, 09, 17 e 21, em momento anterior do levantamento; QUE o interrogando esclarece que o documento de fls. 07 já está consolidado; QUE o interrogando esclarece que o documento de fls. 13 do avulso IV é a consolidação dos valores encontrados às fls. 10, 11, 12 e 14; QUE o interrogando esclarece que o documento de fls. 15 já está consolidado; QUE o interrogando esclareceu que o documento de fls. 18 é a consolidação dos valores encontrados às fls. 16, 19 e 20; QUE portanto, das fls. 06 a 21, devem ser consideradas apenas as fls. 06, 07, 13, 15 e 18;QUE conheceu o parlamentar no ano de 1999, em razão de tratar-se de deputado ligado ao Estado de Mato Grosso; QUE começaram a trabalhar juntos a partir do ano de 1999; QUE realizaram acordo no sentido de que o parlamentar receberia uma comissão, no valor de 10% sobre o valor das emendas que fossem direcionadas aos municípios do Estado de Mato Grosso, para a aquisição de unidades móveis de saúde; QUE uma única vez o deputado solicitou 15% de comissão, por tratar-se de véspera de eleição; QUE para o exercício do ano de 2000, o parlamentar realizou uma emenda para aquisição de unidades móveis de saúde, para os seguintes municípios: Nova Canaã, Alta Floresta, União do Sul, Feliz Natal, Vera, Sinop, Juara, Marcelândia e Nova Mutum; QUE os municípios acima descritos encontram-se no documento de fls. 07 do avulso IV; QUE todas as licitações acima foram executadas pelo interrogando; QUE pelo fato da sede das empresas Santa Maria, Klass e Planam estarem localizadas no Estado do Mato Grosso, não havia necessidade dos representantes das empresas se deslocarem até os municípios; QUE era o próprio parlamentar quem solicitava aos prefeitos que procurassem a Planam em Cuiabá, para acertarem os detalhes dos processos licitatórios; QUE pela execução das emendas referentes ao exercício de 2000, o interrogando pagou ao parlamentar cerca de R$ 90.220,00, conforme consta do documento de fls. 03 do avulso IV; QUE com relação ao exercício de 2001, o parlamentar realizou emendas em favor dos seguintes municípios: Nova Bandeirantes, Nova Guarita, Novo Horizonte, Sinop, Tabaporã, Juara, Castanheira, Colniza, Cotriguaçu, Terra Nova, Porto dos Gaúchos, Apiacás, Novo Mundo, Rondolândia e Paranaíta; QUE com exceção dos municípios de Juara e Sinop, em relação aos quais a emenda se destinava à aquisição de equipamentos médico-hospitalares, a todos os demais a emenda destinava-se à aquisição de unidades móveis de saúde; QUE todas as licitações referentes às emendas de 2001, foram executadas; QUE pelas emendas, referentes ao exercício de 2001, o interrogando pagou ao parlamentar a comissão equivalente a R$ 158.907,20, conforme documento de fls. 03 do avulso IV; QUE pelo documento de fls. 13 do avulso IV, o interrogando esclarece que já havia antecipado ao parlamentar R$ 375.707,15, possuindo um crédito no valor de R$ 126.579,95; QUE apesar desse crédito, antecipou, ainda, mais R$ 143.528,00; QUE do crédito que possuía com o parlamentar, descontou R$ 60.000,00, os quais eram devidos a título de comissão, referente aos municípios de Carlinda, Lucas do Rio Verde, Guarantã do Norte e Vera; QUE os R$ 60.000,00 equivaliam à comissão de 15% sobre uma emenda de R$ 400.000,00, em favor desses quatro municípios; QUE o documento, de fls. 18 do avulso IV, refere-se ao empenho das emendas do exercício de 2001, que ocorreu no ano de 2002; QUE em relação aos exercícios de 2002, 2003, 2004 e 2006, o parlamentar não realizou nenhuma emenda que fora executada pelo interrogando; QUE o interrogando antecipou ao parlamentar um valor muito superior à comissão devida pelas emendas, realizadas nos anos de 2000 e 2001, possuindo este crédito com o parlamentar até a presente data; QUE o interrogando encontra-se, atualmente, com crédito junto ao parlamentar no valor de R$ 279.393,00, sem juros; QUE com o cheque de fls. 22 do avulso IV, no valor de R$ 45.000,00, emitido pelo próprio interrogando, em favor da Iveco Fiat Brasil Ltda., o interrogando adquiriu o veículo Fiat/Ducato 15, descrito na nota fiscal de fls. 45 do avulso IV; QUE esse veículo foi entregue ao parlamentar a título de antecipação de suas comissões; QUE o veículo adquirido pela empresa Santa Maria, fls. 45, foi transferido ao parlamentar, conforme autorização para transferência de veículo, documento de fls. 30 do avulso IV; QUE a anotação, ao lado da nota fiscal de fls. 45, refere-se à despesa de R$ 24.000,00, que o interrogando teve para realizar algumas adaptações no veículo; QUE o veículo, ao final, alcançou o valor de R$ 72.000,00; QUE passados alguns meses, o parlamentar devolveu o veículo ao interrogando, porque este “pulava muito”; QUE o interrogando recebeu o veículo de volta e o revendeu a terceiro; QUE em troca, adquiriu um veículo Hillux SW 4, cor preta, da revendedora Maranello, localizada na cidade de Cuiabá, pelo valor de R$ 75.000,00, conforme cópia do cheque emitido pela empresa Santa Maria, de propriedade da família Vedoin, às fls. 25 do avulso IV; QUE o interrogando esclarece que, às fls. 34 do avulso IV, encontra-se a mesma cópia do cheque; QUE pelo fato do interrogando não ter conseguido pagar à vista o veículo, emitiu dois cheques, sendo um no valor de R$ 78.015,00 e outro, no valor de R$ 11.103,00, que, posteriormente, foi trocado por um cheque no valor de R$ 11.000,00, tudo conforme documentos de fls. 35/36 do avulso IV; QUE o veículo foi transferido diretamente da revendedora para o nome do parlamentar, deputado Ricarte de Freitas; QUE as cópias dos cheques, emitidos por Darci Vedoin e Santa Maria, nos valores de R$ 5.500,00 e R$ 24.683,00, respectivamente, os quais se encontram às fls. 32 e 23/33, do avulso IV, referem-se à antecipação de comissão paga ao parlamentar, conforme anotações de fls. 15 do mesmo avulso; QUE a cópia do cheque, emitido pela empresa Enir Rodrigues de Jesus-EPP, de propriedade da família Vedoin, documento de fls. 24 do avulso IV, foi entregue em mão ao parlamentar, a título de antecipação de comissão; QUE o pagamento referente à cópia do cheque de fls. 26 do avulso IV, no valor de R$ 53.800,00, pelo que se recorda, não foi efetivado; QUE o parlamentar pegou R$ 100.000,00 junto à Piran Factoring, para pagar uma dívida no BCN; QUE a factoring somente aceitou emprestar o dinheiro ao parlamentar, mediante uma garantia do interrogando; QUE o interrogando emitiu um cheque-caução no valor de R$ 108.066,99, conforme cópia de fls. 38 do avulso IV; QUE esse cheque foi posteriormente trocado por outro, no valor de R$ 115.800,12, conforme cópia de fls. 27 do avulso IV; QUE finalmente, este último cheque foi trocado por outros dois, nos valores de R$ 190.317,92 e R$ 5.710,00, conforme documento de fls. 40 do avulso IV; QUE esse último cheque foi dado em garantia, após o recebimento do fax, de fls. 42 do avulso IV, nos termos do acordo de fls. 41 de mesmo avulso; QUE o interrogando esclarece que os cheques de fls. 38 e 39 foram emitidos na mesma ocasião e no mesmo dia; QUE o último cheque, dado em caução para a factoring, não foi resgatado pelo parlamentar, até a presente data; QUE o interrogando informa, ainda, que os cheques de fls. 40 do avulso IV foram trocados por um novo cheque, emitido pela empresa Planam, num valor aproximado de R$ 270.000,00; QUE o comprovante de pagamento da Piran Factoring, no valor de R$ 98.311,15, de fls. 28 do avulso IV, está contabilizado nas antecipações ao parlamentar, de fls. 06 do avulso IV; QUE o recibo, emitido pela agência de viagem de fls. 29 do avulso IV, refere-se à compra, pela empresa Planam, de quatro bilhetes de passagens, trecho Brasília/Cuiabá/Brasília, a pedido do parlamentar; QUE a cópia de cheque de fls. 31 do avulso IV, no valor de R$ 129.270,17, foi emitido por Darci Vedoin, para pagamento de uma dívida do parlamentar junto à VR Factoring; QUE esse pagamento ocorreu pela comissão devida, em razão das licitações em Vera, Guarantã, Carlinda e Lucas do Rio Verde, conforme anotações de mesma folha; QUE o valor desse cheque está embutido no valor de R$ 143.528,00, lançado no cálculo de fls. 13 do avulso IV; QUE os três cheques, no valor de R$ 3.272,00, emitidos por Darci Vedoin, fls. 37 do avulso IV, foram entregues ao parlamentar para a compra de passagem aérea para a sua filha, com destino a Nova Iorque; QUE o recibo, de fls. 43 do avulso IV, foi emitido por Valdir Agostinho Piran, proprietário da Piran Factoring, por ocasião do pagamento desse valor em favor de Ana Teresinha Maforte Ferreira, fls. 44 do avulso IV, segundo orientações de Valdir; QUE o pagamento à factoring está registrado às fls. 06 de mesmo avulso; QUE todas as negociações realizadas pelo interrogando se deram diretamente com o parlamentar; QUE quanto ao processo de nº 2006.36.00.008041-2; QUE com relação às cartas convites 007/2002 e 008/2002, o interrogando esclarece que as cartas, para as empresas Santa Maria, Ideal Automóveis, Vedovel, Comercial Rodrigues, Politec e Francisco Canindé, foram enviadas à sede da Planam; QUE foram os próprios funcionários da Planam que preencheram as propostas dessas empresas e remeteram de volta ao município; QUE a licitação, para aquisição da unidade móvel de saúde, que superavam o valor de R$ 80.000,00, foi desdobrada em duas, isto é, uma para aquisição do veículo, e a outra, para aquisição dos equipamentos da unidade móvel, assim para garantir a modalidade carta convite da licitação; QUE o prefeito e os servidores da comissão de licitação não receberam nenhuma comissão pelo direcionamento da licitação; QUE o prefeito direcionou as licitações por orientação do deputado Ricarte de Freitas; QUE o veículo vendido pela empresa Santa Maria, pelo valor de R$ 63.000,00, não está superfaturado; QUE pelo que se recorda, adquiriu  o veículo da Torino/Iveco no valor de R$ 52.750,00; QUE a compra do veículo, nesse valor, se deu em razão do interrogando ser o maior cliente da fábrica Iveco; QUE o valor praticado no mercado, pelo veículo, girava em torno de R$ 58.000,00; QUE o interrogando ainda esclarece que o veículo entregue ao município  tinha sofrido adaptação para receber os equipamentos necessários, para a transformação do veículo em unidade móvel de saúde, o que, por si só, elevava ainda mais o seu valor; QUE a proposta da Torino, no valor de R$ 63.800,00, se deu com o intuito de dar cobertura à empresa Santa Maria; QUE o acusado Ivo Marcelo, na época da licitação, não trabalhava nas empresas do grupo; QUE as acusadas Cléia e Alessandra não tinham informações sobre essa licitação; QUE o acusado Darci, apesar de ter informações sobre o direcionamento das licitações em geral, não acompanhava caso a caso; QUE o acusado José Thomaz tinha conhecimento de que estava dando cobertura na licitação; QUE realizava o favor com o objetivo de vender o veículo; QUE os acusados Antônio Gonçalo, prefeito, e os servidores da comissão de licitação, Silvio e Joneci, não receberam nenhuma vantagem pelo direcionamento das licitações, muito embora tivessem conhecimento sobre o direcionamento; QUE com relação ao Deputado Nilton Capixaba, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar em 1999, através do deputado Lino Rossi, em razão de conexões que o parlamentar fazia em Cuiabá, ao retornar para o Estado de Rondônia; QUE o primeiro veículo vendido pela empresa Santa Maria, em 1999, foi para o município de Cacoal, em Rondônia, com recursos extra-orçamentários, obtidos pelo parlamentar; QUE o interrogando fez um acordo com o parlamentar, no sentido de pagar 10% de comissão sobre o valor das emendas que destinasse para a área de saúde, na aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; QUE para o exercício do ano de 2000, o parlamentar apresentou uma emenda genérica, no valor de R$ 1.500.000,00, em favor dos municípios do Estado de Rondônia; QUE a emenda destinava-se à aquisição de 19 unidades móveis de saúde; QUE dessas unidades, o interrogando executou 18, nos seguintes municípios: Espigão do Oeste, Ministro Andreazza, Vilhena, Presidente Médici, Cacoal, Ji-Paraná, Novo Horizonte, Nova Brasilândia, São Miguel do Guaporé, Alta Floresta do Oeste, Costa Marques, Colorado do Oeste, Pimenta Bueno, Primavera de Rondônia, Alvorada do Oeste, Castanheiras, Ouro Preto do Oeste; QUE o interrogando não se recorda de apenas um município; QUE todas as licitações foram para aquisição de unidade móvel e estavam direcionadas, com o conhecimento do prefeito; QUE para o acerto dos detalhes das licitações, o próprio parlamentar, ou seus assessores em Cacoal, Celso Augusto Mariano e Wagner Sérgio Silva, faziam o contato nas prefeituras, informando sobre as condições das licitações; QUE para o exercício de 2001, o parlamentar realizou uma emenda genérica, em favor dos municípios do Estado de Rondônia, no valor de R$ 1.000.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE em razão dessa emenda, o interrogando  realizou licitações nos seguintes municípios: Porto Velho, Montenegro, Guajará Mirim, Governador Jorge Teixeira, Urupá, Teobroma, São Felipe do Oeste, Vale do Onari, Cerejeiras, Cacaolândia; QUE da mesma forma, em todos esses municípios era o parlamentar e seus assessores que faziam o primeiro contato com as prefeituras, esclarecendo as condições das licitações; QUE para o exercício de 2002, o parlamentar realizou uma emenda, no valor de R$ 500.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, em dois municípios, cujos nomes não se recorda no momento; QUE dessas licitações, participou o acusado Ronildo; QUE as licitações também estavam direcionadas; QUE para o exercício de 2003, no que corresponde à cota parte da emenda de bancada, o parlamentar destinou em torno de R$ 1.000.000,00, para a aquisição de unidades móveis de saúde; QUE com esses recursos, o interrogando executou licitações nos seguintes municípios: Alto Paraíso, Chupinguaia, Cabixi, Buritis, Jaru, Montenegro, Vale do Anari, Urupá, São Francisco do Guaparó, Rio Crespo, Nova União, Nova Mamoré; QUE da mesma forma dos anos anteriores, o parlamentar e seus assessores fizeram contato com as prefeituras, para acertar os detalhes das licitações; QUE com relação ao exercício de 2004, o parlamentar, utilizando-se de sua cota parte na emenda de bancada, destinou à Associação Canaã, localizada em Cacoal, R$ 1.620.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE ademais dessa emenda, também destinou R$ 100.000,00 aos municípios Espigão do Oeste, Presidente Médici e Ouro Preto do Oeste; QUE dos recursos do exercício de 2004, apenas em relação aos municípios de Costa Marques e Governador Jorge Teixeira a licitação não foi executada; QUE com relação ao exercício de 2005, o parlamentar, utilizando-se da sua cota parte da emenda de bancada, destinou à Associação Canaã R$ 1.250.000,00 e R$ 440.000,00, para os municípios de São Miguel do Guaporé e Buritis, todas as emendas para aquisição de unidade móvel de saúde; QUE em relação às emendas de 2005, apesar de empenhadas, não houve repasse da União aos municípios; QUE a  título de antecipação, o acusado Darci realizou o depósito, no valor de R$ 33.000,00, para a empresa Souza e Menezes Ltda., a pedido do parlamentar, conforme comprovante de depósito em duplicidade, de fls. 54 e 93 do avulso IV; QUE os comprovantes de depósitos, de fls. 53 do avulso IV, referem-se a pagamentos de comissão, realizados em favor do parlamentar; QUE o último comprovante de depósito, dessa mesma folha, foi realizado pela empresa Manoel Vilela de Medeiros-ME, ligada ao acusado Ronildo Medeiros, a pedido do interrogando; QUE os comprovantes de depósito, de fls. 53, encontram-se em duplicidade nas fls. 54, 55, 56 e 58; QUE os comprovantes de depósito, de fls. 54 e 55, estão em duplicidade, devendo ser desconsiderados; QUE o primeiro comprovante de depósito, de fls. 56 do avulso IV, realizado pela empresa Nacional, ligada ao acusado Ronildo Medeiros, foi realizado a pedido do interrogando, em favor de Wagner Sérgio Silva, muito embora conste no depósito o sobrenome Filho; QUE esses recursos foram destinados ao parlamentar; QUE o comprovante de depósito, de fls. 56, encontra-se em duplicidade às fls. 76, de mesmo avulso; QUE os outros dois depósitos, de fls. 56, foram realizados em favor do parlamentar; QUE os comprovantes de depósito, de fls. 57 do avulso IV, referem-se a pagamento de comissão ao parlamentar; QUE às fls. 58 do avulso IV, encontra-se cópia do cheque depositado, em favor do parlamentar, no valor de R$ 10.000,00; QUE às fls. 59 do avulso IV, encontra-se mais um depósito em favor do parlamentar, realizado a título de comissão; QUE às fls. 60 constam dois depósitos realizados em favor do parlamentar, a título de comissão; QUE às fls. 61 do avulso IV, encontra-se comprovante de depósito, realizado pela empresa Nacional, ligada a Ronildo Medeiros, a pedido do interrogando, em favor do parlamentar; QUE os primeiros dois comprovantes de depósito, de fls. 62 do avulso IV, encontram-se em duplicidade com as fls. 60; QUE o comprovante de depósito, de fls. 62, no valor de R$ 20.000,00, realizado em favor de Wagner Sérgio Silva, assessor do parlamentar, se deu a pedido do deputado e a ele estava destinado o valor; QUE esse comprovante repete-se às fls. 77 de mesmo avulso; QUE o comprovante de depósito, de fls. 62, no valor de R$ 5.000,00, realizado em favor de Francisco Machado Filho, refere-se a recurso destinado ao parlamentar Nilton Capixaba; QUE na época, Francisco Machado era assessor parlamentar do deputado Lino Rossi; QUE o interrogando pediu a conta do assessor emprestado, para fazer a transferência; QUE Francisco não recebeu nenhuma parcela desse depósito; QUE o comprovante de fls. 62 repete-se às fls. 92; QUE às fls. 63, 64, 65, 66, 68, 69, do avulso IV, encontram-se os comprovantes de depósito em favor do parlamentar, realizados a título de pagamento de comissão; QUE o comprovante de depósito, de fls. 67 do avulso IV, realizado em favor de Ana Teresinha Maforte Ferreira, pela empresa Planam, de propriedade da família Vedoin, se deu a pedido do parlamentar; QUE o comprovante de depósito, de fls. 70 do avulso IV, realizado em favor de Gizelle Cunha de Carvalho, pela empresa Santa Maria, de propriedade da família Vedoin, se deu a pedido do parlamentar; QUE o comprovante de fls. 70 repete-se às fls. 94; QUE hoje, Gizelle é assessora do parlamentar; QUE os dois comprovantes de depósito, de fls. 71 do avulso IV, foram realizados pela VR Factoring, em favor do parlamentar, a pedido do interrogando, o qual deu em caução um cheque emitido pelo próprio parlamentar, fls. 75 do avulso IV; QUE os depósitos realizados pela factoring ocorreram tanto na conta do parlamentar quanto na de Wagner Sérgio Silva; QUE o cheque dado em caução foi resgatado pelo interrogando, em favor do parlamentar; QUE as anotações, contidas às fls. 72 do avulso IV, referente a um pagamento no valor de R$ 10.000,00, em favor do parlamentar, se deu mediante emissão de um cheque da empresa Klass, de propriedade da família Vedoin; QUE as anotações, contidas às fls. 72 do avulso IV, referem-se a pagamento realizado pelo acusado Darci, no valor de R$ 50.000,00, em 31/08/2005, entregue em mão e em espécie ao parlamentar, após o café da manhã no Hotel Meliá Brasília, no apartamento 601, de propriedade do interrogando; QUE o comprovante de depósito, de fls. 73 do avulso IV, realizado pela empresa Planam, em favor da empresa DMC, se deu a pedido do parlamentar, para aquisição de camisetas para a campanha; QUE os canhotos dos cheques emitidos pela empresa Santa Maria, de fls. 74 do avulso IV, foram entregues pessoalmente ao parlamentar, a título de pagamento de comissão pelas emendas; QUE os dois primeiros comprovantes de depósito, realizados em nome de Wagner Sérgio Silva, às fls. 76 do avulso IV, se deram a pedido do parlamentar e em seu favor; QUE os comprovantes de depósito, de fls. 78, 79, 80, 81, 81, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90 e 91, do avulso IV, também em favor de Wagner Sérgio Silva, se deram a pedido do parlamentar, a título de comissão deste; QUE o interrogando esclarece que Edmilson Martins Gomes é cunhado do parlamentar Nilton Capixaba, tendo, inclusive, representado as empresas do interrogando no município de Colorado do Oeste, por ocasião da licitação; QUE o interrogando realizou, em favor de Edmilson, depósito a título de ressarcimento de despesas pelo deslocamento no Estado; QUE Elias Moisés Silva é assessor do 2º Secretário da mesa da Câmara, cargo ocupado por Nilton Capixaba; QUE Elias ajudava pegando as cartas convites nos municípios do interior do Estado de Rondônia e entregando os veículos após a licitação; QUE Celso Augusto Mariano, também assessor do 2º Secretário da mesa da Câmara, prestava serviços ao interrogando no Estado de Rondônia; QUE o interrogando não remunerava Elias e Celso pelos serviços prestados, mas apenas ressarcia as despesas pelos deslocamentos; QUE acredita possuir um crédito, em relação ao deputado, ao redor de R$ 150.000,00; QUE com relação ao Deputado Ronivon Santiago, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar durante o ano de 2003; QUE fizeram um acordo, no qual o parlamentar receberia 10% de comissão sobre o valor das emendas que destinasse para a aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE pelo fato de, na época, o governador do Estado do Acre ser do PT e a maioria dos prefeitos ligados ao governador, o parlamentar se dispôs a realizar emendas para municípios de outras unidades da Federação; QUE foi a pedido do interrogando que o parlamentar realizou emenda para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, em favor dos municípios de Pontes e Lacerda, Nova Marilândia e Jaciara, no valor total de R$ 800.000,00; QUE a lista dos municípios beneficiados encontra-se na planilha de fls. 217 do avulso I; QUE apenas a licitação em Pontes e Lacerda não foi executada; QUE nas outras duas licitações, empresas ligadas ao acusado Ronildo Medeiros venceram; QUE as indicações dos municípios no Estado de Mato Grosso ocorreram pelo fato do interrogando já conhecer os prefeitos; QUE os prefeitos de Nova Marilândia e Jaciara receberam pelo direcionamento das licitações, durante o ano de 2004; QUE o acusado Ronildo Medeiros foi quem pagou a comissão aos prefeitos; QUE o interrogando não sabe esclarecer os valores; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar realizou uma emenda em favor do Hospital Bom Samaritano, em Governador Valadares, no valor de R$ 2.000.000,00, para a aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE desse valor, foi executado um total de R$ 600.000,00, por empresa ligada ao acusado Ronildo Medeiros; QUE a indicação do Hospital Bom Samaritano se deu a pedido do interrogando, haja vista as facilidades que tinham junto à direção da instituição no direcionamento da licitação; QUE para o exercício de 2006, não foi realizada nenhuma emenda, até porque, perdeu o mandato no final do ano de 2005; QUE a anotação, de fls. 98 do avulso IV, foi realizada pelo acusado Ronildo após a sua prisão na Polinter; QUE Ronildo Medeiros realizou o depósito de R$ 10.000,00, em favor do parlamentar; QUE os comprovantes de depósito, de fls. 99, 100, 101, 103, 105, 107, 111, 112 e 113, do avulso IV, foram todos realizados em favor do parlamentar; QUE o depósito, de fls. 113 do avulso IV, foi realizado mediante o cheque emitido pela empresa Unisal; QUE o comprovante de fls. 101 coincide com o de fls. 102; o de fls. 103 com o de fls. 104; o de fls. 105 com o de fls. 106; QUE a transferência, de fls. 109, foi cancelada, tendo sido efetivado conforme comprovante de fls. 110 do avulso IV; QUE o depósito, apesar de ter sido realizado em favor de Ricardo Augusto França Silva, pela empresa Planam, destinava-se, na verdade, para o parlamentar; QUE todos os valores pagos ao parlamentar se deram a título de comissão, pelas emendas realizadas em favor do mesmo; QUE com relação ao Deputado Laire Rosado Filho, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar durante o ano de 2001; QUE realizaram acordo, no sentido de que o deputado receberia 10% de comissão sobre o valor das emendas destinadas para a aquisição de unidades móveis de saúde e de equipamentos médico-hospitalares; QUE para o exercício de 2002, o parlamentar destinou à Apamim-Associação de Proteção e Assistência à Maternidade e Infância de Mossoró o valor de R$ 400.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE ainda destinou uma emenda, no mesmo exercício, à Fundação Vingt Rosado, no valor de R$ 1.300.000,00, sendo que R$ 300.000,00 eram destinados para a aquisição de unidades móveis de saúde e, R$ 1.000.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE a Fundação Vingt Rosado é administrada pelo genro do parlamentar, Adão Eridan de Andrade; QUE para o exercício de 2003, o parlamentar destinou, via emenda individual, o valor de R$ 900.000,00 para a Apamim e, R$ 3.000.000,00, para a Fundação Vingt Rosado, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares e medicamentos; QUE com relação aos exercícios de 2004, 2005 e 2006, nenhuma emenda foi realizada, até porque, o mandato do parlamentar encerrou no ano de 2003; QUE todas as emendas, acima noticiadas, foram integralmente executadas; QUE em todas as licitações, empresas ligadas ao interrogando e a Ronildo Medeiros venceram; QUE a planilha, de fls. 36 do avulso I, refere-se à emenda de bancada, as quais não foram compensadas; QUE as emendas de bancada não possuem limite, quanto ao valor, ao contrário das emendas individuais, o que permite ao parlamentar destinar qualquer valor; QUE os comprovantes de depósito, de fls. 120, 121, 122, 126, 127, 128, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, do avulso IV, realizados em favor de Raimundo Nonato F. Silva, Anderson Luis Brusamarello, Francisco de Andrade Silva Filho, Caio Cezar E. Rosado, Luciano Barreto Bezerra, Construtora Paulo Otávio e Arca, Adão Eridan de Andrade, Top Car Imports, Montana Const. Ltda., Zenon de O. Moura, Raimundo Torres F. H., Essência Mística, Patrícia Siqueira Andrade, André Luis Brusamarello, se deram a pedido do parlamentar, a título de pagamento de comissão; QUE Raimundo Nonato, atualmente, é assessor parlamentar da deputada Sandra Rosado; QUE os dois comprovantes de fls. 131, 132, 133 referem-se a um único depósito; QUE Zenon é assessor parlamentar da deputada Sandra Rosado; QUE os comprovantes de depósito, de fls. 123, 124, 125, 129, 138, 139, 154, do avulso IV, referem-se a pagamentos realizados na própria conta do parlamentar, a título de comissão; QUE o comprovante de transferência, entre as contas da empresa Santa Maria para Tersy A. Thomas, no valor de R$ 3.815,00, de fls. 140 do avulso IV, refere-se a pagamento ao assessor parlamentar Anderson Brusamarello, chefe de gabinete do parlamentar; QUE o interrogando não se recorda do que se trata o cheque, de fls. 155 do avulso IV, emitido pelo deputado Laire Rosado, em favor da Planam; QUE o interrogando esclarece que os cheques emitidos por suas empresas, em favor da Apamim ou à Fundação Vingt Rosado, não possuiam provisão de fundos, haja vista ter por objetivo apenas a obtenção de um extrato de depósito, a título de comprovante de caução para licitação. NADA MAIS.

INTERROGANDO:

TERMO DE AUDIÊNCIA


Aos sete dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária; deu-se início, às 09h20min, à continuidade do interrogatório do réu LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, nos autos dos processos de nºs 2006.36.00.007594-5 e 2006.36.00.008041-2, que o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL move em desfavor de LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, quanto ao primeiro, e em desfavor de DARCI JOSÉ VEDOIN e OUTRO, quanto ao outro. Apregoadas as partes, constatou-se a presença do Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA; e da douta advogada de defesa, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678. Aberta a audiência, deu-se prosseguimento ao interrogatório do réu, conforme auto de interrogatório acima epigrafado. Às 23h38min, e em razão do adiantado da hora, pelo douto Magistrado foi suspensa a audiência e determinada a sua continuidade para amanhã, dia 08/07/2006, às 9h, saindo as partes presentes devidamente intimadas deste dia e hora. Expeça-se ofício à Polícia Federal. Nada mais havendo, às 23h40min, pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,          (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino. 
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         (em continuidade)


Aos oito dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 09h13min, para a continuidade do interrogatório do réu preso a seguir qualificado.

LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 888294, SSP/MT, e CPF nº 594563531-68, nascido aos 15/02/1975, na cidade de Santa Maria/RS, filho de Darci José Vedoin e de Cléia Maria Trevisan Vedoin, residente na rua Bosque da Saúde, nº 250, apto. 701, Edifício Solar Rivera, Bairro Bosque da Saúde, nesta Capital, telefone (res.) 3642-1355 e celular nº 8404-6311, tendo o ensino superior incompleto.

Antes de dar-se prosseguimento ao interrogatório, foi oportunizado ao interrogando o direito de entrevista reservada com a sua defensora, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com a advogada.

Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogada de defesa constituída na pessoa da Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678, presente ao ato; QUE ainda quanto ao processo nº 2006.36.00.007594-5; QUE com relação ao Deputado Fernando Gonçalves, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Nilton Capixaba, no ano de 2001; QUE o interrogando realizou acordo com o parlamentar, no sentido de pagar 10% sobre o valor das emendas que fossem destinadas para aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; QUE para o exercício de 2002, o parlamentar realizou duas emendas, sendo uma no valor de R$ 100.000,00 para Japeri, e outra emenda, de mesmo valor, para o município de Guapemirim, sendo ambas para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE as licitações, nos dois municípios, foram executadas pelo interrogando; QUE o contato com os municípios, para o acerto dos detalhes das licitações direcionadas, foi realizada pelo próprio chefe de gabinete do parlamentar, Célio Mello; QUE para o exercício de 2003, foram realizadas emendas, entretanto, essas foram canceladas por não ter sido reeleito o parlamentar; QUE as emendas canceladas se destinavam para municípios do Rio de Janeiro, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar realizou uma emenda, no valor de R$ 1.720.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, em favor da Associação Caridade Hospital Iguaçu, localizada no município de Nova Iguaçu, conforme planilha de fls. 243 do avulso I; QUE a emenda foi integralmente executada e licitada; QUE o contato com a associação, para acertar os detalhes da licitação direcionada, foi realizado, inicialmente, pelo chefe de gabinete do parlamentar, Célio Mello, e, posteriormente, o próprio parlamentar entrou em contato com Gaspar, dirigente da associação; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar, na condição de primeiro suplente, não estava no exercício do cargo de deputado, haja vista Miro Teixeira ter reassumido o mandato; QUE para o exercício de 2006, o parlamentar realizou uma emenda em favor do município de Nova Iguaçu, no valor de R$ 1.500.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE essa emenda não foi executada nem empenhada; QUE o documento, de fls. 158 do avulso IV, é de próprio punho do interrogando; QUE o mencionado documento retrata a conta corrente contábil dos pagamentos realizados em favor do parlamentar; QUE segundo o mesmo documento, em novembro de 2001, o parlamentar recebeu um ônibus médico-odontológico usado, no valor de R$ 54.000,00, a título de antecipação das comissões, para ajudá-lo na campanha eleitoral; QUE segundo o mesmo documento, em abril de 2002, foi entregue ao parlamentar, em mão e em espécie, na cidade de Brasília, R$ 50.000,00; QUE o interrogando entregou pessoalmente esse dinheiro ao parlamentar; QUE o interrogando realizou uma transferência bancária, de mesmo valor, para a conta corrente de Marco Antônio Lopes, documento de fls. 159 do avulso IV, o qual foi sacada por Marco Antônio e repassado ao parlamentar; QUE na época, por não possuir conta corrente em Brasília, o interrogando utilizava a conta de Marco Antônio emprestada para realizar transferências para Brasília; QUE segundo o mesmo documento, ainda no mês de abril de 2002, foi entregue em mão e em espécie, na cidade de Cuiabá, R$ 50.000,00, ao assessor do parlamentar Lélio Penacho; QUE o dinheiro foi entregue pelo próprio interrogando na sede da Planam, em Cuiabá; QUE segundo o mesmo documento, de fls. 158 do avulso IV, no mês de julho de 2002, foi entregue ao parlamentar R$ 100.000,00, sendo R$ 50.000,00, mediante depósito na conta corrente de Celso do Amaral Mello, irmão do chefe de gabinete do parlamentar, Célio Mello; QUE os dados da conta de Celso foram repassados ao interrogando pelo próprio parlamentar; QUE os outros R$ 50.000,00, o interrogando entregou em mão e em espécie ao parlamentar, após ter utilizado a conta corrente de Marco Antônio Lopes, para transferência e saque do dinheiro, conforme documento de fls. 160 do avulso IV; QUE ainda no documento de fls. 158, foi realizado, em setembro de 2002, um pagamento ao parlamentar no valor de R$ 40.000,00, através da conta corrente de Lélio Penacho, conforme comprovante de fls. 161 e notas de fls. 162, do avulso IV; QUE o último pagamento, em favor do parlamentar, registrado no documento de fls. 158, foi realizado em setembro de 2002, no valor de R$ 20.000,00, através da conta corrente de Lélio Penacho, conforme comprovante de fls. 163 do avulso IV; QUE os cheques, emitidos pela empresa Santa Maria, de fls. 164 do avulso IV, foram dados ao parlamentar para que fossem descontados em empresa de factoring; QUE esses mesmos cheques foram, posteriormente, resgatados pelo interrogando, conforme comprovantes de pagamento de fls. 165 e 166 do avulso IV; QUE o interrogando possuiria um crédito de R$ 167.500,00 com o parlamentar, em virtude de antecipações de comissão; QUE com relação ao Deputado Neuton Lima, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Ricarte de Freitas, no final do ano de 2002, em razão de ambos pertencerem à mesma sigla partidária; QUE o parlamentar já havia apresentado as suas emendas para o exercício de 2003; QUE dentre essas emendas, havia algumas para a aquisição de unidades móveis de saúde, conforme planilha de fls. 58 do avulso I; QUE por razões de contingenciamento, foram executadas apenas as licitações dos municípios de: Jarinu, Leme, Ferraz de Vasconcelos; QUE o valor individual dessas três emendas foi de R$ 104.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o parlamentar, ainda, havia apresentado uma emenda no valor de R$ 50.000,00, em favor da Casa do Caminho de Indaiatuba, para aquisição de unidades móveis e uma emenda, no valor de R$ 100.000,00, em favor da APAE de Indaiatuba, para aquisição de duas unidades móveis de saúde; QUE essas licitações foram executadas pelo interrogando; QUE os contatos, junto aos municípios e às duas entidades, para acertar os detalhes das licitações direcionadas, assim como obter as senhas necessárias para a elaboração dos pré-projetos e projetos, foram realizados pela chefe de gabinete do parlamentar, Izildinha Alarcon Linares, conhecida por Dina; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou emendas, conforme planilha de fls. 144 do avulso I, QUE dessas emendas, o interrogando realizou as licitações nos municípios de: Araçatuba e Hortolândia, no valor de R$ 100.000,00 cada uma, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE ainda, realizou a licitação no Instituto Filantrópico Educacional Parábola, localizado na cidade de São Paulo/SP, no valor de R$ 1.120.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE os contatos, junto aos municípios e à  entidade, para acertar os detalhes das licitações direcionadas, assim como obter as senhas necessárias para a elaboração dos pré-projetos e projetos, foram realizados pela chefe de gabinete do parlamentar, Izildinha Alarcon Linares, conhecida por Dina; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar destinou todos os recursos de sua emenda individual para a construção de um portal de turismo, no município de Indaiatuba, onde concorria ao cargo de prefeito; QUE para o exercício de 2005, não havia obrigatoriedade da destinação de 30% dos recursos das emendas individuais para a área de saúde; QUE para o exercício de 2006, o parlamentar destinou R$ 1.600.000,00, através de emendas genéricas, para municípios e entidades do Estado de São Paulo, para aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; QUE as anotações, de fls. 235 do avulso IV, referem-se a um depósito no valor de R$ 25.000,00, realizado na conta do próprio parlamentar; QUE o interrogando não sabe precisar a data desse depósito; QUE os comprovantes de depósito, de fls. 236, 237, 238, 239, 240, 241 e 242, do avulso IV, foram realizados pelas empresas Enir Rodrigues de Jesus-EPP e Klass, ambas de propriedade da família Vedoin, em favor do parlamentar, a título de pagamento pelas comissões das emendas destinadas para aquisição de equipamentos das unidades móveis de saúde; QUE o interrogando esclarece que, ademais desses pagamentos, no segundo semestre do ano de 2003, o parlamentar recebeu um microônibus, marca Iveco, cor branca, adquirido na concessionária Torino, pelo valor de R$ 67.000,00, para transporte de passageiro; QUE o veículo foi comprado pela empresa Santa Maria, de propriedade da família Vedoin, e, posteriormente, transferido para o próprio nome do parlamentar; QUE o interrogando não possui nenhum crédito ou débito junto ao parlamentar; QUE com relação ao Deputado Cornélio Ribeiro, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar durante o ano de 2002, através de Luiz Marques, chefe de gabinete do deputado Luizinho, vizinho do gabinete do deputado Lino Rossi; QUE o interrogando fez um acordo com o parlamentar, no sentido de pagar 10% sobre o valor das emendas individuais destinadas para a aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; QUE para o exercício de 2003, o parlamentar realizou quatro emendas, todas no valor de R$ 500.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde, em favor dos municípios de Nova Iguaçu, São João do Meriti, Queimados e Japeri; QUE dessas emendas, apenas foram executadas as licitações de Nova Iguaçu e São João do Meriti; QUE em razão de contingenciamento, o valor dessas emendas foi reduzido para R$ 400.000,00; QUE o parlamentar não foi reeleito no ano de 2002; QUE por esse motivo, houve a necessidade de apadrinhamento das emendas, para que estas pudessem ser executadas; QUE para Nova Iguaçu, o deputado Lindemberg Farias assumiu o compromisso de manter a emenda; QUE Lindemberg não recebeu qualquer comissão por essa emenda; QUE pelo fato de estar pretendendo ser candidato a prefeito, apadrinhou a emenda; QUE a emenda foi paga durante o mandato de Lindemberg, já na condição de prefeito de Nova Iguaçu; QUE o deputado e prefeito tinha conhecimento de que a licitação seria direcionada; QUE no município, o interrogando realizou dois depósitos, em favor da empresa Expert Service, Produtos e Serviços Ltda., nos valores de R$ 8.000,00 e R$ 10.000,00, a pedido de André Siciliano, secretário de administração do município de Nova Iguaçu, conforme comprovantes de depósito de fls. 191 e 196 do anexo IV; QUE os contatos do interrogando, em Nova Iguaçu, se davam com André Siciliano e também com Léo, secretário ou subsecretária da saúde do município, atual secretário secretário de saúde de Japeri; QUE para o município de São João do Meriti, a deputada Almerinda de Carvalho, esposa do então prefeito Antônio de Carvalho, apadrinhou a emenda, sem exigir qualquer comissão; QUE em São João do Meriti, o contato do interrogando se dava com Suzuki, chefe de compras do município; QUE para o exercício de 2004, 2005 e 2006, em razão do parlamentar não ter sido reeleito, nenhuma emenda foi apresentada; QUE ainda, pelo fato de não ter sido reeleito, em negociação posterior a comissão do parlamentar foi reduzida para 5% do valor das emendas; QUE o interrogando realizou, em favor do próprio parlamentar, o depósito de fls. 08 do avulso V; QUE a empresa Klass, de propriedade da família Vedoin, emitiu os dois cheques, de fls. 09 do avulso V, sendo que o primeiro cheque da folha, no valor de R$ 40.000,00, foi pago quando da apresentação das emendas, e o segundo, de mesmo valor, foi resgatado pelo fato das quatro emendas não terem sido executadas; QUE a anotação abaixo, no mesmo documento, refere-se ao contingenciamento de 20% sobre o valor total das emendas; QUE o depósito de fls. 12 do avulso V, em favor de Xandrelar Construções Ltda., foi realizado a pedido do parlamentar, e conforme notas abaixo, de próprio punho do interrogando, provavelmente, para resgate de cheque devolvido do próprio parlamentar; QUE a transferência bancária da empresa Klass, de propriedade da família Vedoin, em favor da empresa Xandrelar Construções Ltda., fls. 13 do avulso V, também se deu a pedido do parlamentar; QUE a empresa Nacional, ligada ao acusado Ronildo Medeiros, a pedido do interrogando, emitiu os cheques de fls. 10 e 11 do avulso V, ambos no valor de R$ 6.875,00, os quais foram entregues ao chefe de gabinete  do parlamentar, Luiz Marques, pelos serviços prestados; QUE os cheques foram entregues pelo interrogando, em mão ao assessor; QUE apenas o cheque de fls. 10 foi descontado, tendo sido o de fls. 11 resgatado, pelo fato de todas as emendas não terem sido executadas; QUE com relação ao Deputado Santos Filho, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu o parlamentar no ano de 2002, em razão do gabinete estar localizado no mesmo andar, no qual encontrava-se o gabinete do deputado Lino Rossi; QUE acordou com o parlamentar pagar 10% sobre o valor das emendas que tivesse a destinar na área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o parlamentar, para o exercício de 2002, apresentou quatro emendas, todas no valor de R$ 133.333,00, para aquisição de unidades móveis de saúde, em favor dos municípios de: Apucarana, Araucária, Carambeí e Castro; QUE as quatro licitações foram executadas pelo interrogando; QUE o responsável, pelo contato nos municípios e o acerto dos detalhes das licitações direcionadas, foi o filho do parlamentar, Luiz Gustavo Magalhães; QUE para os exercícios de 2003, 2004, 2005 e 2006, em razão de não ter sido reeleito, não foram executadas emendas; QUE o parlamentar recebeu, pelas emendas, a título de comissão, R$ 25.000,00 antecipados, conforme comprovante de depósito, de fls. 15 do avulso V; QUE o restante da comissão, no valor de R$ 30.000,00, foi pago em espécie, tendo sido entregue em mão ao próprio parlamentar pelo interrogando; QUE o interrogando realizou uma transferência bancária para a conta de Marco Antônio Lopes, quem havia lhe emprestado a conta para essa transferência; QUE após o saque do valor, o interrogando repassou o dinheiro ao parlamentar; QUE com relação ao Deputado José Carlos Elias, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu o parlamentar através dos deputados Nilton Capixaba e José Carlos Martinez, no ano de 2001; QUE foi realizado um acordo, no qual o interrogando pagaria 10% sobre o valor das emendas, destinadas à área de saúde para a aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o parlamentar, para o exercício de 2002, apresentou uma emenda genérica, em favor dos municípios do Estado do Espírito Santo, no valor total de R$ 1.500.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE em razão de contingenciamento, o valor da emenda foi reduzido em 20%; QUE foram beneficiados com a emenda, os seguintes municípios: Jaguaré, Pedro Canário, São Domingos, Colatina, Conceição da Barra, Rio Bananal, Vila Valério, Marilândia, Pinheiros, Pancas, Marataízes, Itaguaçu, Sooretama, Santa Teresa e Nova Venécia; QUE todas as licitações foram executadas pelo interrogando, salvo a do município de Nova Venécia; QUE o próprio parlamentar era quem entrava em contato com os prefeitos dos municípios, para avisar de que o interrogando estava se dirigindo à sede das prefeituras para acertar os detalhes das licitações; QUE para os exercícios de 2003 e 2004, o parlamentar apresentou emendas em outras áreas; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar destinou todo o recurso das emendas individuais para o município de Linhares, onde candidatou-se à prefeitura, vindo a ganhar as eleições; QUE as anotações, de fls. 18 do avulso V, são de próprio punho do parlamentar, lançadas por ocasião de um acerto de contas entre este e o interrogando; QUE a transferência bancária de fls. 19 do avulso V, realizada da empresa Planam, de propriedade da família Vedoin, em favor de Maria Elizabethe D. Elias, esposa do parlamentar, ocorreu a título de pagamento de comissão, a pedido deste; QUE as transferências bancárias, de fls. 20, 21 e 22 do avulso V, realizadas pelas empresas Santa Maria e Klass, ambas de propriedade da família Vedoin, em favor do parlamentar, se deram a título de pagamento de comissão; QUE o interrogando pagava por licitação, ao parlamentar, R$ 8.000,00, exatamente 10% do valor da emenda; QUE apesar de, entre os documentos apresentados pelo interrogando existirem comprovantes de pagamento de apenas seis licitações, o interrogando tem certeza de que pagou as 14 licitações, todas elas no valor de R$ 8.000,00; QUE com relação ao Deputado José Antônio Nogueira de Souza, hoje, prefeito do município de Santana/AP, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar no ano de 2003, através do assessor parlamentar Pedro Braga, assessor do deputado Eduardo Seabra; QUE o interrogando e o parlamentar fizeram um acordo, através do qual o interrogando pagaria 10% sobre o valor das emendas destinadas à área de saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o parlamentar apresentou uma emenda, para o exercício de 2004, no valor de R$ 240.000,00, em favor da Secretaria de Saúde do Estado do Amapá, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE a licitação não chegou a ser executada pelo interrogando; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar destinou todos os recursos para o município de Santana, onde era candidato a prefeito; QUE o parlamentar venceu as eleições municipais; QUE a título de antecipação da comissão, o interrogando ajudou o então parlamentar na sua campanha municipal, conforme comprovantes de transferência de fls. 24 e 25 do avulso V; QUE a transferência de fls. 24 foi realizada pela empresa Frontal, de propriedade do acusado Ronildo Medeiros, a pedido do interrogando, em favor da empresa SHF Palmerim-ME, no valor de R$ 5.000,00; QUE os dados da empresa foram repassados ao interrogando pelo parlamentar; QUE em relação à transferência de fls. 25 do avulso V, em favor de Ronaldo Lucas de Andrade, o interrogando acredita tratar-se do atual secretário municipal de Santana; QUE a transferência desse depósito, realizada pela empresa BMF Engenharia Ltda., pode ter ocorrido em razão de anterior negociação com factoring, em Cuiabá;  QUE com relação ao Deputado César Bandeira, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do chefe de gabinete Paulinho, do deputado Paulo Baltazar, no ano de 2003, juntamente com Ranier, assessor parlamentar de César Bandeira; QUE fez um acordo com o parlamentar, através do qual pagaria 10% sobre o valor das emendas destinadas à área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou as emendas que seguem na planilha de fls. 202 do avulso I; QUE dessas emendas, o interrogando executou apenas a licitação para aquisição de unidade móvel de saúde do município Lago da Pedra; QUE foi o assessor Ranier quem entrou em contato com o prefeito municipal de Lago da Pedra, para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE o interrogando não conseguiu executar as licitações, em Lago da Pedra, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, assim como as licitações em Poção de Pedras, Primeira Cruz, São João dos Patos, Urbano Santos e na Universidade Federal do Maranhão/São Luiz; QUE pelo fato do parlamentar ter recebido a sua comissão antecipadamente, deixou de fazer contato com as entidades beneficiadas com as emendas, para entregar as licitações para outros operadores que não o interrogando; QUE para o exercício de 2005, nenhuma emenda foi apresentada em favor do interrogando; QUE para fins de pagar ao interrogando a comissão antecipada, o parlamentar apresentou, para o exercício de 2006, uma emenda genérica em favor dos municípios do Estado do Maranhão, no valor de R$ 400.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE os dois comprovantes de depósito, de fls. 27 e 28 do avulso V, realizados em favor de Ranier O. Souza, assessor do parlamentar, foram realizados a título de pagamento de comissão ao mesmo; QUE o interrogando ainda se recorda que, entre os meses de fevereiro e março de 2004, entregou em mão e em espécie ao parlamentar, no escritório da Planam em Brasília, R$ 10.000,00; QUE com relação ao Deputado Paulo Gouveia, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu o parlamentar, no ano de 2002, através de Washington Costa e Silva, chefe de gabinete do deputado Pastor Valdeci Paiva; QUE tanto Washington quanto o deputado Valdeci ajudavam na captação de outros parlamentares; QUE realizou um acordo com o parlamentar, no sentido de pagar, a título de comissão, 10% sobre o valor das emendas destinadas à área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o parlamentar Paulo Gouveia integra a bancada de deputados da Igreja Universal do Reino de Deus; QUE para o exercício de 2003, o parlamentar apresentou emenda genérica, em favor dos municípios do Estado do Rio Grande do Sul, no valor de R$ 1.000.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o interrogando não executou nenhuma licitação a partir dos recursos dessa emenda; QUE pelo fato do parlamentar ter recebido a comissão antecipadamente, desinteressou-se pelo acordo e vendeu a emenda, novamente, para outros operadores; QUE para os exercícios de 2004, 2005 e 2006, nenhuma emenda foi apresentada em favor do interrogando; QUE as notas lançadas no documento, de fls. 30 do avulso V, referem-se a um depósito, no valor de R$ 30.000,00, realizado em 04/03/2002, na conta corrente de Washington Costa e Silva, que, após sacar o dinheiro, pessoalmente entrega ao parlamentar; QUE por diversas vezes, o interrogando já procurou o deputado Paulo Gouveia em seu gabinete, para solicitar a devolução do valor antecipado, o que, até a presente data, não ocorreu; QUE com relação ao Deputado Josué Bengston, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu o parlamentar no ano de 2000, através do deputado Renildo Leal; QUE com o parlamentar não tinha nenhum acordo fixo sobre as emendas; QUE o acerto se resumia em alguma ajuda ao parlamentar, sendo que não havia um percentual fixo, a exemplo de outros parlamentares; QUE o parlamentar é ligado à Igreja Quadrangular; QUE para o exercício de 2001, o parlamentar apresentou emenda para aquisição de unidades móveis de saúde, em torno de R$ 400.000,00; QUE o interrogando se recorda de ter vendido umas quatro unidades, no valor de R$ 70.000,00 cada uma; QUE não se recorda dos municípios beneficiados; QUE com relação aos exercícios de 2002 e 2003, o interrogando não realizou nenhuma licitação com emendas do parlamentar, o mesmo tendo ocorrido para os exercícios de 2005 e 2006; QUE com relação ao exercício de 2004, o parlamentar apresentou uma emenda, no valor de R$ 726.400,00, para aquisição de unidades móveis de saúde, em favor dos municípios de: Bagre, Bom Jesus do Tocantins, Brejo Grande do Araguaia, Breves, Curralinho, Faro, Igarapé-Mirim, Palestina do Pará, Ponta de Pedras e Ulianópolis, conforme planilha de fls. 10 do avulso I; QUE desses municípios, o interrogando executou as licitações em Bagre, Breves, Faro e Ponta de pedras; QUE o próprio parlamentar foi quem entrou em contato com os prefeitos municipais, para acertar os detalhes das licitações; QUE o contato do parlamentar, junto aos prefeitos, não era impositivo; QUE o cheque, de fls. 33 do avulso V, emitido por Darci Vedoin, no valor de R$ 35.000,00, em favor do parlamentar, foi resgatado mediante os depósitos de R$ 20.000,00 e R$ 19.000,00, conforme fls. 34 do avulso V, realizados em favor da Igreja Evangélica Quadrangular; QUE os recursos foram utilizados para construção de uma obra da Igreja; QUE esses dois depósitos também estão anotados no documento de fls. 35 do avulso V; QUE o último depósito, anotado às fls. 35, no valor de R$ 5.000,00, ocorreu em favor do próprio parlamentar, conforme comprovante de fls. 36 do avulso V, o qual fora realizado pela empresa Planam, de propriedade da família Vedoin; QUE o depósito, de fls. 37 do avulso V, foi realizado na conta pessoal do próprio parlamentar; QUE com relação ao Deputado Edir Oliveira, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu o parlamentar através do deputado Íris Simões, no ano de 2001; QUE realizou um acordo com o parlamentar, através do qual pagaria 10% sobre o valor das emendas destinadas à aquisição de unidades móveis de saúde; QUE em razão do acordo, o parlamentar apresentou emenda genérica, no valor de R$ 400.000,00, para o exercício de 2002, sendo que foram beneficiados os municípios de Guaíba, Taquara e Nova Esperança do Sul, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o interrogando executou as três licitações; QUE foi o próprio parlamentar e seu sobrinho, o assessor parlamentar Rafael Zancanaro Oliveira, quem entraram em contato com os prefeitos dos municípios, para acertarem os detalhes das licitações; QUE para os exercícios de 2003, 2004, 2005 e 2006, nenhuma emenda foi apresentada, em razão do parlamentar ter assumido uma das secretarias do Estado do Rio Grande do Sul; QUE o depósito e a transferência, realizados em favor de Rafael Zancanaro Oliveira, conforme documentos de fls. 39 e 40 do avulso V, se deram a título de pagamento da comissão ao parlamentar; QUE os dados para o depósito e transferência foram repassados pelo próprio parlamentar ao interrogando; QUE com relação ao Deputado Jonival Lucas Júnior, gabinete 815, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foi apresentado ao parlamentar pelo deputado Ricarte de Freitas, no ano de 2004; QUE nunca chegou a acertar, previamente, qualquer comissão sobre emendas a serem apresentadas; QUE durante o ano de 2004, em face de emenda já apresentada, em favor do município de Boninal, no valor de R$ 73.000,00, para aquisição de unidade móvel de saúde, o interrogando e o parlamentar acertaram o pagamento de uma comissão de 10% sobre essa licitação, o que, de fato, veio a concretizar-se com a transferência da empresa Unisau, em favor de Iomar Oliveira T. FH., no valor de R$ 7.300,00, conforme fls. 42 do avulso V; QUE Iomar é assessor parlamentar do deputado; QUE a transferência não se destinava ao assessor, mas, sim, ao parlamentar, a título de comissão; QUE foi o próprio parlamentar quem entrou em contato com o prefeito de Boninal, para avisar que o interrogando iria procurá-lo para acertar os detalhes da licitação; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, nenhuma emenda foi apresentada para a execução do interrogando; QUE o interrogando esclarece que o gabinete 815 pertence ao deputado Jonival Lucas Júnior; QUE com relação ao Deputado Ronildo Leal, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o parlamentar foi apresentado ao interrogando em 1999, pelo deputado Lino Rossi; QUE ficou acordado de que o parlamentar receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas à área da saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para os exercícios dos anos de 2000 e 2001, o parlamentar apresentou emendas genéricas, em favor dos municípios do Estado do Pará, os quais foram beneficiados com cerca de R$ 1.200.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE durante esses dois exercícios, o interrogando executou as licitações nos seguintes municípios: Paragominas, Nova Esperança do Piriá, Dom Eliseu, Bom Jesus do Tocantins, Floresta do Araguaia, Jacundá, Nova Ipixuna, Rondon do Pará, Pacajá, Novo Repartimento, Palestina do Pará e Pau D’Arco; QUE os contatos junto aos prefeitos, para acertar os detalhes das licitações direcionadas, eram realizados pelo próprio parlamentar e seu assessor, Jair Costa; QUE ao perder o mandato, em 2003, o assessor parlamentar Jair Costa passou a trabalhar para o interrogando como representante das empresas nos Estados do Pará, Tocantins, Amazonas, Amapá e Roraima; QUE no exercício de 2002, nenhuma emenda foi apresentada; QUE para o exercício de 2003, foi apresentada uma emenda superior a R$ 1.000.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, em favor dos municípios de Dom Eliseu e Paragominas; QUE essa emenda não chegou a ser executada, em razão do parlamentar ter perdido o mandato; QUE a título de comissão dessa emenda, o acusado Ronildo Medeiros entregou ao parlamentar um aparelho de ultrassom Ecovital, no valor de mercado de R$ 70.000,00, conforme nota de fls. 52 do avulso V; QUE os recibos de depósito, de fls. 45, 46, 47, 48, 49 e 51 , do avulso V, foram realizados a título de comissão, em favor do parlamentar; QUE os depósitos em nome de Amarildo Rodrigues Matos, fls. 45 e 51 do avulso V, assessor parlamentar, e Marcelo Henrique Aires Oliveira, fls. 51 do mesmo avulso, se deram a pedido do parlamentar e em seu benefício; QUE as empresas Santa Maria e Enir Rodrigues de Jesus-EPP são de propriedade da família Vedoin; QUE o canhoto de cheque, de fls. 50 do avulso V, refere-se a cheque do Banco do Brasil, no valor de R$ 15.000,00, emitido pela empresa Santa Maria em favor do parlamentar; QUE com relação ao Deputado Cleuber Carneiro, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado José Militão, no ano de 2004; QUE o parlamentar já havia apresentado, para o exercício de 2004, uma emenda genérica, no valor de R$ 700.000,00, em favor dos municípios do Estado de Minas Gerais, para a aquisição de unidades móveis de saúde; QUE em razão de contingenciamento, o valor da emenda foi reduzido para R$ 560.000,00; QUE foram beneficiados os municípios de: Bonito de Minas, Brasília de Minas, Januária, Patos de Minas, Pedras de Maria da Cruz e Unaí; QUE nesses municípios o interrogando realizou e venceu as licitações; QUE havia acertado com o parlamentar o pagamento de comissão de 10% sobre o valor total da emenda; QUE  o próprio parlamentar chamou todos os prefeitos dos municípios acima em seu escritório, em Belo Horizonte, com os quais acertou as condições dos processos de licitação; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, por tratar-se de primeiro suplente, não foram apresentadas emendas; QUE conforme comprovante de depósito, de fls. 54 do avulso V, o interrogando esclarece que se trata de pagamento de comissão ao parlamentar pela licitação em Januária; QUE o restante da comissão, cerca de R$ 42.000,00, foi pago pelo próprio interrogando no gabinete do parlamentar, em diversas parcelas, em espécie; QUE com relação ao Deputado Almeida de Jesus, conhecido por Almeidinha de Jesus, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar no ano de 2002, através do deputado Nilton Capixaba; QUE realizou um acordo com o parlamentar, no sentido de que pagaria 10% sobre o valor das emendas destinadas à área da saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2003, conforme planilha de fls 14 do avulso I, o parlamentar apresentou emenda em favor dos municípios de Canindé, Crato, Coreaú e Pacatuba, todas no valor de R$ 125.000,00, as quais, após o contingenciamento, foram reduzidas para R$ 100.000,00 cada uma; QUE desses municípios, o interrogando executou a licitação apenas em Canindé e Pacatuba; QUE o contato com os municípios, para fins de acertar os detalhes da licitação dirigida, foram realizados pelo próprio gabinete do parlamentar, através da assessora Zélia M. B. Henriques; QUE para os exercícios de 2004, 2005 e 2006, nenhuma emenda foi apresentada e trabalhada pelo interrogando; QUE o pagamento da comissão do parlamentar se deu através de depósitos, de fls. 56, 57 e 58, avulso V, em favor de seus assessores parlamentares, Francisco Jalcy X. Moreira, Zélia M. B. Henriques e Antônio C. Machado; QUE dois desses depósitos foram realizados pelas empresas Klass e Santa Maria, ambas de propriedade da família Vedoin; QUE apesar dos depósitos terem ocorrido em nome dos assessores, os valores eram destinados ao parlamentar; QUE os dados das contas correntes dos assessores foram repassados ao interrogando por Zélia, a pedido do parlamentar; QUE com relação ao Deputado Matusael do Nascimento, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar no ano de 2001, através do deputado Valdeci Paiva; QUE realizou acordo com o parlamentar, no sentido que pagaria 10% sobre o valor das emendas destinadas à saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE nessas condições, para o exercício de 2002, o parlamentar apresentou uma emenda no valor de R$ 300.000,00, para aquisição de três ambulâncias, em favor do município de Seropédica; QUE pelo fato do grupo já estar executando outras emendas, de outros parlamentares, no mesmo município, não foi necessário que o deputado entrasse em contato com o município; QUE o interrogando foi representado, na licitação, por Nylton Simões; QUE o contato no município se dava com a pessoa Darci, secretário municipal; QUE para os exercícios de 2003, 2004, 2005 e 2006, não houve emendas pelo fato do parlamentar não ter sido reeleito; QUE pela licitação realizada em Seropédica, o interrogando realizou o depósito, de fls. 60 do avulso V, em favor de Marco Antônio Garcia Malheiros, no valor de R$ 9.000,00, a pedido do próprio parlamentar; QUE o interrogando acredita que Marco Antônio era assessor do parlamentar; QUE os outros dois depósitos, fls. 61 e 62 do avulso V, nos valores de R$ 20.000,00 e R$ 3.000,00, respectivamente, foram realizados na própria conta do parlamentar, a seu pedido e a título de comissão; QUE com relação ao Deputado Reginaldo Germano, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu o parlamentar no ano de 2002; QUE  fez um acordo com este, no sentido de que pagaria 10% do valor das emendas destinadas à área da saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; QUE para o exercício de 2003, o parlamentar apresentou emendas, conforme consta na planilha de fls. 52 do avulso I; QUE desses municípios, o interrogando executou licitação em: Monte Santo, Amélia Rodrigues, Belmonte e Vanderlei; QUE a assessora parlamentar do deputado, Suely Almeida Bezerra, foi quem entrou em contato com os prefeitos nos municípios para acertar os detalhes da licitação dirigida; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou emendas, conforme consta na planilha de fls. 165 do avulso I; QUE desses municípios, o interrogando executou licitação em Amélia Rodrigues, Belmonte, Lapão e Lauro de Freitas, e, ainda, junto ao ABC-Salvador, no valor de R$ 320.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE as demais emendas, em favor dos municípios, foram para a aquisição de unidades móveis de saúde; QUE fez o contato com os municípios e a entidade, para acertar os detalhes das licitações dirigidas, a assessora parlamentar Suelene; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar apresentou emenda no valor de R$ 1.500.000,00, em favor dos municípios de Dias D’Ávila, Amélia Rodrigues e Lauro de Freitas, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares e unidades móveis de saúde; QUE ainda foi apresentada uma emenda no valor de R$ 800.000,00, em favor do Intedeq, Rio de Janeiro, para aquisição de duas unidades móveis de informática, para posterior comodato em favor dos municípios da Bahia; QUE todas as emendas do exercício 2005 não foram executadas; QUE o parlamentar recebeu a comissão das emendas, de acordo com os comprovantes de fls. 64, 65, 67 e 68, do avulso V; QUE a empresa Klass, responsável pelos depósitos de fls. 64 e 65, é de propriedade da família Vedoin; QUE Gerson Pereira da Silva, é motorista da empresa Planam, também de propriedade da família Vedoin; QUE o depósito de fls. 68 do avulso V, em nome da assessora Suely Almeida Bezerra, se deu em nome do parlamentar e em seu benefício; QUE conforme diálogo colacionado na representação policial, o interrogando ainda realizou um depósito, no valor de R$ 15.000,00, em favor do parlamentar e em sua conta pessoal, realizado no dia 23/12/2005, também a título de comissão; QUE os documentos de fls. 65 e 66 referem-se ao mesmo pagamento; QUE com relação ao Deputado Vieira Reis, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar no ano de 2003, através do assessor parlamentar Cristiano Souza Bernardo, colega de gabinete de Washington Costa e Silva, também assessor do deputado Pastor Valdeci; QUE realizou um acordo com o parlamentar, no sentido de pagar 10% sobre o valor das emendas a serem destinadas à área de saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares e unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou emendas para aquisição de unidades moves de saúde, em favor dos municípios de Mendes, Paracambi e Rio das Flores; QUE ainda apresentou para as entidades Alternativa Social, localizada em Queimados, Fundação Fazendo Futuro, também localizada em Queimados, e Serviço Social Brasileiro, localizada em Nova Iguaçu, conforme planilha de fls. 252 do avulso I; QUE ademais dessas entidades, o parlamentar ainda apresentou uma emenda no valor de R$ 800.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, em favor do município de Mangaratiba; QUE com exceção dos municípios de Mendes e Rio das Flores, as demais licitações foram todas executadas; QUE as entidades Alternativa Social, Fundação Fazendo Futuro e Serviço Social Brasileiro foram beneficiadas com recursos, em razão do interrogando ter sugerido ao parlamentar as suas indicações; QUE com os contatos com os municípios foram realizados com os assessores parlamentares Cristiano Souza Bernardo e Inaldo Santos Silva, os quais ficaram encarregados por acertarem com os prefeitos os detalhes das licitações direcionadas; QUE com relação ao exercício de 2005, foram apresentadas emendas em favor dos municípios de Valença e Itaguaí, e da entidade Sase-Serviço de Assistência Social Evangélico; QUE essas emendas não foram executadas; QUE o parlamentar recebeu a sua comissão através das transferências eletrônicas, de fls. 70 e 71 do avulso V, referentes à licitação de Mangaratiba, nas contas correntes de seus assessores parlamentares, Inado Santos Silva e Cristiano Souza Bernardo; QUE apesar dos depósitos terem ocorrido nas contas dos assessores, os valores destinavam-se ao parlamentar; QUE acredita que os depósitos tenham sido realizados pela BMF Engenharia Ltda., por tratarem-se de recursos obtidos junto à VR Factoring, em Cuiabá; QUE conforme diálogo colacionado na representação policial de Cristiano de Souza Bernardo, o interrogando pediu no diálogo a Ricardo Waldmann que fizesse dois depósitos, em favor do parlamentar, sendo um no valor de R$ 25.000,00 e outro, no valor de R$ 31.500,00, os quais foram efetivados nas contas dos assessores, no mês de março de 2006; QUE com relação ao Deputado José Militão, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu o parlamentar durante o ano de 2002, através do deputado Nilton Capixaba; QUE o interrogando fez um acordo com o parlamentar, no sentido de pagar uma comissão no valor de 10% sobre o valor das emendas que fossem direcionadas para a área de saúde, tanto para aquisição de unidades móveis de saúde quanto a equipamentos médico-hospitalares; QUE para os exercícios dos anos de 2003, 2005 e 2006, nenhuma emenda foi apresentada e trabalhada pelo interrogando; QUE para o exercício do ano de 2004, o parlamentar apresentou emenda em favor dos municípios de Chácara, Eloi Mendes, Engenheiro Navarro, Ibiraci, Luminária e Passa Quatro, ademais da entidade Lar Irmã M. A. Hospital G., em Borda da Mata, conforme planilha de fls. 209 do avulso I; QUE dessas licitações, o interrogando executou apenas a referente ao hospital; QUE foi o próprio parlamentar quem avisou o hospital de que o interrogando iria entrar em contato para acertar os detalhes do projeto e da licitação; QUE o pagamento da comissão ao parlamentar, pela licitação junto ao hospital, foi realizado em favor de Ricardo Paes e Auler Coelho, a pedido do próprio parlamentar, conforme comprovantes de depósitos, de fls. 73 e 74 do avulso V; QUE os dados das pessoas favorecidas com esses depósitos foram repassados ao interrogando pelo próprio parlamentar; QUE o depositante de fls. 73, Gerson Pereira da Silva, é o motorista da empresa Planam, em Cuiabá; QUE o interrogando não conhece as pessoas e Ricardo e Auler; QUE com relação ao Deputado Coriolano Sales, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando veio a conhecer o parlamentar através do deputado Reginaldo Germano, no ano de 2003; QUE realizou acordo com este, no sentido de pagar 10% sobre o valor das emendas que o parlamentar destinaria para a área de saúde, para a aquisição de unidades móveis e equipamentos hospitalares; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou emendas em favor de Barra da Estiva, Caculé, Condeúba, Dom Basílio, Ibiassuce, Livramento de Nossa Senhora, Maetinga, Manoel Vitorino, Poções e Tanhaçu, conforme planilha de fls. 159 do avulso I; QUE dessas licitações, o interrogando executou apenas as dos municípios de Poções, Livramento de Nossa Senhora, Caculé e Barra da Estiva; QUE o contato com os municípios foi realizado pelo próprio parlamentar, que ligava para os prefeitos avisando de que alguém iria procurá-los, para acertar os detalhes sobre o processo de licitação; QUE no exercício de 2005, o parlamentar apresentou uma emenda no valor de R$ 800.000,00, na área de ciência e tecnologia, para aquisição de unidades móveis de informática; QUE a emenda, na área de informática, não foi empenhada; QUE para o exercício de 2006, nenhuma emenda foi apresentada e trabalhada pelo interrogando; QUE os canhotos de cheque, de fls. 77 e 77-A, do avulso V, foram emitidos pelo próprio interrogando, de sua conta pessoal, para fins de aquisição de uma máquina de jornal, a qual seria utilizada pelo parlamentar na eleição de Vitória da Conquista, no ano de 2004; QUE o interrogando e o próprio parlamentar se deslocaram até a cidade de São Paulo para a aquisição da máquina; QUE o equipamento foi adquirido da empresa Ramagraf, tendo sido o parlamentar o avalista da operação; QUE o equipamento foi comprado pelo valor de R$ 120.000,00, sendo que o interrogando pagaria 50% desse valor e o acusado Ronildo Medeiros os outros 50%; QUE o comprovante de transferência, de fls. 81 do avulso V, realizado pela empresa Planam, em favor da empresa DGA Associados Ltda., referente à entrada pelo pagamento do equipamento, se deu a pedido da empresa Ramagraf; QUE a máquina foi efetivamente quitada e, atualmente, encontra-se em poder do parlamentar em Vitória da Conquista; QUE os comprovantes de transferências, de fls. 78, 79 e 80, do avulso V, realizados pela empresa Klass, de propriedade da família Vedoin, em favor de Márcia Maria Dias, se deu a pedido do próprio parlamentar, a título de adiantamento das comissões; QUE o interrogando não conhece Márcia Maria Dias; QUE a anotação, lançada às fls. 80 do avulso V, refere-se ao assessor parlamentar Wellington, assessor do deputado; QUE o documento, de fls. 82 do avulso V, refere-se à contabilidade existente entre o interrogando e o acusado Ronildo Medeiros, no qual consta um crédito de R$ 42.790,50, em favor do interrogando; QUE nesse mesmo relatório, consta a menção a um dos cheques dado, por ocasião da aquisição da máquina de jornal, adquirida da Ramagraf, no valor de R$ 7.914,50; QUE os comprovantes, de fls. 83, 84, 85 e 86, do avulso V, referem-se a transferências em favor do próprio interrogando, a título de ressarcimento pelos cheques emitidos em favor da empresa Ramagraf, fls. 77 e 77-A; QUE as tratativas do interrogando se davam diretamente com o parlamentar; QUE com relação à Deputada Celcita Pinheiro, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu a parlamentar em razão de tratar-se de deputada do Estado de Mato Grosso; QUE a parlamentar foi quem, inicialmente, procurou o interrogando na sede da empresa Planam, em Cuiabá, por ocasião de sua campanha eleitoral de 2002; QUE a parlamentar foi pedir ajuda financeira para a sua campanha; QUE a título de ajuda para a campanha, a empresa Santa Maria, de propriedade da família Vedoin, emitiu dois cheques no valor de R$ 25.000,00 cada um; QUE esses cheques foram entregues à parlamentar e descontados; QUE a ajuda na campanha se deu mediante o compromisso de uma vez reeleita, apresentar emendas, na área da saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício do ano de 2003, nenhuma emenda foi trabalhada pelo interrogando; QUE para o exercício do ano de 2004, a parlamentar apresentou emendas em favor dos municípios de Canarana, Colíder, Nova Marilândia e Santo Antônio do Leverger , para fins de aquisição de unidades móveis de saúde, no valor total de R$ 320.000,00; QUE todas essas licitações foram executadas pelo interrogando; QUE foi a própria parlamentar quem indicou os municípios a serem beneficiados e fez o primeiro contato com os prefeitos, para acertar as condições nas quais seriam realizadas as licitações; QUE posteriormente, o interrogando e seus representantes é que entraram em contato com os municípios; QUE para o exercício do ano de 2005, a parlamentar apresentou duas emendas, sendo uma em favor do município de Nova Marilândia, no valor de R$ 80.000,00, para aquisição de unidade móvel, e outra para Colíder, no mesmo valor e para a mesma finalidade; QUE as duas licitações foram realizadas, sendo que o interrogando apenas entregou o veículo licitado em Colíder, em razão dos valores do município de Nova Marilândia, a serem utilizados no pagamento do veículo, terem sido apropriados pelo prefeito da cidade; QUE durante os anos de 2003, 2004, 2005 e 2006, não houveram novos pagamentos à parlamentar, em virtude do interrogando estar ainda com um crédito pela antecipação realizada durante o ano de 2002; QUE com relação ao Deputado João Grandão, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu o parlamentar no ano de 2003, através do deputado Lino Rossi; QUE fez um acordo com o parlamentar, no sentido de que pagaria 10% sobre o valor das emendas destinadas à área da saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou uma emenda no valor de R$ 700.000,00, o qual, após o contingenciamento, foi reduzido para R$ 560.000,00; QUE foram beneficiados com a emenda os seguintes municípios: Bataiporã, Dois Irmãos do Buriti, Eldorado, Guia Lopes da Laguna, Iguatemi, Itaquiraí, Rio Brilhante, Sonora, Taguarussu e Três Lagoas, conforme planilha de fls. 213 do avulso I; QUE o parlamentar reuniu todos os prefeitos dos municípios acima, em seu escritório na cidade de Dourados/MS; QUE também esteve presente na reunião o acusado Sinomar, na época representante do interrogando na região de Mato Grosso do Sul; QUE nessa oportunidade, ficou acertado entre o parlamentar, os prefeitos e Sinomar de que seriam as empresas ligadas ao grupo que iriam executar as licitações, para aquisição das unidades móveis; QUE dos municípios acima, apenas as licitações dos municípios de Itaqueraí, Taquarussu e Três Lagoas é que não chegaram a ser executadas; QUE não se recorda de ter havido pagamento algum aos prefeitos; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, nenhuma emenda foi apresentada e trabalhada com o interrogando; QUE os comprovantes de depósito e transferência, de fls. 90 e 91 do avulso V, foram realizados em favor do parlamentar, a título de pagamento da comissão pelas emendas; QUE a empresa Klass é de propriedade da família Vedoin; QUE a transferência realizada por essa empresa, em favor de Francisco Machado Filho, fls. 90 do avulso V, foi posteriormente sacado e entregue pelo próprio Francisco ao parlamentar; QUE os depósitos, de fls. 91 do avulso V, foram realizados em favor de Jamil Félix Naglis Neto, a pedido do próprio parlamentar; QUE Jamil é assessor parlamentar do deputado, no Estado de Mato Grosso do Sul; QUE apesar dos depósitos terem ocorrido em nome do assessor, esses valores destinavam-se ao próprio parlamentar; QUE a assessora parlamentar do deputado, conhecida por Lia, era quem rotineiramente ligava para o interrogando, para tratar das pendências referentes às emendas do Mato Grosso do Sul; QUE com relação ao Deputado Wagner Salustiano, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu o parlamentar entre os anos 2000 e 2001, através do deputado Bispo Vanderval; QUE realizou um acordo com o parlamentar, no sentido de que pagaria 10% sobre o valor das emendas destinadas na área da saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2002, o parlamentar apresentou emendas para ABC de São Paulo e à Sociedade Pestallozzi, também de São Paulo; QUE cada uma das emendas teve o valor inicial de R$ 500.000,00, os quais foram reduzidos para R$ 400.000,00 cada um, em razão do contingenciamento; QUE o interrogando executou as duas licitações; QUE foi o próprio parlamentar quem fez contato com as entidades ABC e Pestallozzi para acertar os detalhes das licitações direcionadas; QUE nenhum dirigente nas entidades recebeu comissão; QUE para o exercício de 2003, o parlamentar, a pedido do interrogando, apresentou emendas em favor dos municípios do Estado de Mato Grosso, Nova Marilândia, Juara, Pontes e Lacerda, Barra do Bugres, Jaciara e Tabaporã, para fins de aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares; QUE ao término de seu mandato federal, elegeu-se a deputado estadual em São Paulo, razão pela qual as emendas em benefício dos municípios do Estado de Mato Grosso foram perdidas; QUE por não ser mais parlamentar federal, nenhuma emenda foi executada entre os anos de 2004, 2005 e 2006; QUE pelas licitações realizadas no ABC e na Sociedade Pestallozzi, o interrogando pagou ao parlamentar uma comissão de R$ 80.000,00; QUE R$ 65.000,00, o interrogando pagou mediante a entrega de um veículo Iveco, conforme documento de fls. 95 do avulso V, o qual fora pago mediante os cheques de fls. 96, 97 e 98 do avulso V, emitidos pela acusada Cléia; QUE conforme documento de fls. 95, o veículo adquirido foi transferido para a empresa WAS Editora Gráfica e Comunicação Ltda., de propriedade do parlamentar; QUE o restante da comissão foi pago mediante duas transferências, realizadas pela empresa Klass, de propriedade da família Vedoin, para a empresa WAS Editora Gráfica e Comunicação Ltda., de propriedade do parlamentar, conforme documentos de fls. 99 e 100 do avulso V; QUE ademais desses valores, o interrogando não pagou outros ao parlamentar; QUE com relação ao Deputado Helber Silva, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar no ano de 2001, através do deputado Paulo Feijó; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2002, o parlamentar apresentou duas emendas no valor de R$ 125.000,00 cada uma, em favor dos municípios de Bom Jesus de Itabapoana e São Francisco de Itabapoana, para aquisição de unidades móveis; QUE as duas licitações foram executadas pelo interrogando; QUE o contato com os prefeitos dos municípios, para acertar os detalhes das licitações direcionadas foi realizada pessoalmente pelo parlamentar; QUE pelo fato de não ter sido reeleito, não houveram emendas para os anos de 2003, 2004, 2005 e 2006; QUE a título de comissão, pelas licitações em Bom Jesus de São Francisco, o interrogando pagou ao parlamentar R$ 31.500,00, conforme depósito de fls. 102, 103 e 104, do avulso V; QUE os depósitos foram realizados em nome de Edson Siqueira Menezes, assessor parlamentar do deputado; QUE os dados da conta corrente foram repassados pelo parlamentar; QUE apesar dos valores terem sido depositados na conta do assessor, destinavam-se ao parlamentar; QUE as empresas Santa Maria e Planam, responsáveis por dois desses depósitos, são de propriedade da família Vedoin; QUE a anotação, lançada manuscrita no documento de fls. 104 do avulso V, de próprio punho do interrogando, traz consignado que do depósito de R$ 6.500,00, R$ 5.000,00 são destinados ao parlamentar e R$ 1.500,00, ao assessor Edson Siqueira Menezes; QUE com relação ao Deputado Romeu Feijó, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar no ano de 2003, através do deputado Ricarte de Freitas; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou emenda no valor de R$ 804.000,00, em favor dos municípios de Choro, Morada Nova e Tinguá, e das entidades Associação Com. Ana Roberto, localizada em Missão Velha, Fundação Otilia C. Saraiva, localizada em Barbalha, Hospital Casa Saúde, localizado em Russa, e Sociedade Beneficente São Camilo, localizada em Crato; QUE dessas emendas, o interrogando executou apenas as das entidades Ana Roberto, Otília e São Camilo; QUE a licitação para Ana Roberto se deu para aquisição de unidades móveis de saúde e das Otília e São Camilo, para equipamentos médico-hospitalares; QUE as três entidades estão localizadas próximas ao município de Crato, onde o parlamentar veio a eleger-se prefeito, no ano de 2004; QUE todos os contatos com as entidades se deram diretamente pelo parlamentar, a fim de acertar os detalhes das licitações direcionadas; QUE as vendas, nessas entidades, foram realizadas pelo acusado Ricardo Waldmann; QUE nenhum valor foi pago aos dirigentes das entidades; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar destinou todas as suas emendas para o município de Crato, onde, naquele ano, se lançaria candidato à prefeitura; QUE de fato, o parlamentar venceu as eleições; QUE com relação aos exercícios de 2005 e 2006, o parlamentar encontrava-se no exercício do cargo de prefeito em Crato; QUE a comissão do parlamentar se deu mediante depósitos, em favor de Valdeci Alves Frois, Maria Irene Sampaio-ME, João Honorato Sampaio e Flávio de Oliveira Alves, conforme depósitos de fls. 106, 108, 109 e 110, do avulso V; QUE a empresa Planam, responsável por um desses depósitos, é de propriedade da família Vedoin; QUE o interrogando não sabe esclarecer quem seriam as pessoas beneficiadas com os depósitos; QUE apenas sabe dizer que os dados dessas contas correntes foram repassadas pelo parlamentar ao interrogando, para que efetuasse os depósitos; QUE às fls. 111 do avulso V, consta relação de pagamentos enviada via e-mail, pelo parlamentar, ao interrogando; QUE com relação ao Deputado Cleonâncio Fonseca, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Erivaldo Ribeiro, no ano de 2003; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou emenda para aquisição de unidades móveis de saúde, em favor dos seguintes municípios: Arauá, Indiaroba, Pedrinhas, Riachão do Dantas, São Miguel do Aleixo, Salgado e São Domingos, e, ainda, em favor da entidade Maternidade São Vicente de Paula, localizada em Boquim, no valor total de R$ 1.200.000,00, conforme planilha de fls. 260 do avulso I; QUE para a maternidade, tanto havia emenda para aquisição de unidade móvel quanto para custeio; QUE pelo fato do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe ter recomendado a unificação das licitações, isto porque as licitações para aquisição de unidades móveis de saúde estavam sendo desdobradas em duas, uma para aquisição de veículo e outra para a aquisição de equipamentos, o interrogando terminou por executar apenas as licitações da Maternidade São Vicente de Paula e do município de São Miguel do Aleixo; QUE a maternidade é uma entidade administrada pela esposa do parlamentar; QUE o contato na maternidade e no município de São Miguel, para acertar os detalhes acerca do direcionamento das licitações se deu pelo parlamentar; QUE por essas duas licitações, o interrogando pagou a importância de R$ 19.000,00, a título de comissão; QUE desse valor, a empresa Planam, de propriedade da família Vedoin, realizou um depósito no valor de R$ 3.500,00, em favor de Adonias Gomes Lima Júnior, a pedido do próprio parlamentar; QUE o valor restante, o interrogando entregou em mão e em espécie ao próprio parlamentar, no seu gabinete na Câmara dos Deputados, em maio de 2004; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, nenhuma emenda foi apresentada e executada pelo interrogando; QUE com relação ao Deputado Luiz Eduardo, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar no ano de 2001, através do deputado Lino Rossi; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2002, apresentou uma emenda em favor do município de Belford Roxo, no valor de R$ 240.000,00, para aquisição de três unidades móveis de saúde; QUE pelo fato de ter sido vereador em Belford Roxo, encarregou-se de fazer o contato com o prefeito do município, para acertar os detalhes do processo licitatório; QUE por essa licitação, o interrogando pagou a importância de R$ 20.000,00, os quais foram depositados na conta pessoal do parlamentar, conforme comprovantes de fls. 115, 116 e 117, do avulso V; QUE a empresa Santa Maria, responsável pela transferência de fls. 115 e 116, é de propriedade da família Vedoin; QUE pelo fato de não ter se reelegido, não foram apresentadas emendas nos anos de 2004, 2005 e 2006; QUE com relação ao Deputado Dino Fernandes, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar no ano de 2000, através do deputado Lino Rossi; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2001, apresentou quatro emendas no valor individual de R$ 80.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE os municípios beneficiados foram Itaguaí, São João do Meriti, Mangaratiba e Itaboraí; QUE o interrogando executou apenas as licitações de Itaguaí e Itaboraí; QUE o parlamentar acompanhou pessoalmente o interrogando a esses dois municípios, para conversar com os prefeitos e acertar os detalhes das licitações; QUE para o exercício de 2002, o parlamentar apresentou emendas em favor de São João do Meriti, Belford Roxo e Nova Iguaçu, no valor individual de R$ 96.000,00, para aquisição de unidade móvel de saúde; QUE o contato nesses municípios, com os prefeitos, também foi realizado pelo próprio parlamentar; QUE para o exercício de 2003, a pedido do interrogando, o parlamentar efetuou emendas em favor dos municipios mato-grossenses de Nova Marilândia, Santo Afonso, Juara, União do Sul, Feliz Natal e Jaciara; QUE pelo fato de não ter sido reeleito, as emendas do exercício de 2003 foram canceladas, não havendo qualquer emenda para os exercícios de 2004, 2005 e 2006; QUE o parlamentar recebeu sua comissão através de dois depósitos, realizados em sua conta pessoal, nos valores de R$ 5.000,00 e R$ 30.000,00, conforme fls. 119 e 121 do avulso V; QUE os depósitos de fls. 122 e 123 do avulso V, realizados também a título de pagamento de comissão, ocorreram na conta corrente de Lira José D. Fernandes, esposa do parlamentar; QUE para o pagamento da comissão, o acusado Ronildo Medeiros entregou ao parlamentar um cheque no valor de R$ 25.000,00, fls. 120 do avulso V; QUE as empresas Klass e Santa Maria, responsáveis pelos depósitos de fls. 121 e 122, são de propriedade da família Vedoin; QUE o interrogando não se recorda se foram realizados outros depósitos em favor do parlamentar; QUE com relação ao Deputado Marcos de Jesus, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar no ano de 2003; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2004, apresentou emendas para aquisição de unidade móvel em favor dos municípios de Correntes, Iati, Lagoa do Ouro, Olinda, Ouricuri, Pesqueira e Vitória de Santo Antão, conforme planilha de fls. 231 do avulso I; QUE dessas emendas, o interrogando executou apenas as referentes aos municípios de Iati e uma de Vitória de Santo Antão; QUE o próprio deputado pessoalmente fez contato com os prefeitos dos dois municípios, para acertar os detalhes do direcionamento das licitações; QUE por essas licitações, o interrogando pagou uma comissão no valor de R$ 24.000,00, sendo R$ 12.000,00 conforme nota de fls. 125 do avulso V, e outros R$ 12.000,00, entregue em mão e em espécie ao próprio parlamentar, em seu gabinete  na Câmara dos Deputados; QUE com relação ao Deputado Érico Ribeiro, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu o parlamentar através do ex-deputado Ronivon Santiago, no ano de 2004; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o parlamentar já havia apresentado uma emenda genérica para o exercício do ano de 2004; QUE após o acordo com o interrogando, indicou os municípios de Arroio Grande, Caçapava do Sul, Camaquá, Cambuçu, Capão do Leão, Cerrito, Chuí, Chuvisco, Jaguarão, Piratini, Rio Grande, São Lourenço do Sul, Santa Vitória do Palmar, Tapes e Turucu, como beneficiários da emenda no valor de R$ 1.260.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde, conforme planilha de fls. 258 do avulso I; QUE o interrogando antecipou ao parlamentar, a título de comissão, um depósito no valor de R$ 10.000,00, em favor de Flávio Santos Silva, seu assessor parlamentar; QUE apesar do depósito ter ocorrido em nome do assessor, destinava-se ao parlamentar; QUE os dados da conta corrente foram repassados pelo parlamentar ao interrogando; QUE o depósito teria ocorrido pela empresa BMF Engenharia Ltda., por tratar-se de recurso obtido junto à VR Factoring, em Cuiabá; QUE nenhuma das licitações acima foram executadas, em virtude do interrogando não ser do Rio Grande do Sul e encontrar, na região, outro concorrente; QUE o parlamentar não restituiu a importância ao interrogando; QUE em razão da negociação ter restado frustrado, não procurou mais o parlamentar para os exercícios de 2005 e 2006; QUE com relação ao Deputado Paulo Baltazar, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar no ano de 2001, através do deputado Fernando Gonçalves; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para os exercícios dos anos 2002 e 2003, o parlamentar destinou recursos para os municípios de Barra do Piraí, Quatis, Pinheiral, Porto Real, Itatiaia, Piraí, Valença, Rio Claro, Mendes e Miguel Pereira; QUE em todos esses municípios, o interrogando venceu as licitações realizadas para aquisição de unidades móveis de saúde, no valor de R$ 64.000,00 cada uma; QUE foi o próprio parlamentar que entrou em contato com os prefeitos municipais, para acertar os detalhes acerca do direcionamento das licitações; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou emenda para aquisição de unidades móveis e equipamentos médico-hospitalares no valor de R$ 840.480,00, em favor dos municípios de Barra do Piraí, Porto Real, Quatis, Rio Claro e Rio das Flores, e das entidades Casa de Caridade de Piraí, Associação dos Aposentados e Pensionistas de Volta Redonda e APAE de Volta Redonda, conforme planilha de fls. 248 do avulso I; QUE dessas entidades beneficiadas, o interrogando executou apenas a licitação do município de Porto Real; QUE foi o próprio interrogando que fez contato com o prefeito; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar apresentou uma emenda no valor de R$ 1.250.000,00, para aquisição de unidades móveis de informática, em favor do Ibrae, instituto criado por Nylton Simões, antigo representante de vendas do interrogando no Estado do Rio de Janeiro; QUE de cinco unidades móveis, já foram licitadas duas pelo Ibrae, as quais o interrogando venceu e entregou os veículos; QUE Marco Antônio, responsável pela direção do Ibrae, recebeu como comissão pela licitação o equivalente a 5% do valor, o qual foi entregue em mão e em espécie por Ricardo Waldmann a Marco Antônio; QUE o depósito realizado pela Klass, empresa de propriedade da família Vedoin, em favor de Francisco Machado Filho, fls. 129 do avulso V, foi destinado a Paulo Roberto de Oliveira Corrêa, conhecido por Paulinho, assessor do parlamentar Paulo Baltazar, a título de ajuda pelos serviços prestados; QUE foi o próprio Francisco que sacou o dinheiro e entregou a Paulinho; QUE o deputado Paulo Baltazar era muito cuidadoso e não permitia depósito de valores em sua conta ou na de assessores parlamentares; QUE todas as suas comissões foram pagas em espécie e entregue em mão ao parlamentar, inclusive os R$ 50.000,00, que o interrogando pessoalmente entregou ao deputado no aeroporto do Galeão, no Rio de Janeiro, no final de março de 2006, referente à licitação do Ibrae; QUE com relação à Deputada Nair Lobo, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu a parlamentar através do deputado Lino Rossi, no ano de 2001; QUE realizou um acordo com a deputada, através do qual esta receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2002, a deputada apresentou uma emenda individual no valor de R$ 400.000,00, sendo R$ 100.000,00 para cada município, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE os quatro municípios, o interrogando se recorda de Faina, Nova Venécia e São Patrício; QUE a própria deputada fez contato com os prefeitos desses municípios; QUE o interrogando venceu as licitações de Faina, Nova Venécia e São Patrício; QUE em razão de ter vencido essas licitações, pagou à parlamentar R$ 30.000,00, a título de comissão, conforme depósitos de fls. 131 e 132, do avulso V; QUE a empresa Santa Maria é de propriedade da família Vedoin; QUE foi a própria parlamentar que orientou o interrogando a realizar o depósito de R$ 20.000,00, de fls. 131, em favor de Bi Tema Flores Ltda.; QUE as anotações, de fls. 133 do avulso V, são de próprio punho da parlamentar; QUE na parte inferior da folha, do lado direito, a parlamentar chegou, inclusive, a rubricar o documento; QUE pelo fato de não ter sido reeleita, não foram realizadas emendas para os anos de 2003, 2004, 2005 e 2006; QUE com relação ao Deputado Carlos Nader, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu o deputado Carlos Nader no ano de 2003, através do assessor parlamentar Marcelo Andrade, assessor do então deputado Aldir Cabral; QUE Aldir Cabral perdeu as eleições, sendo que, naquele ano, Carlos Nader é eleito deputado federal; QUE por tratar-se de primeiro ano de mandato, o governo federal cancelou todas as emendas dos parlamentares não reeleitos e possibilitou, aos parlamentares eleitos, a apresentação de emendas até o valor de R$ 1.500.000,00; QUE foi nesse contexto que o interrogando pediu a Carlos Nader que apadrinhasse uma emenda realizada anteriormente por Aldir Cabral, em favor do Hospital Darci Vargas, localizado em Rio Bonito, no valor de R$ 320.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE a direção do hospital não honrou o acordo que havia realizado, previamente, com Aldir Cabral e com o interrogando, sobre o direcionamento da licitação; QUE pelo fato do interrogando ter indicado o hospital a Carlos Nader, como beneficiário da emenda, este mesmo, sem o interrogando ter vencido a licitação, exigiu o pagamento de sua comissão no valor de R$ 32.000,00, correspondente a 10% sobre o valor da emenda, o que, de fato, foi pago em mão e em espécie pelo interrogando ao próprio parlamentar, em seu gabinete, em outubro de 2004; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou emenda em favor dos municípios de Mendes e Volta Redonda, e das entidades de C. E. Inf. de Santa Rita, em Angra dos Reis, Casa de Caridade de Piraí, em Piraí, Escola Luiz G. Jannuzzi, em Valença, Irmandade Santa Casa de Misericórdia, em Vassouras, Santa Casa de Misericórdia, em Barra Mansa, e Santa Casa de Misericórdia, em Resende, no total de R$ 1.840.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde, conforme planilha de fls. 241 do avulso I; QUE por essas licitações, o interrogando antecipou mais R$ 40.000,00 ao parlamentar, sendo que, posteriormente, o deputado revendeu as emendas para Nylton Simões, o qual veio a executá-las; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar destinou recursos para o Ibrae, Associação de Aposentados de Volta Redonda e aos municípios de Barra Mansa e Volta Redonda; QUE essas emendas de 2005, pelo que sabe, também serão executadas por Nylton Simões; QUE para o exercício de 2006, o parlamentar apresentou uma emenda genérica, não tendo, até a data da prisão do interrogando, definido os beneficiários dos recursos; QUE a anotação, de fls. 135 do avulso V, refere-se ao pagamento de R$ 32.000,00, realizado em favor do parlamentar; QUE os R$ 72.000,00, entregues ao parlamentar, se deram em mão e em espécie pelo próprio interrogando; QUE com relação ao Deputado Reinaldo Gripp, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu o parlamentar no ano de 2002, através do chefe de gabinete do deputado Dino Fernandes, Moisés, atual assessor parlamentar do deputado Josias Quintal; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2003, o parlamentar apresentou emendas no valor de R$ 2.000.000,00, em favor do Hospital Darci Vargas, em Rio Bonito, Associação Beneficente Itaocara, em Itaocara, e do município de Rio Claro, conforme planilha de fls. 53 do avulso I; QUE pelo fato de não ter sido reeleito, as emendas para o exercício de 2003 foram canceladas e não houve nenhum apadrinhamento por outro deputado; QUE nesse momento, o interrogando, juntamente com Ronildo Medeiros, já havia entregue ao parlamentar os cheques de fls. 137 e 138 do avulso V, no valor total de R$ 200.000,00, dos quais, a título de antecipação, já haviam sido descontados os cheques nos valores de R$ 15.000,00, R$ 32.000,00, R$ 40.000,00 e R$ 10.000,00; QUE o cheque no valor de R$ 100.000,00, em razão do cancelamento das emendas, foi resgatado; QUE em agosto do ano de 2005, o Bispo Rodrigues renuncia ao mandato e Reinaldo Gripp, primeiro suplente da sigla partidária do Rio de Janeiro, assume a cadeira; QUE inicialmente, Bispo Rodrigues e Reinaldo Gripp fazem um acordo, no qual cada um receberia 5% sobre as emendas do Bispo, para o exercício de 2005, a serem executadas pelo interrogando, no valor total de R$ 3.500.000,00; QUE o interrogando acredita que depois de Reinaldo ter feito o acordo, arrependeu-se por pensar que o interrogando iria descontar de sua comissão os R$ 97.000,00, antecipados no ano de 2003; QUE logo em seguida, foi procurado pelo filho de Reinaldo Gripp, Guilherme, o qual propôs um novo acordo; QUE segundo a nova proposta, o Bispo Rodrigues deveria ser excluído do acordo, sendo que Reinaldo passaria a cobrar 30% sobre o valor das emendas; QUE o acordo não foi fechado e as emendas não foram executadas; QUE esses recursos estão, em princípio, destinados para Trajano de Moraes, Queimados, Quatis, Paracambi e Instituto de Vida Renovada, em São João do Meriti; QUE para o exercício de 2006, o parlamentar Reinaldo Gripp destinou R$ 5.000.000,00 para o município de Queimados, através do Ibrae; QUE desse valor, R$ 3.000.000,00 serão utilizados para custeio e R$ 2.000.000,00 para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE segundo o próprio Reinaldo Gripp afirmou ao interrogando, desses R$ 3.000.000,00 para custeio, pretendia ficar com pelo menos 50% para a campanha eleitoral do ano de 2006; QUE os cinco cheques entregues a Reinaldo Gripp foram entregues na presença de Moisés, à época, assessor parlamentar de Reinaldo. NADA MAIS.

INTERROGANDO:

TERMO DE AUDIÊNCIA


Aos oito dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária; deu-se início, às 09h13min, à continuidade do interrogatório do réu LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, nos autos dos processos de nºs 2006.36.00.007594-5 e 2006.36.00.008041-2, que o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL move em desfavor de LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, quanto ao primeiro, e em desfavor de DARCI JOSÉ VEDOIN e OUTRO, quanto ao outro. Apregoadas as partes, constatou-se a presença do Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA; e da douta advogada de defesa, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678. Aberta a audiência, deu-se prosseguimento ao interrogatório do réu, conforme auto de interrogatório acima epigrafado. Às 19h41min, e em face do adiantado da hora, pelo douto Magistrado foi suspensa a audiência, determinando a sua continuidade para amanhã, dia 09/07/2006, às 10h, saindo as partes presentes devidamente intimadas desta data e hora. Expeça-se ofício à Polícia Federal. Nada mais havendo, às 19h43min, pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,          (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino. 
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AUTO DE INTERROGATÓRIO


         (em continuidade)


Aos nove dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 10h10min, para a continuidade do interrogatório do réu preso a seguir qualificado.

LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 888294, SSP/MT, e CPF nº 594563531-68, nascido aos 15/02/1975, na cidade de Santa Maria/RS, filho de Darci José Vedoin e de Cléia Maria Trevisan Vedoin, residente na rua Bosque da Saúde, nº 250, apto. 701, Edifício Solar Rivera, Bairro Bosque da Saúde, nesta Capital, telefone (res.) 3642-1355 e celular nº 8404-6311, tendo o ensino superior incompleto.

Antes de dar-se prosseguimento ao interrogatório, foi oportunizado ao interrogando o direito de entrevista reservada com a sua defensora, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com a advogada.

Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogada de defesa constituída na pessoa da Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678, presente ao ato; QUE ainda quanto ao processo nº 2006.36.00.007594-5; QUE com relação ao Deputado Fonseca Júnior, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado José Carlos Elias, no ano de 2001; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2002, o parlamentar apresentou emendas para os municípios de Ibitirama, Cocoranga e Iúna, para aquisição de unidades moveis de saúde, no valor individual de R$ 102.000,00; QUE foi o próprio parlamentar quem fez contato direto com os prefeitos, para tratar acerca dos direcionamentos das licitações; QUE o parlamentar não foi reeleito no ano de 2003, assim como não voltou ao parlamento federal até a presente data; QUE os depósitos realizados em favor de André S. Souza, de fls. 140 e 141 do avulso V, chefe de gabinete do então parlamentar, ocorreram a título de pagamento da comissão pelas licitações realizadas; QUE as empresas Planam e Santa Maria são de propriedade da família Vedoin; QUE com relação ao Deputado Eduardo Seabra, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através da liderança do PTB, no ano de 2002; QUE o interrogando nunca chegou a tratar, pessoalmente, com o parlamentar acerca de comissões, em relação às emendas a serem realizadas para a área da saúde; QUE pelo fato do parlamentar quase não permanecer em Brasília, todos os assuntos eram tratados diretamente com o seu chefe de gabinete, Pedro Braga de Souza Júnior; QUE o interrogando chegou, inclusive, de comum acordo com Pedro Braga, a definir municípios a serem beneficiados com as emendas, acordo esse que efetivamente se cumpriu com as emendas do parlamentar; QUE Pedro Braga falava em nome do deputado e os compromissos que assumiam eram pelo parlamentar honrados; QUE o parlamentar tinha conhecimento pleno acerca dos acordos celebrados por Pedro Braga; QUE foi o próprio parlamentar, logo após o interrogando tê-lo conhecido, quem pediu para que o interrogando procurasse o seu chefe de gabinete, Pedro Braga, para tratar da destinação das emendas; QUE para o exercício do ano de 2003, foram apresentadas emendas em favor de Santana , Ferreira Gomes, Itaubal e Cotias, para aquisição de unidades móveis de saúde no valor individual de R$ 72.000,00, sendo que, para o município de Santana, foram vendidas quatro unidades móveis de saúde; QUE o contato com os prefeitos desses municípios, para tratar acerca do direcionamento das licitações, foi realizado pessoalmente pelo assessor Pedro Braga; QUE os interesses do interrogando estavam representados, nessas licitações, por seu vendedor Jair da Costa, antigo assessor parlamentar do deputado Renildo Leal; QUE para o exercício do ano de 2004, o parlamentar destinou recursos para Mazagão, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares e construção, e para a Secretaria de Saúde do Estado do Amapá, para aquisição de equipamento médico-hospitalar, conforme planilha de fls. 07 do avulso I; QUE dessas emendas, o interrogando executou apenas a licitação realizada por Mazagão, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE da mesma forma, foi o próprio Pedro Braga que fez contato com o prefeito de Mazagão, para acertar os detalhes da licitação direcionada; QUE para o exercício de 2005, foram destinadas emendas para os municípios de Tartarugalzinho e Itaubal, no valor total de R$ 1.600.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, e R$ 350.000,00, para aquisição de unidades móveis de informática para Tartarugalzinho, através de futuro comodato a ser celebrado pelo Intedeq, no Rio de Janeiro; QUE das emendas referentes ao exercício de 2005, nenhuma foi executada; QUE todos os pagamentos a título de comissão, o interrogando realizou direta ou indiretamente para Pedro Braga de Souza Júnior, a exemplo do comprovante de depósito de fls. 143 do avulso V, realizado pela empresa Santa Maria, de propriedade da família Vedoin; QUE o interrogando também reconhece os pagamentos em favor de Pedro Braga, realizados em 17/01/2006 e 1º/03/2006, conforme diálogos colacionados na representação policial de Pedro Braga e Cristiano de Souza Bernardes; QUE  o interrogando não tem informação sobre qual seria o percentual que Pedro Braga repassaria ao parlamentar; QUE com relação ao Deputado Pastor Amarildo, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através da liderança do PTB, no ano de 2001; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde, os quais deveriam ser pagos adiantados, isto é, por ocasião da apresentação da emenda; QUE a título de antecipação, para o ano de 2002, o interrogando pagou a importância de R$ 50.000,00, conforme depósito de fls. 145, 146 e 147 do avulso V, em favor de Leonídia F. de Souza Lima; QUE o interrogando não sabe dizer quem seria a favorecida, mas que os depósitos se deram a pedido do próprio parlamentar; QUE a empresa Santa Maria, responsável por dois desses depósitos, é de propriedade da família Vedoin; QUE para o exercício de 2002, o parlamentar apresentou emendas para aquisição de unidades móveis de saúde, nos municípios de Bernardo Saião, Cazeara, Recursolândia, Brejinho de Nazaré, Formoso do Araguaia e Lizarda, no valor individual de R$ 79.000,00; QUE foi o próprio parlamentar quem fez os contatos com os prefeitos, junto com Jair da Costa, representante do interrogando, para acertar os detalhes acerca do direcionamento das licitações; QUE as licitações dos municípios acima foram efetivadas apenas com o empenho, sem que tivesse ocorrido o repasse do Ministério da Saúde para os municípios; QUE mesmo sem receber os valores dos municípios, o interrogando entregou todas as unidades móveis de saúde; QUE durante o ano de 2003, através de gestões políticas realizadas por José Airton, junto ao Ministro da Saúde, os recursos referentes a esses veículos foram pagos; QUE o interrogando ainda esclarece que, durante o ano de 2002, entregou cerca de 100 veículos apenas com o empenho das emendas; QUE todos esses veículos foram pagos pelo Ministério da Saúde, através da participação de José Airton; QUE também a título de antecipação de comissão, ainda, durante o ano de 2002, o parlamentar veio à sede da empresa Planam em Cuiabá, quando recebeu um microônibus, adquirido pela Planam em um leilão no município de Nova Marilândia/MT, preparado especialmente com palco para a campanha eleitoral daquele ano do próprio parlamentar; QUE  o veículo, na época, estava estimado em R$ 40.000,00; QUE para o exercício de 2003, o parlamentar apresentou duas emendas, em favor do município de Brejinho de Nazaré, no valor total de R$ 190.000,00; QUE essas emendas foram executadas pelo interrogando, assim como o contato com os municípios se deu pelo próprio parlamentar e Jair da Costa; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou emendas em favor dos seguintes municípios: Almas, Combinado, Dianópolis, Lagoa do Tocantins, Miranorte, Paranã, Rio da Conceição, Sandolândia e São Valério da Natividade, no valor total de R$ 735.998,40, para aquisição de unidades móveis de saúde, conforme planilha de fls. 134 do avulso I; QUE desses municípios, foram executadas as licitações dos municípios de Miranorte, Combinado, Paraná e São Valério da Natividade, nos quais, mais uma vez, o contato se fez diretamente pelo parlamentar e Jair da Costa; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, o interrogando não executou nenhuma emenda; QUE com relação ao Deputado Heleno Silva, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Vanderval Santos, no ano de 2003; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou emendas em favor dos municípios de Gararu, Graxo Cardoso, Monte Alegre de Sergipe, Nossa Senhora da Glória, Poço Redondo, Porto da Folha e Siriri, e, ainda, em favor da entidade A. C. P. R. P. L. Ros., em Monte Alegre de Sergipe, no valor total de R$ 945.000,00, conforme planilha de fls. 121 do avulso I; QUE dessas entidades, o interrogando executou apenas uma emenda, no valor de R$ 96.000,00, no município de Monte Alegre de Sergipe; QUE nos demais municípios, a licitação não chegou a ocorrer até por falta de próprio empenho do parlamentar; QUE o interrogando esteve pessoalmente com o parlamentar, por diversas vezes, até porque, o interrogando já havia realizado adiantamento no valor de R$ 50.000,00, conforme comprovantes de depósito de fls. 149, 150 e 151, do avulso V, os quais totalizam R$ 30.000,00, depósitos estes realizados em favor dos assessores parlamentares do próprio deputado, Luciana de Andrade e José Augusto F. M. Carneiro; QUE foi o próprio parlamentar quem repassou os dados para o interrogando, para a realização dos depósitos; QUE apesar desses depósitos terem sido realizados em nome dos assessores, o dinheiro se destinava exclusivamente ao parlamentar; QUE o interrogando sequer conhecia os assessores; QUE a empresa Unisau está ligada ao grupo; QUE o pagamento, realizado pela BMF Engenharia Ltda., refere-se a negociação anterior realizada pelo interrogando para obtenção de recursos junto à VR Factoring, em Cuiabá; QUE ademais desses três comprovantes de pagamento, o interrogando reconhece ter realizado um pagamento, na data de 20/07/2004, no valor de R$ 10.000,00, em favor de José Augusto F. Magalhães, conforme fls. 1.040, volume V, do processo de nº 2006.36.00.007613-1/IPL-041/2004; QUE o interrogando ainda esclarece que também, no mês de dezembro de 2004, entregou pessoalmente ao parlamentar, em seu gabinete, cerca de R$ 10.000,00, em espécie; QUE ao final, o interrogando antecipou R$ 50.000,00, sendo que executou apenas R$ 9.600.00; QUE por essa razão, o próprio parlamentar estava esquivando-se do interrogando sempre que o encontrava nas dependências da Câmara dos Deputados; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, o interrogando não executou nenhuma emenda do parlamentar; QUE com relação ao Deputado Helenildo Ribeiro (gabinete 505), respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através de Cristiane, assessora do deputado João Caldas, no ano de 2004; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE todas as tratativas do interrogando, acerca das emendas do parlamentar, ocorreram através de seu filho, James Sampaio Calado Monteiro; QUE ao conhecer James, durante o ano de 2004, o parlamentar já havia apresentado uma emenda genérica em favor dos municípios do Estado de Alagoas, no valor de R$ 1.080.000,00; QUE foi após esse primeiro contato que o interrogando e James definiram os municípios de Estrela de Alagoras, Igaci, Marechal Deodoro, Piacabuçu e Santana do Ipanema, como beneficiários da emenda, para aquisição de unidades móveis de saúde, conforme planilha de fls. 154 do avulso I; QUE o interrogando não chegou a executar nenhuma dessas licitações, em razão do parlamentar afastar-se da Câmara por motivos de saúde; QUE o interrogando chegou a antecipar ao parlamentar cerca de R$ 10.000,00, a título de comissão, sendo que R$ 5.000,00 depositou na conta pessoal de seu filho, James, conforme depósito de fls. 153 do avulso V, e, no mesmo período, entregou mais R$ 5.000,00 em espécie e em mão ao próprio James; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, o interrogando não executou nenhuma emenda do parlamentar; QUE com relação ao Deputado Amauri Gasquez, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Vanderval Santos, no ano de 2003; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10%, os quais, mais tarde, passaram para 12%, sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares e medicamentos; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou emendas em favor das seguintes entidades: A. C. C. Imaculada Conceição, em Cândido Mota; Fundação Civ. C. Mis., em Franca; Fundação Doutor Amaral Carvalho, em Jaú; Hospital Maria Nossa Senhora das Graças, em Itaporanga; e Santa Casa de Misericórdia de Santo Amaro, em São Paulo; no valor total de R$ 1.824.000,00; QUE de todas essas licitações, o interrogando executou apenas a do Hospital Maria Nossa Senhora das Graças, no valor de R$ 80.000,00, e da Santa Casa de Misericórdia de Santo Amaro, no valor de R$ 1.040.000,00; QUE a título de antecipação dessas emendas, o interrogando realizou as transferências e depósito de fls. 156, 157, 158, 159, 162 e 163, do avulso V; QUE os comprovantes de fls. 157 e 161 estão em duplicidade; QUE a favorecida dessas transferências e depósito, à exceção do depósito de fls. 159, foi a esposa do parlamentar Edna Gonçalves Souza; QUE esses depósitos se deram na conta de Edna a pedido do próprio parlamentar; QUE o depósito de fls. 159, realizado em favor de Cristiano Souza Bernardo, assessor do parlamentar Vieira Reis, após ter sido sacado por Cristiano, foi entregue por este ao parlamentar; QUE o parlamentar estava precisando de dinheiro e pelo fato do interrogando não ter como transferir o dinheiro para Brasília e sacar, repassou o dinheiro para Cristiano, que entregou ao parlamentar; QUE quanto ao documento de fls. 160 do avulso V, o interrogando esclarece que seu pai, Darci Vedoin, entregou em espécie e em mão ao parlamentar, em seu gabinete na Câmara, a importância de R$ 10.000,00, em 15/06/2004; QUE o interrogando ainda esclarece que Gerson Pereira da Silva é motorista da empresa Planam, propriedade da família Vedoin; QUE as duas licitações acima foram executadas por Ronildo Medeiros; QUE o interrogando e o parlamentar estiveram na Santa Casa de Misericórdia de Santo Amaro conversando, pessoalmente, com o presidente da instituição, em novembro ou dezembro de 2004; QUE ademais das antecipações realizadas pelo próprio interrogando, este sabe informar que Ronildo Medeiros também pagou 12% sobre o valor das duas licitações executadas; QUE atualmente, o interrogando e Ronildo possuem um crédito de R$ 42.000,00 com o parlamentar; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, nenhuma emenda do parlamentar foi executada pelo interrogando; QUE com relação ao Deputado Carlos Dunga, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Nilton Capixaba, no ano de 2003; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde, equipamentos médico-hospitalares e medicamentos; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou emenda em favor dos seguintes municípios: Alcantil, Boa Vista, Cabaceira, Catolé do Rocha, Condado, Congo, Fagundes, Taporanga, Juazeirinho, Mogeiro, Parari, Paulista, Pedra Branca, Pianco, Puxinana, Quixabá, São Sebastião, Imbus e Tenório; QUE a emenda apresentada foi no valor de R$ 1.160.000,00, conforme planilha de fls. 223 do avulso I; QUE nenhuma dessas licitações foi executada, até por falta de próprio empenho do parlamentar; QUE por ocasião da apresentação da emenda, o interrogando antecipou ao parlamentar, a título de comissão, R$ 23.500,00, conforme documentos de fls. 165, 166 e 167/168, do avulso V; QUE o interrogando esclarece que Vera Lúcia Pinto é assessora parlamentar do deputado, sendo que o depósito de fls. 165 foi realizado em favor do parlamentar; QUE a empresa Klass é de propriedade da família Vedoin; QUE com relação às anotações de fls. 166, o interrogando esclarece ter entregue pessoalmente, em espécie e em mão ao parlamentar, a importância de R$ 10.000,00, em 28/02/2004; QUE no dia 08/03/2004, o acusado Darci entregou pessoalmente R$ 5.000,00 ao parlamentar, através de cheque por ele emitido do Banco Bradesco; QUE esse valor foi ressarcido à Darci através do depósito de fls. 167; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, o interrogando não executou nenhuma emenda do parlamentar; QUE com relação ao Deputado Marcondes Gadelha, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Enivaldo Ribeiro, entre 2003 e 2004; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde, equipamentos médico-hospitalares e medicamentos; QUE a negociação ocorreu sobre uma emenda genérica apresentada para o exercício de 2004, no valor de R$ 1.198.300,00; QUE foram beneficiados pela emenda os municípios de Curral de Cima, Itapororoca, Junco do Seridó, Juru, Livramento, Massaranduba, São Mamede, Souza, Santa Cruz, Uiraúna, Várzea, e, ainda, a entidade Fundação de Assistência ao Trabalho e Bem Estar Social Adauto Elias Cavalcanti, em  Itabaiana; QUE dessas entidades, o interrogando executou apenas as licitações no município de Itapororoca e da Fundação; QUE o contato nessas duas entidades, com os dirigentes, se deu através do próprio parlamentar; QUE as demais licitações não ocorreram por falta de empenho do parlamentar; QUE para os exercícios dos anos de 2005 e 2006, nenhuma emenda foi executada pelo interrogando; QUE a título de pagamento ao parlamentar, a empresa Planam, de propriedade da família Vedoin, realizou os dois depósitos de fls. 170 e 171 do avulso V, em favor de Francisco M. Azevedo; QUE o interrogando não sabe de quem se trata o favorecido; QUE os dados foram repassados pelo próprio parlamentar e os depósitos realizados a seu pedido; QUE o interrogando esclarece que o chefe de gabinete do parlamentar era Paulo de Tarso Nogueira, que também se responsabilizava pela execução burocrática das emendas; QUE com relação ao Deputado Cabo Júlio, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Lino Rossi, entre 2001 e 2002; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o interrogando estabeleceu, com o parlamentar, uma conta corrente contábil de pagamentos; QUE para os exercícios de 2002 e 2003, o interrogando executou as licitações dos seguintes municípios:  Além Paraíba, Baldim, Belo Oriente, Bondespacho, Caratinga, Central de Ipanema, Curvelo, Delta, Leopoldina, Morro da Garça,  Rio Vermelho, Santo Antonio do Retiro, Vargem Alegre e Vermelho Novo, sendo que os valores destinados para cada município giravam em torno de R$ 64.000,00 a R$ 80.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o parlamentar reuniu todos os prefeitos em uma chácara que possui no município de Belo Horizonte, na qual o interrogando também estava presente; QUE foi nessa oportunidade que fora acertado os detalhes acerca do direcionamento das licitações; QUE em relação ao exercício de 2004, o parlamentar destinou recursos para os municípios de Araújos, Belo Oriente, Caxambu, Central de Minas, Coluna, Fronteira, Leopoldina, Nanuque, Ribeirão das Neves, Santana do Riacho, São Francisco e Serra dos Aimorés, e, ainda, para o Hospital Bom Samaritano, em Governador Valadares, conforme fls. 203 do avulso I; QUE dessas entidades, o interrogando executou as licitações apenas nos municípios de Coluna, Leopoldina, São Francisco, Ribeirão das Neves e Central de Minas; QUE mais uma vez, o parlamentar organizou uma reunião com os prefeitos em sua chácara, em Belo Horizonte, na qual também estava presente o representante do interrogando, Sinomar; QUE foi nessa reunião que os detalhes acerca do direcionamento das licitações foram acertados; QUE o parlamentar não havia se comprometido com o interrogando, em relação a todas as entidades arroladas em suas emendas; QUE o interrogando tinha informação de que a empresa Leal Máquinas, do acusado Aristóteles, também operava licitações com o parlamentar; QUE acredita que foi a partir da reunião, em 2004, que seu representante Sinomar, já através de empresa de sua propriedade, Delta, também começou a operar com o parlamentar; QUE o interrogando informa, ainda, que a licitação do Hospital Bom Samaritano teria sido prometida ao interrogando, entretanto, a direção do hospital realizou a licitação sem a participação do interrogando; QUE ao cobrar do hospital o ocorrido, a direção do hospital entregou ao interrogando cerca de R$ 12.000,00, o correspondente a 15% sobre o valor da licitação, equivalente aos 10% do parlamentar e aos 5% do interrogando; QUE o interrogando não sabe dizer de onde o hospital retirou esses recursos; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar havia se comprometido com o interrogando de apresentar emenda no valor de R$ 500.000,00; QUE de fato, a emenda foi apresentada e, inclusive, empenhada; QUE para o exercício de 2006, pelo que sabe, ainda a execução da emenda não havia chegado na fase da indicação dos municípios; QUE todos os pagamentos, de fls. 177, 178, 179, 180, 181, 182, 183, 184, 185, 186, 187, 188, 189 e 190, do avulso V, foram realizados na conta pessoal do parlamentar, a seu pedido, a título de pagamento de comissão; QUE a transferência de fls. 176 do avulso V, em favor de Mercosul Diesel Ltda., também ocorreu a pedido do parlamentar, a título de pagamento de comissão; QUE as empresas Santa Maria, Enir Rodrigues de Jesus-EPP e Klass são de propriedade da família Vedoin; QUE o interrogando entregou ao parlamentar dois cheques no valor de R$ 50.000,00, fls. 191 do avulso V, a título de garantia, por ocasião da apresentação das emendas para o exercício do ano de 2004; QUE ao começar a executar a emenda, resgatou os cheques e efetuou o pagamento da comissão, de acordo com as notas de fls. 191, mediante três pagamentos, sendo um no valor de R$ 33.000,00 e os outros dois, no valor de R$ 25.000,00, realizados em 25/07/2004 e 05/08/2004; QUE esses três pagamentos foram realizados em espécie e entregues diretamente ao parlamentar pelo interrogando, no gabinete 327 da Câmara dos Deputados; QUE o interrogando acertava todos os detalhes burocráticos da execução das emendas e licitações, assim como prestava contas das execuções, ao assessor parlamentar Marcos, do gabinete do deputado; QUE o interrogando esclarece que o depósito realizado em favor de Arlete, no valor de R$ 2.000,00, registrado na contabilidade de sua empresa, teria sido realizado para aquisição de presente por ocasião do aniversário do parlamentar; QUE com relação ao Deputado Íris Simões, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado José Carlos Martinez, no ano de 2001; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde e informática; QUE em relação às emendas referentes aos exercícios de 2001, 2002 e 2003, o interrogando executou as licitações nos municípios de Almirante Tamandaré, Antonio Olinto, Araucária, Contenda, Coronel Vivida, Fazenda Rio Grande, Mandirituba, Teixeira Soares e Turvo; QUE esses municípios foram beneficiados com recurso da ordem de R$ 80.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o próprio parlamentar foi quem fez contato com os prefeitos desses municípios para acertar os detalhes acerca do direcionamento das licitações; QUE todas as questões burocráticas acerca das execuções das emendas e licitações, o interrogando resolvia com o assessor parlamentar Rogério Correa Jansen; QUE para o exercício de 2004, nenhuma emenda foi apresentada e executada pelo interrogando; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar apresentou uma emenda na área de ciência e tecnologia, para os municípios de Coronel Vivida, Mandirituba e Castro, no valor individual de R$ 250.000,00, para aquisição de unidades móveis de informática; QUE esses valores não chegaram a ser empenhados; QUE para o exercício de 2006, o parlamentar apresentou uma emenda genérica em favor de entidades do Estado do Paraná, na área de saúde, no valor de R$ 1.200.000,00; QUE o interrogando, a título de pagamento de comissão pelas emendas realizadas e executadas pelo depoente, pagou ao parlamentar os valores de fls. 195, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 207, 208, 209, 210 e 211, do avulso V; QUE o cheque de fls. 195, no valor de R$ 15.000,00, emitido pelo próprio interrogando, foi entregue em mão ao parlamentar; QUE os dois recibos de depósito de fls. 196, e as transferências de fls. 208 e 210, realizados em favor de Mariana Régis Jansen, tinham por destinação o próprio parlamentar; QUE os comprovantes de depósito de fls. 197, 198 e 199, e, ainda, os cheques nominais emitidos em favor Leozir Bueno Meiga, assessor parlamentar do deputado em Curitiba, fls. 200 e 209, foram destinados ao próprio parlamentar; QUE os quatro cheques, de fls. 200 e 209, foram entregues em mão pelo interrogando ao próprio parlamentar; QUE o cheque de fls. 207, no valor de R$ 49.900,00, o assessor parlamentar Rogério Correa Jansen veio buscar na sede da empresa Planam em Cuiabá; QUE esse cheque também estava destinado ao parlamentar; QUE todos os depósitos de fls. 201, 202, 203, 204 e 211, realizados em favor de Ademir da Silva, ocorreram a pedido do parlamentar e a título de pagamento de comissão; QUE o interrogando acredita que Ademir possa ser assessor do parlamentar em Curitiba; QUE as empresas Santa Maria, Planam e Klass são de propriedade da família Vedoin; QUE os dois comprovantes de depósito de fls. 205 e 206 do avulso V, realizados em favor de Mariana Régis Jansen, esposa de Rogério Correa Jansen, chefe de gabinete do parlamentar, era, na verdade, em benefício do assessor; QUE o interrogando, atualmente, possui um crédito com o parlamentar entre R$ 80.000,00 a R$ 90.000,00; QUE com relação ao Deputado Benjamim Maranhão, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Enivaldo Ribeiro, no ano de 2004; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o interrogando sempre tratou de todos os assuntos diretamente com o parlamentar, sem a participação de assessores; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar já havia apresentado uma emenda genérica em favor dos municípios do Estado da Paraíba, para aquisição de unidades móveis de saúde, no valor total de R$ 600.000,00; QUE os municípios beneficiados com essa emenda foram Araruna, Campo de Santana, Emas, Frei Martinho e São José do Caiana; QUE Campo de Santana ou São José do Caiana foi trocado pelo município de Bananeiras; QUE o interrogando executou as licitações nos municípios de Araruna, Frei Martinho e Bananeiras, no valor individual de R$ 120.000,00, conforme planilha de fls. 222 do avulso I; QUE o próprio parlamentar fez contato com os prefeitos desses municípios, para acertar os detalhes das licitações direcionadas; QUE para o exercício dos anos de 2005 e 2006, o interrogando não executou nenhuma emenda do parlamentar; QUE pelas três licitações realizadas, o interrogando terminou por pagar R$ 40.000,00 ao parlamentar, sendo que R$ 15.000,00 o interrogando entregou em mão, no próprio gabinete do parlamentar, em 21/09/2004, e R$ 10.000,00, o acusado Darci entregou em mão, também no gabinete do parlamentar, em 15/06/2004, conforme fls. 213 e 215, respectivamente, do avulso V; QUE às fls. 214 do avulso V, encontra-se anotação acerca de depósito, no valor de R$ 15.000,00, realizado por Ronildo Medeiros em favor do parlamentar; QUE o interrogando não sabe, no momento, esclarecer de quem seria a conta corrente na qual houve esse depósito; QUE as anotações de fls. 213, 214 e 215 são contemporâneas aos pagamentos; QUE com relação ao Deputado Robério Nunes, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Coriolano Sales, no ano de 2004; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o parlamentar já havia apresentado a emenda genérica em favor dos municípios do Estado da Bahia, para aquisição de unidades móveis de saúde, no valor total de R$ 1.080.000,00; QUE foram beneficiados por essa emenda os municípios de Anajé, Botuporam, Dom Basílio, Bitiara, Macaúbas, Mortuga, Novo Horizonte, Pará Mirim, Tremendal e Urandi, conforme planilha de fls. 166 do avulso I; QUE desses municípios, o interrogando executou licitações apenas nos municípios de Anajé e Dom Basílio, no valor individual de R$ 120.000,00; QUE foi o próprio parlamentar quem fez contato com os prefeitos dos municípios, para acertar os detalhes do direcionamento das licitações; QUE pela comissão desses dois municípios, o interrogando efetuou uma antecipação no valor de R$ 10.000,00, valor este que foi depositado na conta corrente de Marco Túlio S. Lopes, a pedido do próprio parlamentar, conforme documento de fls. 217 do avulso V; QUE as notas de fls. 218, de mesmo avulso, referem-se ao depósito de fls. 217; QUE por ocasião da execução das licitações, o interrogando efetuou mais um pagamento de R$ 15.000,00, em espécie, diretamente ao parlamentar, em seu gabinete na Câmara dos Deputados; QUE o interrogando entregou pessoalmente o dinheiro; QUE com relação ao Deputado Enivaldo Ribeiro, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Ronivon Santiago, no ano de 2004; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE a emenda genérica para o exercício de 2004 já estava apresentada; QUE após o acordo, o parlamentar destinou os recursos, para aquisição de unidades móveis de saúde, para os municípios de Aroeiras, Cubati, Ingá, Itapororoca, Lagoa Seca, Manaira,  Pedras de Fogo, Remijo, Santo André e Serra Redonda, no valor individual de R$ 112.000,00, perfazendo um total de R$ 1.120.000,00, conforme planilha de fls. 224 do avulso I; QUE desses municípios, o interrogando executou apenas em Cubati, Manaira, Pedras de Fogo, Remijo e Ingá; QUE o próprio parlamentar conversou pessoalmente com os prefeitos para acertar os detalhes acerca do direcionamento das licitações; QUE para o exercício de 2005, nenhuma emenda foi apresentada, em razão do parlamentar ter se afastado do cargo par ocupar cargo de Secretário de Indústria e Comércio do Estado da Paraíba; QUE  para o exercício de 2006, o parlamentar apresentou uma emenda genérica em favor dos municípios da Paraíba, no valor de R$ 1.000.000,00; QUE o interrogando e o parlamentar ficaram de acertar os detalhes por ocasião da execução dessa emenda; QUE os comprovantes de depósito de fls. 222, 223, 224, 226 e 227, do avulso V, referem-se a pagamentos realizados em favor do parlamentar, a título de comissão pela emenda do exercício de 2004; QUE os comprovantes de fls. 224 e 225 referem-se a um mesmo depósito; QUE as anotações, lançadas na cópia de fax de fls. 221, referem-se a um desses depósitos já mencionados; QUE o fax foi passado do gabinete do parlamentar para o interrogando; QUE o interrogando esclarece que o favorecido, nos depósitos de fls. 222, 223, 224 e 225, é o chefe de gabinete do parlamentar, Divaldo Martins Soares Júnior; QUE os depósitos de fls. 226 e 227 foram realizados na própria conta do parlamentar; QUE a empresa Unisau é uma das empresas ligadas ao interrogando; QUE todos esses recursos foram repassados para o parlamentar; QUE com relação ao Deputado Candinho Matos, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através de Luiz Marques, assessor parlamentar do deputado Luizinho, no ano de 2001; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2002, o interrogando executou as licitações nos municípios de Paracambi e Belford Roxo, no valor individual de R$ 200.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o próprio deputado fez contato com os prefeitos dos municípios, para acertar os detalhes acerca do direcionamento das emendas; QUE o parlamentar não se reelegeu em 2003; QUE os comprovantes de pagamento, de fls. 229 e 232 do avulso V, referem-se a antecipação de pagamento pelas licitações a serem realizadas; QUE os depósitos de fls. 230 e 231 do avulso V, correspondem ao mesmo pagamento de fls. 229; QUE as anotações, manuscritas no documento de fls. 231, especificando os dados da beneficiária, banco, agência e conta corrente, na qual deveriam ser realizados os depósitos, é de próprio punho do parlamentar e de seu cartão de apresentação; QUE o interrogando acredita que a beneficiária desses depósitos, Isabel Maria Alves Lopes, seja a esposa do parlamentar; QUE com relação ao Deputado Agnaldo Muniz, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE tendo em mão  a lista das emendas dos deputados, para o exercício de 2003, tomou conhecimento de que o município de Novo Horizonte havia sido contemplado com recursos da ordem de R$ 120.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde, através de emenda do deputado Agnaldo Muniz; QUE deslocou-se ao município e foi conversar com o prefeito, para saber da possibilidade de executar essa licitação; QUE o prefeito informou ao interrogando que se tratava de emenda do parlamentar Agnaldo Muniz e que o acerto, sobre a licitação, deveria se dar com o próprio deputado; QUE na Câmara dos Deputado, o interrogando procurou o parlamentar e acertou com este um pagamento de 10% sobre o valor da emenda, por ocasião da licitação; QUE a licitação ocorreu e o interrogando, conforme documento de fls. 234 do avulso V, efetuou a transferência, no valor de R$ 10.000,00, equivalente exatamente a 10% sobre o valor da emenda; QUE a empresa Klass é de propriedade da família Vedoin; QUE o interrogando não sabe dizer quem seria o beneficiário do depósito, Floripes Vieira D. Santos; QUE com certeza, o nome do beneficiário e os dados de sua conta foram repassados pelo parlamentar ao interrogando; QUE para os exercícios dos anos de 2004 e 2005, o interrogando não executou nenhuma emenda desse parlamentar; QUE para o exercício de 2006, o parlamentar apresentou emenda genérica em favor dos municípios do Estado de Rondônia, no valor de R$ 1.500.000,00, sobre a qual o parlamentar e o interrogando iriam negociar por ocasião da execução; QUE com relação ao Deputado Emerson Capaz, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através de seu chefe de gabinete, Jeferson de Castro, no ano de 2002; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2003, o parlamentar apresentou emenda em favor dos municípios de Artur Nogueira, Clementina, Colina, Colômbia, Santa Mercedes, Santa Rita do Passa Quatro, Santo Antônio de Posse, São Pedro, Viradouro e Estância Turística de Ibiúna, e, ainda, em favor da Associação Promocional Belém, em São Paulo, no valor total de R$ 1.666.500,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o interrogando executou as licitações de Santa Mercedes, Santo Antonio de Posse e Artur Nogueira, e ainda a Associação Promocional Belém; QUE do total da emenda, o interrogando executou aproximadamente R$ 1.000.000,00; QUE o contato, nos três municípios, foi realizado pelo próprio parlamentar com os prefeitos, o qual acertou os detalhes acerca do direcionamento das licitações; QUE a indicação da associação para receber o recurso se deu pelo próprio interrogando ao parlamentar; QUE o parlamentar afastou-se da Câmara nos anos de 2003, 2004, 2005 e 2006; QUE pelo fato de ter passado a ocupar o cargo de diretor do Banco do Brasil, ainda conseguiu que fossem executadas as suas emendas para o exercício de 2003; QUE por ocasião do acordo celebrado com o parlamentar, o interrogando emitiu dois cheques de nºs 001609 e 001610, ambos do Banco BCN, emitidos pela empresa Planam, de propriedade da família Vedoin, sendo o primeiro no valor de R$ 17.500,00 e o segundo no valor de R$ 35.000,00, a título de garantia pelo acordo, conforme anotações manuscritas de fls. 237 e 239 do avulso V; QUE conforme as licitações foram executadas, o interrogando resgatou esses cheques mediante as transferências bancárias realizadas pela empresa Klass, também de propriedade da família Vedoin, nos mesmos valores dos cheques, em favor de Paulo Otávio Investimentos e Cledel Chaves, segundo orientação do parlamentar, fls. 237 e 239; QUE os depósitos realizados pelas empresas Klass e Enir Rodrigues de Jesus-EPP, ambas de propriedade da família Vedoin, fls. 238, 240, 241 e 242, do avulso V, em favor de Odilon Duarte Alux, Dabasons Importação e Exportação Comércio Ltda., Laura Mosiasson e Jeferson de Castro, se deram de acordo com as orientações do parlamentar e em seu próprio benefício; QUE todas essas transferências e depósitos foram feitos ao parlamentar, a título de pagamento de comissão; QUE com relação ao Deputado João Caldas, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Lino Rossi, no ano de 2001; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2002, o interrogando executou as licitações dos municípios de Arapiraca, Canapi, Lagoa da Canoa, Paulo Jacinto, Piranhas, Porto de Pedras, Santana do Ipanema e Traipu, todas no valor de R$ 80.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o próprio parlamentar organizou reunião com os prefeitos, em seu escritório em Maceió, na qual o interrogando esteve presente, onde foram acertados os detalhes acerca do direcionamento das licitações; QUE para o exercício de 2003, o interrogando executou as licitações nos municípios de Colônia, Leopoldina, Coqueiro Seco, Igreja Nova, Joaquim Gomes, Mar Vermelho, Marimbondo, Novo Lino, Paripueira, Penedo, Santana do Mundau, São José da Laje, São Luiz do Quitunde, São Sebastião e Viçosa, conforme planilha de fls. 31 do avulso I; QUE dessa planilha, o interrogando apenas não licitou no município de Maceió; QUE o parlamentar, novamente, reuniu todos esses prefeitos em seu escritório em Maceió, reunião esta em que o interrogando estava presente, na qual foram acertados detalhes acerca do direcionamento das licitações; QUE para os exercícios de 2004, 2005 e 2006, o interrogando não executou nenhuma emenda desse parlamentar; QUE após a esposa do parlamentar assumir o cargo de prefeita de Ibateguara, esse começou a destinar todos os recursos a esse município; QUE o crédito decorrente dos cheques administrativos, de fls 247 e 248 do avulso V, foi transferido através das ordens de pagamento, de fls. 245 e 246 do avulso V, para o acusado Darci, que se encontrava na cidade de Maceió; QUE nesta cidade, Darci sacou o valor integral das ordens de pagamento, R$ 50.000,00, e entregou pessoalmente ao parlamentar; QUE o interrogando conheceu Marco Antônio Lopes através do deputado Lino Rossi; QUE Marco Antônio foi seu assessor parlamentar; QUE por esse contato que possuía com Marco Antônio, transferiu cerca de R$ 20.000,00 para a conta pessoal de Marco Antônio Lopes, fls. 249 do avulso V; QUE o próprio Marco Antônio sacou esse dinheiro e entregou pessoalmente ao parlamentar; QUE por emprestar a conta ao interrogando e efetuar esses pagamentos, Marco Antônio não recebia nenhum valor fixo, mas sempre era ajudado quando precisava de algum valor; QUE a transferência, de fls. 250 do avulso V, ocorreu para a própria conta corrente do parlamentar, a título de pagamento de comissão; QUE os depósitos, de fls. 251, 252 e 253 do avulso V, realizados em favor de José Arlon Geraldo Valadão, Lara de Araújo Amorim e Robson Rabelo de Almeida, respectivamente, ocorreram sob a orientação do parlamentar, a título de pagamento de comissão; QUE as empresas Planam, Santa Maria e Klass, responsáveis por esses depósitos, são de propriedade da família Vedoin; QUE com relação ao Deputado Lino Rossi, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar no ano de 1999, em razão de tratar-se de deputado do próprio Estado de Mato Grosso; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde, equipamentos médico-hospitalares e medicamentos; QUE o parlamentar atribuiu ao interrogando e a Ronildo Medeiros o gerenciamento de suas emendas no Estado de Mato Grosso; QUE o interrogando e Ronildo sentavam com o parlamentar e definiam os municípios, os valores e o objeto das licitações; QUE todo o valor correspondente à emenda individual do parlamentar, durante os anos de 2000, 2001, 2002 e 2003, foi destinado aos municípios do Estado de Mato Grosso, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE ademais das emendas individuais, a cota parte do parlamentar, nas emendas de bancada, também era integralmente destinada para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE ainda, dentro da emenda de bancada, muitas vezes os parlamentares terminavam por fazer compensação entre valores destinados a áreas diversas de investimento; QUE assim, era possível o parlamentar permutar valores, deixando de investir numa determinada área, para aumentar os investimentos em outra; QUE era dessa forma que o deputado Lino Rossi abria mão de recursos de outras áreas para, mediante compensação, aumentar os recursos destinados à aquisição de unidades móveis de saúde; QUE
por essa razão, não raras vezes, formalmente o parlamentar responsável pelos investimentos era um, enquanto real gestor dos recursos e da destinação era outro; QUE o parlamentar Lino Rossi, nesse contexto, permutou recursos de bancada com os parlamentares Wellington Fagundes, Pedro Henry, Ricarte de Freitas e Antero Paes de Barros; QUE para os exercícios de 2000 e 2001, o interrogando executou as licitações nos municípios de Arenápolis, Apiacás, Bom Jesus do Araguaia, Cocalinho, Diamantino, Figueirópolis, Itapurá, São José do Rio Claro, Nova Maringá, Poxoréo, Pontal do Araguaia, São Félix do Araguaia, Sorriso, Nova Ubiratã, Ribeirãozinho, Feliz Natal, Nova Bandeirantes e Várzea Grande; QUE para o exercício de 2002, o interrogando não se recorda para quais municípios teria vendido unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2003, o interrogando vendeu unidades móveis de saúde para os municípios de Alta Floresta, Campinápolis, Feliz Natal, Nova Canaã do Norte, Nova Marilândia, Nova Mutum, Nova Olímpia, Querência, Santa Rita do Trivelato, Santo Antônio do Leste, São José dos Quatro Marcos e São José do Xingu, no valor total de R$ 1.500.000,00, conforme planilha de fls. 38 do avulso I; QUE o interrogando acredita ter vendido em todo o Estado de Mato Grosso cerca de 70 unidades móveis de saúde, com recursos de emendas individuais e de bancada de responsabilidade do parlamentar Lino Rossi; QUE era o próprio parlamentar quem fazia o contato com os prefeitos e pedia para que estes passassem na sede da Planam, em Cuiabá, para acertar os detalhes do direcionamento das licitações; QUE na maioria das vezes, os próprios prefeitos vinham à sede da empresa com as seis cartas convites, referentes aos processos de licitação para aquisição de veículo e para aquisição dos equipamentos a serem instalados; QUE por não ter sido reeleito, não fora apresentado emenda para o exercício de 2004; QUE o parlamentar reassumiu em janeiro de 2005, no cargo de deputado, em razão do deputado Wilson Santos ter sido eleito prefeito da cidade de Cuiabá; QUE em razão de desavenças, quando o parlamentar retorna à Câmara em 2005, não mais trabalham juntos, tendo o parlamentar se tornado um concorrente do interrogando e de Ronildo Medeiros, na área de vendas de equipamentos médico-hospitalares; QUE o interrogando tem informações de que o parlamentar conseguiu recursos extra-orçamentários para os municípios de Luciara e Chapada dos Guimarães, nos valores de R$ 650.000,00 e R$ 300.000,00, respectivamente, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE a empresa vencedora, nessas licitações, pertence à esposa do deputado Lino Rossi; QUE os documentos, de fls. 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 33, 35, 36, 37, 38, 55, 56 (segundo cheque), 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 113, 120, 121, 122, 123 e 125, do avulso VI, referem-se a pagamentos a título de comissão, destinados ao parlamentar pelas emendas realizadas; QUE o veículo Fiat/Ducato 15, adquirido pela empresa Santa Maria, fls. 144 do avulso VI, foi passado para o nome do parlamentar, conforme documento de fls. 146 de mesmo avulso, a título de pagamento pelas comissões; QUE os bens, descritos nas notas fiscais de fls. 119 e 124, do avulso VI, foram efetivamente adquiridos pelo parlamentar e pagos pelo interrogando; QUE as transferências de fls. 127, 128, 139, do avulso VI, realizadas pelas empresas Klass e Planam, respectivamente, em favor de José Luiz Batistello, foram realizadas a pedido do parlamentar; QUE o interrogando não conhece o beneficiário; QUE os canhotos de fls. 129, do avulso VI, referem-se a pagamentos acima mencionados; QUE as empresas Santa Maria, Enir Rodrigues de Jesus-EPP, Planam e Klass, responsáveis por diversos pagamentos, pertencem à família Vedoin; QUE os cheques de fls. 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47 e 56 (primeiro cheque), emitidos pelo próprio parlamentar, foram resgatados pelo interrogando junto a diversas factorings, a título de pagamento de comissão pelas emendas; QUE o contrato, de fls. 147 do avulso VI, também foi resgatado pelo interrogando; QUE o cheque de fls. 77 do avulso VI, emitido por Valteir Pereira Cabral, assessor parlamentar do deputado, foi resgatado a título de pagamento de comissão do parlamentar; QUE os cheques de fls. 77 e 78 encontram-se em duplicidade; QUE a duplicata de fls. 118 do avulso VI, emitida por Wylerson Moreira da Costa, assessor parlamentar do deputado, foi resgatado pelo interrogando, em favor do parlamentar; QUE o interrogando nunca pagou qualquer valor a assessores parlamentares do deputado; QUE todas as negociações se davam diretamente com o parlamentar; QUE o cheque, no valor de R$ 104.982,08, de fls. 32 do avulso VI, foi utilizado para aquisição de uma carreta, a qual foi colocada à disposição do parlamentar para a sua campanha eleitoral no ano de 2002; QUE a carreta foi adquirida de Valdir Piran; QUE por questões políticas, e sabendo que a carreta havia sido adquirida pelo interrogando para uso na campanha do parlamentar, a pedido do deputado, Valdir Piran terminou por passar a documentação do veículo para o nome de Lino Rossi; QUE o parlamentar terminou por apropriar-se da carreta sem qualquer contraprestação; QUE o cheque, no valor de R$ 42.708,00, fls. 32, foi resgatado pelo cheque de fls. 34 do avulso VI, o qual fora entregue ao parlamentar, para a compra de camisetas durante a campanha eleitoral do ano de 2002; QUE os cheques de fls. 48 do avulso VI, assinados em branco, foram entregues pelo próprio parlamentar ao interrogando, a título de captação de recursos; QUE os cheques de fls. 49, 50, 51, 52, 75 e 76, do avulso VI, entregues ao parlamentar, a título de pagamento de comissão, foram resgatados em factorings, mediante pagamento; QUE os cheques de fls. 53 e 54, do avulso VI, referem-se ao pagamento de um microônibus emprestado ao parlamentar na campanha eleitoral do ano de 2002, veículo este que, com certa dificuldade, foi recuperado pelo interrogando; QUE o documento, de fls. 116 do avulso VI, refere-se à lista de parlamentares apresentada pelo deputado Lino Rossi ao interrogando; QUE Lino Rossi pretendia receber 2% sobre o valor dos negócios que o interrogando realizasse com os parlamentares que havia apresentado; QUE o documento de fls. 116 é o relatório preparado pelo interrogando para esse acerto; QUE o interrogando nunca chegou a pagar esse percentual; QUE as anotações, de fls. 133 do avulso VI, referentes a acertos entre o interrogando e o parlamentar, são de próprio punho do deputado; QUE os documentos, de fls. 117 e 145 do avulso VI, não pertencem ao deputado Lino Rossi, mas, sim, aos parlamentares Ricarte de Freitas e Reginaldo Germano, respectivamente; QUE os documentos de fls. 113 e 141 são cópias em duplicidade; QUE o interrogando participou de licitações no Estado de Mato Grosso com recursos de emenda de bancada, no ano de 2001, para aquisição de unidades de transporte escolar; QUE o interrogando somente vendeu veículos de transporte escolar no ano de 2001, a partir de recursos de emenda de bancada; QUE nem o parlamentar nem os prefeitos receberam qualquer comissão por essas vendas; QUE o Ministério da Educação, através do FNDE, pagava o valor fixo de R$ 50.000,00 por município, para aquisição das unidades, independentemente de seu valor de mercado, exigindo ser o veículo zero quilômetro e a diesel; QUE por essa razão, não havia a possibilidade de pagamento de comissão; QUE se o veículo tivesse um valor superior a R$ 50.000,00, deveria ser custeado pelo próprio município; QUE praticamente, nenhum veículo para transporte escolar se adequava ao valor repassado pelo Ministério, o que retirava toda a margem de negociação dos valores; QUE atualmente, o Ministério da Educação repassa um determinado valor por quilômetro rodado pela unidade de transporte escolar, ficando o município responsável pela aquisição da unidade; QUE com relação aos avulsos I e II, o interrogando, sem qualquer acordo sobre as emendas, apenas acompanhava, por iniciativa própria e sem conhecimento do parlamentar, a execução das emendas dos seguintes parlamentares: Ronaldo Dimas, Davi Alcolumbre, Anivaldo Vale, Ann Pontes, Antonio Cruz, Aroldo Cedraz, Celso Russomano, Chico Sardeli, Costa Ferreira, João Paulo, Nelson Marquezeli, Pastor Reinaldo, Philemon Rodrigues, Salvador Zimbaldi, Sampaio Dória, Vicente Caropreso, Pastor Frankemberg, Jovair Arantes, André Luiz, Mário Heringer, B. Sá, Benedito de Lira, Ênio Tatico, Lindberg Farias, Mário Negromonte, Kátia Abreu, Darci Coelho, Almir Sá, Newton Barbosa, Rogério Teófilo, Luciano de Castro, Cláudio Magrão, Pastor Pedro Ribeiro, Edson Duarte, Francisco Garcia, Osvaldo Reis, Zequinha Marinho, Ronaldo Dimas, Lincon Portela, Inaldo Leitão, Homero Barreto, Ribamar Alves, João Ribeiro, Leomar Quintanilha, Osvaldo Reis, Ronaldo Dimas, Ricardo Izar, Vadão Gomes, Rogério Teófilo, José Thomaz Nono, Silas Câmara, Valdenor Guedes, José Carlos Araújo, Milton Barbosa, Zelinda Novaes, Anon Bezerra, Antero Paes de Barros, Neucimar Fraga, Nilton Baiano, Fernando Diniz, Wilson Santos, Wilson Santiago, Takayama, Bernardo Ariston, Renato Cozzolino, Luciano de Castro, Aníbal Gomes, Tatico, Jaime Martins, Nárcio Rodrigues, Adalto Pereira, Oliveira Filho, José Múcio Monteiro, Luiz Piauhylino, Pastor Francisco Olimpio, Josias Quintal, Sandro Matos, Nélio Dias, Ney Lopes, Sandra Rosado, Machado, Darci Coelho; QUE as planilhas, de fls. 177, 178 e 179 do avulso I, tratam-se de projetos elaborados pelo interrogando, os quais estavam aguardando recursos extra-orçamentários para serem executados; QUE os projetos eram previamente elaborados e ficavam no aguardo de recursos; QUE se porventura houvesse alguma sobra, bastaria indicar ao parlamentar o número do processo da instituição que seria beneficiada com os recursos; QUE entregue ao interrogando a lista com os nomes de senadores e deputados da atual legislatura, este acrescentou apenas o nome do parlamentar João Magalhães, com quem teria celebrado acordo sobre emendas; QUE todos os demais parlamentares restaram excluídos da lista do interrogando. NADA MAIS.

INTERROGANDO:

TERMO DE AUDIÊNCIA


Aos nove dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária; deu-se início, às 10h10min, à continuidade do interrogatório do réu LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, nos autos dos processos de nºs 2006.36.00.007594-5 e 2006.36.00.008041-2, que o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL move em desfavor de LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, quanto ao primeiro, e em desfavor de DARCI JOSÉ VEDOIN e OUTRO, quanto ao outro. Apregoadas as partes, constatou-se a presença do Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA; e da douta advogada de defesa, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678. Aberta a audiência, deu-se prosseguimento ao interrogatório do réu, conforme auto de interrogatório acima epigrafado. Às 21h51min, e em face do adiantado da hora, pelo douto Magistrado foi suspensa a audiência e determinada a sua continuidade para amanhã, dia 10/07/2006, às 9h, saindo as partes devidamente intimadas deste dia e hora. Oficie-se à Polícia Federal. Às 21h55min, pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,          (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino. 
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Aos dez dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 09:57min, para a continuidade do interrogatório do réu preso a seguir qualificado.

LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 888294, SSP/MT, e CPF nº 594563531-68, nascido aos 15/02/1975, na cidade de Santa Maria/RS, filho de Darci José Vedoin e de Cléia Maria Trevisan Vedoin, residente na rua Bosque da Saúde, nº 250, apto. 701, Edifício Solar Rivera, Bairro Bosque da Saúde, nesta Capital, telefone (res.) 3642-1355 e celular nº 8404-6311, tendo o ensino superior incompleto.

Antes de dar-se prosseguimento ao interrogatório, foi oportunizado ao interrogando o direito de entrevista reservada com a sua defensora, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com a advogada.

Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogada de defesa constituída na pessoa da Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678, presente ao ato; QUE ainda quanto ao processo nº 2006.36.00.007594-5; QUE com relação ao Deputado Benedito Dias, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Reinildo Leal, no ano de 2001; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2002, o parlamentar beneficiou os municípios de Amapá, Cutias, Mazagão, Santana e Itaubal, nos valores individuais de R$ 80.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o assessor Erick Janson foi o responsável pelo contato com os prefeitos desses municípios, para acertar os detalhes do direcionamento das licitações; QUE pelo fato dessas licitações somente terem sido pagas no exercício de 2003, o interrogando não realizou nenhuma antecipação ao parlamentar no ano de 2003; QUE durante o ano de 2003, a pedido do próprio parlamentar, foi constituída a empresa Amapá Serviços, da qual eram sócios-proprietários o interrogando, o assessor parlamentar Erick Janson, e um cunhado do deputado, cujo nome não se recorda; QUE o objetivo da constituição dessa empresa foi o de prestação de serviços ao Estado do Amapá, o que de fato ocorreu por nove meses, através de contrato direto; QUE a empresa também venceu uma licitação, através da qual passou a prestar serviços ao Estado do Amapá por quatro anos; QUE a licitação foi vencida no ano de 2004; QUE durante o exercício do ano de 2003, o parlamentar direcionou R$ 500.000,00 para a Secretaria do Estado do Amapá, os quais, depois de contingenciados, foram reduzidos para R$ 400.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE essa licitação foi vencida pelo acusado Ronildo Medeiros; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar direcionou R$ 400.000,00, que após contingenciamento de 20% foram reduzidos para R$ 320.000,00, em favor da Fundação São Camilo, em Macapá, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE essa licitação também foi vencida pelo acusado Ronildo Medeiros; QUE a comissão do parlamentar, pelo direcionamento das emendas, não se deu em percentual fixo, mas mediante uma retirada maior da empresa Amapá Serviços; QUE a rigor, a empresa era de propriedade do interrogando  e do parlamentar; QUE muito embora constasse no contrato social a participação em cotas iguais, 50% para cada um dos sócios, o parlamentar retirava, mensalmente, cerca de 60% e o interrogando 40%, a título de pro labore; QUE o interrogando desligou-se da empresa Amapá Serviços no ano de 2005, após a operação Pororoca; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar destinou R$ 1.700.000,00 para a Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Amapá, conforme planilha de fls. 14 do avulso II; QUE a licitação, referente a unidades móveis, foi vencida pela empresa Leal Máquinas, pertencente ao acusado Aristóteles; QUE a licitação referente a aquisição de equipamentos médico-hospitalares foi vencida por uma empresa ligada a Alessandro Vilas Boas, servidor da Secretaria de Saúde e prestador de serviços ao governo do Estado do Amapá; QUE Alessandro, apesar de tratar-se de servidor da Secretaria de Saúde do Estado do Amapá, reside em Brasília, na região do Lago Norte, possuindo inclusive um veículo Audi A-4; QUE Alessandro gerencia os recursos das emendas dos parlamentares Élio Esteves, Davi Alcolumbre, Benedito Dias, José Sarney e Papaleo Paes; QUE Alessandro é responsável pelos setores de celebração de convênio, elaboração de projetos e realização de licitações da Secretaria de Saúde do Estado do Amapá; QUE o interrogando esclarece que Maria Barifaldi Hirs é assessora parlamentar do deputado; QUE o interrogando não se recorda de ter realizado depósito, em favor de Maria, em beneficio do parlamentar; QUE o interrogando nunca fez qualquer tratativa com a assessora; QUE o contato do interrogando, no gabinete, ademais de se dar diretamente com o parlamentar, ocorria através do chefe de gabinete, Erick Janson; QUE o interrogando se recorda de ter realizado alguns depósitos para o assessor, a título de retribuição pelos serviços prestados, quando da elaboração e execução das emendas do parlamentar; QUE com relação ao Deputado Coronel Alves, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através da liderança do PL, no ano 2003; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 12% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE antecipadamente, no inicio do ano de 2005, entregou ao parlamentar um ônibus para transporte de passageiros, ano 1993, adquirido pela empresa Planam, de propriedade da família Vedoin, no Estado do Rio de Janeiro, no valor de R$ 40.000,00; QUE esse ônibus foi transferido para o nome do parlamentar; QUE para o exercício do ano de 2004, o parlamentar destinou recursos para os municípios de Ferreira Gomes, Itaubal, Macapá, Mazagão, Santana e Tartarugalzinho, ademais da Secretaria de Saúde do Amapá, no valor total de R$ 1.680.000,00, conforme planilha de fls. 05 do avulso I; QUE desses municípios, o interrogando executou apenas Itaubal, Macapá, no valor de R$ 520.000,00, Mazagão no valor de R$ 84.000,00, e Tartarugalzinho no valor de R$ 88.000,00; QUE o próprio parlamentar realizou uma reunião com os prefeitos em seu escritório em Macapá, na presença do representante do interrogando Jair da Costa, para acertar os detalhes acerca do direcionamento das licitações; QUE ademais do ônibus, entregue ao parlamentar, o interrogando ainda pagou pelas emendas em torno de R$ 25.000,00, em espécie, os quais foram entregues pessoalmente ao parlamentar, em seu gabinete na Câmara dos Deputados, entre os meses de junho a julho de 2005; QUE com relação ao Deputado Gessivaldo Isaías, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2002, através da acusada Adarildes; QUE o parlamentar foi deputado pela Igreja Universal do Reino de Deus, sendo que Adarildes era responsável pelo gerenciamento de suas emendas; QUE pelo fato de Adarildes ter conseguido recursos, no valor individual de R$ 250.000,00, para o grupo Oficina da Vida e a Associação Beneficente Cristã, conforme planilha de fls. 11 do avulso I, o interrogando pagou a Adarildes a importância de R$ 5.000,00, em espécie, no final do ano de 2004; QUE do recursos obtidos, o interrogando executou apenas R$ 199.000,00, junto ao grupo Oficina da Vida; QUE o grupo Oficina da Vida é uma entidade ligada ao parlamentar; QUE o próprio parlamentar fez o contato com a entidade, para acertar os detalhes acerca do direcionamento da licitação, sendo que o interrogando foi representado pelo seu vendedor Alan; QUE o interrogando, no final do ano de 2004, por ocasião de uma viagem sua para a cidade de Teresina/PI, entregou pessoalmente ao parlamentar cerca de R$ 20.000,00, em espécie, pela licitação ocorrida junto ao grupo Oficina da Vida; QUE o parlamentar não se reelegeu no ano de 2003; QUE com relação ao Deputado Aldir Cabral, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2002, através de seu chefe de gabinete, Marcelo Antônio de Andrade, o qual fora apresentado por Erick Janson; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE a título de adiantamento pelas emendas referentes ao exercício de 2003, o interrogando pagou R$ 20.000,00, os quais foram depositados na conta pessoal do chefe de gabinete, Marcelo Antônio de Andrade, por ocasião da apresentação da emenda no ano de 2002; QUE os recursos depositados na conta de Marcelo eram destinados ao parlamentar, a título de comissão pelo direcionamento das emendas; QUE para o exercício do ano 2003, o parlamentar apresentou emendas em favor dos municípios de Natividade e Valença, e ainda ao Hospital Darci Vargas, conforme planilha de fls 13 do avulso I; QUE no inicio do ano de 2003, os recursos destinados às emendas empenhadas foram cancelados por decreto do Presidente da República; QUE o mesmo ato ainda permitiu que os parlamentares, que iniciavam o mandato no ano de 2003, pudessem fazer indicações de até R$ 1.500.000,00 dentro das emendas canceladas; QUE nesse contexto é que o interrogando solicita ao deputado Carlos Nader que apadrinhe a indicação de R$ 320.000,00, em favor do Hospital Darci Vargas; QUE apesar de tudo estar acordado, acerca do direcionamento da licitação, o hospital terminou por executar a licitação com outra empresa; QUE pelo fato de ter partido do interrogando a indicação desses recursos para o hospital, o deputado Carlos Nader não se responsabilizou pela não execução da licitação e exigiu, assim mesmo, o pagamento de sua comissão, no valor de R$ 32.000,00; QUE esse valor foi entregue em espécie ao próprio parlamentar, dentro de seu gabinete na Câmara dos Deputados, no final do ano de 2004; QUE o então chefe de gabinete do deputado Aldir Cabral, Marcelo Antônio de Andrade, passou a ocupar a chefia de gabinete do deputado Carlos Nader; QUE o interrogando se recorda de ter realizado depósitos em favor de Marcelo Antônio de Andrade e de sua esposa, Patrícia de Siqueira Pinto, durante o ano de 2004, a título de pagamento pelos serviços que Marcelo prestava ao interrogando; QUE Marcelo Antônio era um gerenciador de emendas de alguns parlamentares, como Carlos Nader, Edna Macedo, Heleno Silva, João Batista e Marcos Abramo, durante o ano de 2004; QUE posteriormente, o interrogando passou a procurar diretamente os parlamentares; QUE com relação ao Deputado Bispo Wanderval Santos, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Pastor Valdeci Paiva, no final do ano de 2001; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2003, o parlamentar apresentou emendas em favor dos municípios de Apiaí, Vargem, Pinhalzinho, Taquaretuba, Itirapina, Coroados, Araras e Vinhedo, assim como às entidades Instituto Filantrópico Parábola, em São Paulo, e Lar Velhinhos de Campinas, em Campinas, conforme planilha de fls. 17 do avulso I; QUE dessas entidades, o interrogando executou apenas em Vinhedo, no valor de R$ 395.000,00, em Apiaí no valor de R$ 120.000,00, e em Vargem, R$ 120.000,00; QUE na cidade de Vinhedo, o interrogando chegou a estar pessoalmente com o parlamentar, no gabinete do prefeito, para acertarem os detalhes do direcionamento da licitação; QUE o mesmo ocorreu em Araras, onde o interrogando e o parlamentar estiveram por três vezes com o prefeito, sendo que este não honrou o acordo; QUE em Apiaí e Vargem, bastou o parlamentar fazer o contato por telefone com os prefeitos, para acertar os detalhes do direcionamento das licitações; QUE o interrogando efetuou o pagamento dessa comissão ao parlamentar através de depósito, na conta pessoal de Marco Antônio Lopes, no valor de R$ 50.000,00, a título de antecipação pela apresentação da emenda, realizado em 19/04/2002; QUE esse valor foi sacado por Marco Antônio e repassado ao parlamentar pelo próprio assessor; QUE para o exercício do ano 2004, o parlamentar apresentou emendas em favor da Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Dois Córregos, em Dois Córregos, e nos municípios de Vinhedo e Votuporanga, conforme planilha de fls. 136 do avulso I; QUE dessas entidades, o interrogando e o acusado Ronildo Medeiros executaram as duas emendas, referentes à Irmandade de Santa Casa de Misericórdia de Dois Córregos e a emenda no valor de R$ 120.000,00, no município de Vinhedo; QUE a título de pagamento da comissão, referente às emendas para o exercício de 2004, o acusado Ronildo Medeiros, em meados de agosto de 2005, efetuou um pagamento no valor de R$ 50.000,00, em favor da concessionária BMW Import, localizada na cidade de Brasília, como parte do pagamento de um veículo BMW, adquirido pelo parlamentar, veículo este que se encontra em nome do próprio deputado; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar destinou recursos para 12 municípios do Estado de São Paulo, no valor individual de R$ 60.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o interrogando não se recorda dos nomes dos municípios; QUE todo recurso foi empenhado, mas não executado; QUE para o exercício do ano de 2006, o parlamentar apresentou uma emenda genérica em favor dos municípios do Estado de São Paulo, para aquisição de unidades móveis de saúde, equipamentos médico-hospitalares, medicamentos e unidades móveis de informática; QUE a destinação da emenda, para essas finalidades, se deu a pedido do próprio interrogando, o que foi acolhido pelo próprio parlamentar; QUE com relação ao Deputado De Velasco, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar através do deputado Bispo Wanderval Santos, no ano de 2002; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE a pedido do interrogando, o parlamentar, do Estado de São Paulo, destinou recursos para Juara e Tabaporã, municípios do Estado de Mato Grosso, para aquisição de unidades móveis de saúde, conforme planilha de fls. 24 do avulso I; QUE o interrogando chegou a antecipar alguns valores ao parlamentar; QUE não se recorda exatamente do valor; QUE o valor foi pago em espécie e entregue ao próprio parlamentar no Hotel Meliá, em Brasília, onde o interrogando é proprietário de um apartamento; QUE pelo fato das emendas empenhadas terem sido canceladas no inicio do ano de 2003 e não terem sido apadrinhadas por nenhum outro deputado eleito, nenhuma das duas licitações foi realizada; QUE o deputado De Velasco não foi reeleito em 2003; QUE com relação ao Deputado Bispo Rodrigues, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2002, através da acusada Adarildes, assessora parlamentar da liderança do PL; QUE Adarildes era responsável pelo gerenciamento, até o ano de 2003, das emendas dos 23 deputados da bancada da Igreja Universal do Reino de Deus, durante a coordenação do Bispo Rodrigues; QUE durante as coordenações dos deputados João Batista e Marcos de Jesus, a bancada passou a ter liberdade para que cada um dos parlamentares gerenciasse as suas próprias emendas; QUE Adarildes, no gerenciamento das emendas, chegava a vender uma emenda até três vezes, a exemplo de Santa Casa de Misericórdia de Campos e Fundação Álvaro Alvim, ambas em Campos, e a Irmandade de Macaé, em Macaé; QUE os parlamentares da bancada recebiam 10% sobre o valor das emendas gerenciadas por Adarildes; QUE o próprio interrogando pagou diretamente esse percentual aos parlamentares, como: Paulo Gouveia, Aldir Cabral, Wagner Salustiano, De Velasco, Pastor Jorge Pinheiro, Reginaldo Germano e Bispo Wanderval Santos; QUE pelos serviços de gerenciamento, Adarildes recebia 3% sobre o valor das emendas, dos empresários; QUE o gerenciamento dessas emendas se dava sob a supervisão do Bispo Carlos Rodrigues; QUE o interrogando nunca chegou a executar nenhuma emenda do Bispo Rodrigues; QUE entretanto, Bispo Rodrigues, por ocasião das ameaças realizadas por Adarildes, isto é, de revelar todo o esquema de gerenciamento, pediu ao interrogando que adiantasse a Adarildes cerca de R$ 200.000,00, os quais seriam compensados por ocasião da execução das emendas do Bispo, mediante a compensação da comissão devida a ele; QUE desse valor, o interrogando chegou a pagar apenas R$ 20.000,00, os quais foram depositados na conta de Carlos José Miranda; QUE os cheques, apreendidos em poder de Carlos José, referem-se aos cheques dados a Adarildes; QUE mesmo as emendas do exercício de 2005 não foram executadas, em razão do Bispo ter perdido o mandato e Reinaldo Gripp se apropriado das mesmas; QUE o interrogando esclarece, ainda, que o pagamento de R$ 9.000,00 mensais ao Bispo, conforme registrado em alguns diálogos interceptados, se deram a título de pagamento de juros pelo empréstimo de R$ 300.000,00, realizados pelo Bispo em favor do projeto na Bahia, da empresa Vedobus, de propriedade da empresa Vedoin; QUE desse total, o interrogando já resgatou quatro duplicatas no valor de R$ 50.000,00; QUE com relação ao Deputado José Carlos Martinez, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2001, através do deputado Nilton Capixaba; QUE nunca foi realizado nenhum acordo com o parlamentar, acerca da comissão sobre as suas emendas; QUE em troca do direcionamento das emendas, gerenciadas pela chefe de gabinete Isabel Carneiro, o interrogando custeava algumas despesas do parlamentar, como festas, camisetas etc.; QUE os depósitos realizados se deram sempre na conta pessoal de Isabel Carneiro, tanto para remunerá-la pelo gerenciamento quanto para custar as despesas; QUE esse contato com o parlamentar se deu entre os anos de 2001 e 2004; QUE atualmente, Isabel Carneiro está lotada no gabinete do deputado Lino Rossi; QUE com relação ao Deputado Paulo Magalhães, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu o deputado Paulo Magalhães através de Ronivon Santiago no ano de 2004; QUE o parlamentar já havia apresentado uma emenda genérica em favor dos municípios da Bahia, para aquisição de unidades móveis  de  saúde; QUE sem qualquer ajuste com o parlamentar, obteve em seu gabinete os nomes dos municípios que seriam beneficiados com os recursos, conforme planilha de fls. 48 do avulso I; QUE em nenhum momento o parlamentar solicitou qualquer comissão ou fez contato com os municípios; QUE foi o próprio interrogando quem procurou os municípios, oferecendo os serviços para a execução das licitações; QUE desses municípios, apenas os prefeitos de Caatiba e Muritiba aceitaram direcionar as licitações; QUE o interrogando não se recorda de ter pago qualquer valor aos prefeitos; QUE para os exercícios dos anos 2005 e 2006, o interrogando não executou nenhuma emenda do deputado; QUE com relação ao Deputado Pedro Henry, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2000, quando este passou a ocupar uma cadeira na Câmara dos Deputados; QUE o interrogando não chegou a celebrar nenhum acordo de comissão fixa com o parlamentar; QUE se comprometeu a ajudá-lo sempre que necessário, em troca do direcionamento das licitações; QUE para os exercícios dos anos de 2001 e 2002, o parlamentar direcionou recursos, para aquisição de unidades móveis de saúde, na região oeste do Estado de Mato Grosso, para os municípios de Pontes e Lacerda, Nortelândia, Comodoro, Vila Bela de Santíssima Trindade, Nova Lacerda, Jauru, Mirassol, Araputanga, Lambari do Oeste, Curvelândia, Porto Espiridião, Rio Branco, Salto do Céu, Aripuanã, Conquista do Oeste, Denise, Glória do Oeste, Indiavaí, Nova Maringá, Porto Estrela e Reserva do Cabaçal; QUE o contato com os prefeitos, para acertar os detalhes sobre o direcionamento das licitações, foi realizado pelo próprio parlamentar; QUE era o deputado quem pedia aos prefeitos para que passassem na sede da empresa Planam, em Cuiabá, para elaborarem os pré-projetos, projetos, entregar a senha e as propostas de cartas convites; QUE para os exercícios de 2004, o parlamentar direcionou recursos de suas emendas para outras áreas e para o exercício de 2005, destinou os recursos para a cidade de Cáceres, onde o seu irmão é o atual prefeito; QUE a título de pagamento da comissão ao parlamentar, o interrogando comprou um veículo Blazer DLX, cor prata, ano 2001/2002, zero quilômetro, na concessionária Gramarca, em Várzea Grande, no valor de R$ 48.000,00; QUE o interrogando financiou o veículo em seu próprio nome e o entregou ao parlamentar; QUE não se recorda se o veículo foi passado, mais tarde, para o nome do parlamentar; QUE pelo que se recorda, o veículo foi passado para o nome de terceira pessoa; QUE o interrogando reconhece como sendo da empresa Planam a planilha de fls. 173/210, do apenso XV do IPL-041/2004; QUE o interrogando também reconhece ter realizado os pagamentos ao parlamentar Pedro Henrique, de fls. 189 e 190, de mesmo apenso; QUE o interrogando também esclarece que Gilson dos Santos é coordenador das campanhas do parlamentar; QUE o interrogando não se recorda de ter efetuado pagamentos a Gilson, lançados às fls. 190 do apenso XV do IPL-041/2004, muito embora reconheça como sendo a contabilidade de sua empresa, pela familiaridade que tem com os dados da mesma; QUE a planilha apresentada ao interrogando em audiência foi elaborada pelo contador Bento José de Alencar, durante o ano de 2002; QUE a funcionária Lucilene era responsável pelos pagamentos, sob a orientação do interrogando; QUE com relação ao Deputado Reinaldo Betão, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2003, através do próprio assessor parlamentar, Francisco Machado Filho; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o parlamentar apresentou emenda, para o exercício de 2004, para aquisição de unidades móveis de saúde, no valor individual de R$ 240.000,00, para os municípios de Magé, Petrópolis e Teresópolis; QUE o interrogando executou apenas a licitação de Magé; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, o interrogando não executou mais emenda do parlamentar; QUE atualmente, as emendas do parlamentar são executadas por Nylton Simões; QUE foi o próprio parlamentar quem entrou em contato com a prefeita de Magé, Núbia Cozzolini, para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE a título de pagamento de comissão, o interrogando entregou ao parlamentar um veículo Fiat Fiorino/ambulância, adquirido da concessionária Domani, em Várzea Grande/MT, no valor de R$ 23.500,00, ano 2005, zero quilômetro, pela empresa Planam, de propriedade da família Vedoin; QUE o veículo, depois de transformado em ambulância, adquiria o valor de R$ 40.000,00; QUE o veículo foi passado diretamente para o nome do parlamentar, encontrando-se, hoje, sob seu uso no Estado do Rio de Janeiro; QUE com relação ao Deputado Wellington Fagundes, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2001, em razão de tratar-se de parlamentar do próprio Estado de Mato Grosso; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para os exercícios de 2002 e 2003, o parlamentar apresentou emendas em favor dos municípios de Jucimeira e São José do Povo, para a aquisição de equipamentos médico-hospitalares, e em favor dos municípios de Campo Verde, Primavera, São Pedro da Cipa, Querência, Alto Taquari, Ribeirão Cascalheira, São Félix do Araguaia, Canarana e Gaúcha do Norte, para  aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o contato com os prefeitos, para acertar os detalhes do direcionamento das licitações,  foi realizado pelo próprio parlamentar e por seu assessor, Cinésio Nunes de Oliveira; QUE o interrogando pagou ao parlamentar, em espécie, cerca de R$ 100.000,00, em diversas parcelas; QUE alguns desses valores entregou pessoalmente ao parlamentar, sendo que outros o assessor Cinésio foi buscar pessoalmente na sede da Planam, em Cuiabá; QUE com relação ao Deputado Zé Índio, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2002, através de seu chefe de gabinete, Wilber Correa da Silva; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2003, o parlamentar indicou, como entidades beneficiárias da emenda individual, Avanhandava, Indaiatuba, Iepê, Jarinu e Piacatu, para aquisição de unidades móveis de saúde, conforme planilha de fls. 62 do avulso I; QUE em razão do cancelamento das emendas no inicio do ano de 2003, especialmente pelo fato do parlamentar não ter sido reeleito, os recursos destinados a Jarinu e Piacatu foram apadrinhados pelo deputado Marcos Abramo; QUE o interrogando executou somente as licitações em Jarinu e Piacatu; QUE o contato com os prefeitos desses municípios, para acertar os detalhes do direcionamento das licitações, foi realizado pelo próprio parlamentar Zé Índio; QUE o interrogando chegou a estar pessoalmente com o parlamentar em Indaiatuba, antes do cancelamento das emendas; QUE com relação ao Deputado Itamar Serpa, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2003, através de sua assessora parlamentar Maria José; QUE o interrogando nunca esteve pessoalmente com o parlamentar; QUE todas as suas conversas de deram diretamente com Maria José; QUE realizou um acordo, por meio de Maria José, no qual o parlamentar receberia uma comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; QUE para o exercício de 2004, ao município de Japeri, foram destinados R$ 184.000,00, para aquisição de unidade móvel de saúde, e para o município de Paracambi, R$ 160.000,00, e Belford Roxo R$ 300.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE essas duas últimas licitações foram realizadas pelo acusado Ronildo Medeiros, através de Nylton Simões; QUE o interrogando esclarece que os recursos destinados à Associação de Caridade Hospital Iguaçu, em Nova Iguaçu, e ao Hospital Darci Vargas, em Rio Bonito, conforme planilha de fls. 74 do avulso I, não foram executados pelo interrogando e Ronildo Medeiros; QUE foi Maria José quem apresentou, ao interrogando e Ronildo, Gaspar, dirigente do Hospital Iguaçu; QUE Maria José também foi quem ajudou o interrogando a estabelecer contato com o Hospital da Posse, em Nova Iguaçu; QUE Maria José também cooperou com os contatos do interrogando nos municípios de Belford Roxo, Paracambi, Japeri, Nova Iguaçu e São João do Meriti; QUE os contatos, para acertar os detalhes do direcionamento das licitações com os prefeitos dos três municípios, nos quais as licitações foram realizadas pelo interrogando e Ronildo, ocorreram através da assessora Maria José; QUE o interrogando nunca pagou qualquer valor diretamente ao parlamentar; QUE durante o ano de 2004, depositou R$ 24.000,00 na conta pessoal de Maria José e Ricardo Waldmann entregou em mão e em espécie, também a Maria José, cerca de R$ 45.000,00; QUE com relação ao Deputado Ildeo Araújo, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2003, através do deputado Professor Irapuan Teixeira; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 12% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o parlamentar foi eleito apenas com 200 votos, em razão da larga votação recebida pelo deputado Enéias Carneiro; QUE o parlamentar não tinha compromisso com o mandato e literalmente vendeu a emenda, negociando percentuais sobre o seu valor, dos quais exigia pagamento antecipado; QUE da planilha de fls. 84 do avulso I, Ronildo Medeiros executou a licitação de Irmandade Santa Casa Misericórdia de Dois Córregos, em Dois Córregos; QUE não houve o repasse dos recursos para a Associação Beneficente Promocional Belém, em São Paulo; QUE foi o próprio interrogando e Ronildo quem indicaram ao parlamentar a Irmandade e a Associação como beneficiárias dos recursos; QUE a título de pagamento da comissão ao parlamentar, Ronildo Medeiros realizou um depósito no valor de R$ 19.200,00, na conta pessoal do assessor parlamentar Marcos Antônio de Araújo, no segundo semestre de 2005, equivalente a 12% sobre a licitação de Dois Córregos; QUE para o exercício de 2005, o interrogando não executou nenhuma emenda do parlamentar, porque este queria R$ 50.000,00 antecipados; QUE para o exercício de 2006, nenhuma emenda foi executada pelo interrogando; QUE com relação ao Deputado Isaías Silvestre, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2003, através do Pastor Lourenço, apresentado por Nylton Simões; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício do ano 2004, o parlamentar apresentou uma emenda em favor da entidade Beneficência Sociedade Bom Samaritano (Hospital Bom Samaritano), em Governador Valadares, no valor de R$ 800.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, fls. 101 do avulso I; QUE a indicação do hospital se deu por iniciativa do interrogando e Ronildo Medeiros, em comum acordo com o parlamentar; QUE no mês de novembro de 2003, a título de antecipação, por ocasião da apresentação das emendas para o ano de 2004, o interrogando pagou pessoalmente ao parlamentar e em espécie, no gabinete do deputado na Câmara dos Deputados, R$ 35.000,00; QUE no decorrer do ano de 2004 pagou, ainda, R$ 25.000,00, também em espécie; QUE o último pagamento, no valor de R$ 22.000,00, ocorreu no mês de novembro de 2004, no dia 17, conforme diálogos colacionados na representação do acusado Darci Vedoin; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, o interrogando não realizou nenhuma emenda do parlamentar; QUE com relação ao Deputado João Batista, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2004, através de seu chefe de gabinete Marcelo Antônio Andrade; QUE o interrogando nunca conversou com o parlamentar a respeito de comissão de suas emendas; QUE ao conhecer o parlamentar, no ano de 2004, a emenda genérica já havia sido especificada, definindo os municípios a serem contemplados com recursos, para aquisição de unidades móveis de saúde, conforme planilha de fls. 142 do avulso I; QUE sobre a comissão de 10%, somente conversou com o assessor Marcelo Antônio Andrade; QUE o assessor aparentemente falava em nome do parlamentar; QUE o interrogando não sabe informar se o parlamentar chegou a ligar para algum dos municípios contemplados com a emenda; QUE o representante do interrogando, Alessandro, ao chegar nos municípios, ficava sabendo de que Marcelo Antônio havia entrado em contato com as prefeituras; QUE não se recorda de ter realizado as licitações da planilha de fls. 142 do avulso I; QUE a título de comissão, que segundo Marcelo Antônio seria repassado ao parlamentar, o interrogando realizou um depósito no valor de R$ 20.000,00, no ano de 2005, na conta pessoal do assessor ou de sua esposa; QUE esse foi o único valor que repassou ao assessor, até porque, não executou a emenda; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, o interrogando não executou emendas do parlamentar; QUE no mês de agosto de 2004, Marcelo Antonio Andrade encontrava-se na chefia de gabinete do deputado Carlos Nader; QUE o pagamento de R$ 6.000,00, realizado em 26/08/2004, pela empresa Unisau, em favor da esposa do assessor, Patrícia de Siqueira Pinto, conforme comprovante de depósito apreendido na sede da empresa Planam, foi realizado em favor do deputado Carlos Nader; QUE o comprovante de transferência bancária, no valor de R$ 2.000,00, realizada em 28/04/2006, apreendido na sede da empresa Suprema-Rio, foi realizada em favor de Marcelo Antônio Andrade pelos serviços prestados ao interrogando; QUE com relação ao Deputado Eduardo Gomes, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2005, através de Ronaldo Barreto, proprietário das concessionárias Iveco e Kia, em Tocantins; QUE veio a conhecer Ronaldo através do deputado Mauricio Rabelo, o qual lhe informou que Ronaldo Barreto conheceria todos os parlamentares do Estado de Tocantins e que poderia realizar a intermediação dos negócios; QUE ao conversar com Ronaldo Barreto, ficou acertado de que o interrogando iria realizar um check list dos recursos destinados pelos parlamentares do Estado de Tocantins, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE também acordaram que  Ronaldo Barreto se responsabilizaria pela venda dos veículos e o interrogando, pela transformação dos mesmos em unidades móveis de saúde; QUE os contatos com os parlamentares e os municípios seriam realizados pelo próprio Ronaldo Barreto e seus vendedores, dentre eles, Fúlvio; QUE pelas vendas realizadas, o interrogando pagaria a Ronaldo Barreto cerca de 6% sobre o valor dos equipamentos instalados nos veículos, ficando Ronaldo Barreto responsável pelo acerto com os parlamentares, com exceção dos deputados Pastor Amarildo e Mauricio Rabelo, para os quais o interrogando pessoalmente iria realizar os pagamentos, na ordem de 10% sobre os valores licitados; QUE o próprio Ronaldo Barreto era quem encaminhava para Cuiabá as cartas convites dos municípios, para a licitação dos equipamentos das unidades móveis; QUE o interrogando acredita ter vendido entre 20 a 25 unidades móveis, por intermédio de Ronaldo Barreto; QUE para o exercício do ano de 2004, foram vendidos veículos nos municípios de Formoso do Araguaia, Palmeirópolis, Paranã, Ponte Alta do Tocantins, Miranorte, Babaçulândia e Lajeado, e, ainda, ao Hospital Padre Luso, em Palmas, conforme planilha de fls. 127, 132 e 135, do avulso I; QUE o pagamento de 6%, sobre as vendas realizadas em favor de Ronaldo Barreto, ocorreu da empresa Planam, ou Suprema-Rio, para a concessionária Iveco em Palmas; QUE o interrogando não sabe dizer se, efetivamente, Ronaldo Barreto repassava algum valor para os parlamentares; QUE o referente a 10%, sobre as emendas dos parlamentares Pastor Amarildo e Mauricio Rabelo, a título de comissão dos parlamentares, a cargo do interrogando, foram efetivamente repassados; QUE no final do exercício de 2005, sobraram recursos da emenda individual do parlamentar Eduardo Gomes; QUE por essa razão, foram elaborados os projetos, a pedido do parlamentar, para os municípios de Santa Rosa, Ananás e Cristalândia, conforme e-mail enviado entre Jessemine, Igara e Raquel, conforme fls. 1.079 do processo de nº 2006.36.00.007613-1/IPL-041/2004; QUE esses projetos não foram empenhados; QUE com relação ao Deputado Mauricio Rabelo, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2003, através do deputado Pastor Amarildo; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE por ocasião da apresentação das emendas para o exercício de 2004, a título de antecipação da comissão ao parlamentar, o interrogando pagou no mês de outubro de 2004 cerca de R$ 40.000,00, em espécie ao próprio parlamentar, dinheiro este entregue ao deputado em seu gabinete na Câmara dos Deputados; QUE de todas entidades, arroladas na planilha de fls. 132 do avulso I, o interrogando executou apenas licitações nos municípios de Paranã e Ponte Alta, assim como no Hospital Padre Luso, em Palmas; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar apresentou emenda no valor de R$ 800.000,00, com recursos do Ministério da Ciência e Tecnologia, em favor do Intedeq, para benefício dos municípios do Estado do Tocantins; QUE a emenda foi empenhada e destinava-se à aquisição de unidades móveis de informática; QUE a licitação não foi executada; QUE por volta do mês de outubro de 2005, o interrogando realizou pagamento, em espécie, de mais R$ 20.000,00, os quais foram entregues pessoalmente ao parlamentar, em seu gabinete na Câmara dos Deputados; QUE no mês de dezembro do ano de 2005, foram pagos mais R$ 20.000,00, sendo que o assessor parlamentar, Luiz Martins, foi quem dirigiu-se ao escritório da Planam, em Brasília, para pegar o dinheiro, após ter sido sacado por Rodrigo e Fernando, de acordo com diálogos colacionados na representação policial do próprio interrogando; QUE o interrogando possuía com o parlamentar uma espécie de “conta corrente contábil”, através da qual, conforme as licitações iam sendo executadas, o parlamentar recebia suas comissões; QUE o interrogando não realizou nenhum pagamento em favor do próprio assessor Luiz Martins; QUE os recursos entregues a Luiz Martins foram destinados ao parlamentar; QUE com relação à Deputada Edna Macedo, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu a parlamentar, no ano de 2004, através do chefe de gabinete do deputado João Batista, Marcelo Antônio Andrade;  QUE realizou um acordo com a deputada, através do qual esta receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE a parlamentar já havia apresentado a emenda genérica para o exercício de 2004, assim como indicado municípios e entidades beneficiadas, conforme planilha de fls. 138 do avulso I; QUE o interrogando realizou as licitações apenas do município de Pirapora do Bom Jesus, no valor de R$ 60.000,00, e da Sociedade Pestallozzi, em São Paulo, no valor de R$ 120.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE a própria parlamentar que faz o contato com o prefeito e com a direção da Sociedade Pestallozzi, pertencente à Igreja Universal Reino de Deus, para acertar os detalhes do direcionamento das licitações; QUE no mês de fevereiro de 2005, o interrogando entregou pessoalmente à parlamentar, em seu gabinete, R$ 20.000,00 em espécie; QUE em dezembro de 2005, o interrogando, mais uma vez, pessoalmente entregou à parlamentar em seu gabinete, R$ 10.000,00; QUE o terceiro pagamento, no valor de R$ 10.000,00, ocorreu na conta corrente do filho e assessor da parlamentar, Otávio José Bezerra Sampaio Fernandes, na data de 16/12/2005; QUE os dados de Otávio foram repassados ao interrogando, através da chefe de gabinete Núbia, conforme diálogo colacionado na representação policial do próprio interrogando; QUE para o exercício de 2005, a parlamentar destinou R$ 1.050.000,00 ao Intedeq, no Rio de Janeiro, para aquisição de unidades móveis de informática, recursos estes provenientes do Ministério da Ciência e Tecnologia; QUE a emenda foi empenhada, mas não executada; QUE com relação ao Deputado Gilberto Nascimento, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2004, através do ex-deputado Ronivon Santiago; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o parlamentar já havia apresentado emenda genérica para o exercício de 2004, assim como definido municípios e entidades beneficiadas; QUE foi o próprio parlamentar quem apresentou ao interrogando o Pastor Paulo, responsável pela instituição Movimento Alpha Ação Comunitária, em Santos; QUE o Movimento Alpha está ligado à Igreja Assembléia de Deus; QUE após ter preparado todo o procedimento licitatório, o parlamentar apresentou ao Movimento Alpha, através de Adarildes, a empresa Médica, para que esta fizesse a licitação; QUE o Pastor Paulo disse que não iria fazer a licitação com a empresa Médica, isto porque teria sido o interrogando responsável por todo o processo; QUE de fato, Pastor Paulo honrou o compromisso e o interrogando realizou as três licitações, conforme planilha de fls. 139 do avulso I; QUE pelo fato do deputado Gilberto Nascimento não ter honrado o acordo, o interrogando também não sentiu-se obrigado a pagar a sua comissão; QUE o Pastor Paulo não recebeu qualquer comissão ou ajuda pelo direcionamento da licitação; QUE com relação ao Deputado Jeferson Campos, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2004, através do deputado Gilberto Nascimento; QUE ao conhecer o parlamentar, este já havia destinado recursos ao Movimento Alpha, conforme planilha de fls. 141 do avulso I; QUE o interrogando executou apenas as licitações referentes à aquisição de unidades móveis de saúde; QUE pelo direcionamento das licitações, o interrogando entregou ao parlamentar, a título de comissão, um ônibus médico-odontológico para que o irmão do parlamentar pudesse fazer a sua campanha para vereador, no ano de 2004, no município de Sorocaba; QUE o ônibus encontra-se no nome da empresa Planam, pertencente à família Vedoin, até a presente data; QUE o interrogando acredita que o ônibus ainda está com o irmão do parlamentar, em Sorocaba; QUE para o exercício de 2005, nenhuma emenda foi executada pelo interrogando; QUE para o exercício de 2006, o interrogando e o parlamentar realizaram algumas conversas e negociações prévias, sendo que o parlamentar apresentou, para o ano de 2006, uma emenda genérica em favor dos municípios do Estado de São Paulo; QUE com relação ao Deputado Marcos Abramo, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2004, através do  assessor parlamentar Marcelo Antônio de Andrade; QUE as emendas para o exercício de 2004 já estavam apresentadas e com as entidades especificadas; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE da planilha de fls. 143 do avulso I, o interrogando realizou as duas emendas referentes à entidade ABC, em São Paulo, Sociedade Pestallozzi, em São Paulo, e ao município de Poá; QUE tanto o ABC quanto a Pestallozzi são entidades ligadas à Igreja Universal do Reino de Deus, assim como o parlamentar; QUE foi o próprio parlamentar quem fez o contato com a direção das entidades e com o prefeito do município de Poá, para acertar os detalhes acerca do direcionamento das licitações; QUE por essas licitações, o interrogando pagou cerca de R$ 54.000,00, em espécie e em mão ao próprio parlamentar, na presença do acusado Ronildo Medeiros e do assessor parlamentar Júnior, no flat do Hotel Meliá, em Brasília, de propriedade do interrogando; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, nenhuma emenda do parlamentar foi executada pelo interrogando; QUE com relação ao Deputado Irapuan Teixeira, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2004, em virtude do parlamentar ter assumido o gabinete do falecido deputado José Carlos Martinez; QUE o acusado Darci, até então, era o responsável pelo pagamento de uma máquina de café no gabinete do deputado José Carlos; QUE pelo fato de Irapuan ter passado a ocupar o gabinete, em razão dessa máquina de café, terminou por conhecer o parlamentar Irapuan; QUE o interrogando realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o parlamentar já havia apresentado uma emenda genérica para o exercício de 2004 e a pedido do acusado Darci, destinou cerca de R$ 800.000,00, para Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Dois Córregos, em Dois Córregos, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE não houve a necessidade de ser feito o contato com a instituição pelo parlamentar, porque o interrogando e Ronildo Medeiros já conheciam o dirigente da instituição; QUE o acusado  Ronildo fez um acerto com a direção, para que esta direcionasse o processo de licitação; QUE o acusado Ronildo, entre os meses de fevereiro e março de 2005, realizou uma transferência bancária em favor do parlamentar, no valor de R$ 80.000,00; QUE o interrogando não sabe dar maiores detalhes sobre essa transferência; QUE para o exercício de 2005, nenhuma emenda foi executada pelo interrogando; QUE para o exercício de 2006, o parlamentar apresentou uma emenda genérica no valor de R$ 2.000.000,00, em favor dos municípios do Estado de São Paulo; QUE a título de antecipação, entre os meses de novembro e dezembro de 2005, o interrogando pessoalmente levou ao parlamentar, em seu gabinete, cerca de R$ 22.000,00, o qual fora entregue em mão; QUE o parlamentar Irapuan pretendia, ainda, a título de antecipação, receber um ônibus, conforme diálogo colacionado na representação policial do acusado Darci Vedoin; QUE ônibus não foi entregue, em razão do parlamentar não ter direcionado o valor total de suas emendas individuais; QUE posteriormente, fecharam acordo no valor de R$ 22.000,00, os quais efetivamente foram entregues; QUE com relação ao Deputado João Correa, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2004, através do ex-deputado Ronivon Santiago; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o parlamentar já havia apresentado a sua emenda para o exercício de 2004, conforme planilha de fls. 149 do avulso I; QUE dessas entidades, o interrogando executou apenas no município de Plácido de Castro, no valor de R$ 240.000,00; QUE o próprio parlamentar entrou em contato com o prefeito, para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE no mês de janeiro de 2006, o interrogando entregou pessoalmente, no gabinete do parlamentar, R$ 12.000,00 em espécie, correspondente a 50% da comissão; QUE o restante, referente aos outros 50%, seria pago em maio de 2006, o qual não chegou a ser pago em razão da deflagração da operação; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, nenhuma emenda do deputado foi executada pelo interrogando; QUE com relação ao Deputado Júnior Betão, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2004, através da liderança do PL; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 15% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o parlamentar já havia apresentado emenda para o exercício de 2004, em favor do Centro Acreano de Inclusão Social, em Rio Branco; QUE o interrogando realizou duas licitações para aquisição de unidades móveis de saúde, conforme planilha de fls. 150 do avulso I; QUE após ter entregue os veículos ao Centro, pagou ao parlamentar, a título de comissão, a importância de R$ 170.000,00, em espécie, a qual foi repassada a seu sogro e chefe de gabinete, Vander Cesário Rosa, no flat de propriedade do interrogando, no Hotel Meliá em Brasília, no mês de novembro de 2005; QUE o Centro Acreano é de propriedade do parlamentar; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar destinou R$ 780.000,00 ao Centro Acreano, para a aquisição de unidades móveis de informática; QUE sobre essa emenda, o parlamentar também pretendia receber 15%; QUE foi a funcionária Maria Estela quem esteve no Centro Acreano participando da licitação, juntamente com Vander; QUE para o exercício de 2006, nenhuma emenda do deputado foi executada pelo interrogando; QUE com relação ao Deputado Marcelino Fraga, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2005, em razão do gabinete encontrar-se localizado no mesmo andar do gabinete do deputado Nilton Capixaba; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE o parlamentar destinou, para a área de inclusão digital, o valor total de R$ 750.000,00, de sua cota-parte na emenda de bancada, para aquisição de unidades móveis de informática; QUE os recursos foram destinados para os municípios de Atílio Vivacqua, Colatina e Marataises; QUE tratava-se de emenda de bancada do exercício de 2005; QUE muito embora os recursos tenham sido empenhados, não foram pagos; QUE por essa razão, o interrogando não efetuou qualquer pagamento ao parlamentar; QUE as tratativas com o parlamentar iniciaram-se através de seu chefe de gabinete, Alexandre; QUE Alexandre estava trabalhando para o interrogando, no sentido de captar parlamentares interessados em destinar recursos na área de inclusão digital; QUE ademais do parlamentar acima, Alexandre também havia captado o interesse dos deputados Feu Rosa e Nilton Baiano; QUE por esses serviços, recebeu no mês de dezembro um depósito em sua conta pessoal, no valor de R$ 10.000,00, conforme diálogo colacionado na representação policial do próprio interrogando; QUE com relação aos Deputados Feu Rosa e Nilton Baiano, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu os parlamentares, no ano de 2005, através do chefe de gabinete do deputado Marcelino Fraga, Alexandre; QUE Alexandre estava responsável pela captação de parlamentares dispostos a investirem recursos de suas emendas na área de inclusão digital; QUE nesse contexto é que Alexandre, em contato com os dois parlamentares, mediante o pagamento de 10% sobre o valor da emenda, conseguiu que os parlamentares destinassem o valor total de suas cotas-partes da emenda de bancada para aquisição de unidades móveis de informática; QUE cada um dos deputados destinou cerca de R$ 750.000,00, sendo R$ 250.000,00 para cada município; QUE o interrogando não se recorda dos nomes dos municípios beneficiados; QUE para cada um dos parlamentares, foi empenhado apenas um município, os quais, entretanto, não foram pagos; QUE o valor de R$ 10.000,00, pagos a Alexandre no mês de dezembro de 2005, conforme diálogo colacionado na representação policial contra o interrogando, ocorreram, ademais pela captação do deputado Marcelino Fraga, também pela captação dos deputados Feu Rosa e Nilton Baiano; QUE com relação ao Deputado Osmânio Pereira, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2004, através de Cleuber Carneiro, haja vista morar no mesmo apartamento que o parlamentar; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o interrogando realizava os seus contatos diretamente com o parlamentar; QUE sequer sabe os nomes dos assessores; QUE por ocasião da apresentação da emenda em favor do Hospital São Francisco, em Belo Horizonte, no final do ano de 2004, para o exercício de 2005, o interrogando efetuou pagamento em espécie, pessoalmente, ao parlamentar, em seu gabinete na Câmara dos Deputados, no valor de R$ 20.000,00; QUE não sabe precisar se houve outro pagamento; QUE a emenda foi empenhada, porém, não foi paga até a presente data; QUE com relação ao Deputado Vanderlei Assis, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2004, através do deputado Irapuan Teixeira; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE no exercício de 2005, o parlamentar destinou R$ 1.200.000,00 para a Fundação André Arco Verde, em Valença, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o contato com a Fundação, para tratar dos detalhes do direcionamento da licitação, foi feito pelo próprio parlamentar e, posteriormente, pelo acusado Ronildo Medeiros; QUE a título de antecipação da comissão, o interrogando e Ronildo Medeiros entregaram pessoalmente ao parlamentar, no flat do Hotel Meliá, em Brasília, a importância de R$ 40.000,00, em espécie; QUE ademais desse valor, foram repassados para o parlamentar mais R$ 20.000,00, através de dois depósitos de R$ 10.000,00, realizados no mês de fevereiro de 2005, em favor de seus assessores parlamentares Evandro Viana Gomes e Ana Alberga Christiane Almeida Pirajá Dias; QUE os dados das contas bancárias dos assessores foram repassados ao interrogando pelo parlamentar; QUE o depósito de R$ 2.500,00, mencionado no diálogo colacionado na representação policial do próprio interrogando, destinado a Evandro Viana Gomes, se tratava de comissão do próprio assessor pelos serviços prestados ao interrogando; QUE com relação aos deputados Almerinda de Carvalho e Wellington Roberto, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE foi o acusado Ronildo Medeiros quem executou as emendas desses parlamentares, nos municípios de São João do Meriti e São Bento, respectivamente, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o interrogando não participou diretamente das tratativas, razão pela qual não tem condições de dar maiores detalhes; QUE com relação ao Deputado Almir Moura, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2004, através do deputado Bispo Rodrigues; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar destinou R$ 800.000,00 para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, ao Hospital Miracema, em Miracema; QUE a indicação se deu por iniciativa do próprio parlamentar, tendo sido a licitação executada por Nylton Simões; QUE foi o próprio parlamentar quem fez o contato com o hospital, para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE no mês de janeiro de 2005, o acusado Ronildo Medeiros sacou de sua empresa Frontal cerca de R$ 80.000,00, os quais foram entregues em mão à chefe de gabinete do parlamentar, Jussara Siqueira de Almeida, no estacionamento do flat do Hotel Meliá, em Brasília, de propriedade do interrogando; QUE o interrogando acredita que o motorista Fernando também estava junto na entrega; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar apresentou uma emenda no valor de R$ 608.000,00, em favor do Sase-Serviço de Assistência Social Evangélico; QUE essas emenda foi executada pela empresa Médica, com a participação da acusada Adarildes; QUE a mesma empresa também executou uma emenda no valor de R$ 770.000,00, junto ao Instituto Vida Renovada em São João do Meriti; QUE esses recursos são oriundos de emenda de mesmo parlamentar; QUE para o exercício de 2006, o parlamentar apresentou uma emenda genérica no valor de R$ 1.200.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE por essa emenda, foi antecipado ao parlamentar cerca de R$ 20.000,00, os quais foram entregues em espécie e em mão pelo acusado Ricardo Waldmann, no estacionamento do Restaurante Kukas, no Rio de Janeiro, em 16/12/2005, conforme diálogo colacionado na representação policial do próprio interrogando; QUE com relação à Deputada Elaine Costa, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu a parlamentar, no ano de 2003, através do deputado Fernando Gonçalves; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2004, a parlamentar apresentou emenda no valor de R$ 2.000.000,00 para aquisição de equipamentos médico-hospitalares e unidades móveis de saúde, em favor de município de São Gonçalo, no qual o seu esposo era prefeito; QUE foram pagos à parlamentar cerca de R$ 200.000,00, a título de comissão; QUE o interrogando pagou cerca de R$ 30.000,00 e Ronildo Medeiros, R$ 170.000,00; QUE entre os meses de janeiro e fevereiro de 2005, o interrogando efetuou a cota-parte que lhe competia através de transferências bancárias ao assessor da deputada, Marcos Antônio Lopes; QUE os valores correspondentes a Ronildo Medeiros, o interrogando acredita que parte também foi depositada na conta de Marcos Antonio Lopes e o restante teria sido entregue em mão; QUE para o exercício de 2005, nenhuma emenda foi executada pelo interrogando; QUE para o exercício de 2006, a parlamentar apresentou uma emenda genérica no valor de R$ 3.000.000,00, em favor dos municípios do Estado do Rio de Janeiro, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares e unidades móveis de saúde; QUE pela apresentação da emenda, a parlamentar recebeu antecipadamente a importância de R$ 120.000,00, em quatro parcelas mensais de R$ 30.000,00, realizadas entre os meses de outubro, novembro e dezembro de 2005 e janeiro de 2006, conforme diálogos colacionados na representação policial do próprio interrogando; QUE com relação ao Deputado João Mendes de Jesus, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar no ano de 2003, através do deputado José Divino; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2004, o parlamentar apresentou duas emendas no valor individual de R$ 400.000,00, para aquisição de unidade móvel de saúde, em favor dos municípios Miguel Pereira e Mendes; QUE o próprio parlamentar fez contato com o prefeito de Mendes para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE apenas a licitação no município de Mendes foi executada, pela qual o interrogando, entre os meses de novembro e dezembro de 2004, pagou ao parlamentar em espécie e em mão a importância de R$ 40.000,00; QUE para o exercício do ano de 2005, o parlamentar apresentou emendas no valor individual de R$ 400.000,00, para os municípios de Japeri e Queimados, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE o contato nas prefeituras foi realizado pelo próprio parlamentar; QUE apesar das licitações ainda não terem sido executadas, no mês de dezembro de 2005 o interrogando pagou ao parlamentar cerca de R$ 45.000,00, em espécie e em mão; QUE ainda no exercício de 2005, o parlamentar apresentou uma emenda em favor do Intedeq, para aquisição de unidades móveis de informática, no valor de R$ 700.000,00, mais R$ 100.000,00 de custeio; QUE em fevereiro de 2006, o parlamentar recebeu, a título de comissão pela emenda, R$ 70.000,00 em espécie, sendo que R$ 50.000,00 o próprio interrogando entregou ao parlamentar em Brasília e os outros R$ 20.000,00, o acusado Ricardo Waldmann entregou ao parlamentar no seu escritório no Rio de Janeiro; QUE com relação ao Deputado José Divino, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2004, através do deputado Vieira Reis; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício do ano de 2004, o parlamentar apresentou emenda em favor da Fundação Álvaro Alvim, em Campos, no valor de R$ 480.000,00, e em favor do Sase-Serviço de Assistência Social Evangélico, no valor de R$ 480.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE dessas emendas, o interrogando executou apenas R$ 240.000,00, referente ao Sase; QUE o interrogando pagou antecipadamente ao parlamentar, entre os meses de novembro e dezembro de 2004, duas parcelas no valor de R$ 20.000,00 cada uma; QUE esses valores foram entregues em espécie e em mão ao parlamentar pelo próprio interrogando, em seu gabinete na Câmara dos Deputados; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar apresentou uma emenda no valor de R$ 800.000,00 para o Intedeq, para aquisição de unidades móveis de informática e outra emenda no valor de R$ 2.300.000,00 para o Ibrae, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE no segundo semestre do ano de 2005, foram pagos ao parlamentar mais R$ 20.000,00; QUE o interrogando acredita que parte desse valor tenha sido depositado na conta pessoal do parlamentar, no Banco do Brasil, agência da Câmara dos Deputados; QUE para o exercício de 2006, o parlamentar apresentou uma emenda genérica em favor dos municípios do Estado do Rio de Janeiro, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, no valor de R$ 3.500.000,00; QUE o interrogando não trabalhava com nenhum assessor do parlamentar; QUE com relação ao Deputado Alceste Almeida, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2004, através do ex-deputado Ronivon Santiago; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de  2004, o parlamentar destinou recursos para os municípios de Alto Alegre, Caracaraí, Caroebe, Iracema, Normandia, Rorainópolis,  São João da Baliza e São Luis, no valor total de R$ 1.200.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde e custeio, conforme planilha de fls. 254 do avulso I; QUE desses municípios, o interrogando executou Alto Alegre, Caroebe, Normandia, Rorainópolis e São João da Baliza, todos no valor de R$ 120.000,00; QUE por essas cinco licitações, correspondentes a cinco veículos, o interrogando pagou ao parlamentar cinco parcelas de R$ 12.000,00; QUE dessas parcelas, quatro o interrogando entregou em espécie e em mão do parlamentar, em seu gabinete na Câmara dos Deputados, no segundo semestre do ano de 2005; QUE a quinta parcela, também paga entre os meses de novembro e dezembro de 2005, o interrogando pagou mediante um depósito de R$ 17.000,00 na conta corrente do assessor parlamentar, Marcos Aurélio de Brito Duarte, sendo que, deste valor, R$ 12.000,00 correspondiam ao parlamentar e os outros R$ 5.000,00 ao próprio assessor; QUE especialmente nesse caso, em razão da distância do Estado de Roraima, o assessor não só se responsabilizou pelo contato com os prefeitos nos municípios, como também agilizou os processos licitatórios, sem que o interrogando precisasse mandar ao Estado um representante seu; QUE para o exercício de 2005, nenhuma emenda foi executada; QUE para o exercício de 2006, o parlamentar apresentou uma emenda genérica na área de informática, no valor de R$ 350.000,00; QUE com relação ao Deputado Adelor Vieira, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar no ano de 2004, não se recordando através de quem; QUE o interrogando não chegou a acertar nenhum percentual fixo de comissão, mas uma ajuda ao parlamentar; QUE nesse contexto, o parlamentar, no exercício de 2004, apresentou uma emenda no valor de R$ 560.000,00 para aquisição de unidades móveis de saúde, em favor da instituição Sasedesp-Sociedade de Assistência Social e Educacional Deus Proverá, em Joinville,  conforme planilha de fls. 259 do avulso I; QUE o interrogando pagou ao parlamentar, a título de comissão pelo direcionamento da licitação, cerca de R$ 40.000,00; QUE  o próprio parlamentar realizou contato com a instituição, para acertar os detalhes do direcionamento da licitação; QUE do valor pago ao parlamentar, R$ 26.000,00 foram pagos em espécie e entregues em mão no próprio gabinete do deputado na Câmara; QUE os outros R$ 14.000,00, a empresa Planam, de propriedade da família Vedoin, entre os meses de outubro e novembro de 2005, pagou uma gráfica na cidade de Joinville, cujo nome não se recorda, a pedido do próprio parlamentar; QUE para os exercícios de 2005 e 2006, nenhuma emenda foi executada pelo interrogando; QUE com relação ao Deputado Jorge Pinheiro, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar, no ano de 2003, através do chefe de gabinete Washington Costa e Silva; QUE realizou um acordo com o deputado, através do qual este receberia comissão de 10% sobre o valor das emendas destinadas para a área de saúde, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE para o exercício de 2004, nenhuma emenda foi executada pelo interrogando; QUE para o exercício de 2005, o parlamentar fez uma emenda no valor total de R$ 700.000,00 para dois municípios no entorno do Distrito Federal, cujos nomes não se recorda, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE a emenda foi empenhada, mas não foi paga; QUE por ocasião da apresentação da emenda, foi antecipado ao parlamentar, no ano de 2004, R$ 20.000,00, sendo que o interrogando e o acusado Ronildo Medeiros dividiram esse pagamento; QUE esse pagamento ocorreu em espécie e foi entregue pessoalmente ao parlamentar, em seu gabinete na Câmara dos Deputados; QUE no ano de 2005, o acusado Ronildo efetuou mais um pagamento de R$ 10.000,00 ao parlamentar; QUE o interrogando não sabe esclarecer se Ronildo efetuou o pagamento em espécie ou mediante depósito; QUE Ronildo, nesse mesmo ano, pagou o assessor parlamentar Washington Costa e Silva R$ 5.000,00, pelos serviços prestados, mediante depósito em sua conta pessoal; QUE para o exercício de 2006, nenhuma emenda foi executada pelo interrogando; QUE com relação ao Deputado João Magalhães, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE conheceu o parlamentar no ano de 2005, em razão do parlamentar também ser proprietário de flat no Hotel Meliá, em Brasília, onde o interrogando também possui um flat; QUE o parlamentar destinou cerca de R$ 350.000,00, recurso de origem extra-orçamentária, ao município de Governador Valadares para aquisição de unidade móvel de informática; QUE foram pagos ao parlamentar cerca de R$ 42.000,00 em espécie, no mês de fevereiro de 2006, dentro do apartamento do interrogando no Meliá, na presença do acusado Darci; QUE a licitação e os acertos estão registrados nos diálogos colacionados na representação policial do próprio interrogando e se referem à licitação em Governador Valadares e à cobertura dada pelas empresas Valadares Diesel e Marcopolo de Governador Valadares à empresa Planam, vencedora do pregão; QUE para o exercício de 2006, nenhuma emenda foi executada. NADA MAIS.

INTERROGANDO:

TERMO DE AUDIÊNCIA


Aos dez dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária; deu-se início, às 09h57min, à continuidade do interrogatório do réu LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, nos autos dos processos de nºs 2006.36.00.007594-5 e 2006.36.00.008041-2, que o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL move em desfavor de LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, quanto ao primeiro, e em desfavor de DARCI JOSÉ VEDOIN e OUTRO, quanto ao outro. Apregoadas as partes, constatou-se a presença do Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA; e da douta advogada de defesa, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678. Aberta a audiência, deu-se prosseguimento ao interrogatório do réu, conforme auto de interrogatório acima epigrafado. Às 22h01min, e em razão do adiantado da hora, pelo douto Magistrado foi suspensa a audiência e determinada a sua continuidade para amanhã, dia 11/07/2006, às 9 horas, saindo os presentes devidamente intimados desta data e hora. Oficie-se à Polícia Federal. Nada mais havendo, pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,          (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino. 
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         (em continuidade)


Aos onze dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 09h30min, para a continuidade do interrogatório do réu preso a seguir qualificado.

LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 888294, SSP/MT, e CPF nº 594563531-68, nascido aos 15/02/1975, na cidade de Santa Maria/RS, filho de Darci José Vedoin e de Cléia Maria Trevisan Vedoin, residente na rua Bosque da Saúde, nº 250, apto. 701, Edifício Solar Rivera, Bairro Bosque da Saúde, nesta Capital, telefone (res.) 3642-1355 e celular nº 8404-6311, tendo o ensino superior incompleto.

Antes de dar-se prosseguimento ao interrogatório, foi oportunizado ao interrogando o direito de entrevista reservada com a sua defensora, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa, tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com a advogada.

Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogada de defesa constituída na pessoa da Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678, presente ao ato; QUE ainda quanto ao processo nº 2006.36.00.007594-5; QUE com relação aos comprovantes de fls. 175 a 242, do avulso IV, o interrogando passou a prestar os seguintes esclarecimentos; QUE esses comprovantes de transferência, ou de depósito, referem-se ao pagamento da comissão aos prefeitos, pelo direcionamento das licitações; QUE todos os dados dos beneficiários dessas transferências, ou depósitos, foram repassados pelos próprios prefeitos ao interrogando; QUE com relação ao documento de fls. 176, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 21/02/2002, em favor de Lídia Valente Pereira, no valor de R$ 8.000,00, a pedido do prefeito do município de Nova Esperança do Piriá/PA; QUE com relação ao documento de fls. 177, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 25/02/2002, em favor de Neuzilene de Souza Costa, no valor de R$ 8.000,00, a pedido do prefeito do município de Jacundá/PA, sendo que a prefeita é a esposa do deputado Raimundo Santos; QUE com relação ao documento de fls. 179, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 15/03/2002, em favor de Hélio José do Carmo, filho do prefeito, no valor de R$ 4.000,00, a pedido do prefeito do município de São José do Xingu/MT; QUE com relação ao documento de fls. 180, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 03/04/2002, em favor de Lenivaldo Fernandes, no valor de R$ 6.400,00, a pedido do prefeito do município de Natelândia/PR; QUE com relação ao documento de fls. 181, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 03/04/2002, em favor de Geraldo M. Caldas, no valor de R$ 10.000,00, a pedido do prefeito do município de Pinhão/PR; QUE com relação ao documento de fls. 182, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 11/04/2002, em favor de Maria José Dias Tomaz, no valor de R$ 17.000,00, a pedido do prefeito do município de Catingueiras/PB; QUE com relação ao documento de fls. 183, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 15/04/2002, em favor de José Fernando de Andrade, no valor de R$ 11.000,00, a pedido do prefeito do município de Saquarema/RJ; QUE com relação ao documento de fls. 184, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 22/04/2002, em favor de Salete L. P. Marchesin, no valor de R$ 5.000,00, a pedido do prefeito do município de Brasnorte/MT; QUE com relação ao documento de fls. 185, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 24/05/2002, em favor de Idelita Raulino O. Souza, no valor de R$ 2.000,00, a pedido do prefeito do município de Corumbiara/RO; QUE com relação ao documento de fls. 186, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 24/05/2002, em favor de Milton Mitsuo Saiki, no valor de R$ 2.500,00, a pedido do prefeito do município de Cabixi/RO; QUE com relação ao documento de fls. 187, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 24/05/2002, em favor de Roberto Micambi, no valor de R$ 8.000,00, a pedido do prefeito do município de Marilândia/ES; QUE com relação ao documento de fls. 188, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 09/08/2002, em favor de João Scarparo, no valor de R$ 3.500,00, a pedido do prefeito do município de Anapú/PA; QUE com relação ao documento de fls. 189, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 19/08/2002, em favor de Aloísio Martins de Oliveira, no valor de R$ 6.000,00, a pedido do prefeito do município de Guarajá-Mirim/RO; QUE com relação ao documento de fls. 190, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 04/10/2002, em favor de João César Caffaro, no valor de R$ 6.000,00, a pedido do prefeito do município de Rio Bonito/RJ; QUE com relação ao documento de fls. 191, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 10/10/2002, em favor de Expert Service Prod. e Serv. L., no valor de R$ 8.000,00, a pedido do prefeito do município de Nova Iguaçu/RJ; QUE com relação ao documento de fls. 192, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 17/12/2002, em favor de Francisco C. M. Lima, no valor de R$ 3.400,00, a pedido do prefeito do município de Uauá/BA; QUE com relação ao documento de fls. 193, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 07/02/2003, em favor de João Luiz Magalhães, no valor de R$ 3.600,00, a pedido do prefeito do município de Brejões/BA; QUE com relação ao documento de fls. 194, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 11/02/2003, em favor de Nelson Miura, no valor de R$ 10.000,00, a pedido do prefeito do município de Pontes e Lacerda/MT; QUE com relação ao documento de fls. 195, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 25/02/2003, em favor de L. Ribeiro Comercial Ltda., no valor de R$ 3.600,00, a pedido do prefeito do município de Lapão/BA; QUE com relação ao documento de fls. 196, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 25/02/2003, em favor de Expert Serv. Prod. de Serv. Autom. Ltda., no valor de R$ 10.000,00, a pedido do prefeito do município de Nova Iguaçu/RJ; QUE com relação ao documento de fls. 197, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 26/02/2003, em favor de Murilo Silveira Coelho, no valor de R$ 16.000,00, a pedido do prefeito do município de Alegre/ES; QUE com relação ao documento de fls. 198, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 06/03/2003, em favor de Orivaldo A. Oliveira, no valor de R$ 4.266,00, a pedido do prefeito do município de Varzelândia/MG; QUE com relação ao documento de fls. 199, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 31/03/2003, em favor de João Luiz da Silva, no valor de R$ 12.000,00, a pedido do prefeito do município de São José do Ubá/RJ; QUE com relação ao documento de fls. 200, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 17/04/2003, em favor de Mercedinha de Colatina Ltda., no valor de R$ 12.211,77, a pedido do prefeito do município de Montanha/ES; QUE com relação ao documento de fls. 201, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 24/04/2003, em favor de Fernando Ponte Moreira, no valor de R$ 2.500,00, a pedido do prefeito do município de Miguel Pereira/RJ; QUE com relação ao documento de fls. 202, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 24/04/2003, em favor de Fernando Ponte Moreira, no valor de R$ 2.500,00, a pedido do prefeito do município de Miguel Pereira/RJ; QUE com relação ao documento de fls. 203, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 13/05/2003, em favor de Comercial Ventania Ltda., no valor de R$ 6.000,00, a pedido do prefeito do município de Divino das Laranjeiras/MG; QUE com relação ao documento de fls. 206, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 05/06/2003, em favor de Mariana de Melo, no valor de R$ 7.500,00, a pedido do prefeito do município de Souza/PB; QUE com relação ao documento de fls. 207, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 05/06/2003, em favor de Aline Pessoa Cunha, no valor de R$ 7.500,00, a pedido do prefeito do município de Souza/PB; QUE com relação ao documento de fls. 208, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 11/07/2003, em favor de Genivaldo F. Almeida, no valor de R$ 2.000,00, a pedido do prefeito do município de Ministro Andreazza/RO; QUE com relação ao documento de fls. 209, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 11/07/2003, em favor de Ana Adélia Nery Cabral, no valor de R$ 6.000,00, a pedido do prefeito do município de Frei Martinho/PB; QUE com relação ao documento de fls. 210, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 15/08/2003, em favor de Avelino Jaó Bueno, no valor de R$ 3.000,00, a pedido do prefeito do município de Coronel Vivida/PR; QUE com relação ao documento de fls. 211, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 22/08/2003, em favor de Ângela Ramos Moura Moser, no valor de R$ 2.000,00, a pedido do prefeito do município de Colorado/RO; QUE com relação ao documento de fls. 212, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 11/11/2003, em favor de Alfa Prestação de Serviços, no valor de R$ 13.000,00, a pedido do prefeito do município de Jânio Quadros/BA; QUE com relação ao documento de fls. 213, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 30/03/2004, em favor de Rodnei Santana Santiago, no valor de R$ 4.000,00, a pedido do prefeito do município de Piraquara/PR; QUE com relação ao documento de fls. 214, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 05/05/2004, em favor de Luciano A. Dias, no valor de R$ 4.750,00, a pedido do prefeito do município de Itamari/BA; QUE com relação ao documento de fls. 215, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 14/05/2004, em favor de Francisco A. P. Martiniano, no valor de R$ 20.000,00, a pedido do prefeito do município de Damião/PB; QUE com relação ao documento de fls. 216, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 23/06/2004, em favor de Suliany Martins S. Santos, no valor de R$ 4.960,00, a pedido do prefeito do município de Piacatu/SP; QUE com relação ao documento de fls. 218, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 06/08/2004, em favor de Ligia A. da Silva, no valor de R$ 5.000,00, a pedido do prefeito do município de Coaraci/BA; QUE com relação ao documento de fls. 219, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 27/08/2004, em favor de Adriana Maria da Silva, no valor de R$ 6.297,60, a pedido do prefeito do município de Mar de Espanha/MG; QUE com relação ao documento de fls. 220, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 19/09/2004, em favor de Renato E. M. Soares, no valor de R$ 7.000,00, a pedido do prefeito do município de Bananeiras/PB; QUE com relação ao documento de fls. 221, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 04/10/2004, em favor de Samuel Nauar Araújo, no valor de R$ 10.000,00, a pedido do prefeito do município de São Félix do Xingu/PA; QUE com relação ao documento de fls. 222, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 21/12/2004, em favor de José D. L. Tocantins, no valor de R$ 3.000,00, a pedido do prefeito do município de Paraná/TO; QUE com relação ao documento de fls. 223, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 31/01/2005, em favor de José Wellington, no valor de R$ 6.000,00, a pedido do prefeito do município de Januária/MG; QUE com relação ao documento de fls. 224, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 31/01/2005, em favor de Roberto Lima Neves, no valor de R$ 14.400,00, a pedido do prefeito do município de Januária/MG; QUE com relação ao documento de fls. 225, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 15/02/2005, em favor de Alexandre Saldenberg, no valor de R$ 3.000,00, a pedido do prefeito do município de Muqui/ES; QUE com relação ao documento de fls. 226, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 08/07/2005, em favor de Alberto Amed, no valor de R$ 5.385,00, a pedido do prefeito do município de São Gonçalo/RJ; QUE com relação ao documento de fls. 227, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 08/07/2005, em favor de Alberto Amed, no valor de R$ 5.385,00, a pedido do prefeito do município de São Gonçalo/RJ; QUE com relação ao documento de fls. 228, trata-se de comprovante de pagamento de comissão, realizado em 07/06/2002, em favor do prefeito do município de Placas/PA, no valor de R$ 22.000,00, através de dois cheques; QUE com relação aos documentos de fls. 229 e 231, tratam-se de comprovantes de pagamento de comissão, realizados em 23/01/2003, ambos em favor de Wilson Lutero, nos valores de R$ 5.000,00 cada um, a pedido do prefeito do município de Cotriguaçu/MT; QUE com relação aos documentos de fls. 175, 178, 205 e 217, municípios de Novo Horizonte do Norte/MT, Jaciara/MT, Estância Turística Holambra/SP e Mar Vermelho/AL, respectivamente, tratam-se de transferências, ou depósitos, de valores correspondentes a contrapartida, os quais o interrogando antecipou aos municípios, a título de contrapartida dos mesmos; QUE com esses valores, os municípios faziam a prova do depósito da contrapartida, sendo que, posteriormente, os prefeitos, nesses respectivos municípios acima, apropriavam-se desses recursos em proveito próprio; QUE o documento, de fls. 204, refere-se a pagamento de comissão no valor de R$ 3.000,00, sendo R$ 1.500,00 por município, Nova Mamoré/RO e Guajará-Mirim/RO, o qual a beneficiária Luciana Demito Mariano recebeu em razão de ter representado as empresas do interrogando nas licitações nesses municípios; QUE referente à planilha de fls. 189, 190 e 191, do apenso XV do IPL-041/2004, o interrogando se recorda ter realizado vendas nos municípios de Nerópolis/GO, Braganei/PR, Espírito Santo do Oeste/RO, Bom Jesus do Araguaia/MT e Riachão das Neves/BA; QUE por essa razão acredita que os pagamentos realizados nos valores de R$ 19.200,00, em 21/02/2002, R$ 12.806,00, em 28/02/2002, R$ 4.000,00, em 04/04/2002, R$ 4.000,00, em 12/06/2002, e R$ 8.000,00, em 21/06/2002, respectivamente, tratam-se de comissões pagas junto aos municípios; QUE o interrogando tem certeza de que o valor de R$ 8.000,00, referente a Riachão das Neves, foi pago ao prefeito municipal; QUE com relação aos outros pagamentos, não tem certeza se foram destinados aos prefeitos; QUE o interrogando esclarece, ainda, que as empresas Santa Maria, Klass, Enir Rodrigues de Jesus-EPP, Unisau e Planam, responsáveis por diversos pagamentos acima mencionados, são de propriedade da família Vedoin; QUE Gerson Pereira da Silva, também responsável por alguns desses pagamentos, é motorista da empresa Planam; QUE perguntado ao interrogando sobre José Airton, passou a responder da forma que segue; QUE entre os meses de julho, agosto e setembro de 2002,  o interrogando entregou no Brasil cerca de 100 unidades móveis de saúde, sem o efetivo repasse dos recursos por parte do Ministério da Saúde aos municípios; QUE os convênios estavam apenas empenhados e as licitações foram realizadas e homologadas pelos municípios; QUE o interrogando acreditava que o candidato José Serra iria vencer as eleições no ano de 2002 e as emendas seriam pagas normalmente, como ocorreu durante o governo de Fernando Henrique; QUE no inicio do ano de 2003, com a vitória de Lula à presidência, este baixou decreto presidencial cancelando a liberação de todos os recursos empenhados; QUE diante desta situação, os municípios que haviam recebido os veículos não teriam recursos para pagar o interrogando; QUE o interrogando conheceu o Pastor Lourenço através de Nylton Simões, no Rio de Janeiro, o qual foi Secretário de Estado no governo de Benedita da Silva; QUE foi Lourenço quem apresentou, por sua vez, o Dr. Benedito, ex-vice governador do Distrito Federal, pelo fato deste conhecer o Ministro da Saúde, Humberto Costa; QUE foi através de Benedito, que o interrogando e seu pai, Darci Vedoin, estiveram no gabinete do Ministro; QUE inicialmente, o Ministro disse não  ser possível realizar o pagamento de quase R$ 8.000.000,00, pelos veículos anteriormente entregues aos municípios, em razão do decreto presidencial que havia cancelado os empenhos; QUE nessa oportunidade, o Ministro apresentou seu chefe de gabinete Antônio e passou a questão a este, para que estudasse a possibilidade de ser realizado o pagamento; QUE esse primeiro contato no Ministério ocorreu ainda no mês de fevereiro de 2003; QUE no mês de março do ano de 2003, no pavilhão de exposição do parque de Brasília, no encontro de prefeitos, aproximou-se do interrogando e de Darci Vedoin, José Caubi Diniz, o qual disse ter ficado sabendo através de Antônio das dificuldades que estavam tendo para receber os veículos entregues aos municípios; QUE passados alguns dias, José Diniz veio à sede da Planam em Cuiabá, com o objetivo de acertar os detalhes sobre o recebimento dos R$ 8.000.000,00 junto ao Ministério da Saúde; QUE nessa oportunidade, José Diniz disse que poderia resolver esta questão através de José Airton, o qual teria chancelado a indicação de Humberto Costa ao Ministério da Saúde; QUE segundo José Diniz, a indicação de Humberto Costa estaria dentro da cota de José Airton na indicação dos cargos na composição do governo federal; QUE inicialmente, José Diniz pediu 8% sobre o valor a ser liberado, tendo sido, ao final, acertado o valor correspondente a 5%; QUE José Airton, na época, era presidente estadual do PT no Estado do Ceará; QUE José Airton foi um dos primeiros prefeitos do PT e um dos fundadores do partido; QUE ainda no mês de março de 2003, o interrogando, Darci Vedoin, José Diniz e José Airton encontram-se no flat, no Meliá Brasília, de propriedade do interrogando; QUE nessa oportunidade é elaborada uma lista dos municípios que haviam recebido os veículos para, logo em seguida, dirigirem-se ao gabinete do Ministro; QUE o interrogando, Darci Vedoin e José Diniz permaneceram do lado de fora do gabinete do Ministro, no qual entrou apenas José Airton com a lista de 100 municípios; QUE passadas quase duas horas, José Airton retorna dizendo que  não seria possível o pagamento em uma única parcela, razão pela qual deveriam dividir aquele valor em quatro parcelas; QUE encaminhada a questão dessa forma, uma semana após o contato com o Ministro, a primeira parcela foi paga; QUE José Airton disse ao interrogando e Darci que José Diniz seria o responsável por toda a operação, sendo ele quem passaria ao interrogando todas as informações necessárias para o pagamento da comissão de 5%; QUE essa comissão foi paga para José Caubi Diniz e Raimundo Lacerda Filho, sobrinho de José Airton, através de diversos comprovantes de transferência e depósito; QUE José Airton também teria dito que esse valor deveria ser pago a José Diniz e Raimundo Lacerda, para que estes fizessem os repasses necessários para algumas pessoas “lá de dentro”, referindo-se ao Ministério da Saúde; QUE não chegou a especificar nenhuma pessoa, dentro do Ministério, que seria beneficiária dessa comissão; QUE o pagamento da primeira parcela corresponde, também, ao primeiro pagamento de comissão realizado no dia 1º de abril de 2003, no valor de R$ 35.000,00, em favor de Raimundo Lacerda Filho, conforme planilha de fls. 91 do avulso III; QUE conforme havia sido combinado, as outras três parcelas foram pagas mensalmente nos meses que se seguiram; QUE diante da facilidade do pagamento dos valores, o interrogando aproveitou para fazer um levantamento dos empenhos cancelados de outros municípios, os quais aproveitou para colocar na lista inicial de 100 municípios; QUE o interrogando acredita que deva ter acrescentado cerca de 20 municípios; QUE um desses municípios tratava-se de São João do Meriti, o qual havia sido beneficiado com uma emenda da deputada Almerinda de Carvalho, no valor de R$ 1.200.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE na época era prefeito do município o esposo da deputada, Antônio de Carvalho; QUE a própria parlamentar já havia se empenhado junto ao Ministro da Saúde, para liberar os recursos, não tendo sido isso possível; QUE a própria parlamentar orientou o interrogando a não entregar os veículos aos municípios, porque não seria possível o pagamento; QUE mesmo contra a orientação da parlamentar, o interrogando disse que conseguiria a liberação dos recursos, o que de fato conseguiu, através de José Airton; QUE durante a execução do acordo, foi criada uma “conta corrente” contábil, através da qual, conforme os pagamentos ocorriam, a comissão ia sendo repassada a Raimundo Lacerda Filho e a José Caubi Diniz; QUE um retrato dessa conta corrente encontra-se na planilha de fls. 91 do anexo III, na qual estão todos os pagamentos realizados no ano de 2003, em um total de R$ 867.778,02; QUE ainda durante a execução do acordo, José Airton comentou com o interrogando e Darci Vedoin que teria, dentro do Ministério da Saúde, acertado com o próprio Ministro a destinação de cerca de R$ 30.000.000,00, para projetos com recursos extra-orçamentários; QUE sobre esse valor, José Airton, através de Raimundo Lacerda e José Diniz, exigiu o pagamento de comissão no valor de 15%; QUE desse total, foram destinados R$ 10.000.000,00 para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, para aquisição pela Secretaria do Estado de Mato Grosso do Sul; QUE o interrogando, juntamente com Ronildo Medeiros e José Caubi Diniz, chegou a estar no Mato Grosso do Sul, no gabinete do Secretário de Saúde, para tratar do projeto; QUE os recursos destinados a esse Estado não chegaram a ser empenhados; QUE os projetos foram realizados por Noriaque, dentro da própria Secretaria de Saúde do Estado, durante 15 ou 20 dias; QUE o interrogando nunca esteve reunido com o governador do Estado de Mato Grosso do Sul, para tratar desse assunto; QUE foram ainda destinados cerca de R$ 6.000.000,00 aos municípios do Estado do Ceará, para a aquisição de equipamentos médico-hospitalares; QUE foi o próprio José Airton quem indicou os municípios, os quais seriam beneficiados com os equipamentos; QUE o interrogando se recorda de ter participado na cidade de Fortaleza, no Hotel Caeser Park, de um encontro, no qual estavam presentes José Airton, Raimundo Lacerda, José Diniz e alguns prefeitos do Estado; QUE nessa oportunidade, José Airton noticiou aos prefeitos que havia conseguido recursos do governo federal, para a aquisição de equipamentos e que a execução das licitações seriam realizadas pelo interrogando; QUE logo em seguida, o interrogando tomou a palavra e passou a explicar aos prefeitos como seria operacionalizado o direcionamento das licitações; QUE esse encontro, em Fortaleza, ocorreu em meados de julho de 2003; QUE o interrogando se recorda, com precisão, dessa data, em razão de ter realizado um pagamento no valor de R$ 22.431,38, em favor da empresa Aeroway Turismo, conforme comprovante de fls. 64 do avulso III; QUE o pagamento dessa despesa se referiu aos gastos realizados pelo chefe de gabinete do Ministro da Saúde, Antônio, mais seis pessoas ligadas a ele; QUE naqueles dias, o Ministro da Saúde também esteve em Fortaleza, onde esteve reunido com José Airton no próprio Caeser Park; QUE o interrogando não sabe especificar quais os municípios teriam sido beneficiados; QUE o acusado Ronildo Medeiros poderá bem identificar esses municípios, porque foi ele quem entregou os equipamentos; QUE do total dos recursos destinados aos municípios do Estado do Ceará, foram executados cerca de R$ 2.000.000,00; QUE Noriaque foi responsável pela elaboração de todos os projetos executados no Estado, com os recursos de origem extra-orçamentários; QUE esses projetos foram elaborados dentro do escritório de um amigo e advogado de José Airton, em Fortaleza, durante 15 a 20 dias; QUE os outros R$ 4.000.000,00 foram executados por outras empresas; QUE o interrogando não sabe especificar quais as outras empresas que executaram o restante das licitações; QUE para a Secretaria de Saúde do Estado do Piauí foram destinados cerca de R$ 14.000.000,00, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE esse valor foi totalmente empenhado e liberado no ano de 2006;QUE o interrogando não sabe dizer se, no momento, as licitações já foram executadas; QUE no Estado do Piauí, o interrogando, juntamente com Ronildo Medeiros, José Diniz,  Raimundo Lacerda e José Airton, se reuniu no gabinete do governador do Estado, Wellington Dias; QUE foi Noriaque quem realizou o projeto para aquisição de unidade móvel no Estado do Piauí; QUE Noriaque esteve por 25 dias dentro da Secretaria de Estado, no gabinete do Secretário de Saúde, elaborando o projeto desses recursos; QUE uma vez elaborado o projeto, o interrogando, juntamente com José Diniz e José Airton, esteve no gabinete do governador para assinar o projeto; QUE por ocasião da assinatura do convênio, estiveram no gabinete do governador, o interrogando, Ronildo Medeiros e José Diniz; QUE por questões técnicas, o projeto foi dividido em três lotes, sendo um no valor de R$ 7.000.000,00, executado pela GM e Rontam, e os outros dois lotes, nos valores de R$ 4.000.000,00, para aquisição de ambulância de resgate, e R$ 3.000.000,00, para aquisição de ambulância para simples remoção; QUE o interrogando iria executar R$ 7.000.000,00, junto ao governo do Estado do Piauí; QUE somente não foi possível, em razão da deflagração da operação policial; QUE os pagamentos realizados em favor de José Airton, referentes a sua comissão, se deram através de José Caubi Diniz, conforme comprovantes de transferência e depósito de  fls. 30, 32, 35, 39, 44, 51, 57, 61, 67, 68, 69/71, 72/73, 74, 76, 77 e 79, do avulso III; e de Raimundo Lacerda Filho, conforme comprovantes de transferência e depósito de fls. 31, 34, 37, 38 e 43, do avulso III; QUE os comprovantes de transferência e depósito, em favor de Ronaldo Félix, fls. 29 do avulso III; Eduardo Panzolini, fls. 45 e 50, do avulso III; João Paulo Moreira Pontes, fls. 56 do avulso III; e Sérgio da Silva Pereira, fls. 58 do avulso III, foram realizados todos a pedido de José Airton; QUE o interrogando não sabe melhor identificar essas pessoas; QUE os pagamentos realizados em favor de M. C. Lacerda Ltda., de propriedade de Raimundo Lacerda Filho, sobrinho de José Airton, conforme fls. 47, 51, 59, 62, 66, 68, 72, 75 e 78, do avulso III, ocorreram também a pedido de José Airton; QUE os pagamentos realizados em favor da empresa Aeroway Viagens Turismo, conforme comprovantes de fls. 33, 36, 40, 42, 48, 52, 54, 60, 63, 64, 65 e 80, do avulso III, também ocorreram a pedido de José Airton; QUE todas essas despesas, pagas à empresa Aeroway, referem-se a viagens realizadas por Raimundo Lacerda Filho, José Caubi Diniz, José Airton e demais pessoas, as quais eles custeavam as despesas; QUE os relatórios, de fls. 82/90 do avulso III, e o relatório consolidado, de fls. 91 do avulso III, referem-se a todos os pagamentos realizados na conta corrente contábil existente entre o interrogando e José Airton; QUE o interrogando esclarece ainda que, ademais desses pagamentos, no mês de fevereiro de 2005, entregou pessoalmente R$ 35.000,00 em espécie, a José Caubi Diniz, como acerto final da conta corrente; QUE o interrogando, ademais de valores, prestou favores a José Airton, como, por exemplo, o empréstimo de seu flat no Meliá Brasília, apartamento 601, durante o segundo semestre do ano de 2004, durante passagem sua por Brasília; QUE José Caubi Diniz, em outra oportunidade, passou a operar junto à prefeitura do município de Campinas/SP; QUE o interrogando chegou a estar, inclusive, em fevereiro em Campinas, juntamente com Ronildo, para, na presença de José Caubi Diniz e o secretário de administração do município, acertar as condições para a venda de medicamentos no município; QUE a negociação não progrediu porque José Diniz pretendia receber 20%, a título de comissão sobre o valor das vendas; QUE o acusado Ronildo Medeiros chegou, inclusive, a constituir a empresa Romed em São Paulo, a pedido do próprio Diniz e do secretário; QUE o acusado Nylton José Simões Filho trabalhou com o interrogando, como representante de vendas no Estado do Rio de Janeiro; QUE mais tarde, constituiu o Ibrae-Instituto Brasileiro de Cultura e Educação, no ano de 2004, com o objetivo de administrar recursos públicos federais e prestar serviços terceirizados aos municípios do Rio de Janeiro; QUE a sede do Ibrae está localizada na cidade do Rio de Janeiro, sendo que as dependências da sede não passam de uma sala de, no máximo, 40m²; QUE para o exercício do ano de 2005, o instituto captou: R$ 2.300.000,00, para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, sendo a emenda de autoria do deputado José Divino; R$ 1.500.000,00, para aquisição de 5 ônibus de informática e custeio, sendo a emenda de autoria do deputado Paulo Baltazar; R$ 950.000,00, para cursos na área de esporte, sendo a emenda de autoria do deputado Paulo Baltazar; R$ 600.000,00, para cursos na área de informática, sendo a emenda de autoria do deputado Josias Quintal; R$ 200.000,00, para aquisição de medicamentos, sendo a emenda de autoria do deputado Carlos Nader; e R$ 300.000,00, para cursos na área de informática, sendo a emenda de autoria do deputado Reinaldo Betão; QUE para o exercício de 2006, o interrogando acredita que o Ibrae deve ter captado em torno de R$ 15.000.000,00, em emendas de autoria dos parlamentares Carlos Nader, Reinaldo Gripp, Josias Quintal, Reinaldo Betão, Nelson Burnier e Almerinda de Carvalho; QUE o interrogando ainda esclarece que Nylton Simões também teria constituído o Instituto Pró-Rio, no Rio de Janeiro, o qual também serviria como entidade de captação de recursos públicos; QUE com relação à Deputada Teté Bezerra e ao ex-Senador Carlos Bezerra, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu os parlamentares pelo fato de serem da bancada do Estado de Mato Grosso; QUE no ano de 2002, o candidato Totó Parente foi com o interrogando até a residência do Senador, para tratar do financiamento da campanha eleitoral; QUE na reunião também estava presente a deputada Teté Bezerra; QUE por essa ocasião, ficou acertado de que o interrogando pagaria cerca de R$ 100.000,00 a uma empresa em São Paulo, pelo marketing da campanha eleitoral do PMDB e do Senador; QUE o interrogando acredita que essa empresa possa chamar-se Cromoart; QUE os depósitos, registrados na planilha de fls. 190/191, do apenso XV do IPL-41/2004, referem-se a parte do pagamento da campanha eleitoral; QUE o Senador, naquele ano, comprometeu-se a apresentar, no exercício de 2003, uma emenda genérica no valor de R$ 2.500.000,00 em favor dos municípios do Estado de Mato Grosso, para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE a emenda foi efetivamente apresentada, porém, foi cancelada em fevereiro de 2003 pelo governo federal; QUE ao assumir o mandato de deputada, Teté Bezerra se comprometeu de apresentar uma emenda, na área de saúde, para aquisição de unidades móveis, ou na área de ciência e tecnologia, para aquisição de unidades móveis de informática, o que não ocorreu até a presente data; QUE por ocasião da campanha eleitoral de 2002, o interrogando também deu ao então candidato Totó Parente dois veículos de som, cada um avaliado no valor de R$ 25.000,00, os quais não foram devolvidos até a presente data; QUE os veículos foram adquiridos em nome do próprio Totó Parente; QUE com relação ao acusado Nilton Augusto Sabaraense, o interrogando esclareceu que trata-se de assessor parlamentar da deputada Teté Bezerra; QUE o interrogando pagava ao assessor cerca de R$ 1.000,00, por processo, junto ao Ministério da Educação-FNDE; QUE o interrogando pagava ao assessor para que este acompanhasse os processos junto ao Fundo, resolvendo todas as pendências que implicassem em retardamento na liberação de recursos; QUE o interrogando nunca remunerou ou pagou comissão a servidor do FNDE; QUE os recursos utilizados pelo FNDE, para que os municípios adquirissem unidades de transporte escolar, eram oriundos ora de programa próprio do governo federal, ora de emendas de bancada; QUE o interrogando nunca fez qualquer contato com parlamentares, para captar recursos para a aquisição de unidades de transporte escolar; QUE a atuação do interrogando se restringia a acompanhar a execução do orçamento do Fundo e das emendas de bancada, procurando os municípios e oferecendo os serviços na área de elaboração de projetos, para aquisição de unidades de transporte escolar; QUE o interrogando, através de Nilton, também se encarregava por regularizar a situação dos municípios para que pudessem receber os recursos federais; QUE desde o ano de 2000, até o ano de 2005, o FNDE repassa um valor fixo de R$ 50.000,00 por município, para aquisição das unidades de transporte escolar, independentemente do valor da unidade lançado no projeto; QUE por tratar-se de um valor fixo e a maior parte dos veículos, no mercado, com características adequadas para esses serviços, possuírem um valor superior a R$ 50.000,00, os municípios são obrigados a investirem uma contrapartida superior a 10%; QUE normalmente, em razão das dificuldades financeiras dos municípios, dificilmente estes possuem recursos próprios para aportarem aos projetos de aquisição de unidades de transporte escolar; QUE por tratar-se de um valor fixo o repasse realizado pelo FNDE, não desperta qualquer interesse aos parlamentares, assim como aos operadores de emendas, pois não há espaço para o pagamento de comissões; QUE segundo o interrogando, a falta de interesse de investimentos de recursos, nessa área, através de emendas individuais, se revela na escassez de unidades de transporte nos municípios; QUE a partir do ano de 2006, o FNDE deixou de financiar a aquisição de veículos para passar a remunerar os municípios por quilômetros rodados das unidades de transporte; QUE a partir de 2006, o município assumiu a responsabilidade pela aquisição dos veículos, com recursos próprios ou o arrendamento, recebendo, seja por um ou por outro, um determinado valor por quilômetro rodado; QUE o interrogando, através de suas empresas, vendeu no Estado de Mato Grosso cerca de 60 unidades de transporte escolar, entre os anos de 2001 e 2002; QUE o interrogando não se recorda dos municípios para os quais vendeu as unidades; QUE fora do Estado de Mato Grosso, vendeu apenas duas unidades, uma para o Estado do Pará e outra para o Estado do Amapá; QUE todas as licitações no Estado de Mato Grosso estavam direcionadas e foram acertadas com os próprios prefeitos; QUE para cada um desses municípios, o interrogando entregou, na licitação, um veículo Iveco, carroceria ciferal, microônibus para 24 passageiros, no valor de R$ 68.000,00; QUE todos esses veículos foram adquiridos da concessionária Iveco, em Várzea Grande/MT, entre os valores de R$ 60.000,00 e R$ 63.000,00; QUE pelo fato do FNDE repassar apenas R$ 50.000,00 aos municípios, todos foram obrigados a aportar recursos próprios na ordem de R$ 18.000,00; QUE dos 60 municípios no Estado de Mato Grosso, o interrogando acredita ter recebido a contrapartida de R$ 18.000,00, à vista, apenas de 10 municípios; QUE com relação aos outros 50 municípios, o interrogando terminou por parcelar a contrapartida para possibilitar aos municípios o pagamento; QUE o lucro do interrogando, por unidade vendida, girava em torno de R$ 5.000,00, o que impossibilitava o pagamento de qualquer comissão; QUE o interrogando esclarece que o acusado Otacílio Dutra Maia foi assessor do ex-deputado Reinildo Leal, no ano de 2002; QUE o interrogando tinha negócios com o parlamentar; QUE não se recorda de ter conhecido Otacílio; QUE com certeza, o depósito, em nome de Otacílio, refere-se a pagamento de comissão em favor do parlamentar; QUE o interrogando não tinha nenhum contato dentro da Casa Civil; QUE até pelo fato de pagar comissão aos parlamentares, era responsabilidade destes fazer as gestões políticas necessárias, junto à Casa Civil e Ministério, para a liberação dos recursos; QUE no Ministério das Comunicações, o único contato do interrogando era o servidor Fernando, o qual era responsável por acompanhar os processos referentes aos projetos na área de unidades móveis de informática; QUE o interrogando conheceu Fernando através do assessor do deputado João Magalhães, entre junho e julho de 2005; QUE entre os meses de outubro e novembro de 2005, o interrogando pagou a Fernando cerca de R$ 5.000,00, em espécie e em mão, para que acompanhasse os processos de seu interesse dentro do Ministério das Comunicações; QUE as referências a “molhar a mão” e “dar um aperto”,  constantes no diálogo colacionado na representação policial de Rodrigo Medeiros, referem-se à comissão a ser paga a Fernando; QUE para o Ministério das Comunicações, não havia nenhuma emenda parlamentar; QUE todos os recursos eram extra-orçamentários; QUE já haviam vários convênios empenhados no Ministério, entretanto, quando houve a troca de Ministros no mês de novembro de 2005, os empenhos foram cancelados; QUE a única licitação executada, pelo Ministério das Comunicações, ocorreu no município de Governador Valadares, no valor de R$ 350.000,00, para aquisição de unidades de informática; QUE esses recursos foram liberados por gestão política do deputado João Magalhães; QUE dentre os empenhos cancelados, estavam projetos de interesse do parlamentar Ney Suassuna, no valor individual de R$ 350.000,00, para aquisição de unidades de informática em favor dos municípios de Santa Rita do Trivelato/MT, Santo Afonso/MT, Jaciara/MT, Bayux/PB, Campina Grande/PB, João Pessoa/PB, Patos/PB e Guarariba/PB; QUE foi o interrogando quem sugeriu ao assessor parlamentar, Marcelo Cardoso de Carvalho, a indicação dos três municípios no Estado de Mato Grosso; QUE o ofício assinado pelo Senador, indicando os municípios, foi encaminhado ao Ministério das Comunicações, tendo, inclusive, o Senador realizado gestões junto ao Ministro para a liberação dos recursos; QUE o Senador conseguiu empenhar esses recursos na gestão do Ministro Eunício Oliveira; QUE com o cancelamento dos empenhos, já na gestão do Ministro Hélio Costa, o Senador voltou ao Ministério, mas não conseguiu liberar os recursos; QUE o interrogando iria pagar, ao assessor Marcelo, 10% sobre o valor de cada uma das licitações; QUE o interrogando não tem certeza se o Senador iria receber parte dessa comissão; QUE para o exercício do ano de 2006, apenas o deputado Wanderval Santos recebeu comissão para apresentar emenda genérica para os municípios do Estado de São Paulo, no valor de R$ 800.000,00, para aquisição de unidades móveis de informática; QUE os projetos na área de informática, tanto do Ministério das Comunicações quanto do Ministério da Ciência e Tecnologia, foram elaborados pelo acusado Rodrigo Medeiros, sob a orientação do acusado Ivo Marcelo; QUE o interrogando não tinha nenhum contato dentro do Ministério da Ciência e Tecnologia; QUE da mesma forma ocorria no Finep; QUE pelo que sabe, Ivo Marcelo tinha contato dentro do Finep, mas não sabe precisar exatamente com quem; QUE para o exercício do ano de 2005, existiam emendas do deputado João Mendes, no valor de R$ 800.000,00, em favor do Intedeq, do deputado Josias Quintal, no valor de R$ 600.000,00, e do deputado Paulo Baltazar, no valor de R$ 1.500.000,00, ambos em favor do Ibrae; QUE da emenda de João Mendes, o interrogando executou cerca de R$ 700.000,00, entregando dois ônibus com equipamentos de informática, para o Intedeq, o qual realizaria comodato com os municípios do Estado do Rio de janeiro; QUE os outros R$ 100.000,00, da emenda, referem-se a custeio; QUE da emenda de Paulo Baltazar, o interrogando executou R$ 1.250.000,00, sendo que os outros R$ 250.000,00 referem-se a custeio; QUE das cinco unidades de informáticas vendidas, o interrogando entregou dois veículos, totalizando R$ 500.000,00; QUE os outros três não chegou a entregar, em razão da operação policial; QUE da emenda de Josias Quintal,  o interrogando não chegou a executar nenhum valor; QUE ainda para o exercício de 2005, encontravam-se empenhados os recursos das emendas de Mauricio Rabelo, no valor R$ 800.000,00, Reginaldo Germano, no valor de R$ 800.000,00, Edna Macedo, no valor de R$ 1.050.000,00, e de Eduardo Seabra, no valor de R$ 350.000,00, todas em favor do Intedeq, para aquisição de unidades móveis de informática; QUE em razão do orçamento, para o ano de 2006, somente ter sido aprovado em maio, esses recursos ainda não haviam sido liberados; QUE esses parlamentares receberam comissão para destinar recursos ao Intedeq; QUE salvo o deputado Eduardo Seabra, com quem o interrogando tratava com o assessor Pedro Braga, os demais negociou diretamente com os parlamentares a comissão de 10%; QUE a perspectiva do interrogando, para o ano de 2006, era a de vender 40 unidades móveis de informática no país; QUE sobre as senhas, o interrogando fez os seguintes esclarecimentos; QUE os municípios e as entidades beneficiadas com os recursos federais, após se cadastrarem, recebem uma senha, com a qual acessam o sistema do Ministério da Saúde para a elaboração do pré-projeto e do projeto a ser objeto de convênio; QUE com a mesma senha é possível o acompanhamento do processo no Ministério da Saúde; QUE essas senhas eram repassadas ao interrogando pelos gabinetes dos parlamentares, pelos próprios municípios, pelos DICONs dos Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, pela acusada Maria da Penha Lino, e pela Associação Mato-Grossense dos Municípios-AMM; QUE com essas senhas era que o interrogando e seus funcionários elaboravam, em nome dos municípios e entidades, os pré-projetos e projetos; QUE com relação às senhas dos parlamentares, o interrogando esclarece que o Ministério da Saúde encaminha para cada parlamentar duas senhas, sendo uma para indicação dos municípios e entidades beneficiadas, assim como para definição de valores e finalidade, e a outra, para o acompanhamento da execução das emendas; QUE essas senhas podem ser modificadas, pelo parlamentar, toda vez que acessa o sistema; QUE essa mesma senha também pode ser utilizada para o cancelamento dos dados lançados, até o momento de seu empenho; QUE após o empenho, é possível o cancelamento da indicação somente por meio de ofício assinado pelo próprio parlamentar e encaminhado ao Ministério da Saúde; QUE o interrogando tinha a senha, para a indicação e acompanhamento, dos seguintes parlamentares: João Mendes, José Divino, Vieira Reis, Reginaldo Germano, Raimundo Santos, Edna Macedo, Elaine Costa, Enivaldo Ribeiro e Ricarte de Freitas; QUE segundo o interrogando, todas as senhas dos parlamentares, em seu poder, foram apreendidas durante a operação policial; QUE todas essas senhas foram passadas ao interrogando pelos próprios parlamentares; QUE todas as vezes que fez uso dessas senhas, na indicação de municípios e entidades, definição de valores e finalidade das emendas, se deu em perfeito acordo com os próprios parlamentares; QUE segundo o interrogando, seria impossível ter acesso a essas senhas sem o consentimento do parlamentar ou utilizá-las sem o seu conhecimento; QUE assim que é gerado um parecer técnico ou empenhado um convênio, o parlamentar é imediatamente cientificado, através de ofício, e-mail, fax, telegrama, telefone etc.; QUE é impossível realizar alguma alteração, na emenda, sem que o parlamentar tenha pleno conhecimento, isto porque, o gabinete é informado sobre essas alterações; QUE o interrogando esclarece que os modelos de ofícios, os quais foram ou seriam assinados por parlamentares, apreendidos durante a operação policial, eram utilizados apenas como modelo de minutas, as quais encaminhava aos gabinetes para que estes, utilizando-se de documentos timbrados da Câmara, elaborassem os ofícios para posterior encaminhamento ao Ministério da Saúde; QUE pelo fato do escritório da Planam não possuir papel timbrado oficial da Câmara, não confeccionava a redação final dos ofícios, mas apenas fazia a proposta aos gabinetes, haja vista já conhecer os trâmites dentro do Ministério da Saúde; QUE o interrogando e as pessoas a ele ligadas não executaram licitação através de nenhum outro dos Ministérios do poder executivo, a não ser os acima mencionados; QUE o interrogando nunca realizou nenhuma gestão perante o Ministério das Cidades; QUE o interrogando esclarece que a acusada Maria da Penha Lino, desde o ano de 2000, foi quem prestou serviços ao interrogando junto ao Ministério da Saúde, acompanhando os processos de interesse, agilizando a sua tramitação, resolvendo pendências etc.; QUE até o ano de 2003, não havia necessidade de elaboração de pré-projeto; QUE os projetos, nessa época, eram elaborados em meio físico; QUE até então, o interrogando atuava apenas na área de unidades móveis de saúde, na qual os projetos eram de pequena complexidade; QUE para o ano de 2004, o sistema foi informatizado, passando a haver necessidade de elaboração do pré-projeto, ademais do projeto, através do sistema; QUE os pré-projetos e os projetos, na área de equipamentos médico-hospitalares, possuíam uma maior complexidade, o que exigiu a necessidade de contratação de pessoa especializada na área; QUE o escritório da Planam, em Brasília, passou a funcionar somente a partir do ano de 2003; QUE a acusada Maria da Penha, apesar de prestar alguns serviços desde o ano de 2000, efetivamente, a partir do inicio do ano de 2004, passa a elaborar pré-projetos, projetos e a responder a pareceres técnicos, mediante remuneração mensal, paga pelo interrogando e por Ronildo Medeiros; QUE é também nessa época que Noriaque passa a prestar serviços na mesma área; QUE com a ida da Maria da Penha para o Ministério da Saúde, no mês de setembro de 2005, Noriaque continua prestando serviços à Planam; QUE durante esses cinco anos, a Maria da Penha era quem, com certa rotina, defendia os interesses do interrogando dentro do Ministério da Saúde, diretamente ou através de servidores do Ministério, como Givanildo, Claudinha ou Alana; QUE o interrogando não tinha contato direto com nenhum dos servidores do Ministério da Saúde; QUE todos os contatos realizados se davam através de Maria da Penha, a quem competia, inclusive, o pagamento de algum valor a esses servidores; QUE o interrogando sabe informar que Maria da Penha tinha alguém no setor de prestação de contas, mas não sabe precisar o nome da pessoa; QUE todas as prestações de contas de municípios e entidades, nas quais houve licitação, foram aprovadas pelo Ministério da Saúde e pelos Tribunais de Contas dos Estados; QUE dada a palavra ao interrogando, este manifestou sua disposição em permanecer colaborando com a Justiça, sempre que for chamado. Às perguntas formuladas pelo i. Representante do MPF, respondeu: QUE o interrogando se recorda de ter realizado um pagamento, em favor de Jayme Martineli Júnior, secretário de saúde do município de Guarantã do Norte/MT, em 15/02/2002, no valor de R$ 1.000,00, conforme planilha de fls. 189 do apenso XV do IPL-041/2004, a título de comissão pela licitação realizada naquele município; QUE com relação ao Deputado André Luiz, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu o deputado através de Maria José, do Rio de Janeiro, no ano de 2003; QUE o interrogando e Ronildo Medeiros acertaram com o parlamentar o pagamento de 10%, a título de comissão sobre o valor a ser destinado, através de emendas individuais para a aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares; QUE da planilha de fls. 99 do avulso II, o acusado Ronildo Medeiros executou apenas a licitação para aquisição de equipamentos médico-hospitalares, no valor de R$ 96.000,00, conforme contingenciamento, no município de Paracambi; QUE o contato com o prefeito de Paracambi foi feita por Maria José, responsável pelas emendas do parlamentar; QUE foi Maria José quem acertou detalhes com o prefeito acerca do direcionamento da licitação; QUE pelo que se recorda, o acusado Ronildo Medeiros depositou na conta pessoal do parlamentar R$ 10.000,00, a título de comissão pela licitação executada, no ano de 2004; QUE o interrogando esclarece que depositou a pedido do deputado João Mendes de Jesus, na conta pessoal do assessor Orlando G. P. Deus, a importância de R$ 20.400,00, em 20/08/2004, a título de adiantamento de comissão pela emenda referente aos municípios de Mendes e Miguel Pereira, do Estado do Rio de Janeiro, conforme comprovante de transferência apreendido na sede da empresa Planam, constante às fls. 1.041 do volume IV do processo nº 2006.36.00.007613-1, IPL-041/2004; QUE o interrogando esclarece que depositou na conta pessoal de Alessandro Resende Gonçalves, assessor parlamentar do deputado Márcio Reinaldo Moreira, o valor de R$ 20.009,00, em 15/08/2003, conforme fls. 1.042 do volume IV do processo nº 2006.36.00.007613-1, IPL-041/2004, a título de comissão, por ter realizado gestão junto ao Ministério da Saúde para liberar os recursos referentes à emenda do deputado Paulo Baltazar, em favor do Sase-Serviço de Assistência Social Evangélico, exercício 2002; QUE do total da emenda, R$ 768.000,00, metade desse valor foi liberado para aquisição de unidades móveis de saúde; QUE a comissão paga ao assessor se deu como contraprestação para que este, através de “um acesso” que possuía dentro do Ministério da Saúde, liberasse os recursos da emenda; QUE o interrogando não sabe dizer se Alessandro pagou alguma comissão para servidores dentro do Ministério; QUE o interrogando não conhece o deputado Márcio Reinaldo; QUE apenas contratou Alessandro porque ficou sabendo que este tinha “acesso” ao Ministério da Saúde; QUE com relação ao Deputado Josias Quintal, respondeu às perguntas que se seguiram; QUE o interrogando conheceu o deputado através de Moisés, chefe de gabinete do deputado Reinaldo Gripp, no ano de 2003; QUE em conversa com o parlamentar, na presença de Moisés, ficou acertado de que o interrogando, a título de comissão, anteciparia o pagamento, mediante a entrega de um veículo Fiorino/Ambulância usado, para a Casa de Caridade Santa Rita, em Barra do Piraí/RJ; QUE a empresa Planam, de propriedade da família Vedoin, adquiriu o veículo no ano de 2003 e o entregou à entidade, passando o registro do veículo para o nome da Casa de Caridade Santa Rita; QUE o parlamentar não apresentou nenhuma emenda para o exercício de 2004, para o interrogando executar; QUE as emendas do parlamentar são executadas por Nylton Simões e Hélcio, concorrentes do interrogando e do acusado Ronildo Medeiros. Dada a palavra à defesa, nada foi perguntado. NADA MAIS.

INTERROGANDO:

TERMO DE AUDIÊNCIA


Aos onze dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária; deu-se início, às 09h30min, à continuidade do interrogatório do réu LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, nos autos dos processos de nºs 2006.36.00.007594-5 e 2006.36.00.008041-2, que o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL move em desfavor de LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, quanto ao primeiro, e em desfavor de DARCI JOSÉ VEDOIN e OUTRO, quanto ao outro. Apregoadas as partes, constatou-se a presença do Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA; e da douta advogada de defesa, Dra. LAURA GISELE MAIA SPÍNOLA, OAB/MT-8678. Aberta a audiência, deu-se prosseguimento ao interrogatório do réu, conforme auto de interrogatório acima epigrafado. Oportunizada às partes a formulação de requerimentos, pelo MPF nada foi requerido. Dada a palavra à douta advogada de defesa, esta assim se manifestou: “MM Juiz, no vertente caso, trata-se de processo criminal atinente a operação policial denominada “Sanguessuga”, cujo escopo cinge-se supostamente em desarticular organização criminosa formada por empresários e agentes públicos, pela prática de crimes contra a Paz Pública. Acusado pela prática dos crimes alinhavados nos autos, o Depoente, administrador das empresas envolvidas no episódio, foi preso, inicialmente, por força de decreto de prisão temporária e, posteriormente, sob o crivo do art. 312 do CPP, Vossa Excelência decretou a Prisão Preventiva do mesmo. Relevante notar, “data máxima vênia”, que a aplicação do dispositivo encimado, que autorizou o recolhimento do Acusado preventivamente ao cárcere, não se coaduna com a situação fática hoje presente, eis que, considerando o teor de seu depoimento, que, diga-se, pautou na direção de fornecer subsídios ao desenovelar da instrução criminal, presentemente não vislumbramos no seu comportamento e tampouco nos atos a ele atribuídos, nenhum fator que traduz-se em ameaça a garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, como medida de possibilitar a realização da Justiça. De sorte que, a prisão antes da condenação, para viver em harmonia com a garantia constitucional da presunção de inocência, só pode ser determinada em casos de comprovada necessidade. E esta necessidade, por óbvio, deve ser entendida sob a óptica instrumental. Ademais, Meritíssimo, no caso vertente, levando-se em consideração a superação do procedimento policial e inicio da respectiva instrução criminal, onde o Acusado, reitere-se, procedeu de modo a esclarecer todos os fatos a ele apontados, temos que não há motivo para sua permanência no cárcere, por conta da Prisão Preventiva. Acrescente-se ainda, que toda documentação que tinha em seu poder, necessária às investigações, foram entregues pelo Acusado por livre e espontânea vontade. Inclusive, sabe-se que o Acusado seria a peça chave para “fechamento” e “cruzamento” de todas as informações obtidas nas investigações policiais. Ademais disso, todas as pessoas envolvidas na “Operação”, já foram ouvidas, não havendo sequer a hipótese de “obstrução de provas/testemunhas ou por conveniência da instrução criminal”. Desta feita, sua permanência na prisão não mais fará diferença para o andamento da instrução criminal. Por tudo que fora exaustivamente exposto e, sobretudo tendo-se em conta o alto espírito de justiça que norteia Vossas decisões, REQUER a REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA infligida ao Acusado, tudo com base na redação do art. 316 do CPP, que não deixa dúvida quanto a essa providência, por ser medida de extrema JUSTIÇA. Por derradeiro, a defesa roga que se Vossa Excelência entender por bem acolher a súplica do Acusado, na direção de revogar sua prisão preventiva, que mencionada decisão seja estendida em favor dos Acusados abaixo qualificados, tendo em vista que as acusações a eles impostas versam sobre os mesmo fatos: IVO MARCELO SPÍNOLA ROSA, já qualificado nos autos, preso no Presídio Pascoal Ramos – Unidade POLINTER, em Cuiabá-MT; DARCI JOSÉ VEDOIN, já qualificados nos autos, preso no Presídio Pascoal Ramos – Unidade POLINTER, em Cuiabá-MT. Nestes termos, pede Deferimento.”  Dada a palavra ao i. Representante do MPF, este assim se manifestou: “MM. Juiz, o Ministério Público Federal ofereceu denúncia contra LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN, imputando-lhe a prática dos crimes tipificados nos arts. 288 e 333 do Código Penal, no art. 90 da Lei no 8.666/93 e no art. 1o, V e VII, da Lei no 9.613/98, alguns deles múltiplas vezes.  Além disso, acusou-o de estar à frente de organização criminosa responsável pela ocorrência de diversos outros crimes, dos quais resultaram vultosos danos ao erário.  São de singular gravidade os delitos atribuídos ao réu e ao grupo empresarial por ele gerenciado, tanto mais porque ocasionaram prejuízos ao funcionamento do sistema único de saúde.  Mas é preciso reconhecer que inúmeros e relevantes aspectos relacionados ao modus operandi, à estrutura, às articulações e às conexões da organização criminosa somente vieram a ser conhecidos pelos órgãos encarregados da persecução penal em virtude da circunstância de o acusado haver voluntariamente assumido a postura de réu-colaborador desse Juízo.  Acentue-se que o réu, com impressionante riqueza de detalhes, ao longo de 09 (nove) dias de interrogatório, o qual se realizou sempre em turno integral, descreveu os contornos da participação de si próprio e de cada um dos acusados nas atividades do grupo e revelou numerosos e importantes fatos novos, indicando nomes, datas, locais, valores e circunstâncias que permitirão o aprofundamento das investigações e a adoção das medidas cabíveis quanto a terceiros. Ademais, LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN espontaneamente trouxe aos autos 06 (seis) volumes de documentos, 04 (quatro) deles contendo comprovantes de pagamentos de vantagens indevidas a agentes públicos, os quais fornecem sólido lastro às suas afirmações, de resto coerentes com as demais provas coligidas.  Como se sabe, a colaboração espontânea para o esclarecimento de infrações penais e de sua autoria atrai para o réu o direito a benefícios processuais e penais, cuja adequação ao caso certamente merecerá oportuna análise por ocasião da sentença.  As Leis nos 9.034/95 (art. 6o), 9.613/98 (art. 1o, § 5o) e 9.807/99 (arts. 13 e 14), pertinentes à espécie, prevêem conseqüências diretas da delação eficaz, sendo possível a redução da pena de 1 (um) a 2/3 (dois terços), o começo de seu cumprimento em regime aberto, a sua substituição por pena restritiva de direitos ou até mesmo o perdão judicial.  Mas é certo que não se esgotam aí os efeitos da colaboração espontânea do acusado.  Indiretamente, a nova posição assumida por LUIZ ANTÔNIO TREVISAN VEDOIN no processo autoriza a conclusão de que já não subsistem os motivos que conduziram à decretação da sua prisão preventida. Com efeito, ao revelar detalhes relativos ao modus operandi do grupo criminoso, bem como os nomes dos particulares e dos agentes públicos que davam suporte  às suas atividades, o réu aparentemente renunciou à estrutura operacional que um dia conseguira articular.  Assim, em princípio, não mais se justifica o receio de que essa estrutura possa ser novamente acionada, a fim de viabilizar a reiteração criminosa e a causação de maiores danos ao erário.  De outra parte, na hipótese de tal conclusão revelar-se equivocada, voltando o acusado a esboçar atos tendentes à prática de novos crimes, não haverá óbice a que a prisão preventiva seja imediata e novamente decretada, nos termos do art. 316, in fine, do Código de Processo Penal.  Daí por que o Ministério Público Federal, em atenção ao pedido formulado pela defesa e à disposição do réu em colaborar com a Justiça, manifesta-se pela revogação da prisão preventiva do acusado, mediante o compromisso de comparecimento a todos os atos do processo. Aproveitando o ensejo da palavra, ademais, requeiro cópia deste interrogatório, bem como dos avulsos formados a partir dos documentos trazidos pelo réu, para fins de encaminhamento ao Procurador-Geral da República, a fim de que adote as providências que entender cabíveis, no tocante aos parlamentares envolvidos.” Em seguida, retomando a palavra, pelo MM. Juiz foi dito: “A prisão preventiva foi decretada sob dois fundamentos, ou seja, para a proteção da ordem pública, em razão da continuidade delitiva perpetrada pelo acusado, e da ordem econômica, em razão da magnitude do prejuízo causado ao Erário público e à sociedade, ao longo desses anos. Durante o longo interrogatório prestado pelo acusado, no qual, em princípio, apresentou-se diante da Justiça com o objetivo de colaborar e dizer o que sabia sobre toda a organização criminosa, da qual fazia parte, assumiu uma posição processual de colaborador da Justiça, advindo desta posição conseqüências jurídicas processuais. No momento, não adentro na análise da existência da miríade de crimes, narradas pelo acusado, os quais merecem adequada apuração, assim como na análise da presença de indícios de autoria. Restrinjo a analisar acerca da necessidade da manutenção da prisão preventiva, levando em consideração os pressupostos que fundamentaram a sua decretação. O primeiro objetivo da prisão preventiva foi colocar um ponto final na seqüência interminável de crimes que, em tese, a organização criminosa vinha cometendo diuturnamente. Mesmo cientes de que a Polícia Federal vinha, ao longo dos últimos meses, realizando uma grande investigação sobre o modus operandi da organização, não se deixaram intimidar, e prosseguiram na reiteração criminosa, a qual somente foi obstada mediante a prisão de todos os envolvidos. Neste momento do processo, verifico que a prisão preventiva, que teve por fim impedir a continuidade delitiva, alcançou o seu objetivo. Essa organização, aparentemente, encontra-se desorganizada. Ademais, o interrogando, um dos principais articuladores de toda organização, espontaneamente, ao longo de nove dias, passou a narrar com riquezas de detalhes como a organização surgiu, se desenvolveu e chegou ao seu ápice, declinando os nomes de dezenas de parlamentares, servidores públicos, prefeitos e empresários, os quais participavam dessa orquestra, com o objetivo, em tese, de desviar recursos públicos, para fins exclusivamente privados. Em princípio, levando em consideração essa disposição do acusado, isto é, de revelar o nome de todas as pessoas, que de uma forma ou outra contribuíram para que a organização operasse, tenho que a posição assumida pelo acusado torna muito difícil o retorno da organização a sua atividade, razão pela qual, por esse motivo, não se justifica mais a manutenção da prisão preventiva. Como bem registrou o Procurador da República em sua manifestação, caso o acusado venha, no curso do processo, a voltar a delinqüir, não resta a menor dúvida de que a prisão preventiva será imediatamente restabelecida, sob o mesmo fundamento. Quanto ao segundo fundamento da prisão preventiva, isto é, em razão da magnitude da lesão, em tese praticada contra o Erário, tenho que, no caso concreto, levando em consideração a disposição de colaborar com a Justiça, desnudando um sistema de corrupção estrutural, dentro do Parlamento Brasileiro, entendo que ao sopesar a lesão praticada pelo acusado, com a contribuição ora dada em juízo, também não se justifica mais a prisão preventiva única e exclusivamente por esse fundamento. Ademais, o patrimônio do interrogando e seus familiares encontra-se indisponível, caso venha a ser condenado e obrigado a ressarcir o Erário. Registro, ainda, que a magnitude da lesão decorreu de um sem número de participações, as quais lentamente foram contribuindo para a deteriorização do Erário, não podendo, assim, imputar-se a responsabilidade de todo o prejuízo ao acusado. Por essas razões, não estando mais presentes os pressupostos da prisão preventiva, revogo a segregação, mediante o compromisso do acusado comparecer em juízo, sempre que for intimado. Quanto aos pedidos de revogação da prisão preventiva dos acusados, Ivo e Darci, serão adequadamente apreciados dentro dos respectivos processos, a que cada um responde. Expeça-se o alvará de soltura. E ainda, de acordo com o requerimento Ministerial, defiro a extração de cópia do presente interrogatório, assim como de todos os documentos apresentados pelo acusado em audiência, para fins de encaminhamento ao Procurador-Geral da República, para as providências que entender cabíveis. Determino, ainda, o envio de cópia do presente interrogatório, assim como dos documentos apresentados em audiência, ao Presidente da CPMI, responsável pela apuração da denominada Operação Sanguessuga. Em razão do conteúdo do presente interrogatório e dos documentos apresentados, decreto o Segredo de Justiça nestes autos.” Outrossim, a requerimento da advogada de defesa, pelo douto Magistrado foi deferido o não comparecimento do réu aos atos instrutórios vindouros. Saem ainda, desde já, o réu e sua defensora devidamente intimados da expedição de cartas precatórias, para a oitiva das testemunhas arroladas pela acusação e não residentes nesta Capital. Observará esta Secretaria, quando da expedição das cartas, o prazo de 10 (dez) dias para cumprimento. Nada mais havendo, às 21h25min, pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,          (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino. 
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